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RESUMO 

 

Esta dissertação tem como objeto de pesquisa as formas de controle exercidas pelo 

Departamento Estadual de Ordem Política e Social (Deops/SP) sobre professores, alunos e seus 

familiares em torno de questões relativas ao que hoje denominamos como Educação Básica. 

No período entre 1964 a 1985, de Ditadura civil-militar na cidade de São Paulo. A tese central 

é de que a política repressiva exercida através do Deops também atingiu a Educação Básica. A 

metodologia utilizada constitui-se na pesquisa de documentos produzidos pelo órgão repressivo 

a respeito de professores, alunos, familiares, sindicatos e organizações. Em seguida, na 

identificação de seus conteúdos e formas. E por fim, na reclassificação em função da forma de 

controle exercida pelo Deops. As fontes utilizadas foram os relatórios de agentes infiltrados, as 

comunicações entre órgãos de repressão, as comunicações entre o Deops e órgãos da 

administração educacional do Estado, recortes de jornais arquivados pelos agentes e denúncias 

feitas ao departamento. Todos estes documentos foram coletados no Acervo Deops (Arquivo 

Público do Estado de São Paulo), especificamente da série Delegacia de Ordem Política. O 

referencial teórico é o materialismo histórico pelas interpretações de Antonio Gramsci, Edward 

P. Thompson e Michael W. Apple. 

 

Palavras-chave: Ditadura civil-militar (1964-1985); Educação Básica; Deops/SP. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to research the forms of control exercised by the State Department of 

Political and Social Order (Deops / SP) on teachers, students and their families around issues 

related to what we now call Basic Education. It happened from 1964 to 1985. The central thesis 

is that the repressive policy pursued through Deops has also reached basic education. 

Documents produced by the repressive organ regarding teachers, students, family members, 

unions and organisations were searched. Then, identification of its contents and forms. And 

finally, in the reclassification according to the form of control exercised by Deops. The sources 

used were reports of undercover agents, communication between law enforcement agencies, 

communication between Deops and state educational administration bodies, newspaper 

clippings filed by agents and complaints made to the department. All these documents were 

collected in the Deops Collection (Public Archive of the State of São Paulo), specifically the 

Police Order Police series. The theoretical reference is the interpretation of Antonio Gramsci, 

Edward P. Thompson and Michael W. Apple. 

 

Keywords: Civil-military dictatorship; Basic education; Deops / SP. 
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INTRODUÇÃO 

O período de 1964 a 1985 é um verdadeiro campo de batalha em torno de sua memória. 

A começar pela própria designação do período que não repousa sobre uma denominação precisa 

e estabelecida na historiografia ou em qualquer outro campo em que memória esteja em disputa1 

(LE GOFF, 2016). Parafraseando Zuenir Ventura (2013), podemos afirmar que não foi somente 

o ano de 1968 que não terminou, mas sim todo o período de 1964 a 1985. 

Além das instituições criadas durante este período, tais como a Rede Globo, que ainda 

se encarregam de produzir memórias (BRITTOS & BOLAÑO, 2005), o próprio exército, às 

vésperas do ano de 1964 completar 40 anos em 2004, iniciou um projeto, coordenado pelo 

general-historiador Aricildes de Moraes Motta, com três anos de duração, chamado História 

Oral do Exército, 1964 - 31 de Março. Reuniu 250 entrevistas, em 15 tomos com 923 páginas 

de depoimentos de generais e coronéis com participação ativa entre 1964 e 1985, com o seguinte 

propósito, nas palavras do general-historiador (MOTTA, 2003, p. 11): 

Na manhã do dia 31 de março de 1964, ocorreu a deflagração de um Movimento 

Revolucionário que trouxe imenso alívio à Nação Brasileira, antes ameaçada por um 

golpe de inspiração comunista, em avançado estado de preparação. (...)  

Com suspeita insistente, desde o final do ciclo revolucionário, mormente por parte da 

mídia, o que é posto à mostra está quase sempre falseado. Homens impenitentes, sob 

o império de motivações ideológicas, movem insidiosa campanha, por intermédio da 

qual praticam escancarado revanchismo. 

Todos são cativos da ignorância ou da má-fé, no intuito de impedir que as novas 

gerações possam pesquisar, estudar, ler e encontrar a verdade. Outros setores, como 

os de certos responsáveis pela educação de nossos jovens, poucos felizmente, mas 

atuantes nas salas de aula, bem como autores de compêndios escolares, pela palavra e 

pela pena, indisfarçadamente, reescrevem a história, falsificada a seu talante. E 

destacam-se, nesse mister, posto que utilizam artifícios e técnicas hábil e sutilmente 

preparados. Tem a seu favor os inocentes úteis, pouco habituados a refletir sobre o 

que leem e escutam. É o velho e eficaz princípio: “Vale mais a versão do que o fato” 

(...) 

Ditadura? Regime Autoritário? Revolução? Contra-revolução? Golpe militar? Contra 

golpe? 

As respostas estão aqui. 

                                                           
1 Ao tratarmos a memória como um campo de batalha nos referimos aos apontamentos feitos por Jacques Le Goff 

em História e Memória. Esta, quando tratada como objeto da história, pode revelar a luta entre classes dominantes 

e dominadas pela forma como os monumentos da memória estão estruturados. Sua disposição pode favorecer um 

grupo em detrimento de outro. Nas palavras do autor: “A evolução das sociedades, na segunda metade do século 

XX, elucida a importância do papel que a memória coletiva desempenha. Exorbitante a história como ciência e 

como culto público, ao mesmo tempo e montante, enquanto reservatório (móvel) da história, rico em arquivos e 

em documentos/monumentos, e aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho histórico, a memória coletiva faz parte das 

grandes questões das sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, das classes 

dominantes e das classes dominadas, lutando, todas, pelo poder ou pela vida, pela sobrevivência e pela promoção”. 

(LE GOFF, 2016, p. 435) 
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Em seu texto de apresentação, o general-historiador Motta deixa claro qual é o novo 

campo de batalha, a memória. Toma o cuidado de produzir 250 entrevistas para que os 

estudantes saibam a “verdadeira” resposta do que aconteceu na noite de 31 de Março de 1964 

e nos anos seguintes, evitando assim que os alunos, “inocentes úteis”, sejam enganados por 

professores “insidiosos” imbuídos de “ideologia” e narrativas que valorizam mais “a versão do 

que o fato”. 

A Comissão Nacional da Verdade (CNV), instituída às vésperas do ano de 1964 

completar 50 anos, em 2014, trouxe para a historiografia e para a sociedade em geral, de acordo 

com a Lei 12.528, de 18 de Novembro de 2011, a preocupação em “examinar e esclarecer as 

graves violações de direitos humanos praticados no período” de 1946 a 1988, “com especial 

atenção ao regime ditatorial que se prolongou de 1964 a 1985” (2014, p. 15). Aos dez dias do 

mês de dezembro de 2014, a CNV concluiu seu relatório em três volumes, sendo o primeiro 

divido em dois tomos, denominado Relatório, o segundo volume denominado Textos Temáticos 

e o terceiro volume, dividido em três tomos, denominado Mortos e Desaparecidos Políticos. 

Todos somando 3.383 páginas e três anos de trabalho de diversos pesquisadores e instituições 

que, de acordo com a mensagem enviada ao Congresso em 12 de maio de 2010 pelo então 

presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, a CNV deveria ter tido, como teve, a seguinte 

missão (2014, p. 15): 

A criação da Comissão Nacional da Verdade assegurará o resgate da memória e da 

verdade sobre as graves violações de direitos humanos ocorridas no período 

anteriormente mencionado (...), contribuindo para o preenchimento das lacunas 

existentes na história do nosso país em relação a esse período e, ao mesmo tempo, 

para o fortalecimento dos valores democráticos. 

Em sua mensagem, o então presidente Lula também demonstra preocupação com o 

importante campo de batalha chamado memória. Afinal, as forças políticas, que participaram 

do período denominado por uns como Revolução e por outros como Ditadura, ainda 

permanecem ativas em razão de sequer termos nos distanciado o tempo suficiente para 

diminuirmos certas identificações. Não que esse elemento seja o único na preservação de certa 

memória, mas, neste caso, é um dos componentes, pois, dependendo da versão que se narra, 

pode-se condenar ou justificar o propósito de uma vida. 

Em outras palavras, para um melhor entendimento sobre a produção dos 

conhecimentos histórico e historiográfico há que se considerar ao menos dois tempos 

específicos: o referente ao desenrolar dos acontecimentos e processos, e o relativo à 

produção de interpretações e narrativas sobre esses mesmos acontecimentos e 

processos. (DELGADO, 2004, p. 15) 

No campo da historiografia, o debate inicial, se foi golpe ou revolução, parece já ter 

superado qualquer possibilidade de se classificar o período como um momento revolucionário 
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da história brasileira. Não sem antes passarmos por um intenso debate acerca do conceito de 

revolução com Florestan Fernandes (1985) com uma vasta pesquisa histórica que comprova 

empiricamente os interesses daqueles que deram um golpe nas instituições democráticas em 

1964. 

Contudo, o caráter do golpe, definido pelos seus propósitos, por aquilo que efetivou e 

pelos grupos de poder que se articularam em torno do Estado, ainda permanece em debate. 

Várias linhas de pesquisa identificam e classificam o período de acordo com os seus modelos 

interpretativos e fontes disponíveis no momento. Uma delas, e que conseguiu imprimir certa 

memória nos dias atuais, foi a que identificou os militares como o grupo de poder responsável 

pelo golpe e pela ditadura. Considera a Escola Superior de Guerra (ESG) como o centro de 

decisões. Atribui aos militares um poder não relacional, indiferente a outros grupos de poder. 

Visão antagônica e ao mesmo tempo similar a dos próprios militares que, na produção de sua 

memória, não se mostram relacionados com nenhum outro grupo. Apresentam-se como 

técnicos neutros que tomaram o Estado para imprimir organização e desenvolvimento ao país. 

Esta linha de pesquisa foi a que mais contribuiu para a designação do período como Ditadura 

Militar. 

Outra linha de pesquisa identificou que, para além dos militares no poder do Estado, 

havia vários grupos de poder que se relacionavam e conduziam a ditadura. Participando do 

Estado ou de grupos organizados para este fim, setores da burguesia financeira, industrial e 

agrária compuseram com os militares um bloco de poder2. Dessa constatação derivaram duas 

interpretações. A primeira, a de que os militares estavam a serviço da burguesia como corpo 

técnico-administrativo do Estado. A segunda, a de que os militares eram um grupo de poder 

autônomo que compôs com a burguesia um bloco de poder, não se reduzindo ao corpo técnico-

administrativo, mas sim participando das decisões. Dessa linha de pesquisa derivou a 

designação do período como Ditadura Civil-Militar.  

                                                           
2 O conceito de bloco de poder utilizado nesta dissertação foi apreendido da análise do historiador René Armand 

Dreifuss sobre os diferentes grupos sociais que, unidos por interesses comuns, formaram um bloco orgânico capaz 

de articular um golpe e gerir um Estado durante a ditadura civil-militar de 1964 a 1985. Uma passagem pode 

exemplificar o uso do conceito de bloco em sua obra. Ao se referir ao período do governo de Juscelino Kubitschek, 

afirma: “Ao mesmo tempo em que esse processo ocorria, um novo conjunto de agentes sócio-políticos aparecia na 

economia e na política brasileiras. Esses agentes formaram um aparelho civil e militar modernizante responsável 

pelos assuntos relativos à produção e administração política do bloco econômico multinacional e associado.” 

(DREIFUSS, 1981, p. 71) 
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Além da discussão historiográfica acerca da designação inicial, decorrente da 

participação de civis ou não e em que nível de decisão teriam participado, há outros conjuntos 

explicativos que podemos identificar a partir das teses que procuraram elucidar o golpe de 1964. 

Lucília de Almeida Neves Delgado (2004) identificou quatro tipos de interpretações no 

conjunto historiográfico: 1) estruturalistas e funcionais; 2) que enfatizam o caráter preventivo 

da intervenção civil e militar; 3) que privilegiam a versão conspiratória; 4) que destacam as 

ideias de ação política conjuntural e de falta de compromisso com a democracia. 

As interpretações do tipo estruturalistas e funcionais foram formuladas 

predominantemente no campo da sociologia e da ciência política. Explicam o golpe a partir do 

confronto de dois modelos econômicos incompatíveis. O primeiro, defendido pelas forças em 

torno do presidente João Goulart do tipo nacionalista e distributivo, e o segundo, defendido 

pelas forças ligadas aos militares do tipo dependente do capital estrangeiro e concentrador de 

renda. Atribui peso a dinâmica geopolítica mundial de concentração de capitais, tornando as 

razões do golpe quase que inteiramente alheias às questões nacionais. Três são os expoentes 

desse conjunto: Octavio Ianni com Colapso do populismo no Brasil (1968); Maria da Conceição 

Tavares com Da substituição de importações ao capitalismo financeiro (1974); e Francisco de 

Oliveira com Economia brasileira: a crítica à razão dualista (1981). 

A historiadora Delgado identifica os seguintes pontos de convergência nestes autores 

(2004, p. 18): 

Ideia de que o processo de industrialização tardia do Brasil atingiu um ponto crítico, 

que demandava soluções para resolução dos conflitos sociais a ele inerentes. Tais 

soluções se apresentaram sob a forma autoritária de regulação dos referidos conflitos; 

vinculação do golpe político às profundas contradições entre os modelos agrário 

exportador e o desenvolvimentista nacionalista com a nova estrutura econômica 

internacionalizada – desenvolvimento associado ao capital estrangeiro –, implantada 

após o quinquênio juscelinista; 

denúncia do “pacto populista” pelos setores populares da população brasileira, 

especialmente a partir da implementação de um modelo econômico industrializante, 

que visava superar o subdesenvolvimento, mas que apoiou uma forte 

internacionalização da economia, gerando dependência e crescente concentração de 

renda. 

As interpretações do tipo que enfatizam o caráter preventivo da intervenção civil e 

militar centram-se na análise de que o golpe foi desferido com o objetivo de evitar que as forças 

políticas ligadas em torno do presidente João Goulart se tornassem autônomas e produzissem 

profundas transformações no sistema econômico e político do Brasil em termos sociais de 

justiça. Três autores se destacam nesta linha: Florestan Fernandes com Brasil em compasso de 

Espera (1980) e O significado da ditadura militar (1997); Caio Navarro de Toledo com O 
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governo João Goulart e golpe de 1964 (2004) e a Democracia populista golpeada (1997); e 

Lucilia de Almeida Neves Delgado com O PTB: do getulismo ao reformismo 1945 -1964 (1989) 

e Trabalhadores na crise do populismo: utopia e reformismo (1997). 

Em linhas gerais, o centro explicativo encontra-se no: 

quadro conflituoso (que) teria fomentado forte desconforto nos setores conservadores, 

que passaram a acusar o governo Goulart de incompetência e de aproximação perigosa 

com os movimentos populares, que o pressionavam. Era preciso, portanto, segundo 

os argumentos desses setores, conter o crescimento dos movimentos sociais 

reformistas e nacionalistas e por fim à experiência governamental de Jango que, por 

ser “demagógica”, não conseguia conter os conflitos no interior de seu próprio 

governo. A “ameaça socialista” constituía-se em uma realidade palpável. Urgia contê-

la através de um golpe preventivo. (DELGADO, 2004, p. 21) 

As interpretações que privilegiam a versão conspiratória apoiaram-se na constatação de 

uma grande aliança entre setores da burguesia, militares, igreja católica, o partido político União 

Democrática Nacional (UDN) e Agência de Inteligência Americana (CIA), que financiou e 

promoveu as seguintes organizações sociais: o Instituto Brasileiro de Ação Democrática 

(IBAD), o Instituto de Políticas Econômicas e Sociais (IPES), a Ação Democrática Parlamentar 

(ADP), a Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE) e a Liga da Mulher Democrata 

(LIMDE). Entre os pesquisadores expoentes dessa linha encontram-se: René Dreifuss com 

1964: a conquista do Estado (1981); Moniz Bandeira com O governo João Goulart – as lutas 

sociais no Brasil – 1961-1964 (2010); e Heloísa Starling com Os senhores das Gerais: os novos 

inconfidentes e o golpe de 1964 (1986). 

Essencialmente, os autores apoiam-se empiricamente em documentos que versam sobre: 

Amplos investimentos da CIA, inclusive em estratégia política e no apoio aos 

conservadores; 

Organização da Operação Brother Sam, que previa o desembarque de marines norte-

americanos no Brasil, caso houvesse uma reação do governo Goulart e dos 

movimentos populares ao golpe de 1964. (DELGADO, 2004, p. 23) 

As interpretações que destacam as ideias de ação política conjuntural e de falta de 

compromisso com a democracia sintetizam a explicação em uma “radicalização” política pré 

1964 de todos os atores de “esquerda” e de “direita”, com referenciais em modelos não 

democráticos de resolução de conflito. Não enfatizam em suas explicações aspectos estruturais, 

mas sim a dinâmica entre os partidos políticos e os grupos de poder que representavam. Três 

autores se destacam: Wanderley Guilherme dos Santos com Sessenta e quatro: anatomia da 

crise (1986); Argelina Cheibud Figueiredo com Democracia ou reformas? Alternativas 

democráticas à crise política – 1961-1964 (1993); e Jorge Ferreira com O governo João 

Goulart e o golpe civil militar de 1964. (FERREIRA, 2003) 
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Em suma, o conjunto converge para interpretações como: 

Na historiografia sobre 1964 predominam paradigmas tradicionais, estruturalistas ou 

individualistas (personalização da culpa do golpe); 

O golpe não pode ser explicado apenas por fatores externos – conspiração 

internacional; 

Jango tentou uma estratégia de conciliação para implementação das reformas (plano 

trienal), mas (que) essa estratégia falhou por recusa das partes envolvidas no processo 

em negociar; 

A democracia não era prioritária nem na agenda da direita, nem na da esquerda. 

(DELGADO, 2004, p. 25) 

Os quatros conjuntos interpretativos desenhados a partir da historiografia não são 

impermeáveis entre si. Historiadores constroem suas narrativas a partir das evidências 

encontradas; logo, há interseção entre explicações que pesem para um lado ou para o outro. 

Verificamos que há ênfase nas produções e foi essa que consideramos ao agrupar as pesquisas. 

Entre todas e não desconsiderando nenhuma, a narrativa histórica que mais contribui 

para essa pesquisa é a realizada por René Armand Dreifuss (DREIFUSS, 1981). Seu trabalho 

apresenta evidências da articulação entre grupos de poder da burguesia, da sociedade civil e dos 

militares na constituição de um bloco de poder articulado internacionalmente com outros grupos 

burgueses, civis e militares, passando também pela organização e financiamento dos Estados 

Unidos. O historiador demonstra que tal articulação se sustentava no interesse de classe 

burguesa sobre os trabalhadores, a qual sempre manteve em seu escopo o combate às 

organizações da classe trabalhadora, com o objetivo de perpetuar a exploração. 

Supondo-se que seja ignorada a concepção de que luta de classe é o resultado de 

propaganda e agitação ‘extremistas’, permanece o fato de que a esquerda tende para 

uma perspectiva pela qual a luta de classes é travada pelos trabalhadores e pelas 

classes subordinadas contra as dominantes. Claro que é isso. Mas a luta de classe 

também significa e, sempre significou, antes de mais nada, a luta travada pela classe 

dominante, e pelo Estado agindo em seu nome, contra os trabalhadores e as classes 

subordinadas. Por definição, a luta não é um processo unilateral, mas convém 

enfatizar que ela é ativamente travada pela classe ou classes dominantes e, sob muitos 

aspectos, com mais eficiência do que travada pelas classes dominadas. (MILIBAND 

apud DREIFUSS, 1981, p. 509) 

Durante os 21 anos de Ditadura3 Civil-Militar, os grupos de poder ligados à burguesia 

nacional e internacional se revezaram no poder, gerando diferentes nuances na política; 

                                                           
3 A noção de Ditadura também não repousa tranquilamente na historiografia, pois seu uso tradicional é vinculado 

a regimes de caráter personalista, tais como na designação sobre o período de 1937 a 1945: Ditadura Varguista ou 

Ditadura de Getúlio Vargas. Por isso, há outras designações que procuram marcar esta diferença para o período de 

64 a 85. Encontra-se, por exemplo, as noções de Estado Autoritário e Regime Militar. Entre os expoentes, destas 

designações, localizamos o trabalho referência de Maria Helena Moreira Alves Estado e Oposição no Brasil 1964 

-1984. (ALVES, 2005) Optamos por manter a noção de Ditadura em razão da conformidade com o referencial 

historiográfico necessário para esta dissertação; contudo, indicamos que a discussão sobre a melhor designação 

para o período não está pacificada na historiografia. 
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contudo, a partir do eixo de “política de classe”, manteve-se estável e forte para guiar as mais 

diversas ações do Estado para todos os setores, entre eles a Educação. 

Uma das principais organizações revelada por Dreifuss, o IPES (1981, p. 174), 

responsável pelo golpe de 1964 ao lado de outros grupos, reunia empresários ao lado de 

militares com apoio e financiamento da CIA para traçar as linhas mestras de atuação do Estado 

durante o período de 1964 a 1985. Não é de se espantar que no campo educacional este grupo 

tenha organizado um Fórum em 1968 com o patrocínio da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro (PUC-RJ), com o objetivo de discutir os rumos da educação durante a Ditadura 

Civil-Militar. O Fórum, realizado durante dois meses, reuniu quatro ex-ministros e diversos 

intelectuais do campo educacional sob os mais diversos temas, entre eles: objetivos e métodos 

da educação brasileira; estrutura do sistema educacional; estrutura da universidade; 

financiamento; fundamentos para uma política educacional brasileira, entre outros. (IPES-RJ, 

1969). 

Entre todas as designações que marcam o caráter do golpe, optamos por Ditadura civil-

militar, pois indica a participação de civis no seu preparo, execução e manutenção durante os 

21 anos, em detrimento de Ditadura Militar que sugere apenas a participação de militares. Como 

citado aqui, a pesquisa de Dreifuss (1981) mais do que evidenciou a formação de um bloco 

entre grupos na preparação do golpe, ela nos indicou um caminho de pesquisa: a possibilidade 

de encontramos sempre na documentação, a participação de civis em todas as instituições da 

Ditadura, incluindo aquelas vinculadas à Educação. 

É certo que não foi apenas um único grupo que imprimiu as linhas mestras para a 

educação, leis, formas de financiamento, estrutura, disposição entre outros aspectos. Há uma 

confluência de grupos de poder na elaboração da estrutura educacional. A pesquisa de Otaíza 

de Oliveira Romanelli, História da Educação no Brasil (1930/1973) (2016) demonstrou, por 

exemplo, a participação dos Estados Unidos da América através da parceria entre o Ministério 

da Educação (MEC) e United States Agency for International Development (USAID) num 

acordo conhecido como MEC-USAID. 

Em linhas gerais, o historiador José Misael Ferreira do Vale (2014, p. 49) indica que a 

política educacional do período foi marcada por uma perspectiva “desenvolvimentista” aliada 

à ideia de segurança nacional. Os discursos e as políticas públicas eram marcados com as noções 

de que a educação constituía capital humano fundamental para o desenvolvimento do país ao 

mesmo tempo em que formava o cidadão comprometido com os valores da pátria, mantendo-o 

distante de atitudes consideradas subversivas. Dessa forma, encontramos dois eixos básicos nas 
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políticas educacionais. O primeiro, articulado com as necessidades do modo de produção 

capitalista. O segundo, vinculado a ideologia de segurança nacional com o objetivo de coibir 

qualquer manifestação política contrária ao governo ditatorial. Mas é importante observar que 

apesar dos dois eixos se distinguirem, eles se complementaram no desmonte da política 

educacional pré-1964, sobretudo em seus aspectos democráticos.4 

Na política educacional, podemos destacar sobre o primeiro eixo, a Reforma 

Universitária de 1968 (Lei 5.540 de 28/11/68 e Decreto nº 464 de 11/02/69), a Reforma de 1º e 

2º graus (Lei 5.692 de 11/08/71), implantação da pós-graduação (Conselho Federal de 

Educação - CFE 77/69), implantação do curso de pedagogia e magistério (CFE 252/69), 

privatização do ensino superior (Constituição de 1967). Todas estas medidas acompanhadas de 

uma redução gradativa de investimentos no setor educacional. A partir da Emenda 

Constitucional nº 1 de 1969, os Estados e a União foram desobrigados de investir um percentual 

fixo do orçamento, apenas os municípios tiveram que manter 20% de vinculação. Isso permitiu, 

por exemplo, que a União reduzisse seus investimentos em educação de 7,60% em 1970, para 

4,31% em 1975, chegando a 5,20% em 1983. (VIEIRA apud VALE, 2014, p. 51) 

O segundo eixo, ligado à “segurança nacional”, implicando, como dissemos acima, na 

“formação” do cidadão e no controle e punição de manifestações políticas. Destacam-se a 

implantação das disciplinas de Educação Moral e Cívica no 1º grau, Organização Social e 

Política Brasileira no 2º grau e Estudos dos Problemas Brasileiros no Ensino Superior (Decreto-

lei 869 de 12/09/69). E antecedendo até a Lei de Segurança Nacional de 1969 (Decreto-lei 898 

de 29/09/69), a lei que regulamentou penalmente as atividades docentes e discentes, prevendo 

prisão e outras medidas a quem desobedecesse aos “parâmetros disciplinares” definidos pelos 

ditadores, o Decreto-lei 477 de 26/02/69. 

A pesquisa, que aqui apresentamos, relaciona-se com este segundo eixo, “Segurança 

Nacional”. Voltamos o nosso interesse para a relação entre a ditadura e o que hoje chamamos 

de Educação Básica neste quesito. Isso porque ao consultarmos nossa memória, rapidamente 

acessamos imagens, filmes, livros, músicas, relatos, entre outras fontes, sobre a violentíssima 

repressão dos ditadores ao meio universitário. Volta e meia, somos lembrados, por exemplo, da 

“Batalha da Maria Antônia” de 1968. Este ano, ao completar 50 anos, certa mídia, algumas 

universidades e intelectuais se encarregaram de preservar o monumento que dá sustentação a 

                                                           
4 Sobre este desmonte, dentro da historiografia, podemos citar a pesquisa de Daniel Ferraz Chiozzini que narrou o 

ocorrido com os Ginásios Vocacionais em São Paulo. Criados em 1959 com a expectativa de se expandir para toda 

a rede pública como uma nova proposta pedagógica, foram fechados violentamente pela ditadura, ocasionando até 

prisão de professores, em 1970, sob a acusação de subversão. (CHIOZZINI, 2014) 
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esta memória, diga-se de passagem, com muita justiça, pois é um episódio digno de perpetuação 

em razão de seu caráter de resistência à ditadura. Contudo, na nossa ignorância, a memória 

falha ao buscarmos monumentos que marquem a repressão e resistência na Educação Básica. E 

quando dizemos ignorância, queremos dizer isso mesmo, pois ao consultarmos quatro 

importantes bases de dados, logo percebemos que o tema ditadura-civil e educação básica é 

abraçado por uma extensa literatura historiográfica. 

Consultamos a biblioteca da Pontifícia Universidade Católica (PUC), a biblioteca da 

Universidade de São Paulo (USP), o catálogo de periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Scientific Eletronic Library Online 

(SCIELO) sobre o tema e o resultado entre artigos, dissertações de mestrado e teses de 

doutorado foi o incrível número de 62 pesquisas. 

A partir dos resumos apresentados nas introduções destas pesquisas, as agrupamos por 

assuntos específicos que cada uma desenvolveu dentro do tema ditadura civil-militar de 1964 a 

1985 e educação. Importante observar que nos atemos ao resumo na maioria das pesquisas, pois 

o nosso interesse era nos referenciar sobre os assuntos já pesquisados sobre educação básica. 

Chegamos, considerando as palavras-chaves deixadas pelos autores como indicativo, a 15 

agrupamentos. São eles: a) Concepção de tempo e espaço escolar; b) Educação de Jovens e 

Adultos; c) Ensino de Educação Física; d) Ensino de História; e) Ideologia; f) Intelectuais; g) 

Livros didáticos; h) Monumentos e Memórias da ditadura; i) Permanências na educação da 

política educacional da ditadura; j) Política Educacional; k) Profissão docente; l) Projetos 

Educacionais; m) Publicações escolares; n) Universidade e/ou ensino superior; o) Movimentos 

sociais. Este agrupamento e a lista das respectivas pesquisas podem ser vistos nos anexos. 

Notamos, por este agrupamento, que faltava pesquisar de maneira privilegiada a relação 

entre um monumento de repressão, o Deops, com a educação básica. Naturalmente, não estamos 

afirmando que as pesquisas aqui listadas não tomaram como fonte os documentos produzidos 

por este órgão. Eventualmente, em razão dos assuntos específicos que trataram, devem ter 

consultado o Acervo para extrair mais informações. Notamos é que nenhum agrupamento 

trouxe de maneira privilegiada a relação da Ditadura civil militar através do Deops com as 

questões relativa à educação básica. 

Por isso, diante do interesse em estudar também a repressão sobre professores, alunos e 

seus familiares durante a ditadura civil militar de 1964 a 1985, optamos por verificá-la através 

dos documentos deixados por um órgão de repressão, o Deops. E também para a nossa surpresa, 

havia no Acervo, em meio a outros documentos, fontes que poderiam nos contar como os 
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ditadores procuraram exercer controle, de diferentes formas, sobre professores e alunos que 

ousaram desafiar a “hegemonia” na educação básica dos grupos que tomaram o Estado de 

assalto em 1964. Como veremos, na secção sobre as fontes, há documentos sobre o Estado de 

São Paulo inteiro e até sobre outros Estados, mas, por uma questão de viabilidade, selecionamos 

apenas os relativos à cidade de São Paulo. Conseguimos com isso, ao menos provar que o Deops 

procurou exercer controle sobre a educação básica e identificar algumas formas pelas quais o 

fez. Contudo, deixamos no Acervo uma quantidade imensa de histórias que precisam ser 

libertadas. Há professores, alunos e familiares que mesmo diante do Deops ousaram lutar contra 

a repressão na educação básica. Certamente, estão ansiosos em cerrar fileiras novamente pela 

Democracia. 

Diante desse quadro, tendo em mãos documentos apontando que o Deops se ocupou 

também das questões relativas à educação básica, cogitamos a seguinte hipótese: a ditadura 

civil-militar no período de 1964 a 1985 procurou exercer controle sobre professores, alunos e 

familiares integrantes da educação básica. 

De início, tomamos o cuidado de não afirmar que o Deops controlou o currículo da 

educação básica. Isto seria afirmar uma falta de espaço para ações das mais diversas pessoas e 

grupos que interagiram nas escolas e as influenciaram. Consideramos também que esta hipótese 

quase já nasce comprovada, pois com uma pequena olhadela no Acervo Deops, rapidamente 

encontramos documentos referentes a este exercício de controle. Por isso, nesta pesquisa, além 

de trazer os documentos que provam esta relação com o Deops junto aos professores, alunos e 

familiares, tomamos como motivação a decifração de como ocorreu este exercício, por quais 

formas, os agentes da polícia política tentaram controlar as questões relativas à educação básica. 

Com esta hipótese e tendo como objetivo identificar as formas de controle, partimos para o 

Acervo. 

Entretanto, documentos não falam. Vamos combinar que podem responder às perguntas 

feitas no interesse da pesquisa, mas eles não se apresentam aos historiadores espontaneamente. 

Há um complexo processo que envolve a sua preservação, sistematização e leitura. Por isso, 

devemos nos atentarmos à metodologia de pesquisa aliada aos referenciais teóricos, parâmetro 

na formulação das perguntas e na elaboração da narrativa. Escolhemos, em razão da sua 

plasticidade, o materialismo histórico como método, sob os contornos de três autores: Edward 

P. Thompson, Antonio Gramsci e Michael W. Apple. 

A qualidade das fontes, que tínhamos em mãos, nos conduziu a estes três autores. Os 

documentos revelam uma zona de intersecção entre educação e órgão repressivo que 
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normalmente não se percebe. Há uma mistura de assuntos pedagógicos, sindicais, movimento 

estudantil e necessidade de familiares com discurso de segurança nacional, crime político, 

guerra fria entre outros, tudo, normalmente, num mesmo relatório de agente do Deops ou em 

outras comunicações do órgão. Como adentrar a estes documentos procurando as formas de 

exercício de controle sobre a educação básica? 

Em Thompson, buscamos as referências de como se constrói uma narrativa histórica 

preocupada com a prevalência das evidências sobre os conceitos. Listamos e discutimos os oito 

pontos que configuram a “lógica histórica”, ao mesmo tempo em que adota o materialismo 

histórico como método. Assim como apreendemos os conceitos de processo histórico, classe 

social, experiência e luta de classes. Todos apenas como referências de entrada para os 

documentos.  

De Gramsci, buscamos a elaboração do conceito que muito colaborou para 

compreendermos esta zona de intersecção entre educação e repressão nos documentos do 

Deops, “hegemonia”. Suas pesquisas evidenciam que a divisão entre Estado, economia, 

política, cultura, ideologia e educação é meramente didática, pois todas são animadas pelas 

“relações hegemônicas” da luta de classes. Sem dúvida, uma perspectiva muito apropriada para 

a leitura de documentos sobre repressão.  

Por fim, de Apple, extraímos de sua experiência o conceito de “análise relacional na 

educação”. Suas pesquisas indicam que, entre as possibilidades de relação entre a escola e as 

demais instituições, encontram-se formas de controle de classes, grupos, raça e gênero sobre o 

currículo escolar. Ele as denominou como “formas de controle”. Categoria que utilizamos como 

chave de pesquisa diante dos documentos. 

Além dos referenciais teóricos, foi necessário buscar os historiográficos e legais sobre 

as questões presentes nos documentos. Assim, em razão da recorrência nas fontes, buscamos 

compreender o significado de Ideologia de Segurança Nacional a partir das pesquisas de René 

Armand Dreifuss e do Padre Joseph Comblin. Tendo os como referência, construímos um 

quadro com a legislação pertinente à Ideologia de Segurança Nacional no tocante a educação. 

Para nos referenciar sobre as questões educacionais do período, optamos pela análise global de 

José Wellington Germano no que diz respeito as reformas universitárias de 1968 e de 1º e 2º 

graus de 1971. Por fim, resgatamos o relatório da Comissão Nacional da Verdade na seção em 

que revelou a violenta repressão ao meio universitário, o qual nos foi particularmente útil, pois 

nos deu a dimensão do tamanho e complexidade do aparelho repressivo da ditadura civil-

militar. 
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O Acervo DEOPS/SP 

O acervo do Departamento Estadual de Ordem Política e Social do Estado de São Paulo 

(Deops/SP) é um conjunto composto por 3,5 milhões (SÃO PAULO, 2017) de documentos 

relativos à atividade policial de prevenir e investigar crimes específicos, tipificados como 

contrários a ordem política e social, os chamados crimes “políticos”5. 

A atividade policial responsável especificamente por combater os crimes genericamente 

chamados de políticos foi, durante o período de 1924 (SÃO PAULO, 1924) a 1983 (SÃO 

PAULO, 1983), atribuída no Estado de São Paulo a um órgão chamado Delegacia de Ordem 

Política e Social (Dops). Este órgão teve seu nome alterado desde a sua fundação em 1924 até 

a sua extinção em 1983, onze vezes. O quadro abaixo, elaborado pela historiadora Maria 

Aparecida de Aquino (2001, p.19), demonstra as alterações ocorridas ao longo da existência 

desse setor policial. 

 

Quadro 1  

Diferentes denominações do Deops/SP 

Data Denominação 

30/12/1924 Delegacia de Ordem Política e Social 

23/04/1930 Delegacia Especializada de Ordem Política e Social 

28/11/1930 Delegacia de Ordem Política/Delegacia de Ordem Social 

05/12/1930 Superintendência de Ordem Política e Social 

26/06/1931 Delegacia Especializada de Ordem Política e Social 

29/12/1934 Superintendência de Ordem Política e Social 

31/05/1938 Delegacia Especializada de Ordem Política e Social 

23/01/1940 Superintendência de Segurança Política e Social 

09/05/1944 Delegacia de Ordem Política e Social 

09/07/1945 Departamento de Ordem Política e Social 

30/09/1975 Departamento Estadual de Ordem Política e Social 

Fonte: (AQUINO, 2001a, p. 19) 

                                                           
5 O conceito de crime político foi definido a partir das próprias previsões legais que tipificaram certas condutas 

como crimes políticos. Especialmente, as quatro leis de Segurança Nacional que vigoraram durante a ditadura, nas 

edições de 1967,1969,1978 e 1983. A título de exemplo, podemos citar um artigo do Decreto-lei de 13/03/67: 

“Art. 38. Constitui, também, propaganda subversiva, quando importe em ameaça ou atentado à segurança nacional: 

II - a distribuição de jornal, boletim ou panfleto; Neste único item, o ato de distribuir um jornal tido como 

propaganda subversiva é um crime político passível de penas de detenção de 1 a 2 anos. Optamos por uma definição 

jurídica de crime político, ou seja, crime político é uma conduta configurada em lei anterior como crime político. 

Contudo, sabemos da fragilidade deste conceito senão relacionado com toda flexibilidade necessária ao fato 

observado, mas é esta relação ao menos formal, estabelecida pelo Deops. 
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Chama-se de Acervo Deops/SP a toda documentação produzida por um setor policial 

responsável por prevenir e investigar crimes denominados políticos desde 1924 até a extinção 

1983. Logo, apesar do nome Acervo Deops/SP sugerir um período específico em que este órgão 

funcionou, a partir de 1975, quando a designação Estadual foi incorporada, a documentação 

não está restrita a 1975/1983, pois contém documentos desde sua origem em 19246. Contudo, a 

historiadora Maria Aparecida de Aquino aponta que, após a extinção em 1983 do órgão, indícios 

revelaram que o acervo foi operado pelo menos até 1995, mesmo estando sob posse de outro 

órgão da polícia: 

Há algum tempo atrás fomos surpreendidos por notícias narradas na imprensa escrita 

dando conta da existência de um organismo chamado Divisão de Comunicação Social 

que, sob essa denominação, exercia as mesmas funções de vigilância e controle 

através de agentes infiltrados que haviam sido realizadas pelo antigo DEOPS/SP que 

teve vida legal entre 1924, data de sua criação, e 1983, data de sua extinção. A referida 

Divisão investigava as vidas (pelo menos até 1995) inclusive de personalidades da 

vida política do Estado (...). Depois do alarde da imprensa, a referida Divisão foi 

fechada e seu acervo documental encontra-se hoje no Arquivo do Estado de São Paulo. 

(2001a, p. 19) 

Indícios também revelados durante nossa pesquisa, ao consultarmos, por exemplo, o 

nome do atual presidente do Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de 

São Paulo (SINPEEM), Claudio Gomes Fonseca, verificamos a existência de registros em sua 

ficha remissiva até 02 de setembro de 1990: 

02.09.90 – Ref. Recorte de do Jornal Diário Popular, intitulado “Fonseca derrota a 

oposição e dirigi SIMPEEM até 92” onde consta que o nominado foi reeleito para 

presidir a SINPEEM (17-D-13 – 10.535). FOTO7. 

Organização Geral do Acervo 

Disposto no 1º andar do Arquivo do Estado de São Paulo, o acervo Deops/SP contém, 

segundo os dados do próprio arquivo, 3,5 milhões de documentos, distribuídos em cinco séries 

documentais: 

a) Conjunto de livros de registro de inquéritos instaurados pelo órgão; 

b) Prontuários; 

                                                           
6 Importante observar que nesta dissertação utilizaremos apenas o nome Departamento Estadual de Ordem Política 

e Social e a sigla Deops, ainda que no documento conste Departamento de Ordem Política e Social e a sigla DOPS. 

Nossa escolha decorre de uma opção lógica de correspondência ao nome do Acervo e estética, pois verificamos 

que o texto torna-se mais fluído ao ser padronizado, sem nenhum prejuízo no sentido. 
7 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Ficha Departamento de Comunicação 

Social, Nome/Título FONSECA, Claudio Gomes, nomenclatura DCSF01966, Organização social: Não consta. 
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c) Dossiês; 

d) Ordem Social; 

e) Ordem Política.  

Características específicas 

a) Conjunto de livros de registro de inquéritos instaurados pelo órgão. 

101 livros de Registro de Inquéritos Policiais, nos quais estão registrados os inquéritos 

policiais instaurados por diversas delegacias que integravam o Deops/SP. 

b) Prontuários 

150 mil pastas, organizadas sob a forma de prontuários. Versam predominantemente 

sobre pessoas físicas, havendo entidades e temas dentro do seu conjunto. 163 mil fichas 

remissivas dão acesso de pesquisa às pastas. “No caso de pessoas físicas, as fichas remissivas 

contém dados como filiação, data e local de nascimento, nacionalidade, número do prontuário 

e estão organizadas em ordem alfabética” (Araújo & et al, 2001, p. 27). O período de sua 

documentação é o único que compreende a existência do órgão de 1924 a 1983. 

c) Dossiês 

1.100.000 fichas que normalmente remetem a 9.626 pastas. Os primeiros documentos 

datam do início da década de 1940 e os últimos, da extinção do órgão em 1983. Produzidas pelo 

Serviço Secreto do Deops/SP, diretamente vinculadas à superintendência do órgão e 

classificadas por dezesseis subsetores: 

Comunismo; Integralismo; Fascismo; Nazismo; Nepotismo; Estrangeiros de modo 

geral; Armas; Explosivos e Munições; Ordem Política; Ordem Social; Ordem 

Econômica; Censura Telefônica; Censura Telegráfica; Censura à Imprensa; Censura 

Postal; Documentação e Estatísticas; Correspondência Cifrada. (ARAÚJO  et al., 

2001, p. 30) 

Os assuntos tratados em cada pasta são expressos por um código alfanumérico, por 

exemplo, 10-A-5; 30-B-7 ou 50-Z-9. Sobre o primeiro elemento do código. 

O primeiro elemento do código divide-se em cinco dezenas distintas: 10, 20, 30, 40, 

e 50, que, por sua vez, subdividem-se. Dessa forma, a dezena 10 contém os números 

10, 11, 12, 13, 14, 15; a dezena 20, os números 20, 21, 22, 23 e 24; a dezena 30, os 

números 30 e 31; a dezena 40 compreende os números 40, 41, 42 e 43; e, por último, 

a dezena 50 conta com os números 50 e 52. (ARAÚJO  et al., 2001, p. 29) 

Ainda como explica a historiadora Maria Aparecida Aquino sobre o primeiro elemento 

do código. 
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Cada uma destas dezenas representa um tema amplo, do qual os seus números são 

subtemas. Assim, por exemplo, a dezena 10 trata do tema geral “Contexto da II Guerra 

Mundial”, sendo que seus números possuem os seguintes significados: 

10: sabotagem; 

11: espionagem; 

12: “atitudes antinacionais”; 

13: grupos políticos estrangeiros; 

14: contrabando de guerra; 

15: divulgação de idiomas estrangeiros. (ARAÚJO  et al., 2001, p. 29) 

Sobre o segundo elemento do código: 

A letra, segundo elemento do código, representa o “ambiente social” (termo utilizado 

pelos próprios funcionários do órgão) do qual trata a pasta. Num exemplo, a letra D 

significa o “ambiente social” “militares”. As letras presentes neste segundo elemento 

são as seguintes: A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, e Z. (ARAÚJO  et al., 2001, p. 29) 

Sobre o terceiro elemento do código: 

Esses dois primeiros elementos são os mais importantes do código, sendo que o 

terceiro, numérico, tem um sentido cronológico. Ou seja, generalizando, o terceiro 

elemento demonstra a ordem em que determinada pasta foi aberta dentro de um 

assunto definido pela combinação dos dois primeiros elementos. Assim, o código 10-

D-5 refere-se à quinta pasta aberta relacionada ao tema “sabotagem” (correspondente 

ao número 10) envolvendo o “ambiente social” “militares” (representado pela letra 

D). (ARAÚJO  et al., 2001, p. 30) 

d) Ordem Social. 

115 mil fichas remetem à 2.352 pastas dividas em 48 grupos, cada qual com um tema 

diferente dado pelos próprios funcionários. Documentação oriunda da Delegacia de Ordem 

Social, sendo iniciada em 1945 e finalizada em 1983 com a extinção do órgão. “A distinção 

entre a delegacia de Ordem Social e Ordem Política não é definida em lei e até o presente 

momento não foi possível apontar de modo preciso a distinção de atividades entre as 

delegacias”: (ARAÚJO  et al., 2001, p. 31). Na próxima seção, sobre as fontes, descrevemos 

os 48 grupos e quantidade de pastas pertencentes a cada um e, dessa forma, evitamos uma 

repetição desnecessária. 

e) Ordem Política. 

120 mil fichas remetem a 1618 pastas. A documentação compreende o período de 1945 

a 1983. Dividem-se em quatro grandes grupos:  

a) Temáticas. 

b) Movimento Estudantil. 

c) Delegacias do Interior. 
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d) Autos. 

O Acervo Deops/SP tem algumas características especiais que o distinguem de outros 

acervos públicos ou particulares. Ele não foi formado pela reunião de documentos após a 

extinção de um órgão. Não houve, por exemplo, a extinção de uma instituição e os seus 

documentos foram encaminhados para um arquivo. Tampouco, passou pelo crivo de uma 

curadoria em sua formação. O acervo Deops/SP era parte integrante da atividade da polícia 

política; sua constituição e organização eram elementos fundamentais para que o Deops 

cumprisse sua atividade de prevenção e investigação dos crimes políticos. Decorre dessa 

constatação que o acervo em sua forma e conteúdo está em função de dois ramos do Direito: o 

primeiro, Direito Administrativo, pois regula a atividade dos funcionários públicos, logo, a 

organização do acervo em termos de funcionários e trânsito de informação; o segundo, Direito 

Penal, pois o ponto de partida para a investigação do crime é a sua anterior tipificação legal. 

Somente a lei define o crime e a pena. 

Contudo, mesmo reconhecendo que o parâmetro para a atividade policial era jurídico, 

sabemos que no Brasil durante a Ditadura civil-militar de 1964-1985, tendo sido regulamentada 

a pena de morte em 1969, por exemplo, ninguém foi executado por via judicial. Entretanto, a 

Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos apontou até agora a 

responsabilidade do Estado sobre 362 pessoas vítimas da Ditadura (BRASIL, 2014). Isso 

mostra que a leitura dos documentos e a compreensão da organização do arquivo devem tomar 

como parâmetro a legalidade formal que se relaciona com o acervo em cada época, mas não 

pode depreender que seja expressão análoga da realidade. O historiador João Paulo Pimenta 

indica o parâmetro legal também como elemento para a compreensão do Acervo. 

Acredito em uma influência dos procedimentos de arquivamento policial em geral – 

uma burocracia – provavelmente advindos da formação em Direito (que geralmente é 

pressuposto para a carreira policial em níveis mais elevados, tal como delegado) na 

sua configuração, fundamentalmente dinâmica e em resposta a necessidades históricas 

definidas em função das transformações político-sociais da cena brasileira ao longo 

destes sessenta anos. (PIMENTA, 1995, p. 151) 

As atividades do Deops, desde sua existência ao seu término, se basearam formalmente 

na legislação, tanto nas leis relativas aos crimes políticos, como nas leis relativas ao direito 

administrativo no tocante a sua organização. Logo, a leitura dos documentos depositados no 

Acervo deve tomar como parâmetro as legislações correspondentes do período; dessa forma 

podemos compreender, ao menos do ponto de vista formal, atividade desenvolvida pelos 

membros do Deops. Sob esta perspectiva, a historiadora Maria Aparecida Aquino (2001a, p. 

21) construiu um grande quadro de referência com toda a legislação federal relativa a crime 
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político (ANEXO II), bem como com toda legislação pertinente a organização do Deops no 

Estado de São Paulo. (AQUINO, 2001a, p. 21). (ANEXO III) 

Diante desses dois quadros de legislações relativas ao crime político e à organização do 

Deops/SP e, consequentemente, do seu arquivo, podemos estruturar melhor a compreensão dos 

documentos. Pois não é de se esperar que os funcionários públicos da polícia tenham dado 

formatos muito diferentes daqueles previstos em lei. Dessa forma, cria-se uma boa estrutura de 

compreensão a respeito da linguagem utilizada e do fluxo burocrático dos documentos. 

Entretanto, devemos lembrar, que entre as cinco séries documentais, uma é relativa a um 

“serviço secreto” dentro do Deops, a série Dossiês, e esta, talvez tenha um parâmetro específico. 

O Acervo Deops/SP após a extinção do Deops/SP 

Uma questão importante a respeito do Acervo é a sua história após a extinção do 

Deops/SP em 1983. Como já narrado aqui, há indícios de que seus agentes continuaram 

operando sobre este arquivo até o ano de pelo menos 1995, numa unidade da polícia chamada 

Divisão de Comunicação Social, extinta no governo Mário Covas (1994-1998). Logo, de 1983 

até 1991, oito anos, este acervo permaneceu sob posse da polícia. Podemos imaginar que o 

arquivo pode ter sido depurado. Oito anos são mais do que suficientes para eliminar provas 

sobre as atividades “preventivas e investigativas” da polícia durante a Ditadura civil-militar. É 

algo que se deva levar em conta durante a leitura dos documentos. 

Especulou-se muito acerca da destruição e da manipulação deste corpus documental 

depois de extinto o organismo que o produziu. O que se pode afirmar com certeza é 

que durante todo o tempo em que a documentação permaneceu na Polícia Federal, 

seus agentes fizerem várias pesquisas sobre cidadãos fichados nos arquivos a pedido 

de outros organismos policiais ou militares, como pode notar em 35 pastas da Série 

Dossiês do Acervo DEOPS/SP. (ARAÚJO  et al., 2001, p. 25) 

Em 1991, a guarda do Acervo foi transferida para a Secretaria de Estado da Cultura, sob 

tutela do Arquivo do Estado de São Paulo. Entre 1991 e 1994, o acervo foi consultado 

principalmente pela Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos e interessados 

em conhecer a documentação relativa às suas próprias pessoas. Somente em 1994, após uma 

longa discussão a respeito do conflito do direito à privacidade e os direitos humanos, o governo 

do Estado liberou acesso total à documentação, desde que o consulente assuma a 

responsabilidade por uma eventual divulgação das informações verificadas. 

Uma vez extinto o órgão em 1983, a guarda do arquivo do DEOPS/SP manteve-se na 

Polícia Federal do Estado até 1991, quando então foi transferida para a 

responsabilidade da Secretaria de Estado da Cultura, tendo o Arquivo do Estado de 
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São Paulo recebido a incumbência de sua organização e preservação. Uma longa e 

“kafkiana” discussão acerca dos procedimentos de acesso à consulta, bem como sobre 

as dificuldades colocadas pela eventual divulgação de informação a respeito de 

personagens vivas, impediram a sua abertura à pesquisa, o que só ocorreu 

efetivamente a partir de dezembro de 1994. (AQUINO, 2001b, p. 184) 

Após a abertura do Acervo, dois grandes projetos coletivos se propuseram a pesquisar 

e organizar o corpus documental. Até aquele momento, a documentação não se apresentava aos 

pesquisadores de maneira catalogada com muitas possibilidades de pesquisa informatizada 

como é hoje. Era apenas um grande amontoado de pastas. O primeiro projeto, coordenado pela 

historiadora Maria Aparecida de Aquino, do Departamento de História da Faculdade de 

Filosofia e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (DH-FFLCH-USP) em parceria 

com a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo (IMESP), chamou-se “Mapeamento e 

Sistematização do Acervo DEOPS/SP: Série Dossiês (1940-1983) e como o próprio nome 

aponta, se encarregou de organizar todo o arquivo com especial atenção para a compressão da 

Série Dossiês. O segundo projeto, sob a coordenação da historiadora Maria Luiza Tucci 

Carneiro, também do DH-FFLCH-USP, chamou-se Projeto Integrado (PROIN), em parceria 

entre a FFLCH-USP e o Arquivo de Estado, e teve a finalidade de também organizar o Acervo, 

com ênfase na Série Prontuários. Ambos os projetos deixaram uma contribuição inestimável 

para a memória, para os consulentes e para os próximos pesquisadores interessados no tema. 

Muitas são as formas de relacionar o Deops e a Educação a partir do Acervo, contudo, 

considerando o interesse específico dessa pesquisa, a forma como a Ditadura civil-militar, 

através do instrumento repressivo denominado Deops, na Cidade de São Paulo, agiu em relação 

aos alunos, professores e familiares da Educação Básica, nos conduziu a seguinte seleção de 

documentos. 

Do Acervo às Fontes. 

O procedimento de pesquisa foi executado em duas etapas. Primeiro, selecionamos, a 

partir de algumas chaves de pesquisa, as pastas relativas à educação básica no Acervo. Depois, 

reorganizamos a documentação destas pastas em função das formas de controle observadas nos 

assuntos tratados nos documentos, bem como pela variedade de documentos produzidos pelo 

órgão. Abaixo, relatamos em detalhes o procedimento de pesquisa dividido em duas etapas. 

Etapa I 
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Diante de um Acervo de 3,5 milhões de documentos, no mínimo, pois nem todos os 

documentos estão catalogados, estávamos diante de um enigma quanto a nosso procedimento 

de pesquisa: em qual parte deste acervo estariam os documentos relativos à educação básica? 

Ou em qual parte não estariam? Pois, ao abrirmos as pastas, percebemos que não 

necessariamente o seu título indica todo o seu conteúdo. Há documentos relativos a outros 

assuntos, mas em regra o título e o conteúdo têm correspondência e a diversidade não foge ao 

tema. Podemos ilustrar esta asserção com a pasta nº 815, título “Escola Tarcila do Amaral” (sic) 

da série Ordem Política. De fato, encontramos relatório de 1974 sobre investigação acerca de 

uma bandeira nacional rasgada nesta escola, mas também encontramos um relatório de um 

agente secreto infiltrado numa reunião de professores, com pauta sindical, em julho de 1969 e 

uma listagem emitida pela Secretaria Municipal de Educação, também de 1969, com o nome e 

endereço de todas as escolas do município. Observa-se, portanto, que o título não indica 

integralmente o conteúdo. Também notamos isto em outras pastas, o que nos leva a concluir 

que a resposta à pergunta onde estariam os documentos relativos à educação básica no acervo 

Deops só pode ser respondida após a digitalização e informatização de todo o acervo, algo que 

nos parece distante no momento, pois o ânimo governamental não aponta nesta direção. 

Ressaltamos, inicialmente, este problema para deixar claro que muitos documentos 

podem ter escapado da nossa seleção e consequentemente da análise; contudo, isto não nos 

impediu de realizar a pesquisa, pois dado o objetivo de verificar se houve ou não exercício de 

controle e por quais formas sobre a educação básica, a resposta delimita-se ao corpus 

documental, por ora, alcançável. Sendo assim, utilizamos como primeiro critério de busca, os 

indícios contidos nos títulos dos documentos nas cinco séries, uma forma de busca muito 

limitada, mas dado o volume do acervo, uma chave de pesquisa inicial necessária. 

Ao verificarmos a primeira série documental, o conjunto de livros de registro de 

inquéritos instaurados pelo órgão, 101 livros, já constatamos que, por palavras chaves, tais 

como, escola, aluno, professor, educação ou qualquer outra que nos remetesse a escolas de 

educação básica, não traria resultado. Deveríamos, caso esta fosse a única fonte disponível, 

olhar além dos livros que relacionam os inquéritos policiais, os próprios inquéritos e pelo 

conteúdo identificar o assunto tratado. Naturalmente, percebe-se que não é uma tarefa para uma 

única pesquisa de mestrado em dois anos, talvez nem para um único pesquisador. Entretanto, 

indicamos que caso um dia esta tarefa seja realizada, teremos um quadro bem preciso acerca da 

relação entre o Deops e a Educação em todos os níveis educacionais, pois o inquérito é um dos 

principais objetivos deste órgão policial. Poderemos enxergar aquilo que precisamente o Deops 
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encaminha para o processo judicial e que contornos deu para a conduta observada. Em hipótese, 

veríamos como e por quais motivos, professores e alunos tiveram suas atividades educacionais 

enquadradas como crimes políticos. 

A segunda série documental, Prontuários, 150 mil pastas, também não foi suscetível a 

nossa chave de pesquisa. Para esta série, precisaríamos de uma lista de professores e alunos 

fichados pelo Deops, pois os prontuários são acessados por fichas remissivas, 163 mil, com 

nomes de pessoas físicas ou instituições. Nós não possuímos nenhuma lista com os nomes de 

professores da educação básica fichados, ao menos pelo Deops, e isso torna a pesquisa inviável 

nesta série, a não ser que nome a nome, busque-se o prontuário e verifique o motivo pelo qual 

foi aberto, mas uma vez, não é uma tarefa passível nas limitações desta dissertação. Todavia, 

caso isto fosse feito, teríamos com certeza, ainda mais se cumpríssemos também a tarefa sobre 

os livros de inquéritos, um maravilhoso quadro sobre o Deops e a educação. Reafirmamos que 

toda essa dificuldade, ao menos em parte, seria sanada, caso o arquivo já estivesse 

informatizado em sua totalidade, um ganho óbvio para a democracia. 

Sobre a terceira série, já foi possível buscar entre os dossiês, palavras que nos 

remetessem à educação, formado por 1.100.000 fichas e 9.626 pastas. Restringimo-nos à 

verificação dos títulos dos dezesseis subsetores identificados, mas, entre eles, não há nenhuma 

menção à educação. Contudo, fica visível a fragilidade desta busca, sobretudo, nesta série 

documental. Não há segurança nenhuma de que no subsetor Censura Telegráfica, Ordem 

Política e Ordem Social, por exemplo, não tenha conteúdo relacionado à educação. Mas a tarefa 

aqui, mais do que nunca, pois a cifra ultrapassa um milhão de fichas, é para mais tempo e 

pessoas, mas naturalmente, adentrar ao conteúdo dos documentos seria revelador, sobretudo 

pela natureza do serviço secreto que os produziu. 

A quarta séria documental, Ordem Social, já nos trouxe, diante da nossa forma de busca, 

resultados. Foi possível localizar, entre os títulos dos grupos que dividem a série e os títulos das 

pastas que compõem os grupos, referências à educação. E nesta série há um diferencial que 

facilitou muito o trabalho, ela é a única série inteiramente digitalizada. Quanto a sua 

informatização, é simples, não é possível buscar palavras chaves nos documentos, mas de 

qualquer forma, é possível visualizá-los rapidamente. As dúvidas foram sanadas com facilidade 

graças ao acesso virtual. 

Antes de apresentarmos nossos resultados, vamos mostrar como esta série é organizada 

para que se possa visualizar com clareza os campos que observamos na seleção das fontes. 
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Abaixo, um trecho com as cinco primeiras pastas da lista desta série da Delegacia da Ordem 

Social (OS). Ao todo, são 2.352 pastas. 

Quadro 2 

Catálogo da Delegacia de Ordem Social 

Nº Pasta Nome/Título Pastas Referência 
Ano 

Inicial 

Ano 

Final 
Observação 

OS 0001 
Dossiês organizações 

clandestinas 

Aln - Molipo - Port - 

Frente – Fração 
 1969  1970 

 

OS 0002 
Dossiês movimentos 

religiosos 

Ação Católica 

Operária 
 1966 1968 

 

OS 0003 Dossiês Estados Acre  1971 1971 
 

OS 0004 Dossiês Estados  Alagoas  1957  1957  

OS 0005 Dossiês anarquismo Anarquismo  1947 1954 
 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Social - DEOPS, s.d) 

O trecho do quadro acima pode ser lido da seguinte forma. A terceira coluna “PASTAS” 

refere-se aos títulos originais dados a cada uma das pastas, o seu número é expresso na primeira 

coluna “Nº PASTA”, vai do nº 0001 ao 2352. As colunas Ano Inicial e Ano Final, marcam as 

datas do primeiro e do último documento arquivados na pasta. Já os campos “observação” e 

“referência” indicam marcações feitas durante o processo de organização da documentação pelo 

arquivo; em regra, descrevem em poucas palavras o conteúdo da pasta. Já a segunda coluna, 

“NOME/TÍTULO” refere-se a 48 grupos que subdividem as pastas. Lembramos que, à exceção 

dos campos “observação” e “referência”, todos os outros pertencem a organização original do 

arquivo do Deops. O quadro abaixo, demonstra os 48 grupos e a quantidade de pastas 

pertencentes a cada grupo. 

Quadro 3 

Grupos de pastas da série Ordem Social 
Quantidade 

de grupos 
Nome/Título 

Quantidade 

de Pastas 

1 Auditorias 3 

2 Autos de inquéritos policiais 1 

3 Autos de sentença 18 

4 Diversos 42 

5 Dossiê de depoimentos produzidos pelo DOI-Codi 1 

6 Dossiê do Setor de Análise 2 

7 Dossiê Estados 1 

8 Dossiês anarquismo 1 

9 Dossiês CIOP (Coordenação, Informação e Operação) 5 

10 Dossiês Comunismo 78 

11 Dossiês da Coordenadoria de Informações e Operações -CIOP 2 

12 Dossiês de "Suspeitos" 16 
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13 Dossiês de Autos de Investigações 20 

14 Dossiês Delegacia de Assaltos a Bancos 2 

15 
Dossiês Delegacia Regional do Trabalho em São Paulo, do Ministério do 

Trabalho e Previdência Social 
2 

16 Dossiês Delegacias do Interior 548 

17 Dossiês do Poder Judiciário 6 

18 Dossiês do Serviço de Informações 5 

19 Dossiês do Setor de Análises, Operações e Informações -SOI 273 

20 Dossiês Estados 22 

21 Dossiês imprensa 4 

22 Dossiês mandados judiciais 9 

23 Dossiês militares 7 

24 Dossiês Ministérios 36 

25 Dossiês movimento estudantil 10 

26 Dossiês movimento estudantil/álbuns 13 

27 Dossiês movimento operário 25 

28 Dossiês movimento político-partidário 5 

29 Dossiês movimento sindical 60 

30 Dossiês movimentos da sociedade civil 42 

31 Dossiês movimentos dos trabalhadores rurais 1 

32 Dossiês movimentos grevistas/Autos 7 

33 Dossiês movimentos organizações clandestinas 1 

34 Dossiês movimentos religiosos 2 

35 Dossiês movimentos religiosos/álbuns 3 

36 Dossiês movimentos sociedade civil 7 

37 Dossiês organizações clandestinas 12 

38 Dossiês Preliminares (declarações prestadas) 17 

39 Dossiês presídios 9 

40 Inquérito policial militar 1 

41 Inquérito policiais militares 4 

42 Mandados de Prisão 2 

43 Pasta não existe 1 

44 Pedidos de antecedentes político-sociais 1 

45 Prontuários 710 

46 Relatórios de Inquéritos e Sindicância 308 

47 Temáticas 6 

48 Temáticas - Mandados diversos 1 

Total 2352 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Social - DEOPS, s.d) / Sistematização do autor. 

Tendo, então, como objetivo selecionar as pastas que se referem à educação básica, no 

período de 1964 a 1985 na cidade de São Paulo, verificamos cada um dos títulos nas colunas 

“NOME/TÍTULO”, “PASTAS”, “REFERÊNCIA” e “Observação” para selecionar quais 

atendiam ao nosso critério pelo uso de palavras ligadas à educação, tais como escola, 

professores, alunos entre outras. Tendo também, como opção, o acesso virtual rápido a estes 

documentos, podendo desta forma resolver qualquer dúvida, o quadro abaixo nos mostra o 

resultado da nossa seleção. 
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Quadro 4 

Pastas relativas à educação na série Ordem Social 

Pastas Quant. 
Relativas à 

Educação 
Superior Básica 

Dossiês do Setor de Análises, Operações e 

Informações –SOI 
273 28 22 6 

Dossiês movimento estudantil 10 10 10 0 

Dossiês movimento estudantil/álbuns 13 13 13 0 

Dossiês movimentos da sociedade civil 42 3 1 2 

Dossiês movimentos sociedade civil 7 1 1 1 

Total 345 55 47 9 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Social - DEOPS, s.d) / Sistematização do autor. 

Observa-se no quadro acima que nove pastas trazem documentos relativos à educação 

básica na cidade de São Paulo no período de 1964 a 1985. O quadro abaixo, demonstra quais 

são estas pastas. 

Quadro 5 

Pastas relativas à educação básica na série Ordem Social 

Quant. 
Nº 

Pasta 
Nome/Título Pastas 

Ano 

Inicial 

Ano 

Final 

1 OS0076 
Dossiês movimentos da 

sociedade civil 

Educação Moral e Cívica e Escalada 

Fascista no Brasil - Anselmo dos 

Santos (Maria Nilde Mascelani) 

1973 1973 

2 OS0125 
Dossiês movimentos da 

sociedade civil 

Manifestações de Professores contra 

Maluf 
1982 1982 

3 OS1103 

Dossiês do Setor de 

Análises, Operações e 

Informações - SOI 

Manifestações grevistas, Abr.-Mai./79 

- Professores (doc.3) 
1979 1979 

4 OS1170 

Dossiês do Setor de 

Análises, Operações e 

Informações - SOI 

Movimento Secundarista - UMES - 

UPES. 
1982 1982 

5 OS0194 
Dossiês movimentos 

sociedade civil 
Professores 1968 1980 

6 OS1161 

Dossiês do Setor de 

Análises, Operações e 

Informações - SOI 

Relação das Escolas Particulares que 

mantêm ensino regular de 1º e 2º G. 
1978 1981 

7 OS1128 

Dossiês do Setor de 

Análises, Operações e 

Informações - SOI 

UEE - União Estadual dos Estudantes - 

Jornais e Jornalecos. 
1979 1979 

8 OS1127 

Dossiês do Setor de 

Análises, Operações e 

Informações - SOI 

UEE - União Estadual dos Estudantes - 

Panfletos. 
1979 1979 

9 OS1129 

Dossiês do Setor de 

Análises, Operações e 

Informações - SOI 

União Estadual dos Estudantes - UEE 1977 1980 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Social - DEOPS, s.d) / Sistematização do autor. 

A quinta série documental, o arquivo da Delegacia de Ordem Política, nos pareceu a 

mais promissora, pois ao olharmos rapidamente sua relação de pastas, um subgrupo se 

destacava, os Dossiês movimento estudantil com 316 pastas, se julgarmos pela quantidade, 
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talvez a Delegacia de Ordem Política fosse a encarregada do “setor estudantil”, sem 

exclusividade, como demonstra o arquivo da Delegacia da Ordem Social com as suas 55 pastas 

relativas à educação. Contudo, os assuntos investigados pelas delegacias se confundem, não 

permitindo identificar ainda suas específicas atribuições, se é que haviam. 

Quanto ao nosso último corpus documental, devemos também olhar a sua organização 

no catálogo de pastas da Delegacia de Ordem Política para compreendermos sobre qual 

organização do arquivo foi feita a seleção das fontes. Abaixo, um quadro que demonstra esta 

organização com as cinco primeiras pastas de 1618 existentes. 

Quadro 6 

Catálogo da Delegacia de Ordem Política 

Nº Pasta Nome/Título Pastas Ano Inicial Ano Final 

0001 
Dossiês Delegacias do 

Interior 
Adamantina 1957 1983 

0002 
Dossiês Delegacias do 

Interior 
Adolfo 1958 1983 

0003 
Dossiês Delegacias do 

Interior 
Aguaí 1957 1983 

0004 
Dossiês Delegacias do 

Interior 
Águas de Lindóia 1957 1983 

0005 
Dossiês Delegacias do 

Interior 
Águas da Prata 1957 1983 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Política - DEOPS, s.d). 

Como podemos observar, este catálogo é formado por cinco colunas. Uma forma de 

leitura é identificar, na terceira coluna “PASTAS”, o título original da pasta, em seguida, o seu 

respectivo número na primeira coluna “Nº PASTA” que vai do 0001 ao 1618 e depois, o 

primeiro e último documento arquivo nas colunas “ANO INICIAL” e “ANO FINAL”. A 

segunda coluna, “NOME/TÍTULO” é relativa ao grupo à qual as pastas pertencem. Há 27 

grupos neste catálogo que dividem as 1618 pastas. Abaixo, um quadro para demonstrar como 

as pastas estão divididas em grupos. 

Quadro 7 

Divisão em grupos da Série Ordem Política 

Nomes/Pastas Quantidade Nomes/Pastas Quantidade 

Anexo - Doze 1 Dossiês movimento estudantil 316 

Anexo - Um 1 Dossiês movimento operário 3 

Atestados de 

antecedentes 

políticos sociais 

2 Dossiês movimento sindical 1 

Autos de 

Investigação 
4 Dossiês movimentos da sociedade civil 166 

Autos de 

Sindicância 
99 

Dossiês movimentos de política 

partidária 
14 



39 

 

Dossiês Anistia 7 Dossiês movimentos grevistas 2 

Dossiês 

Comunismo 
15 Dossiês movimentos religiosos 29 

Dossiês de 

Investigações 
272 Dossiês movimentos sindicais 5 

Dossiês 

Delegacias do 

Interior 

594 Dossiês organizações clandestinas 1 

Dossiês do 

movimento 

político partidário 

18 Inquéritos policiais militares 2 

Dossiês Eleições 17 Mandados de prisão 1 

Dossiês Imprensa 9 Prontuários 25 

Dossiês Militares 8 Temáticas 1 

Dossiês 

Ministérios 
5  

 

  
Total 1618 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Política - DEOPS, s.d) / Sistematização do autor. 

Nesta série, iniciamos a seleção observando todos os títulos dos grupos que fazem 

menção à educação explicitamente e, sob este critério, apenas o grupo “Dossiês movimento 

estudantil”, com 316 pastas, foi identificado. Havia ainda 1302 pastas e sobre estas, observamos 

os títulos das “PASTAS” independente dos grupos e pelo mesmo critério, identificamos 89 

pastas que fazem menção à educação. Somando, então as 316 pastas do grupo “Dossiês 

movimento estudantil” com 89 pastas localizadas nos grupos restantes, chegamos a um universo 

de 405 pastas com possibilidade de ter em seu conteúdo documentos relativos à educação 

básica, na Cidade de São Paulo, entre 1964 a 1985. 

Sobre as 405 pastas, somente observando os períodos, não conseguimos excluir 

nenhuma, pois todos estavam inseridas neste intervalo de tempo. Já, ao separarmos por pastas 

relativas à educação básica e superior, obtivemos progresso. Das 405 pastas, 233 referem-se ao 

ensino superior e 44 à educação básica, quatro a outros assuntos e 124 não foi possível 

identificar pelo título. Nosso universo estava restrito à 44 referentes à educação básica e 124 

não identificáveis pelo título, ou seja, 168 pastas. 

Sobre estas, procuramos identificar quantas eram relativas à Cidade de São Paulo. 

Identificamos 11 pastas como sendo relativas à Capital, 87 relativas a cidades do interior, 

grande São Paulo ou outros Estados, mas ainda restaram 70 pastas que não foi possível 

identificar pelo título se eram relativas à educação básica na cidade de São Paulo. Nossa única 

alternativa foi fazer uma verificação do conteúdo das pastas. Uma a uma, identificamos que 

entre as 70 havia 29 dentro do nosso objeto de pesquisa. Resultado, somando as 11 pastas que 
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pudemos identificar pelo título às 29 que identificamos pelo conteúdo, chegamos dentro da série 

Ordem Política a 41 pastas com conteúdo pertinente à nossa pesquisa. 

Ao somarmos 41 pastas da série Ordem Política com nove pastas da série Ordem Social, 

formamos um corpus documental com 50 pastas relativas à Educação Básica de 1964 a 1985 

de atividades do Deops na Cidade de São Paulo. Contudo, fizemos a escolha de somente tomar 

como fonte as 41 pastas da série Ordem Política, pois aparentemente, esta delegacia, em razão 

de ter em seus arquivos a maior quantidade de documentos relativos à educação, foi designada, 

preferencialmente, para vigiar e exercer controle sobre professores, alunos e familiares. Abaixo, 

o quadro que demonstra as pastas tomadas como fonte. 

Quadro 8 

Fontes/Pastas da Ordem Política 

Quant. 
Nº 

Pastas 
Nome/Título Pastas 

Ano 

Inicial 

Ano 

Final 

1 
641 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 

Associação de Pais e Mestres Vol. 

1 
1980 1981 

2 
642 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 

Associação de Pais e Mestres Vol. 

2 
1980 1982 

3 
646 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
APEOESP Vol. 1 1976 1979 

4 
647 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
APEOESP Vol. 2 1977 1980 

5 
648 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
APEOESP Vol. 3 1980 1982 

6 652 Dossiês de Investigações Atentados Ideológicos 1978 1979 

7 
696 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 

Centro de Orientação Educacional 

(COE) 
1977 1977 

8 
697 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
Centro de Orientação Educacional 1977 1978 

9 
698 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 

Centro do Professorado Paulista 

(CPP) 
1980 1982 

10 
710 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
Colégio Objetivo 1980 1980 

11 
738 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
Conselho Estadual de Educação 1968 1982 

12 761 Dossiês de Investigações Creches 1979 1983 

13 
782 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
Desfile 7 de Setembro 1977 1982 

14 796 Dossiês de Investigações Educação Vol. 2 1981 1983 

15 815 Dossiês movimento estudantil Escola Tarcila do Amaral 1969 1974 

16 816 Dossiês movimento estudantil Escolas de 1o. E 2o. Grau 1980 1981 

17 817 Dossiês movimento estudantil Escolas Primárias 1969 1976 

18 953 Dossiês movimento estudantil MEC 1981 1982 

19 970 Dossiês de Investigações MOBRAL 1980 1980 

20 
990 

Dossiês movimentos da 

sociedade civil 
Movimento dos Professores 1979 1980 

21 1104 Dossiês de Investigações Secretaria da Educação 1977 1979 

22 1105 Dossiês de Investigações Secretaria da Educação 1981 1982 

23 1121 Dossiês movimentos sindicais Sindicato dos Professores 1981 1982 
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24 
1163 Dossiês de Investigações 

UDEMO - União dos Diretores de 

Escola do Magistério Oficial 
1979 1980 

25 1220 Dossiês Movimento Estudantil Colégio Equipe 1969 1981 

26 
1356 Dossiês Movimento Estudantil 

Movimento Estudantil - Panfletos 

Vol. 1 
1969 1976 

27 1364 Dossiês Movimento Estudantil Movimento dos Professores 1980 1982 

28 1365 Dossiês Movimento Estudantil Movimento dos Professores 1978 1979 

29 
1383 Dossiês Movimento Estudantil 

Professores e Alunos em 

Observações 
1973 1974 

30 
1407 Dossiês Movimento Estudantil 

Relatórios da Divisão de 

Informações 
1980 1982 

31 
1444 Dossiês Movimento Estudantil 

União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas – UBES 
1979 1983 

32 
1445 Dossiês Movimento Estudantil 

União dos Diretores de Escolas do 

Magistério Oficial 
1980 1981 

33 
1453 Dossiês Movimento Estudantil 

União Estadual dos Estudantes 

Secundaristas 
1976 1981 

34 
1454 Dossiês Movimento Estudantil 

União Metropolitana de Estudantes 

Secundaristas - UMES 
1979 1982 

35 
1464 Dossiês Movimento Estudantil 

União Paulista de Estudantes 

Secundaristas - UPES 
1979 1982 

36 

1515 Autos de Sindicância 

Interessado: Ministério da 

Educação e Cultura - Assunto: 

Livro para leitura adotado no 

Ginásio Rainha da Paz emS. Paulo 

1975 1975 

37 

1535 Autos de Sindicância 

Interessado: Colégio Estadual 

Alexandre de Gusmão - Assunto: 

Alunos do colégio acima hastearam 

um avental no mastro da bandeira 

nacional na noite de 30/08/1976 

1976 1976 

38 
1593 Dossiês movimento estudantil 

Dossiê movimento estudantil, 

dividido em 2 pastas. 
1976 

Em 

branco 

39 
1598 Dossiês movimento estudantil 

Dossiê sobre as atividades do 

Conselho Federal de Educação. 
1980 1981 

40 1599 Dossiês movimento estudantil Dossiê Movimento Estudantil... 1980 1981 

41 

1612 
Atestados de antecedentes 

políticos sociais 

Atestados de antecedentes 

expedidos pela Delegacia de Ordem 

Política. 

1979 
Em 

branco 

Fonte: (SãoPaulo, Catálogo da Delegacia de Ordem Política - DEOPS, s.d) / Sistematização do autor. 

Etapa II 

Os títulos das pastas, sem dúvida alguma, são evidências da vigilância e controle da 

educação básica pelo Deops. Há pastas para o Ministério da Educação e Cultura (MEC), 

Secretária de Educação Estadual (SEE), Conselho Federal de Educação (CFE), Colégio Equipe, 

EMPG Tarsila do Amaral, entre outras. Entretanto, os títulos são apenas indicativos do que 

encontramos nas pastas, pois podemos ter pastas com apenas um documento ou com mil. Não 

raro, entre eles se encontrará o motivo que levou à abertura da pasta mas, no geral, as pastas 

têm documentos com uma diversidade de assuntos que extrapolam o indicativo de seu título. 

Daí, logicamente, já podemos afirmar, que caso fizéssemos uma catalogação completa 

de todo material contido nas pastas do Acervo, certamente encontraríamos documentos 
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relativos à educação em pastas sobre assuntos bem diversos a este tema. Mas o que tem nas 

pastas que selecionamos? 

Há relatórios de agentes infiltrados, relatórios de investigação com objeto determinado, 

telex trocando informações entre órgãos, ofícios de todos os tipos enviados ao Deops, cartas de 

pessoas ao delegado, recortes de jornais, panfletos apreendidos, jornais apreendidos, 

documentos escolares oficiais, correspondência entre departamentos, informativos internos e 

externos, bilhetes escritos à mão, listas de matriculados, relações com nomes de escolas, autos 

de investigação, livro apreendido, anotações feitas à mão sobre os documentos, entre outros. E, 

quase sempre, referem-se a uma história da qual temos acesso somente a uma pequena parte do 

que ocorreu com pessoas ou com organizações que se tornaram alvo do Deops. Por muitas 

vezes, o conjunto de documentos, que relatam um mesmo episódio investigado pelos agentes, 

está em pastas diferentes. 

Diante desta diversidade, em busca das formas de controle, fotografamos todos os 

documentos, das 41 pastas. Atribuímos um número e os classificamos numa grande tabela do 

Excel pelas seguintes categorias: a) assunto; b) data; c) se relativo a professor, aluno, familiares 

ou organizações; d) tipo de documento: relatório, telex, informe, bilhete, próprio da 

administração escolar, recorte de jornal ou outros; e) pasta correspondente. Feito este 

procedimento, pudemos reordená-los por estas categorias, independentes de suas pastas de 

origem e assim acompanhar histórias que estavam fragmentadas pelo arquivo. Claro que ainda 

assim, não reunimos todos os fragmentos, mas já foi suficiente para identificar formas de 

controle que se repetiam. Ao todo, identificamos cinco: 

1) Controle através da mídia impressa. 

2) Controle com e sobre os órgãos de administração educacional do Estado. 

3) Controle com outros órgãos de repressão militares e civis. 

4) Controle através de agentes infiltrados. 

5) Controle através de denúncias. 

Feito isto, com os documentos fotografados, bastou reorganizá-los em novas pastas de 

acordo com esta identificação e, ao final, tivemos os eventos organizados pela forma de controle 

e por ordem cronológica. Com base nesta reorganização, redigimos a narrativa apresentada no 

terceiro capítulo. 
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Organização dos capítulos 

O primeiro capítulo trata do referencial teórico acerca do fazer historiográfico numa 

perspectiva relacional entre os fatos observados nos documentos, o próprio documento, e o 

processo histórico transcrito no período. Tratamos do conceito de “materialismo histórico” 

como opção metodológica a partir de três autores. O historiador Edward P. Thompson na 

intersecção dos conceitos de história, materialismo histórico e experiência com base nas obras 

A miséria da Teoria (1981), Costumes em comum (2011) e As peculiaridades dos ingleses 

(2012). O filósofo Antonio Gramsci a partir do conceito de “relações hegemônicas” com base 

em Cadernos do Cárcere (1999) e Escritos Políticos (2004). E, por fim, o sociólogo Michael 

W. Apple, com o conceito de “análise relacional da escola”, com base nas obras Ideologia e 

Currículo (1982), Educação e Poder (1989), Trabalho docente e textos (1995) Conhecimento 

Oficial (1999a), Poder, Significado e identidade (1999b), Política Cultural e Educação (2001). 

Dessa forma, no primeiro capítulo procuramos esboçar a perspectiva metodológica do fazer 

historiográfico que nos referenciou durante a produção dessa pesquisa. 

O segundo capítulo procura situar a educação no período ditatorial de 1964 a 1985, a 

partir da perspectiva das “relações de hegemonia” entre trabalhadores, burgueses, militares e 

demais grupos de poder. Entre as diversas possibilidades de verificação destas relações, duas 

nos pareceram mais recorrentes nas fontes, aquelas que tocam aspectos ideológicos e aquelas 

relativas ao controle e “violência física”. Dessa forma, dividimos o capítulo em dois 

movimentos. O primeiro trata do que à época foi denominado como Ideologia de Segurança 

Nacional, e nos referenciamos na obra de Rene Armand Dreifuss, 1964 a conquista do Estado: 

ação política, poder e golpe de classe (1981) com vistas à articulação da classe burguesa na 

organização ideológica para o golpe, bem como no trabalho do Padre Joseph Comblin, A 

ideologia de segurança nacional: o poder militar na América Latina (1980), com vistas à 

articulação militar também na organização ideológica. Encerramos este movimento com uma 

seleção de pontos referentes à educação na legislação de segurança nacional. O segundo 

movimento trata das formas de controle e da “violência física” ao sistema educacional como 

um todo, procurando construir uma noção de sistema repressivo à educação que tocou todos os 

níveis da educação, apoiando-se na pesquisa de José Wellington Germano, Estado militar e 

educação no Brasil: 1964 – 1985, com vistas às reformas educacionais de 1968 e 1971 em seus 

aspectos hegemônicos e no Relatório da Comissão Nacional da Verdade (2014). Dessa forma, 
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no segundo capítulo, procuramos situar a escola e a educação, consequentemente nossas fontes, 

nas “relações de hegemonia” correntes na Ditadura civil-militar de 1964 a 1985. 

No terceiro e último capítulo, apresentamos o resultado de nossa pesquisa de acordo 

com as formas de controle identificadas nas fontes: 1) Controle através da mídia impressa; 2) 

Controle com e sobre os órgãos de administração educacional do Estado; 3) Controle com 

outros órgãos de repressão militares e civis; 4) Controle através de agentes infiltrados; 5) 

Controle através de denúncias. E uma consideração final. 
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CAPÍTULO 1 

1.1 Prelúdio 

Nosso problema começa às 7 horas da manhã do dia 22 de março de 1976; neste dia a 

servente escolar da Escola Municipal Marechal Juarez Távora se atrasou. Talvez porque o 

ônibus não passou no horário de costume, talvez em razão do despertador sem corda, ou 

simplesmente porque naquele dia, ela não estava tão disposta como de hábito. Apesar da 

aparente banalidade que seu atraso poderia representar, seus 30 minutos de delonga, segundo a 

secretária Dona Maria da Glória ocasionaram um “pequeno tumulto” por parte dos pais na porta 

da escola. A servente era a responsável por abrir os portões da escola. 

Os pais indignados tentaram falar com os responsáveis, mas a escola parecia uma caixa 

fechada, pois além dos portões cerrados, a secretaria também estava com suas janelas trancadas. 

Segundo Dna. Maria da Glória, a secretária, os pais se tivessem comparecido às reuniões da 

Associação de Pais e Mestres (APM) saberiam que o “horário de atendimento ao público é das 

16h às 20 horas”. Sem muitas opções, os pais provocaram um tumulto na Rua Japaraiquara, 

679, Vila Rio Branco, Ponte Rasa, Zona Leste de São Paulo. Não demorou muito e “diversas 

viaturas da Ronda Policial da Polícia Militar” compareceram ao local. 

Os policiais tomaram conhecimento de todos os fatos, ouviram também sobre a falta de 

higiene “reinante no estabelecimento de ensino”. Logo perceberam, havia descontentamento 

com o trabalho da diretora. Não era só os portões fechados o motivo do “tumulto”. Tomaram 

nota, portões abertos, os policiais militares levaram os fatos ao conhecimento da autoridade de 

plantão do 24º Distrito Policial (DP), o DP da Ponte Rasa. 

Até o exato momento desta cena, poderíamos confirmar com qualquer trabalhador de 

escola, as semelhanças entre ela e qualquer outra situação banal envolvendo o portão, ainda 

mais se há atraso na entrada ou saída. Tanto para entrar ou sair, a confusão costuma ser intensa, 

discussões acaloradas entre pais e mães do lado de fora e funcionários do lado de dentro. Se 

encerrássemos esta cena de 1976 aqui, poderíamos constatar algumas permanências acerca do 

cotidiano escolar, no qual até a presença da polícia não é estranha. 
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Contudo, a cena supostamente banal, descrita acima, foi extraída de um relatório8 feito 

por dois agentes do Deops, da Divisão de Ordem Política. Suas identificações, Agente 2172 e 

Agente 422, do Deops, o mesmo departamento ligado à Secretaria da Segurança Pública, 

responsável durante a Ditadura Civil-Militar de 1964 a 1985 por combater e investigar os crimes 

de tipo político. O mesmo departamento de polícia que teve como prática, assim como outros 

departamentos, a tortura. Figurando entre suas espécies, encarceramento desmotivado, choque 

elétrico, espancamento, empalamento, estupro e outras formas igualmente desumanas de 

métodos repressivos e investigativos confirmados pela CNV. (2014, p. 161) 

O episódio do dia 22 de março de 1976, na Escola Juarez Távora não se encerrou com 

a saída dos policiais militares. Após relatarem os fatos à autoridade de plantão do 24º DP, o 

delegado de plantão dirigiu-se ao terminal de telex e endereçou o número da Divisão de Ordem 

Política do Deops, encaminhou seu relatório ao Delegado Titular, Bacharel Silvio Pereira 

Machado, o qual, ao ler, não teve dúvidas, determinou que imediatamente dois agentes, o 2172 

e o 422 fossem ao local investigar os fatos. 

Não demorou muito, os agentes saíram do nº66 do Largo General Osório, sede do Deops 

na região central de São Paulo rumo a periférica zona leste. Ao chegar, tomaram todas as 

informações necessárias, produziram o relatório “investigações nº 186”, “assunto: Verificação 

ao colégio Juarez Távora”. Um detalhe chama atenção. Após os agentes retornarem ao Deops 

e relatarem o ocorrido, o Delegado Bacharel Silvio Pereira Machado comunica o ocorrido ao 

Delegado Geral de Polícia do Deops, Tácito Pinheiro Machado que por sua vez envia um telex9 

ao “Sr. Coronel Mero M. Ferreira”, criador da Coordenadoria de Informações e Operações 

Policiais (CIOP) da Secretaria de Segurança Pública (São Paulo, 1975) ao lado do seu amigo 

Coronel Erasmo Dias, o órgão responsável por centralizar e distribuir informações da secretaria. 

Após este vigoroso percurso, o relatório dos agentes e o comprovante do telex seguiram para o 

arquivo e lá permaneceram a disposição em caso de uma nova emergência. 

A cena, supostamente banal, provocada por um atraso na abertura dos portões da escola, 

provocara uma cadeia de acontecimentos, da qual, só hoje, após o acesso à documentação da 

                                                           
8 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta 0817, Pastas Escolas Primárias, Ano Inicial 1969, Ano 

Final 1976, “Investigações nº186, Data 22-03-76, Assunto: Verificação ao Colégio Juarez Távora”, arquivado em 

22/03/76. 
9 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta 0817, Pastas Escolas Primárias, Ano Inicial 1969, Ano 

Final 1976, “Divisão de Comunicação da Policia Civil, CIOP a SPO / DEOPS SPO, São Paulo VG MSG NR 637 

VG DT – 22/03/76”, arquivado em 22/03/76. 
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Ditadura Civil-Militar, tem-se a dimensão. Contamos quatro delegados, sendo três de alta 

patente do exército, dois agentes “secretos”, provavelmente uma dúzia de policiais militares e 

um tanto de policiais civis envolvidos no “caso”. Quatro instâncias do “aparelho coercitivo” do 

Estado, o Distrito Policial, a Divisão de Ordem Política, a chefia do Deops e por fim o CIOP, 

diretamente ligado ao Secretário de Segurança Pública. E tudo isso, entre às 7h e às 13h45min, 

quando a última comunicação informa: “tudo esclarecido conforme relatório que seguirá 

imediatamente”. 

A biografia dos personagens é algo a ser considerado. O Bacharel Silvio Pereira 

Machado, assim identificado no relatório dos agentes, delegado titular da Divisão de Ordem 

Política, tem o seu nome relacionado ao primeiro caso noticiado mundialmente de assassinato 

sob tortura nas dependências do Deops, ainda à época chamado Dops.10 Estamos nos referindo 

ao caso do operário Olavo Hanssen, morto, após sessões de tortura nas dependências do Deops. 

O delegado presidente do inquérito, “Bel. Silvio Pereira Machado” concluiu que Olavo Hanssen 

suicidou-se nas dependências do departamento com veneno que trouxera escondido dos 

policiais em seu corpo. O médico, Dr. Geraldo Ciscato, efetivo no Deops, além de confirmar o 

suicídio, informou tecnicamente que os diversos hematomas pelo corpo de Olavo Hanssen eram 

manchas de sangue ocasionadas por um problema renal. A CNV, após investigação, 

recomendou a retificação da certidão de óbito de suicídio para homicídio, contradizendo a 

versão oficial depois de localizar documentos probatórios e colher testemunhos oculares sobre 

o assassinato de Olavo Hanssen nas dependências do Deops sob tortura. (2014, pp. 440-445) 

O Diretor Geral de Polícia do Deops, Tácito Pinheiro Machado, compunha uma tríade 

famigerada de policiais, célebres pelas denúncias de crimes de tortura nos respectivos 

departamentos sob suas chefias, quando não implicados diretamente nas sessões de tortura. 

Além do já mencionado, a tríade era formada por Sérgio Fernandes Paranhos Fleury, Diretor 

do Departamento Estadual de Investigações Criminais (DEIC) e Romeu Tuma (Diretor do 

Deops de 1977 a 1982). Os dois primeiros figuram, já em 1978, na denúncia feita pela Comissão 

Justiça e Paz de São Paulo, como complacentes com oito casos de tortura.11 Além de sua longa 

carreira policial, Tácito Pinheiro Machado deixaria sua “contribuição” para a história, após sua 

morte em 2005, mesmo tendo pedido para queimar os “documentos” guardados na “casa mal 

assombrada”, assim chamada pelos cortadores de cana de sua fazenda na cidade de Jaborandi, 

                                                           
10 As referências a DOPS e Deops tratam do mesmo órgão, pertencente à Polícia Civil de São Paulo. 
11 [S.A.] Justiça e Paz aponta casos de torturas. Banco de Dados Folha. Acervo on line. Publicado na Folha de S. 

Paulo, quarta-feira, 14 de junho de 1978. Cotidiano. Disponível em: 

<http://almanaque.folha.uol.com.br/cotidiano_14jun1978.htm>. Acesso em: 30 out. 2017. 
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região de Ribeirão Preto, São Paulo. Um cortador de cana, estudante de história numa faculdade 

local, Cleiton Oliveira, desafiou os fantasmas e entrou na casa no ano de 2012. Em um cômodo, 

encontrou pilhas de documentos do Deops desviados por Tácito Pinheiro Machado com a 

intenção de esconder os fantasmas do passado. 12 

A biografia do terceiro e último “graduado” da cena do “atraso da servente”, “Sr. Cel. 

Mero M. Ferreira”, Coronel Mero Mendes Ferreira, não deixa de ser igualmente interessante. 

Além de uma longa carreira como militar no Deops da cidade de Santos, o Coronel Mendes era 

homem de confiança do Coronel Antônio Erasmo Dias, secretário de segurança pública de São 

Paulo famoso por inúmeras atrocidades, entre elas: a investigação do caso denominado “Rota 

66” que, anos mais tarde, confessou saber da implantação de provas contra as vítimas;13 a 

sustentação do suicídio de Wladimir Herzog;14 e a invasão da Pontifícia Universidade Católica 

(PUC) com 500 homens em 22 de setembro de 1977, prendendo aproximadamente 1,5 mil 

estudantes.15 A parceria entre esses dois coronéis levou a criação da CIOP, um serviço de 

centralização e difusão de informações relativas aos “crimes políticos” e investigados pela 

ditadura civil-militar, destinatário final da informação sobre o portão fechado da Escola 

Municipal Juarez Távora no dia 22 de março de 1976. 

O episódio, aos olhos de hoje, realmente nos causa estranheza e algumas perguntas 

germinam. Por que um atraso na abertura dos portões de uma escola pública de ensino 

fundamental na periferia de São Paulo despertaria a atenção do Deops? Quais eram as 

preocupações dos agentes repressivos em relação a um “pequeno tumulto” de familiares numa 

rua distante das atenções do centro da cidade? Por que uma escola de ensino para crianças de 7 

a 14 anos seria objeto de preocupação para a Secretaria de Segurança Pública? Quais motivos 

chamavam à atenção dos coronéis, estes tão ocupados com movimentos sociais de larga 

expressão, como o sindical do ABC, estudantil da União Nacional dos Estudantes (UNE), a luta 

armada pela derrubada do regime, entre outros? Quais interesses, um enorme aparelho 

repressivo, teria numa escola de ensino fundamental? 

                                                           
12 NABUCO, Aray. Documentos achados em fazenda revelam faces da ditadura. Caros Amigos, 2012. Disponível 

em: < https://www.carosamigos.com.br/index.php/politica/1062-documentos-achados-em-fazenda-revelam-

faces-da-ditadura>. Acesso em: 30 out. 2017. 
13 GODOY, Marcelo; MANSO, Bruno Paes. Rota 66: a confissão. Estadão. 2015. Disponível em: 

<http://infograficos.estadao.com.br/especiais/rota-66-confissao/>. Acesso em: 30 out. 2017. 
14 [S.A.] Erasmo Dias sustenta "suicídio" até hoje. Folha, 2005. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc2310200515.htm>. Acesso em: 30 out. 2017. 
15 BATISTA, Liz. 40 anos de invasão da PUC de São Paulo. Marcada pela violência, operação realizada por 

agentes da ditadura militar deteve 1,5 mil estudantes. Acervo Estadão, 2017. Disponível em: 

<http://acervo.estadao.com.br/noticias/acervo,40-anos-da-invasao-da-puc-de-sao-paulo,12937,0.htm>. Acesso 

em: 30 out. 2017. 
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O episódio da Escola Juarez Távora não é o único extraído da documentação depositada 

no Acervo Deops no Arquivo Público do Estado de São Paulo. Junto a ela, localizamos um 

conjunto de pastas indicando uma intensa fiscalização e repressão sobre a atividade de 

professores, alunos e familiares das escolas de educação de 1º e 2º grau, como chamadas à 

época. Em uma delas, por exemplo, há uma lista produzida pelo Departamento Municipal de 

Ensino, Divisão Pedagógica, Seção de Controle e Divulgação, chamada “Relação das Unidades 

Escolares com endereços”,16com os nomes dos respectivos diretores acompanhando a lista, 178 

no total. Em outra pasta, relatórios de agentes do Deops sobre reuniões das Associações de Pais 

e Mestres17 das escolas; noutra, um movimento estudantil de uma escola particular,18 e assim 

por diante. 

Diante de tal acervo documental, com indicações de que o Deops se ocupava das escolas 

de Educação Básica, tal como visto no primeiro episódio descrito acima, da Escola Juarez 

Távora, com implicações complexas envolvendo uma cadeia de comando de coronéis 

comprometidos com a construção e administração do aparelho repressivo da Ditadura Civil-

Militar no Brasil, chegamos a um problema: Qual a relação entre o Deops e as manifestações 

das pessoas ligadas à Educação Básica? Sua resolução requer uma abordagem teórica-

metodológica do tipo relacional, em outras palavras, uma abordagem heurística que verifique a 

relação entre escola e outras instituições históricas. Como os documentos evidenciam, escola, 

durante a Ditadura civil-militar, não era um assunto apenas ligado aos professores, alunos, 

familiares e burocratas desse segmento, era foco de atenção do regime ditatorial, ao ponto de 

ocuparem o seu aparelho coercitivo com atividade de vigilância e repressão às escolas. 

Não podemos sufocar as fontes documentais com modelos interpretativos de realidade, 

os conceitos e as suas relações devem suscitar descobertas históricas, isto é, compreender os 

fatos no conjunto das relações. Mesmo considerando os jogos perigosos da hermenêutica, o 

exercício de não sufocar os documentos com uma trama conceitual deve ser exercitado e por 

                                                           
16 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta OP0815, Pastas Escola Tarcila do Amaral, Ano Inicial 

1969, Ano Final 1974, “Relação das Unidades Escolares com endereços”, “Departamento Municipal de Ensino” 

“Agosto/69”, arquivado em {s.d.]. 
17 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos da sociedade civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e Mestres 

Vol.1, Ano Inicial 1980, Ano Final 1981. 
18 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta OP0816, Pastas Escolas de 1º e 2º Grau, Ano Inicial 1980, 

Ano Final 1981, “Investigações nº 315, Data 22-05-81, Assunto: Apuração de fatos no colégio meta”, arquivado 

em 22/05/81. 
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esse motivo, optamos por uma abordagem materialista histórica, da qual desenvolveremos seus 

contornos neste capítulo. 

A partir desta escolha, selecionamos três autores que conceituam de maneira relacional 

os fatos:19 O historiador Edward P. Thompson, a partir das obras A miséria da Teoria (1981), 

Costumes em comum (2011) e As peculiaridades dos ingleses (2012). Tendo como objetivo um 

referencial metodológico, exploramos os conceitos de história, materialismo histórico, classe 

social, processo histórico e experiência; O filósofo Antonio Gramsci, a partir dos seis volumes 

dos Cadernos do Cárcere (1999) e dos volumes dos Escritos Políticos (2004). Tendo como 

objetivo nos referencial quanto a possibilidade de relação entre Educação e as demais 

instituições sociais sob o que o autor chamou de “relações hegemônicas”; E por fim, 

recorreremos ao vasto trabalho do sociólogo Michael W. Apple, com o objetivo de compreender 

o modo como o autor relacionou a escola e as demais instituições sociais a partir da categoria 

“análise relacional”. As obras de referência são Ideologia e Currículo (1982), Educação e 

Poder (1989), Trabalho docente e textos (1995) Conhecimento Oficial (1999a), Poder, 

Significado e identidade (1999b), Política Cultural e Educação (2001). 

1.2 História e materialismo histórico em Thompson 

O interesse específico desta pesquisa versa sobre a forma como a Ditadura Civil-Militar 

de 1964 a 1985, através do instrumento repressivo denominado Deops, na Cidade de São Paulo, 

agiu em relação aos professores, alunos e familiares das escolas de Educação Básica.20 Apesar 

da quantidade de documentos arquivados no Acervo Deops enfatizar uma preocupação maior 

com a educação universitária, localizamos uma parte significativa sobre os movimentos 

organizados dos trabalhadores e dos estudantes em torno dos sindicatos e organizações 

                                                           
19 Conceituamos a noção de fato histórico a partir da definição oferecida por Kosik em Dialética do Concreto: 

“um fenômeno social é um fato histórico na medida em que é examinado como momento de um determinado todo; 

desempenha, portanto, uma função dupla, a única capaz dele fazer efetivamente um fato histórico: de um lado, 

definir a si mesmo, e de outro; ser ao mesmo tempo produtor e produto; ser revelador e ao mesmo tempo 

determinado; ser revelador e ao mesmo tempo decifrar a si mesmo; conquistar o próprio significado autêntico e ao 

mesmo tempo conferir um sentido a algo mais”. (KOSIK, 2002, p. 49) 
20 A denominação Educação Básica refere-se à educação infantil, ensino fundamental e médio expressos na LDB 

de 1996 em seu art. 21. Contudo, essa denominação não aparece nas LDB de 1961 e 1971. Na primeira teremos 

educação pré-primária até 7 anos de idade; educação primária, também chamada de 1º grau, entre 7 e 10 anos, e 

educação de 2º grau, ou ensino médio, dividido em dois ciclos, ginasial de 11 a 14 anos e colegial de 15 a 17 anos, 

tendo ainda duas modalidades paralelas, o técnico e o de formação de professores. Já na LDB de 1971, formou-se 

o Ensino de 1º Grau com os 8 anos de estudo e o de 2º Grau com 3 anos, e este com a modalidade de ensino 

técnico. Todavia, a escolha do termo educação básica refere-se à exclusão dos documentos relativos à educação 

universitária. 
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estudantis, bem como, uma parte sobre o interior das escolas em suas atividades cotidianas, 

dispondo dos mesmos mecanismos de controle e vigilância utilizados no ambiente 

universitário. 

A apreensão da interação entre Deops, professores e alunos, no conjunto das relações 

com o movimento organizado, as normas ditatoriais, a legislação educacional e penal, a 

burocracia educacional, o aparelho repressivo, a luta de classes, entre outras possibilidades de 

relações indicadas pelas fontes, nos conduziram ao modo como o historiador Edward P. 

Thompson trabalhou questões semelhantes envolvendo a classe operária em suas pesquisas, 

especialmente nos trabalhos Costumes em Comum (2011) e Peculiaridades dos Ingleses (2012). 

A partir dos conceitos de história e materialismo histórico, explicitados conceitualmente em 

Miséria da Teoria (1981), uma crítica ao pensamento de Althusser, podemos abordar os pontos 

de interação entre as atividades educacionais e a ditadura civil-militar no âmbito da educação 

básica. E, por esse motivo é que seguiremos com a conceituação efetuada por Thompson. 

A discussão, realizada pelo autor após a simples pergunta de abertura do capítulo III em 

Miséria da Teoria, “Mesa, você existe?” (1981, p. 13), indica bons caminhos para o início de 

uma pesquisa em história, pois adentrar ao mundo dos documentos selecionados, dispostos em 

arquivo, requer um tipo de lente capaz de enxergar o passado sem perder a dimensão do tempo 

presente. Para tanto, é necessário operar duas noções para lograr bons frutos: realidade e 

representação. A primeira é tomada como verdade, um fato imediato ao conhecimento do 

pesquisador, puro, sem interferências, claro e incontestável. A segunda como uma parte da 

realidade, mediada por uma representação, impura, nuançada, enfim, uma sombra do 

“verdadeiro” fato. 

Ao historiador cabe o descobrimento da verdade, sua pretensão deve ser compreender o 

fato tal como ocorreu. Todo seu esforço é por construir uma narrativa reveladora do 

acontecimento em si. Diante desse objetivo, chegamos ao primeiro problema. Como atingir a 

realidade? Atingir a realidade significa chegar ao ponto do encontro entre o historiador e o fato, 

sem nenhuma representação. Posto nestes termos, já percebemos a impossibilidade, pois ainda 

restaria a última das representações, a do pesquisador. Não é possível tomar a realidade sem as 

noções de compreensão, as palavras dão sentido às coisas, ao mesmo tempo que as coisas são 

expressas por palavras. 

Se não é possível atingir a realidade sem as suas representações, não é possível atingir 

a “realidade pura”, logo restaria apenas a análise das noções, portanto, o trabalho do historiador 

estaria reduzido à análise dos discursos, tarefa mais apropriada à filosofia, assim ironizou 
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Thompson, poderíamos decretar o fim das pesquisas em história sob o fundamento da 

inutilidade. Tal como, segundo o autor, Althusser teria feito em seus escritos. Não obstante, ao 

pensarmos a importância desta questão, indicamos o lugar da pesquisa em história: a relação 

entre a realidade e as suas representações, tanto ao seu tempo quanto ao do pesquisador. 

Nesse sentido, não afirmamos a igualdade entre o fato vivido pelos trabalhadores da 

educação e o conceito, mas sim a tomada de um fato por um conceito. Dessa forma, indicamos 

a relação de determinação recíproca entre o objeto e o sujeito, elevando o fazer historiográfico 

ao lugar onde se afirma uma verdade, à realidade cognoscível. 

Hipóteses autogeradoras, que não estão sujeitas a nenhum controle empírico, nos 

levarão ao escravizamento da contingência tão rapidamente – e talvez mesmo mais 

rapidamente – quanto se renderão ao “óbvio” e manifesto. Inclusive, um erro gera e 

reproduz o outro, e ambos podem ser frequentemente encontrados na mesma mente. 

(THOMPSON, 1981, p. 47) 

Haja vista esta preocupação, um método de análise é necessário para situar o discurso 

histórico entre o conceito de experiência e o observado nas escolas pelos documentos do Deops. 

Um método que estabeleça um constante diálogo entre as fontes e a sua apreensão teórica. A 

esse respeito, Thompson discorre sobre a “lógica histórica”, uma lógica característica da ciência 

que não permite reduzir a narrativa à lógica analítica tampouco à descrição empirista com 

pretensões de neutralidade. Oito pontos paramentam a “lógica histórica” no fazer 

historiográfico, apresentadas pelo autor em Miséria da Teoria. 

1- O objeto imediato do conhecimento histórico (isto é, o material a partir do qual esse 

conhecimento é aduzido) compreende “fatos” ou evidências, certamente dotados de 

existência real, mas que só se tornam cognoscíveis segundo maneiras que são, e 

devem ser, a preocupação dos vigilantes métodos históricos. (THOMPSON, 1981, p. 

49) 

A partir desse ponto, percebe-se a prevalência dos fatos ou evidências sobre os 

conceitos. É de fundamental importância para os historiadores que as evidências sejam o ponto 

de partida e estrutura de toda a narrativa histórica. Um conceito previamente definido é utilizado 

para a leitura das fontes; contudo, sua principal característica deve ser a permeabilidade. Ele 

contempla tudo o que se observa nesta relação. Não define como exceção ou exclui aquilo que 

não se encaixa em suas categorias. 

2. O conhecimento histórico é, pela sua natureza, (a) provisório e incompleto (mas 

não por isso inverídico), (b) seletivo (mas não, por isso, inverídico), (c) limitado e 

definido pelas perguntas feitas à evidência (e os conceitos que informam essas 

perguntas), e, portanto, só “verdadeiro” dentro do campo assim definido. 

(THOMPSON, 1981, p. 49) 

Decorre, portanto, a limitação consciente que fazemos dos conceitos apresentados aqui. 

Ao definirmos seus termos, não estamos modelando os fatos ao seu contorno, mas sim 
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indicando o ponto de partida da narrativa em função dos seus parâmetros que, no caso, 

mostram-se com uma qualidade superior para o entendimento da história enquanto ciência: sua 

natureza provisória, incompleta e seletiva, mas não por isso inverídica, pois suas perguntas 

limitam aquilo que podemos considerar como verdade. 

3. A evidência histórica tem determinadas propriedades. Embora lhe possam ser 

formuladas quaisquer perguntas, apenas algumas serão adequadas. Embora qualquer 

teoria do processo histórico possa ser proposta, são falsas todas as teorias que não 

estejam em conformidade com as determinações das evidências. (THOMPSON, 1981, 

p. 50) 

A primazia da evidência sobre a teoria do processo histórico não deixa dúvidas de que 

os fatos são a matéria-prima da narrativa histórica e por isso guiam qualquer teoria que possa 

conferir-lhes sentido. Importante notar, não descartamos que nos fatos observados na 

documentação haja um processo que lhes confira sentido, contudo, ele não é concebido a priori, 

de maneira estática, a sujeitar todas as evidências ao seu propósito. Ele é construído junto aos 

indicativos das fontes. Como bem expressa Thompson, a teoria do processo é válida se 

confirmada pelas evidências. 

4. Segue-se dessas proposições que a relação entre o conhecimento histórico e seu 

objeto não pode ser compreendida em quaisquer termos que suponham ser um deles 

função (inferência de revelação, abstração, atribuição ou “ilustração”) do outro. A 

interrogação e a resposta são mutuamente determinantes, e a relação só pode ser 

compreendida como um diálogo. (THOMPSON, 1981, p. 50) 

A compreensão do conhecimento histórico reside exatamente na relação entre a 

interrogação e a resposta, pois de acordo com o diálogo que se estabelece, há um 

condicionamento recíproco. Por isso, a importância de se verificar os termos dos diálogos para 

que não ocorra, sobretudo, uma prevalência da teoria preconcebida sobre os fatos. 

O objeto do conhecimento histórico é a história “real”, cujas evidências devem ser 

necessariamente incompletas e imperfeitas. Supor que um “presente”, por se 

transformar em “passado”, modifica com isto seu status ontológico, é compreender 

mal tanto o passado como o presente. (THOMPSON, 1981, p. 50) 

A preocupação com o real deve ser reafirmada a todo instante no campo da história, sob 

pena de cairmos num relativismo que tudo explica com a frase “depende do ponto de vista”. 

Evidente que devemos nos atentar ao “ponto de vista”, mas mesmo a mudança da perspectiva 

não altera a ontologia do objeto de estudo, pois este impõe limites ao olhar da mesma maneira 

que olhar também o limita. 

6. A investigação da história como processo, como sucessão de acontecimentos ou 

“desordem racional”, acarreta noções de causação, de contradição, de mediação e da 

organização (por vezes estruturação) sistemática da vida social, política, econômica e 

intelectual. (THOMPSON, 1981, p. 53) 
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A história como processo, anteposta à noção de estrutura determinante das ações, 

pressupõe elementos que também configuram um contorno estrutural da história, contudo, 

quando definidos como processo, são necessariamente apreendidos das evidencias históricas e 

podem acarretar ideias de sucessão, causação, contradição, mediação e organização sistemática 

dos diversos campos, tal como no da educação. Este ponto, ressaltado por Thompson, torna-se 

importante para evitar uma negativa completa da ideia de estrutura na história, pois as ações 

observadas podem constituir uma “desordem racional”, uma conexão sistêmica entre os fatos. 

7. O materialismo histórico não difere de outras ordenações interpretativas das 

evidências históricas (ou não difere necessariamente) por quaisquer premissas 

epistemológicas, mas por suas categorias, suas hipóteses características e 

procedimentos consequentes. (THOMPSON, 1981, p. 54) 

Sobre o materialismo histórico que transpassa a prática de um historiador marxista, 

Thompson não o diferencia pela epistemologia, mas por suas categorias e hipóteses verificadas 

por procedimentos consequentes balizados pela (a) probatória, que foi suficientemente 

discutida, e (b) teórica – referente à coerência, adequação e consistência dos conceitos, e a sua 

congruência com o conhecimento de disciplinas adjacentes. (THOMPSON, 1981, p. 55) 

8. Os conceitos e regras históricas são, com frequência, dessa ordem. Exibem extrema 

elasticidade e permitem grande irregularidade; o historiador parece estar fugindo ao 

rigor, ao mergulhar por um momento nas mais amplas generalizações, quando no 

momento seguinte se perde nas particularidades das qualificações em qualquer caso 

especial. (...) O materialismo histórico emprega conceitos de igual generalidade e 

elasticidade – “exploração”, “hegemonia”, “luta de classes” – mais como expectativas 

do que como regras. (...) A história não conhece verbos regulares. (THOMPSON, 

1981, p. 56) 

Decorrem do oitavo ponto alguns elementos fundamentais para o uso dos conceitos 

utilizados nesta pesquisa. Ao empregá-los na narrativa dos fatos observados nos documentos 

do Deops, temos clareza da sua extrema elasticidade proposital e igual generalidade, pois do 

contrário, fatalmente condenaríamos as evidências ao condicionamento das categorias de 

análise. Ocorreria um achatamento dos fatos à teoria. Uma das características do materialismo 

histórico é justamente primar pelo “objeto humano real, em todas as suas manifestações”. 

(THOMPSON, 1981, p. 57) 

No entanto, ainda que estas manifestações humanas sejam singulares, teriam relação 

entre si ou a história seria apenas uma sucessão de acontecimentos independentes sem nenhum 

tipo de comunicação? Coincidentes talvez? Dependentes de uma estrutura? Perguntas dessa 

natureza em face do corpus documental nos conduziram a noção de processo histórico 

trabalhada por Thompson em contraposição ao estruturalismo. No diálogo travado com 

Althusser, no livro A Miséria da Teoria, especialmente no capítulo X Estrutura e Processo, 

encontramos a seguinte passagem: 
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O materialismo histórico propõe-se a estudar o processo social em sua totalidade; isto 

é, propõe-se a fazê-lo quando este surge não como mais uma história “setorial” - como 

história econômica, política ou intelectual, como história do trabalho, ou como 

“história social” definida também como mais um setor – mas como uma história total 

da sociedade, na qual todas as outras histórias setoriais estão reunidas. Propõe-se a 

mostrar de que modos determinados cada atividade se relacionou com outra, qual a 

lógica do processo e a racionalidade da causação. (THOMPSON, 1981, p. 83) 

A negativa realizada por Thompson sobre a existência de uma estrutura ahistórica, 

determinante das ações humanas, é realizada pela afirmação da noção de processo histórico. 

Este pressupõe que os fatos estudados guardam em si relação com os fatos anteriores e 

posteriores; uma leitura diacrônica revelaria este processo, contudo, são as fontes que revelam 

o processo e não o contrário. Pode-se até pressupor um processo, mas sem a evidência nas 

fontes não há como afirmar conexão entre um fato e outro. Além, da relação diacrônica, a noção 

de processo também pressupõe uma relação sincrônica, ou seja, uma possível conexão entre 

fatos unidos pelo tempo, mas separados pelo espaço. Neste sentido, “O conceito de história 

como processo suscita imediatamente as questões da inteligibilidade e intenção. Cada evento 

histórico é único. Mas muitos acontecimentos, amplamente separados no tempo e espaço, 

revelam, quando se estabelece relação entre eles, regularidades de processo”. (THOMPSON, 

1981, p. 98) 

Observar estas regularidades nos fatos elencados por esta pesquisa, requer, além da 

noção de processo, a admissão de que os fatos inscritos no tempo não são determinados, porém 

não são independentes das condições que confluem para a sua formação e, ao mesmo tempo, 

que dele influem para condicionar estes mesmos elementos. Assim sendo, os fatos narrados 

pelos agentes do Deops são relativos a um grupo específico dos trabalhadores, a categoria de 

professores e alunos da educação. Uma esfera, ainda que permeável, delimitada por contornos 

culturais e legais próprios desse grupo. Isto nos leva a supor uma conexão dentro do processo 

relativo a um grupo que se conecta com diversos outros grupos, mas que conserva uma 

especificidade identitária, formada na diacronicidade e na sincronicidade características.  

Logo, os fatos observados não são somente elementos singulares por assumirem uma 

forma que, em razão do ponto único no tempo e no espaço, sob a ação de sujeitos igualmente 

complexos, são impossíveis de serem reproduzidos. Os fatos guardam relação em razão da sua 

constituição por interesses diversos e semelhantes que as pessoas promovem nos mais diversos 

contextos. Nestas junções e disjunções, formam-se grupos, categorias, classes, entre outros. Se 

observados pela noção de experiência21, são tomados sob a perspectiva de sua singularidade 

                                                           
21 A noção de experiência em Thompson é definida como um conceito visto a partir da lógica histórica na relação 

com os conceitos de classe social, luta de classes e processo histórico, (1981, p. 15), “uma categoria que, por mais 
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mas, inscritos num conjunto de relações complexas, em face das evidências, podem revelar um 

processo histórico. Desse modo: 

‘resultante’ – histórica não pode ser concebida proveitosamente como o 

produto involuntário da soma de uma infinidade de volições individuais 

mutuamente contraditórias, já que essas “vontades individuais” não são 

átomos desestruturados em colisão, mas agem com, sobre e contra as outras 

como “vontades” agrupadas – como famílias, comunidades, interesses e, 

acima de tudo, como classes. (THOMPSON, 1981, p. 101) 

Assim, as evidências deixadas nos documentos do Deops, dado a especificidade do 

órgão, nos revelam um encontro bem nítido entre interesses divergentes de “vontades 

agrupadas”. De um lado, podemos observar as “experiências” de grupos em torno das questões 

relativas à educação básica, tais como um portão que não abriu no horário certo e a falta de 

condições mínimas para o bom funcionamento da escola. Do outro, um grupo que mobiliza 

uma estrutura repressiva inteira para vigiar e tentar controlar os familiares, mas não mobiliza 

de maneira a proporcionar a mesma estrutura do Estado para responder às necessidades dos 

manifestantes. Neste encontro, por assim dizer, disjunções e junções formam continuamente as 

classes sociais que se aglutinam por interesses comuns e se opõem pelos divergentes. 

Nas palavras de Thompson, podemos observar os indicativos para o uso da categoria 

classe. 

5) Se retornarmos à classe como categoria historiográfica, poderemos ver 

historiadores dispondo do conceito com dois significados diferentes: a) com 

referência ao conteúdo histórico correspondente, empiricamente observável, e b) 

como uma categoria heurística ou analítica, recurso para organizar uma evidência 

histórica cuja correspondência direta é muito mais escassa. No meu modo de ver, tal 

conceito pode ser adotado com propriedade em ambos os sentidos. (THOMPSON, 

1981, p. 212) 

Ainda que os fatos observados não versem explicitamente sobre sua condição de 

trabalhadores, isso não exclui a leitura de que as experiências ali são de trabalhadores. Não 

constitui somente experiência dos trabalhadores aquelas que carregam os elementos da 

consciência de classe, de maneira explicitamente elaborada por formas conhecidas de 

representação, tais como sindicatos ou partidos políticos. A experiência vivida por esse grupo 

faz parte do processo formativo da classe trabalhadora, tendo ou não consciência da sua 

condição de trabalhador. 

Para dizê-lo com todas as letras: as classes não existem como entidades separadas que 

olham ao redor, acham um inimigo de classe e partem para a batalha. Ao contrário, 

para mim, as pessoas se veem numa sociedade estruturada de certo modo (por meio 

de relações de produção fundamental), suportam a exploração (ou buscam manter 

                                                           

imperfeita que seja, é indispensável ao historiador, já que compreende a resposta mental e emocional, seja de um 

indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo 

tipo de acontecimento”. 
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poder sobre os explorados), identificam os nós dos interesses antagônicos, debatem-

se em torno desses mesmos nós e, no curso de tal processo de luta, descobrem a si 

mesmas como uma classe, vindo, pois, a fazer a descoberta da sua consciência de 

classe. (THOMPSON, 1981, p. 274) 

E isto nos leva a luta de classes. Este conceito está intimamente ligado pela própria ideia 

de processo histórico e dinâmica das ações. Os homens se constituem em classe pela conjunção 

de dois movimentos: determinações objetivas e culturais. Evidentemente, esses dois 

movimentos não ocorrem em sequência ou um tem prevalência sobre o outro. Eles ocorrem 

juntos. A partir do momento no qual os homens se veem reunidos por interesses comuns em 

oposição a outros, há a formação da classe. Observemos que a classe nasce ao mesmo tempo 

da luta de classes. Neste embate de junção e disjunção, forma-se a classe. 

A classe se delineia segundo o modo como os homens e mulheres vivem suas relações 

de produção e segundo a experiência de suas situações determinadas, no interior do 

“conjunto de suas relações sociais”, com a cultura e as expectativas a eles transmitidas 

e com base no modo pelo qual se valeram dessas experiências em nível cultural. 

(THOMPSON, 1981, p. 277) 

Nessa dinâmica, a noção de experiência ganha sentidos específicos dentro de uma 

perspectiva de processo, pois ocupa lugar central na formação da classe trabalhadora. É ela, 

enquanto resposta mental e emocional, que articula a capacidade de percepção e ação dos 

trabalhadores no trato dos seus interesses comuns em razão dos divergentes. A experiência é a 

expressão da luta de classes, que forma a classe e ao mesmo tempo a sua consciência de classe. 

Contudo, nesta pesquisa não nos debruçamos especificamente sobre os movimentos da 

classe trabalhadora a partir da articulação da noção de experiência em Thompson, mas sim nos 

movimentos daqueles que foram encarregados de reprimir pessoas que contrariam interesses de 

grupos plasmados numa ditadura civil-militar. Logicamente, a pesquisa de um carrega a 

manifestação do outro. Mas, mesmo relatando os objetos que se tornaram motivo de repressão 

do Deops, a narrativa tem como escopo, as manifestações dos grupos ditatoriais sobre os 

trabalhadores, tais como a movimentação de todo aparelho repressivo em razão de tumulto 

gerado “por atraso na abertura do portão”. A movimentação do Deops também é de classe. 

Contando, com os delineamentos dos conceitos de história, materialismo histórico, 

processo histórico, experiência, classe e luta de classes a partir das pesquisas realizadas por 

Thompson, construímos um pouco mais o nosso arcabouço heurístico de pesquisa, sobretudo 

em termos metodológicos. Agora, considerando o desafio justaposto de relacionar Deops e 

educação básica na perspectiva do materialismo histórico, recorremos ao filósofo Antonio 

Gramsci, também um dos referencias teóricos de Thompson, Gramsci propõe a análise através 
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das relações hegemônicas no interior da luta de classes. Perspectiva, esta, que complementa o 

nosso arcabouço teórico. 

1.3 Hegemonia, Estado, Sociedade Civil e Política, Cultura e Educação em Gramsci. 

Antonio Gramsci, em seus estudos sobre hegemonia nas relações entre grupos, e aqui 

podemos indicar como sinônimo de hegemonia “preeminência” ou “supremacia” (COSPITO, 

2017, p. 365), tal como o próprio autor o fez, mas com ressalvas quanto à especificidade do 

conceito, buscou compreender como se davam as relações hegemônicas entre grupos sociais. 

Assim, analisou as relações entre diferentes grupos da burguesia, industriais e banqueiros; 

grupos de trabalhadores, camponeses e proletários; igreja católica e burgueses ou trabalhadores. 

Enfim, todas as combinações possíveis dentro de uma perspectiva hegemônica de um grupo 

sobre o outro, além das relações postas aos seus olhos, buscou compreender como estas eram 

construídas e em que complexidade se sustentavam. 

Uma classe é dominante de duas maneiras, sendo dirigente e dominante. É dirigente 

das classes aliadas, é dominante das classes adversárias. Por isso, uma classe, já antes 

da ida ao poder, pode ser dirigente (e deve sê-lo); quando está no poder, tonar-se 

dominante, mas continua a ser também dirigente. (...) Pode e deve haver uma 

hegemonia política também antes de ir ao governo, e não precisa contar apenas com 

o poder e com a força material que este lhe dá para exercer a direção ou hegemonia 

política. (GRAMSCI apud TEXIER, 2017, p. 732) 

Algumas especificidades acerca do estudo da hegemonia devem ser pontuadas em 

Gramsci, antes de prosseguirmos. Não há uma teoria sobre a mesma em seus estudos. O autor, 

assim como veremos em outros conceitos, não a define estaticamente, mas sim nas situações 

concretas observadas. Desse modo, não há um conceito de hegemonia a ser aplicado, mas sim 

uma relação entre diferentes grupos sociais na disputa por ela. E aqui, há contribuições 

significativas em relação aos autores que o precederam. (ANDERSON, 1981). Gramsci leva ao 

limite algo que poucos marxistas haviam feito até então, a análise das relações hegemônicas 

para além da economia e do Estado. 

Outro ponto inovador é a desconstrução da ideia de hegemonia plena. Um grupo social 

pode ter hegemonia na economia, por exemplo, e não a possuir na cultura ou na educação. O 

contrário também é verificável, pode existir um grupo que possua a hegemonia política, mas 

não a econômica. Isso decorre da inovação da análise em Gramsci que, ao estudar a formação 

do Estado Italiano e a Revolução Francesa, entre outros processos históricos, verificou que a 

construção da hegemonia de um grupo sobre o outro ocorria em paralelo na cultura, política, 
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economia, educação e assim por diante. Todos com uma relativa autonomia, mas interligados 

pela disputa entre grupos pela hegemonia.  

A partir do estudo das relações de hegemonia, as noções de Estado, Sociedade Política 

e Sociedade Civil ganharam um novo olhar; as noções passaram a ser dinâmicas e orgânicas 

entre si e com outras, tal como com a de cultura. Estado deixara de ser somente um aparelho 

burocrático e coercitivo; Sociedade Política não se restringia aos cargos eletivos de deputados, 

senadores e ministros; Sociedade Civil não correspondia mais somente às instituições de caráter 

privado. Apesar das suas especificidades, as três noções passaram a ser consideradas de modo 

permeável e conectadas sob a perspectiva da hegemonia e não mais herméticas e exclusivas de 

determinada ação. O Estado, por exemplo, deixou de ser a fonte exclusiva de uma “ética social 

e política”, ou ainda, a fonte exclusiva de hegemonia de um grupo sobre outro. Sociedade 

Política, Civil e Estado misturam-se em suas ações e instituições, tanto para se 

complementarem, quanto para se contradizerem, dependendo da atuação dos grupos. 

Separação da sociedade civil em relação à sociedade política: pôs-se um novo 

problema de hegemonia, isto é, a base histórica do Estado se deslocou. Tem-se uma 

forma extrema de sociedade política: ou para lutar contra o novo e conservar o que 

oscila, fortalecendo-o coercitivamente, ou como expressão do novo para esmagar as 

resistências que encontra ao desenvolver-se, etc. (GRAMSCI, 2002, p. 262) 

Assim, a verificação da forma e da estrutura de como se dá ou se constrói a hegemonia 

deixou de ser exclusiva na economia ou no Estado. Não é mais somente na organização do 

Estado e nos seus ordenamentos que se verifica a “supremacia” de um grupo sobre o outro. Não 

basta apurar as normas emanadas de suas câmaras e concluir que a sociedade civil ou política 

corresponde tal e qual à letra da lei que as previu. É necessário verificar como a hegemonia ou 

a sua intenção articula todos os campos. Como a intenção ou a dominação de um grupo sobre 

o outro os organiza. Dessa forma, aquilo que chamamos de Estado, sociedade civil ou política 

não possuem “vida própria”, não são instituições que pairam sobre as relações de hegemonia, 

mas ao contrário, são animadas justamente pelas disputas entre grupos, pela predominância de 

um destes institutos. 

Decorre, desta forma de análise, a resposta para algumas perguntas que perdem o sentido 

quando vistas pelas óticas das relações hegemônicas, sobretudo, se há uma busca por uma 

resposta ahistórica, ou seja, fora das relações de tempo e espaço em que transcorreu a ação. 

Alguns exemplos: O que é o Estado? O que é educação? O que é escola? O que são os militares? 

O que é o Deops? Perguntas que podem e devem ser feitas para o nosso exemplo de documento 

exposto no início deste capítulo, mas, contudo, a resposta que se obtém é própria da ação 

específica observada no documento e não genérica e válida para outras ações observadas 
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automaticamente. Porém, a resposta obtida é comparável com o resultado de outras perguntas 

e destas, podemos aferir semelhanças, igualdades e diferenças. 

O mesmo raciocínio é estendido à relação entre economia e cultura. Partindo da mesma 

noção de que não estão separados, mas sim conectados pelas relações de hegemonia, 

constituindo uma relação orgânica, Gramsci discorda da noção de que a economia determina a 

cultura; em outras palavras, que a cultura seja um reflexo, mas sim, tal como o Estado, 

Sociedade Civil e Política, ambos se complementam e se contradizem em razão das disputas 

entre os grupos. Ao discorrer sobre a noção do “homo economicus” numa perspectiva de 

mudança da atividade econômica, por exemplo, o autor é categórico ao afirmar que não basta 

uma transformação na economia para que todos os outros campos a acompanhem, é necessária 

uma mudança em todos simultaneamente. 

O homo economicus é a abstração da atividade econômica de uma determinada 

estrutura econômica. Toda forma social tem seu homo economicus, isto é, uma 

atividade econômica própria (...). Entre a estrutura econômica e o Estado com sua 

legislação e sua coerção, está a sociedade civil, e esta deve ser radical e concretamente 

transformada não apenas na letra da lei e nos livros dos cientistas; o Estado é o 

instrumento para adequar a sociedade civil à estrutura econômica (...). Esperar que, 

através da propaganda e da persuasão, a sociedade civil se adapte à nova estrutura, 

que o velho homo economicus desapareça sem ser sepultado com todas as honras que 

merece, é um nova forma de retórica econômica, uma nova forma de moralismo 

econômico vazio e inconsequente. (GRAMSCI, 1999, p. 323) 

A separação entre economia e cultura, enfim, passa a ter uma noção mais didática do 

que real pois, quando verificada na prática, torna-se impossível distinguir a produção técnica e 

material da dinâmica que a animou; a reciprocidade (já que dividimos um processo único em 

economia e cultura) é fundamental para existência de ambas. Como expresso na seguinte 

afirmação: “É no mínimo estranha a atitude do economicismo em relação às expressões de 

vontade, de ação e de iniciativa política e intelectual, como se estas não fossem uma emanação 

orgânica de necessidades econômicas, ou melhor, a única expressão eficiente da economia”. 

(GRAMSCI, 2002, p. 48) 

Se, ainda, considerarmos como “expressões da cultura” ou como “elementos da 

cultura”, a língua, o direito, a música, as artes plásticas, o teatro, o jornalismo, a educação, a 

escola, entre outras, podemos afirmar que todas são também permeadas pelas relações de 

hegemonia, conectadas entre si e com as demais instituições. Tal como Gramsci indica que 

ocorre na disputa entre grupos: “no desenvolvimento de uma classe nacional, ao lado do 

processo de sua formação no terreno econômico, deve-se levar em conta o desenvolvimento 

paralelo nos terrenos ideológicos, jurídico, religioso, intelectual, filosófico etc.” (GRAMSCI, 

2006, p. 149) 
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Assim como Sociedade Civil e Política, Estado e economia não estão separadas da 

dinâmica das relações de hegemonia, cultura também não. E isso nos ajuda, a desconstruir 

certas noções cristalizadas de cultura vinculadas a um referencial estático. Ainda é corrente a 

ideia de cultura, por exemplo, como um conjunto de hábitos, signos, crenças e pensamentos 

originários de um tempo pretérito, seja da antiguidade greco-romana, da noção de folclore 

ligada a identidade nacional ou de povos indígenas ancestrais, entre outros. Ou ainda, vinculada 

a uma classe social, tal como quando se afirma ser, a cultura, um conjunto de signos organizados 

por uma elite ou pela classe popular. Cultura numa concepção gramsciana não é algo estático 

nem definido de maneira ahistórica, mas sim um conjunto de signos organizados junto às 

relações de hegemonia. Seu dinamismo, forma e conteúdo daquilo que se denomina cultura, tal 

como língua, memória, identidade, educação, entre outras expressões, constituem relação a 

partir das tensões da hegemonia, tanto entre si como com outras instituições, tal como o Estado 

ou escola. 

Sempre que aflora [...] a questão da língua, isso significa que uma série de outros 

problemas está se impondo: a formação e ampliação da classe dirigente, a necessidade 

de estabelecer relações mais íntimas e seguras entre grupos dirigentes e a massa 

popular-nacional, isto é, de reorganizar a hegemonia cultural. (GRAMSCI, 2002, p. 

146) 

Assim, podemos identificar, nas expressões culturais, a sua constituição a partir da 

tensão entre diferentes grupos na luta pela conquista da hegemonia plena. Observemos desde 

os signos monumentalizados aos “esquecidos”, as memórias evocadas, as apropriações de 

signos correspondentes aos outros grupos, as linguagens predominantes, a articulação entre os 

possíveis significados, o modo como dispostos, podem representar uma hierarquia, as formas 

de distribuição, acesso, reprodução, entre outros. Dessa forma, cultura não é estática e hermética 

em relação aos outros institutos, mas sim uma expressão deles mesmos. E quando utilizamos o 

termo expressão, não estamos indicando ser um reflexo que encontra na economia, por 

exemplo, suas razões, mas sim uma interação orgânica, capaz de condicionar e ser 

condicionada. Nesse sentido, Gramsci traz uma elaboração diferente da corrente 

“economicista” que afirmava a predominância da economia sobre os outros institutos; na 

elaboração dele, a cultura e a economia se relacionam e se formam a partir da luta pela 

hegemonia, logo, podem se realizarem ou se contradizerem reciprocamente. 

Mas o que significa ‘cultura’ neste caso? Significa, indubitavelmente, uma coerente, 

unitária e nacionalmente difundida ‘concepção de vida e do homem’, uma ‘religião 

laica’, uma filosofia que tenha se transformado precisamente em ‘cultura’, isto é, que 

tenha gerado uma ética, um modo de viver, um comportamento cívico e individual. 

(GRAMSCI, 2002, p. 63) 
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Devemos ressaltar, também, a relação estabelecida entre cultura e indivíduo, pois uma 

vez parte integrante desta, o indivíduo se relaciona com e a partir da organização dos signos 

culturais. Tomando decisões, formando personalidade, realizando projeções de futuro e do 

passado, afirmando sua identidade em relação aos grupos que disputam a hegemonia, 

construindo sua escala de valores morais e éticos diante das diversas situações que vivenciam. 

Neste sentido, é de fundamental importância perceber a dinâmica que envolve a cultura, pois 

sua organização contribui para um tipo humano que pode ser variável em razão das expressões 

culturais que lhe forem apresentadas. 

A cultura é algo bem diverso. É organização, disciplina do próprio eu interior, 

apropriação da própria personalidade, conquista de consciência superior: e é 

graças a isso que alguém consegue compreender seu próprio valor histórico, 

sua própria função na vida, seus próprios direitos e seus próprios deveres. Mas 

nada disso pode ocorrer por evolução espontânea, por ações e reações 

independentes da própria vontade, como ocorre na natureza vegetal e animal, 

onde cada ser singular seleciona e especifica seus próprios órgãos 

inconscientemente, pela lei fatal das coisas. O homem é sobretudo espírito, ou 

seja, criação histórica e não natureza. (GRAMSCI, 2004, p. 58) 

Entre as expressões da cultura, a educação ocupa papel central nas reflexões de Gramsci, 

vista também como “um aparato de cultura, por meio do qual a geração mais velha transmite à 

geração mais nova toda a experiência do passado” (GRAMSCI apud META, 2017, p. 233). 

Somente em relação aos seus escritos no período do cárcere de 1926 a 1937, “a obra apresenta 

1040 referências diretas à educação, distribuídas entre os termos: educação (151); escola única 

(10); escola unitária (28); escola (290); escolas (169); pedagogia (25); instrução (54); 

universidade (242); e professor (71). (SILVA, 2016, p. 244). Se selecionarmos referências do 

período pré-cárcere de 1910 a 1926, também poderemos verificar a importância atribuída à 

educação nas relações com a economia, com o Estado, com a Sociedade Política, Civil e, 

sobretudo, na construção da sociedade comunista almejada por Gramsci.22 

Um exemplo. No artigo para o jornal Il grido del popolo, de 31 de Agosto de 1918, 

intitulado “Antes de tudo, precisamos ser livres” (GRAMSCI, 2004, p. 211), Gramsci rebate 

um interlocutor chamado Leonetti. O centro da discussão é a organização necessária aos 

proletários para atingirem a liberdade. Gramsci ressalta a importância de todas as instituições 

serem objeto de atenção por parte dos trabalhadores, incluindo aí a educação, pois neste 

processo transcorre a alteração das instituições e não depois somente com a tão sonhada 

                                                           
22 Se tomarmos o trabalho de editoração de Carlos Nelson Coutinho pela Civilização Brasileira teremos a seguinte 

divisão na obra de Gramsci: Cadernos do cárcere, seis volumes com notas e textos de 1926 a 1937. Escritos 

políticos, dois volumes com textos de 1910 a 1926. E por fim, Cartas do cárcere, dois volumes com 

correspondências enviadas. 



63 

 

liberdade comunista. “Por isso, é ainda maior no proletariado organizado o dever de se educar, 

de fazer brotar de sua associação o prestígio necessário para assumir a gestão social, sem temer 

que revoltas camponesas contrarrevolucionárias destruam as conquistas do partido de ação”. 

(GRAMSCI, 2004, p. 212) 

Ao se debruçar sobre determinado ponto do campo educacional, como pudemos 

observar até mesmo em seus escritos pré-cárcere, Gramsci analisa-os sob a perspectiva das 

relações de hegemonia entre os grupos sociais, pois sempre verifica, nas formas, concepções e 

conteúdos, os interesses cristalizados ou em disputa. Ao lermos os verbetes escola e educação, 

de Chiara Meta (2017) e pedagogia, de Giovanni Semeraro (2017), identificamos quatro grupos 

em disputa, denominados assim por Gramsci: os comunistas economicistas, a Igreja Católica 

por meio dos Jesuítas, os liberais burgueses e, por fim, os proletários reunidos nos partidos 

comunistas e sindicatos. São vários temas abordados por Gramsci e selecionamos alguns para 

verificarmos como ele os abordou a partir da hegemonia na educação. 

O primeiro é relativo à concepção de homem; em debate com os liberais, Gramsci 

contradiz o idealismo com materialismo histórico, traduzidos respectivamente numa concepção 

de homem natural contra homem histórico. Este último, formado pela interação dialética entre 

o indivíduo, os homens e o meio, “é todo uma formação histórica obtida com a coerção 

(entendida não somente no sentido brutal e de violência externa)” (META, 2017, p. 232). Já na 

concepção de homem natural, a formação de sua consciência é anterior ao nascimento; nele há 

elementos naturais que podem ser contidos, corrompidos ou liberados nas relações com os 

homens após o nascimento, em suas palavras, “que na criança estaria em potência todo o 

homem e que seria necessário ajudá-la a desenvolver o que já contém no estado latente, sem 

coerções” (GRAMSCI apud META, 2017, p. 232). Partindo de concepções diferentes de 

homem, decorrem, concepções diferentes de educação. No entendimento acerca do homem 

natural, a educação ideal é aquela que permite a manifestação espontânea da natureza humana, 

identificada no debate como “espontaneísmo”; já no entendimento do homem como histórico, 

a coerção sobre o indivíduo levaria a uma formação desejada e planejada. Mas Gramsci não 

restringe essa discussão ao campo puramente conceitual, ele procura demonstrar, na história, 

como estas concepções são operadas na disputa pela hegemonia por diferentes grupos. 

Gramsci identifica, por exemplo, a razão da burguesia ao defender uma concepção de 

homem natural em seu ideário liberal. Ao descartar a coerção sobre as crianças no processo 

educativo, abrindo mão da intervenção do professor ou dos familiares, a burguesia permite que 

o meio social cumpra exclusivamente o papel educativo, e o homem será formado tendendo a 
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reproduzir as relações postas, beneficiando desta maneira o grupo destacado na hegemonia, o 

burguês. Em suas palavras, “a formação espiritual [...] será o resultado mecânico da influência 

casual de todos os estímulos deste ambiente” (GRAMSCI apud META, 2017, p. 231). Contudo, 

não podemos concluir que Gramsci seja contra o “espontaneísmo” na educação, agora 

entendido como autonomia pelo autor e não mais como “afloramento do homem natural”, 

somente porque é utilizado pela burguesia, na ocasião do debate, como concepção que a 

favorece. 

Ao compreender o “espontaneísmo”, Gramsci não o toma como uma ideia ahistórica 

para a educação, mas sim nas relações hegemônicas, assim como fez ao identificar o seu uso 

no contexto do ideário liberal burguês. O autor faz novamente uma leitura sob o prisma da 

hegemonia e constata a importância do “espontaneísmo” no combate à visão católica de 

educação no pensamento de Rousseau, em suas palavras, “uma reação violenta contra a escola 

e os métodos pedagógicos dos Jesuítas e por isso representam um progresso: mas, 

posteriormente, formou-se uma espécie de igreja, que paralisou os estudos pedagógicos e deu 

lugar a curiosas involuções (nas doutrinas de Gentile e de Lombardo-Radice)” (GRAMSCI, 

2006). Ao mesmo tempo, indica o “espontaneísmo” entendido como autonomia, como tática de 

combate ao ensino autoritário e sem sentido para o desenvolvimento intelectual da classe 

operária.  

Em síntese, Gramsci analisa como o pensamento de Rousseau fora utilizado para 

combater um tipo de escolarização jesuíta e como, posteriormente, é utilizado pela burguesia 

para combater um possível “direcionismo” em prol da classe operária. Ou seja, aqui já podemos 

observar um bom exemplo de seu método de análise, que colabora para o modo como podemos 

abordar as questões desta pesquisa. Os assuntos não são tratados fora das relações sociais que 

os sustentam. Gramsci, por exemplo, não se manifesta radicalmente contra a um possível 

espontaneísmo na educação, não trata o pensamento de Rousseau fora da história de maneira 

ideal, mas sim localizado nas relações entre os grupos que disputam a hegemonia.  

Ainda sobre educação, Gramsci aborda a disciplina em detrimento da liberdade, apesar 

de parecerem dois pontos inversamente proporcionais, o autor os contextualiza em razão das 

questões de hegemonia, ou seja, “se apresenta não em razão da disciplina, mas da origem do 

poder que ordena a disciplina” (GRAMSCI, 2002, p. 309). Em decorrência, numa origem 

autoritária, sem razão de ser na classe operária ou para a classe operária, a disciplina é oposta à 

liberdade e por isso negativa na educação. Porém, quando se origina de uma “ordem 

democrática” intrínseca aos trabalhadores, a disciplina “não anula a personalidade em sentido 
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orgânico, mas apenas limita o arbítrio e a impulsividade irresponsável, para não falar da fátua 

vaidade de sobressair” (GRAMSCI, 2002, p. 309). Dessa forma, em debate com os liberais 

burgueses, Gramsci identifica o sentido negativo atribuído à disciplina em seu ideário 

educacional liberal. Para ele, a razão encontra-se em impedir qualquer limitação ética à vontade 

burguesa em um sistema no qual prevalece a lógica da circulação de mercadorias pela compra 

e venda, em que os detentores de maior capital levam vantagem. Entretanto, podemos destacar 

a noção não idealista de disciplina na educação em Gramsci, mas sim sua análise dentro de um 

contexto de relações de forças entre grupos opostos. 

Quanto a formação escolar na Itália, percorrida pelo indivíduo, Gramsci também fez 

apontamentos relacionados à questão da hegemonia. Indica que na divisão dos diversos 

“ciclos”, primário, “secundário” e universitário, observa-se a sua destinação por classe. O 

primário, desde a sua concepção e organização, é de responsabilidade da Igreja Católica, 

jesuítas em especial. É o “ciclo”, apesar dos altos índices de analfabetismo, a que a classe 

trabalhadora tem acesso. Gramsci aponta o quanto é perniciosa a concepção “mágica” sobre a 

vida, apresentada pelos jesuítas, uma vez que reforça o poder de grupo da Igreja Católica e, ao 

mesmo tempo, impede o trabalhador de conhecer as “noções científicas” da modernidade, tão 

necessárias para o desvelamento da natureza e das relações entre os homens. Em suas palavras, 

podemos verificar a intenção de construir um senso comum mitológico junto aos trabalhadores: 

“a religião é uma filosofia mitológica e inferior, correspondente à mentalidade infantil ainda 

incapaz de se elevar à filosofia pura, na qual, de resto, a religião deve ser resolvida e absorvida”. 

(GRAMSCI, 2006, p. 158) 

Já o “ciclo secundário”, chamado de “médio” em seus escritos, é acessado pela pequena 

burguesia e uma ínfima parte dos trabalhadores. Gramsci aponta a relação de hegemonia nas 

concepções que o envolve a partir da divisão entre clássico e o profissional. O primeiro, de 

conteúdo humanista em sentido global aos conhecimentos produzidos, era voltado para os não 

trabalhadores, “um reduzido exemplar, destinado a uma pequena elite de senhores e de 

mulheres que não devem pensar em preparar-se para um futuro profissional” (GRAMSCI, 2006, 

p. 33), dava uma perspectiva sistêmica das relações sociais e destas com a natureza. Tinha um 

currículo propedêutico para os potenciais estudantes das universidades, nas palavras de 

Gramsci, “monopolizadas educativamente pela casta, visto que a maioria não chega até a 

universidade, isto é, não conhecerá a educação moderna, em sua fase superior crítico-histórica, 

mas apenas conhecerá a educação dogmática” (GRAMSCI, 2001, p. 45). O segundo, ensino 

profissional, destinado aos trabalhadores, limitava-se ao ensino de conteúdo específico à 



66 

 

atividade na qual o trabalhador já estava imbricado ou ainda iria se conectar. Assim, qualquer 

conteúdo de aperfeiçoamento da personalidade ou uma visão política das relações entre os 

homens é propositalmente desprezado. O ensino dividido dessa maneira, representava um 

“esquema racional: a escola profissional destinava-se às classes instrumentais enquanto a 

clássica destinava-se às classes dominantes e aos intelectuais” (GRAMSCI, 2006, p. 33). Por 

fim, seu objetivo era “perpetuar as diferenças socais, como ainda a cristalizá-las em formas 

chinesas”. (GRAMSCI, 2006, p. 49) 

Entretanto, mais uma vez chamamos atenção para o método de análise em Gramsci. Ao 

relacionar a formação escolar com a hegemonia e identificar a educação profissional como uma 

forma de limitação do potencial intelectual dos trabalhadores e o clássico/universidade como 

uma forma de desenvolvimento intelectual da burguesia, Gramsci não anula nenhuma forma de 

aprendizado. Não defende, por exemplo, o fim de uma ou outra, apenas faz uma análise 

materialista histórica sobre como elas estão dispostas naquele momento e como ficariam em 

seu projeto educacional. Concebendo um projeto de “Escola Única”, referenciado no grupo dos 

trabalhadores, o autor propõe um ensino “inicial de cultura geral, humanista, formativa que 

equilibre de modo justo o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente 

(tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual” 

(GRAMSCI, 2006, p. 33), não descartando assim nem o propósito do ensino profissional nem 

do clássico, apenas redimensionando-os sob uma perspectiva que contemple igualmente a 

classe trabalhadora. 

A escola em si, ou seja, o prédio onde se desenvolve a atividade educativa entre um 

professor profissional e um aluno, também é objeto de análise. E sendo coerente ao seu método, 

a escola é vista dentro de um conjunto de relações de hegemonia intrínsecas e extrínsecas aos 

seus muros. Compreende a educação como “um aparato de cultura, por meio do qual a geração 

mais velha transmite à geração mais nova toda a experiência do passado” (META, 2017, p. 

233). Este processo educativo tem alguns veículos, não exclusivos, chamados pelo autor de 

“agências educativas”, entre elas a família, os vizinhos, a comunidade, a escola entre outras. 

Ou seja, a escola engendra-se num sistema formado por todas as outras instituições da sociedade 

civil e política, compondo assim mais um elemento do “Estado Integral”, noção criada por 

Gramsci para designar a relação orgânica entre as Sociedades (política e civil) e o Estado 

(aparato coercitivo e burocrático geral). Em síntese, a escola não está apartada das relações 

exteriores e também não é um reflexo desta, em sentido mecanizado de que sua dinâmica seja 
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determinada pelo externo, mas é parte integrante das relações de hegemonia e, por isso, produz 

reflexos em outras instituições do assim denominado “Estado Integral”. 

Nas questões relativas à hegemonia, Gramsci destaca a importância da escola como 

elemento de produção e reprodução social das relações econômicas e culturais, enfim da 

permanência ou do questionamento da dominação de determinado grupo. Já vimos como a 

partir da divisão entre o ensino clássico e científico, a escola era utilizada como instrumento de 

manutenção do trabalhador e do burguês em sua classe de origem. Logicamente, não era a única 

responsável, pois havia a colaboração das diversas “agências educativas” para tal. Dentro desse 

escopo, Gramsci estabelece mais uma relação, as escolas se multiplicam com a modernidade e 

complexidade da “civilização industrial”. Tornam-se necessárias a todas as atividades práticas 

em função da necessidade de criar seus “próprios dirigentes e especialistas e, 

consequentemente, tende a criar um grupo de intelectuais especialistas de nível mais elevado, 

que ensinem nessas escolas” (GRAMSCI, 2006, p. 32). Por conseguinte, destaca a escola como 

um elemento fundamental nas relações de hegemonia em decorrência do importante papel que 

ocupa na produção e reprodução de um sistema orgânico. 

Podemos afirmar que Gramsci eleva a relação pedagógica a um novo nível dentro da 

concepção materialista histórica, ao analisar as relações de hegemonia para além da economia, 

mas ainda, sim, relacionando-a com todos os outros institutos, afirmando que há uma 

organicidade entre ela, a cultura, a política, a sociedade civil, o Estado e a educação. Gramsci 

não mais privilegia um campo para a luta dos operários na edificação de uma sociedade 

comunista, pois percebe que a hegemonia burguesa efetivada desde a Revolução Francesa fora 

antecedida por um forte movimento educacional, que se estende até os dias atuais, com a 

afirmação do poder burguês pela difusão de uma cultural legitimadora de sua dominação. Por 

isso, ao analisar uma escola, uma concepção educacional ou, como no caso desse projeto, a 

relação entre o Deops e as escolas de ensino básico, devemos considerar em nossa abordagem 

as relações de hegemonia das quais a escola faz parte. 

Mas a relação pedagógica não pode ser limitada às relações especificamente 

‘escolares’, através das quais as novas gerações entram em contato com as antigas e 

absorvem suas experiências e seus valores historicamente necessários, 

‘amadurecendo’ e desenvolvendo uma personalidade própria, histórica e 

culturalmente superior. Esta relação existe em toda a sociedade no seu conjunto, em 

todo indivíduo com relação aos outros indivíduos, entre camadas intelectuais e não 

intelectuais, entre governantes e governados, entre elites e seguidores, entre dirigentes 

e dirigidos, entre vanguardas e corpos de exército. Toda relação de ‘hegemonia’ é 

necessariamente uma relação pedagógica, que se verifica não apenas no interior de 

uma nação, entre as diversas forças que a compõem, mas em todo o campo 

internacional e mundial, entre conjuntos de civilização nacionais e continentais. 

(GRAMSCI, 1999, p. 399) 
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Logo, ao voltarmos ao documento que deu origem ao nosso problema, sua análise passa 

pelas questões relativas aos grupos que disputam o poder durante a Ditadura Civil-Militar no 

Brasil. O que aparentemente pode ser considerado como simples, um portão de uma escola que 

não foi aberto no horário correto em razão de um atraso, não o é quando nos deparamos com 

uma mobilização imensa de um aparelho coercitivo do Estado, implicando nomes de generais 

envolvidos em grandes episódios de violação dos direitos humanos. Torna-se mais complexo 

ainda, quando junto a esse documento, há outros tantos que evidenciam um monitoramento, por 

parte do Deops, de muitas escolas municipais, estaduais e particulares de ensino de educação 

básica, o que, em parte, contraria um pouco a memória acerca da relação entre educação e 

ditadura civil-militar. Tem-se a impressão de que os serviços de espionagem e repressão da 

ditadura civil-militar ocupavam-se somente das universidades, movimentos estudantis e 

sindicais entre outros, mas uma parte da documentação do Deops indica uma vigilância 

constante ao ensino básico, ao ponto de se importarem com as consequências de um atraso na 

abertura dos portões. 

Diante da nossa pretensão de análise de dois objetos aparentemente distintos, Deops e 

Educação Básica, através das evidências deixadas pelo órgão de repressão, a produção 

intelectual de Gramsci em muito contribui para o nosso arcabouço teórico, pois ao invés de 

tomar as instituições de maneira estática, verifica-as no conjunto das relações hegemônica 

resultantes da luta de classe. Contudo, faltava-nos um pesquisador, que evidenciasse essa 

relação em seus trabalhos, para nos servir de parâmetro. 

Completando, então, a tríada do nosso referencial, trouxemos para compor o nosso 

arcabouço teórico, Michael W. Apple, em razão de evidenciar, nas situações que estudou, as 

interações entre educação e diversas outras instituições sob a perspectiva das relações 

hegemônicas apontadas por Gramsci. 

1.4 Ideologia e Hegemonia em Apple 

O método de análise a partir das relações hegemônicas, proposto por Gramsci, encontra 

em Apple um dos principais expoentes, quando o assunto é educação. O autor é conhecido por 

desenvolver uma concepção de abordagem denominada “análise relacional da educação”. Em 

razão da sua vasta produção intelectual, encontramos em suas pesquisas um excelente 

referencial teórico, pois valendo-se de categorias gramscianas, analisou vários objetos 

educacionais, entre eles, currículo, provas internas e externas, escola, livro didático, 
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professores, conteúdo conceitual, dinâmica de aulas, entre outros. Todos estudados sempre em 

relação à economia, cultura, política, classe, luta de classes, gênero e etnia. Desenvolveu e 

aprimorou, no correr do seu trabalho, concepções de hegemonia, currículo oculto, tradição 

seletiva, conhecimento oficial, produção e reprodução, enfim, um conjunto de conceitos bem 

apropriados para a investigação dessa dissertação. 

A documentação em tela versa sobre as ações que os agentes policiais mantinham sobre 

os professores, alunos e familiares. Desde um simples monitoramento por recortes de jornais à 

agentes infiltrados nos movimentos, no interior e exterior das escolas. Aparentemente, 

poderíamos afirmar que a atividade policial não se relaciona com a atividade educacional, 

porém as fontes indicam uma zona de intersecção entre professores, alunos, familiares e agentes 

policiais na atividade educativa. A compreensão de como se dava a interação entre estas pessoas 

num espaço escolar só pode ser alcançada se relacionarmos os diferentes vetores de atuação e 

não por via de categorias estanques. Escolhemos um autor que ao longo de sua carreira dedicou-

se à análise da educação a partir das relações complexas que a compreende. 

A tese a ser defendida em todo o trabalho de Apple é a de que a educação “não era um 

empreendimento neutro”, pois em razão da “natureza da instituição, o educador estava 

implicado, de modo consciente ou não, num ato político” (1982, p. 9). Assim, toda ação 

transcorrida no interior da escola tem relação com o restante da sociedade. Destaca-se que não 

importa a consciência sobre o ato, mesmo inconsciente, o ato de educar é um ato político. Duas 

justificativas são dadas para esta tese: 

(...) Em primeiro lugar, existe um acúmulo crescente de provas de que a instituição de 

ensino não é uma empresa neutra em termos de seus resultados econômicos. (...) 

(...) a segunda razão por que uma reivindicação de neutralidade tem pouco 

fundamento. Essa reivindicação ignora o fato de que o conhecimento que agora se 

introduz nas escolas já é uma escolha de um universo muito mais vasto de 

conhecimentos e princípios sociais possíveis. É uma forma de capital cultural que 

provém de alguma parte, e em geral reflete as perspectivas e crenças de poderosos 

segmentos de nossa coletividade social. Já na sua produção e propagação como 

mercadoria econômica e pública – na forma de livros, filmes, materiais, e assim por 

diante – é continuamente filtrado, através de vínculos ideológicos e econômicos. 

(APPLE, 1982, p. 19) 

Destacamos a segunda justificativa para ratificarmos nossa concordância lógica com o 

autor, o ato de educar não é neutro, a partir do momento que ensinamos com base em conteúdos 

inevitavelmente selecionados, agimos politicamente, destarte a escolha seja necessariamente 

um ato de exclusão. Até mesmo, a concepção corrente de que o ato educativo deve ser neutro 

tem a sua relação para fora dos muros da escola, pois se concordarmos com ideia de que nenhum 

ato pode ser neutro, dado a sua correspondência obrigatória na história, como, por exemplo, 
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quando representa certo grupo social, teremos uma falsa paridade entre neutro e a expressão de 

ato político de um grupo específico. Isso decorre, como bem afirmou Apple, ao parafrasear 

Marx da seguinte maneira “a classe governante dará às suas ideias a forma de universalidade e 

representá-las-á como sendo as únicas ideias racional e universalmente válidas”. (APPLE, 

1999b, p. 153) 

Decorre, portanto, dessa paráfrase, o objetivo de esconder as relações existentes por 

detrás de uma ideia de neutralidade nas relações educacionais. Considera-se neutro, os 

conteúdos, por exemplo, correspondentes a afirmação do poder do grupo que se encontra em 

situação mais favorável sobre os outros. Podemos antecipar, por exemplo, algo que veremos 

em detalhes no terceiro capítulo, o apuro passado por professores junto ao Deops por terem 

mencionado as palavras Cuba e União Soviética. No contexto da Guerra Fria, Brasil sob 

ditadura com participação estadunidense, como veremos no capítulo dois, mencionar Cuba ou 

União Soviética era visto como um rompimento da neutralidade do professor. Já mencionar 

positivamente os Estados Unidos não era tido como um ato político deliberado, mas sim como 

algo normal, natural e, consequentemente, neutro. 

Desse modo, os professores e alunos das escolas estão cotidianamente compelidos à 

conviver com um denominador comum para suas ações, a ideia de neutralidade. Seja como 

parâmetro para os atos, questionamento ou incorporada ao senso comum, não sendo mais, 

portanto, percebida. Ressaltamos, a intencionalidade dessa relação com a ideia de neutralidade, 

nas palavras de Apple. 

Os/as educadores/as estão frequentemente impedidos/as de reconhecer essas relações 

e sua própria posição nessa crise, por uma série de razões. Por não ver a educação de 

forma relacional, por não vê-la como resultado de conflitos econômicos, políticos e 

culturais que historicamente emergiram nos Estados Unidos e em outros países, 

eles/elas, com demasiada frequência, colocam as questões educacionais num 

compartimento estanque, que dificilmente concede espaço para a interação com as 

relações de classe, sexo e poder racial que dão à educação seu significado social. 

(APPLE, 1995, p. 7) 

Verificando, então, a correlação lógica entre educação e todas as outras instituições 

sociais, bem como relações de classe, sexo e poder racial, excluímos qualquer possibilidade de 

neutralidade, contudo, resta uma dúvida, como se dá esta relação? A primeira tentativa de 

resposta, observada por Apple, assim como por Gramsci, partiu da interpretação 

“economicista”, em linhas gerais, a educação classificada como superestrutura, 

consequentemente determinada pela infraestrutura, a economia. Portanto, a educação, assim 

como a cultura, encontra a sua razão de ser numa relação mecânica de determinação na 

economia. Apesar do “economicismo” encontrar seus adeptos também em pesquisadores 



71 

 

marxistas, não parece condizente ao materialismo histórico, uma relação de determinação, pois 

certamente não encontraremos evidências para sustentar a submissão da cultura à economia. 

Nas palavras de Apple (1982, p. 13), observamos também a sua contestação: “Dizemos que há 

uma correspondência total e exata entre economia e consciência, a base econômica 

determinando ’automaticamente’ a superestrutura. Isto é muito fácil de dizer, infelizmente, e é 

por demais mecanicista, pois esquece que existe, de fato, uma relação dialética entre cultura e 

economia”.  

Tal como se observa na falsa paridade entre a cultura neutra e a cultura da classe 

dominante, Apple nota a mesma relação entre a ideia “economicista” e a noção difundida pela 

burguesia de que o poder se concentra única e exclusivamente nas mãos daqueles que detêm os 

meios de produção no campo econômico. Ignoram a autonomia que a educação e o 

comportamento humano de forma geral possuem em relação à denominada infraestrutura. A 

título de exemplo, podemos indicar que se uma escola não funciona tal como a lei determina, 

há uma cultura interna em diálogo com a norma jurídica. Não estamos afirmando com isto, a 

independência da educação sobre a economia, mas sim sua autonomia. Dessa forma, afirmamos 

que a economia também não é independente da cultura, mas conserva sua autonomia. 

Quero também afirmar algo mais. Quero argumentar que essas análises deterministas 

e economicistas do currículo oculto são elas mesmas elementos de uma reprodução 

sutil, ao nível ideológico, das visões necessárias para a legitimação da desigualdade. 

O que eu quero dizer é simplesmente isto: As análises recentemente produzidas por 

uma série de estudiosos e educadores esquerdistas são elas mesmas reproduções da 

visão ideológica da dominação capitalista. Ao ver as escolas como reflexos totais de 

um “mercado de trabalho” iníquo, um mercado em que os trabalhadores simplesmente 

fazem o que lhes dizem para ser feito e passivamente aceitam as normas e relações de 

autoridade do local de trabalho, essas análises aceitam como sendo empiricamente 

correta a ideologia do capital. (APPLE, 1989, p. 86) 

Como abordar, portanto, esta relação dialética entre cultura e economia? 

Compreendemos que cultura não é determinada pela economia, mas como se dá esta interação? 

Na busca por estas respostas, Apple estabelece um parâmetro heurístico para suas pesquisas. 

Não abre mão da análise econômica nem da análise educacional, funde ambas na noção de 

“analise relacional da educação” a partir das mediações ideológicas e culturais expressas na 

economia e na educação. 

É preciso complementar-se uma análise econômica com uma abordagem que se apoie 

solidamente numa orientação cultural e ideologicamente, se estamos realmente 

dispostos a entender as formas complexas em que as tensões e contradições sociais, 

econômicas e políticas são ‘mediadas” nas práticas concretas dos educadores no 

desempenho de suas atividades nas escolas. O enfoque, então, deveria estar também 

nas mediações ideológicas e culturais que existem entre as condições materiais de uma 

sociedade classista e a formação da consciência dos indivíduos nessa mesma 

sociedade. Quero, portanto, examinar aqui a relação entre dominação econômica e a 

cultural, examinar o que tomamos como dado e que parece produzir ‘naturalmente’ 
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algumas das consequências parcialmente descritas por aqueles cujo enfoque se 

centrou na economia política da educação”. (APPLE, 1982, p. 11) 

Mediações ideológicas e culturais, num determinado tempo histórico, entre uma 

sociedade classista e a formação da consciência dos indivíduos nessa mesma sociedade. Essa é 

chave da noção de análise relacional na educação proposta pelo autor. Não um modelo 

ahistórico de relação a priori, tal como proposto pelos “economicistas”, a relação entre 

educação, economia e os mais diversos “aparatos culturais” se verifica no caso concreto, a partir 

das evidências históricas. Contudo, há um ponto fixo na análise, a verificação da relação se dá 

a partir das mediações ideológicas e culturais entre uma sociedade classista23 e a formação da 

consciência individual, na qual a escola participa, em outras palavras, “apreender formas de 

compreensão do modo como os tipos de recursos e símbolos culturais, selecionados e 

organizados pelas escolas, estão dialeticamente relacionados com os tipos de consciência 

normativa e conceitual ‘exigidos’ por uma sociedade estratificada”. (APPLE, 1982, p. 10) 

Um elemento excepcionalmente importante neste tipo de argumento é a ideia de 

relação. O que tenho em vista é o que poderia ser melhor denominado ‘análise 

relacional’. Implica ver a atividade social – em que a educação entra como uma forma 

particular dessa atividade – vinculada ao programa mais amplo das instituições que 

distribuem os recursos, de modo que alguns grupos e classes sociais têm sido 

historicamente favorecidos, ao passo que outros têm recebido tratamento menos 

adequado. (APPLE, 1984, p.22) 

Tendo como base a “análise relacional” e seus parâmetros, passamos a discutir qual o 

papel da escola no conjunto destas relações. Que lugar a escola ocupa numa sociedade de 

classes. Apple manifesta esta preocupação da seguinte maneira: “Há três aspectos do plano de 

análise que precisam ser articulados desde já: (1) a escola como instituição; (2) as formas de 

conhecimento; e (3) o próprio educador ou educadora. Cada um precisa ser situado dentro do 

sistema de relações mais vastos, de que é parte integrante. A palavra-chave aqui, evidentemente, 

é situado” (APPLE, 1982, p. 12). Entendendo a escola como um aparato por onde circula cultura 

organizada pelas relações sociais, ou seja, tomando o conhecimento como algo deliberado e, 

sobretudo, histórico, logo não neutro, Apple localiza a escola como um local responsável pela 

distribuição de cultura. Decorrem dessa constatação inúmeras implicações sobre os objetos 

escolares, tais como, currículo, organização das aulas, conteúdo conceitual, formação dos 

                                                           
23 A respeito da noção de “classe” na história, reproduzimos a conceitualização de Thompson com objetivo delinear 

melhor o conceito nesta dissertação: “Classe’”, na minha prática, é uma categoria histórica, ou seja, deriva de 

processos sociais através do tempo. Conhecemos as classes porque, repetidamente, as pessoas se comportam de 

modo classista. Este andamento histórico gera regularidade de resposta em situações análogas e, em certo nível (o 

da formação ‘madura’ das classes), permite-nos observar o nascer de instituições e de uma cultura com traços de 

classe passíveis de uma comparação internacional. Somos, então, levados a teorizar este fenômeno, esperando 

encontrar algumas regularidades, certos ‘estágios’ de desenvolvimento etc. (THOMPSON, 2012, p. 270) 
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professores, entre outros. Todos estão sob a análise relacional que procura compreender a 

mediação ideológica e simbólica com uma sociedade estratificada. “Pois não existe somente a 

propriedade econômica, parece haver também uma propriedade simbólica – o capital cultural – 

que as escolas preservam e distribuem” (APPLE, 1982, p. 12). Assim, a partir do capital cultural 

circulante em uma escola, podemos estabelecer relações com a disputa pelo poder numa 

sociedade estratificada; ressaltamos que nessa localização do conceito de escola realizada por 

Apple, há uma perspectiva dinâmica, ela não é classificada como um “um aparelho de 

reprodução ideológico da burguesia sobre os trabalhadores”, mas sim, como uma instituição 

viva entrecruzada pelas relações de hegemonia. 

Os meios e os fins envolvidos na prática e na política educacionais são o resultado de 

lutas empreendidas por poderosos grupos e movimentos sociais para tornar seu 

conhecimento legítimo, para defender ou aumentar seus padrões de mobilidade social 

e para incrementar seu poder na arena social mais ampla. (APPLE, 1999a, p. 24) 

Assim como em Gramsci, uma abordagem teórica do tipo análise relacional conduziu 

Apple às questões de ideologia e hegemonia na educação. Avaliaremos agora as especificidades 

destes conceitos para o autor, pois os mesmos têm implicações para as noções de currículo, 

currículo oculto, formas de controle sobre a escola, produção/reprodução no ambiente escolar 

e conhecimento oficial, fundamentais para a compreensão da relação entre os agentes do Deops 

e as escolas. 

Nessa complexa relação entre educação, cultura, política e economia numa sociedade 

de classes sob uma ditadura civil-militar, como no caso estudado aqui, é indispensável 

relacioná-los por sua mediação ideológica, o que nos conduz ao significado deste conceito em 

Apple. Ao discorrer sobre a natureza da ideologia, indica que “qualquer tratamento sério da 

ideologia tem de lutar tanto com seu campo de ação quanto com sua função, com seu papel 

duplo como um conjunto de regras que conferem significado, e sua força retórica em discussões 

sobre poder e recursos” (APPLE, 1982, p. 37). Logo, a abordagem sobre ideologia liga-se ao 

mesmo princípio do materialismo histórico, ou seja, ela é analisada no conjunto das suas 

relações de hegemonia. Verifica-se a relação entre o emissor e o receptor pelo conteúdo 

mediado desta tensão. O resultado desta relação, a ideologia, não corresponde integralmente a 

nenhuma dessas duas partes; sua forma não é apenas elaborada pelo emissor, mas sim por 

ambos num processo de negociação. 

Contudo, isso não significa que a ideologia traga benefícios paritários aos dois. Na 

elaboração da ideologia há a confluência de inúmeros fatores para além da organização de um 

raciocínio sobre a organização das coisas, ela é atravessada pelas tensões da economia, política, 
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entre outras. Se tomarmos como exemplo, a Ideologia de Segurança Nacional no período em 

questão, veremos que os emissores dispunham de um aparato coercitivo extremamente violento, 

o que colaborou na sua ampla afirmação e propagação, todavia, ainda assim, havia elementos 

de contradição oriundo dos grupos sob ditadura. A esse respeito, Apple destaca: 

Tornava-se bastante mais claro para mim que a ideologia não é algo que flutue 

livremente. Ela está na realidade vinculada ao estado, antes de tudo. Isto é, a 

hegemonia não é um fato social já acabado, mas um processo no qual os grupos e 

classes dominantes “buscam obter o consenso ativo daqueles sobre os quais exercem 

o domínio”. (APPLE, 1989, p. 43) 

Ao buscar o consenso ativo dos dominados numa relação de classe na formação da 

ideologia, percebe-se a mesma como mais uma “posição” de luta entre os grupos. A ideologia, 

como elemento organizativo ou explicativo da ação, está em disputa, é uma causa de luta, 

conforme Apple:  

Elas têm componentes no seu interior que conseguem penetrar no âmago das causas 

dos benefícios desiguais da sociedade e no mesmo exato momento tendem a 

reproduzir os significados e as relações ideológicas que mantêm a hegemonia das 

classes dominantes. “Por causa disso, as ideologias são contestadas; elas são 

continuamente causas de luta.”. (APPLE, 1989, p. 31) 

Entretanto, como analisar a ideologia na escola? E aqui temos uma especificidade, não 

basta tomarmos a ideologia formatada em um programa de grupo fora da escola como a 

ideologia vivenciada na escola. A ideologia é orgânica e se relaciona em cada grupo de pessoas 

de uma forma diferente, mantendo, contudo, sua relação, por vezes, com um emissor distante. 

Neste sentido, “para entender plenamente como as ideologias operam nas escolas, precisamos 

olhar para o concreto da vida escolar cotidiana” (APPLE, 1989, p. 45), observando três 

características em sua organização: legitimação, luta pelo poder e estilo de argumentação. 

1) Legitimação – (...) Isto é válido quer os autores falem de racionalização do capital 

investido, de tentativas de ´manter um determinado papel social´, quer falem de 

atividade justificatória, apologética, (...) relacionada ao estabelecimento e à defesa de 

padrões de opinião. Em cada caso, tratam como uma questão primordial a legitimação 

da forma como uma atividade é socialmente organizada. 

2) Luta pelo poder – (...) No sentido mais amplo, o poder e a política envolvem 

qualquer esfera de atividade, e todos os seus aspectos que tratam da distribuição de 

recompensas. (...) A luta pelo poder está sempre em jogo nas disputas ideológicas, 

quer ou não os implicados reconheçam expressamente essa dimensão. 

3) Estilo de argumentação – Em primeiro lugar, a importância fundamental das 

suposições em questão para a própria sobrevivência de um grupo cria uma pressão 

por uma explicação mais articulada de suposições que distingam o grupo 

exclusivamente, a fim de reforçar a solidariedade e a concordância entre seus 

membros. Inversamente, pareceria existir uma tendência para articular as suposições 

que são compartilhadas – ou compatíveis – com aquelas contidas em sistemas de 

pensamento antagônicos. Neste caso, a clareza é uma tática que procura persuadir, 

mobilizar apoio ou converter aqueles que se encontram de fora. (APPLE, 1982, p. 37) 
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A articulação dessas três características numa perspectiva de luta de classes sobre os 

recursos e poder configura o conceito de ideologia. Podemos verificá-lo sob estes parâmetros 

em várias situações, num programa político partidário, na prática de um professor no interior 

da escola ou numa ação dos agentes do Deops, por exemplo.  

Contudo, a ideologia pode se apresentar de uma forma diferente quando não mais 

percebida em relação a um grupo específico, fora da luta pelo poder ou com uma argumentação 

neutra. Ela pode se apresentar saturada em todos os meios sociais, imperceptível, naturalizada 

e ahistórica, servindo de parâmetro para a noção de justiça, cultura e educação. A esta saturação, 

Apple, apoiando-se em Gramsci e Raymond Willians chama de hegemonia. 

[Hegemonia] é todo um corpo de práticas e expectativas; nossas tarefas, nossa 

compreensão comum do homem e de seu mundo. É um conjunto de significados e 

valores que, à medida que são experienciados como práticas, apresentam-se como se 

confirmando reciprocamente. Constitui, portanto, um sentido de realidade para a 

maioria das pessoas na sociedade, um sentido do absoluto, porque experienciados 

como uma realidade fora da qual é muito difícil para a maioria dos membros de uma 

sociedade instalar-se em grande parte das áreas de suas vidas. Mas não é, exceto na 

operação de um elemento de análise abstrata, um sistema estático. Pelo contrário, só 

podemos compreender uma cultura efetiva e dominante se entendemos o processo 

social real de que ela depende: refiro-me ao processo de incorporação. Os modos de 

incorporação são de grande significado e incidentalmente em nosso tipo de sociedade 

apresentam considerável importância econômica. As instituições educacionais são em 

geral os principais agentes de transmissão de uma cultura dominante efetiva, e esta é 

agora uma importante atividade econômica bem como cultural; na verdade, são as 

duas simultaneamente. Além do mais, a um nível filosófico, ao verdadeiro nível da 

teoria e ao nível da história das diversas práticas, há um processo que chamo de 

tradição seletiva: o qual, nos termos de uma cultura dominante efetiva, é sempre 

dissimulado como “a tradição”, o passado significativo. Mas a questão é sempre a 

seletividade, a forma em que, de todo um campo possível de passado e presente, 

escolhem-se como importantes determinados significados e práticas, ao passo que 

outros são negligenciados e excluídos. De modo ainda mais decisivo, alguns desses 

significados são reinterpretados, diluídos ou colocados em formas que apoiam ou ao 

menos não contradizem outros elementos dentro da cultura dominante efetiva. 

O processo de educação; os processos de uma formação social muito mais ampla em 

instituições como a família; as definições e a organização prática do trabalho; a 

tradição seletiva a um nível intelectual e teórico: todas essas forças estão implicadas 

num contínuo fazer e refazer de uma cultura dominante efetiva, e delas, enquanto 

experienciadas, enquanto integradas em nossa vida, depende a realidade. Se o que 

aprendemos fosse apenas uma ideologia imposta, ou se fosse apenas os significados e 

práticas isoláveis da classe dominante, ou de um setor da classe dominante, que é 

imposta a outras, ocupando somente o topo da nossa mente, então seria – e com isto 

nos daríamos por satisfeitos – uma coisa bem mais fácil de derrocar. (WILLIAMS 

apud APPLE, 1982, p. 15) 

Nota-se que a hegemonia não é a continuação da ideologia, é um campo maior que a 

inclui de maneira saturada. Isso significa dizer que a ideologia permeia as ações sociais sem ser 

notada como representante de um grupo social específico, mas sim como o próprio sentido da 

realidade. As expectativas, tarefas, compreensão do mundo, significados, valores, bem como, 

a própria ideologia são experienciados como práticas e confirmadas por si mesmas como 
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positivas. Não há dissenso ou antagonismo, a ação está em consonância com a moral, a 

economia, a política, a cultura e vice-versa. Não há dualidade entre o pensar e o agir, eles 

constituem uma unidade que impede a reflexão. Estabelece-se o que Apple chama de relações 

hegemônicas, quando “as próprias relações são as características definidoras” (1982, p. 15). Há 

um consenso entre os membros da sociedade, até mesmo entre aqueles que se encontram em 

polos opostos, burgueses e trabalhadores, por exemplo. Esta relação não necessariamente 

dispõe de violência física efetiva, pois o grau de conformidade é de tal natureza que a sujeição 

é imperceptível, mesmo diante de interesses radicalmente contrários, como os de classe. Há um 

diferencial aqui em comparação ao de Gramsci, Apple toma a noção de hegemonia como 

plenitude, ao menos no momento em que avalia ideologia, a ponto da luta de classes não ser 

mais perceptível para os dominados em certo setor, pois compartilham da ideologia sem 

precisar a contrariedade dos seus interesses; em Gramsci, este processo é discutido na formação 

daquilo que o autor chama de senso comum. 

A metáfora do jogo de xadrez foi utilizada por Apple para exprimir a ideia de hegemonia 

como plenitude do domínio de uma classe sobre a outra. Em síntese, ensina-se a ideologia do 

jogo, regras finitas e preestabelecidas. O peão anda para frente e só pula uma casa em sua jogada 

inicial, captura a peça inimiga somente na diagonal e ao chegar a outra extremidade do 

tabuleiro, escolhe qual peça quer ser, menos o rei. A rainha, ainda que seja a peça mais 

poderosa, está à disposição do rei, oferece-se em sacrifício para salvar sua coroa e por aí segue. 

Ensina-se que o jogo tem infinitas possibilidades de jogadas, todavia, só não se ensina a quebrar 

o parâmetro de movimentação das peças. Não está no campo das possibilidades a mudança das 

regras, não há tensão sobre isto. Isto seria a hegemonia ideológica. Em outras palavras, 

As concepções orientadoras ou dominantes sobre o mundo ou a vida cotidiana ‘não 

prescrevem diretamente o conteúdo mental das ilusões que supostamente enchem a 

cabeça das classes dominadas’. Todavia, os significados, os interesses e as linguagens 

que construímos estão ancorados nas desiguais relações de poder que existem. 

Falando teoricamente, a esfera da produção simbólica é um terreno contestado tanto 

quanto o são outras esferas da vida social. ‘O círculo das ideias dominantes acumula 

o poder simbólico para mapear ou classificar o mundo para os outros’, para colocar 

limites no que parece racional e razoável, de fato, no que parece ser possível dizer e 

pensar’. (APPLE, 1999a, p. 54) 

Nas relações de hegemonia e nas características da ideologia, avalia-se a relação que a 

educação possui com a economia, política e poder. Se admitimos que a escola não é uma 

instituição à parte das relações de hegemonia, nem indiferente às ideologias, temos que 

considerar qual é o papel específico que ocupa no sistema capitalista. Quais funções 

desempenha para a manutenção da hegemonia e reforço da ideologia burguesa. Com isso não 

se quer afirmar que a escola seja exclusivamente um aparelho mecânico de reprodução da 
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burguesia que alcança seus fins sem contradições, disputas ou negociações com a classe 

trabalhadora. Nem que as relações que se desenvolvem no seu interior são integralmente 

hegemônicas. Mas, como afirma Apple, temos que situar a escola, o professor e o aluno dentro 

da perspectiva burguesa do capitalismo. “Todos esses elementos estão sujeitos a uma 

interpretação de seus respectivos lugares numa sociedade complexa, estratificada e desigual”. 

(APPLE, 1982, p. 15) 

Assim, podemos agora começar a adquirir uma compreensão mais completa do modo 

como instituições de preservação e distribuição cultural como as escolas produzem e 

reproduzem formas de consciência que permitem a manutenção do controle social 

sem que os grupos dominantes tenham de recorrer a mecanismos declarados de 

dominação. (DALE  et al., apud APPLE, 1982, p. 12) 

Importante observar que a escola, como “aparato cultural” ligado à preservação e 

distribuição de cultura, não se restringe à reprodução. num sentido mecânico do termo; como 

em qualquer outra instituição, ela é atravessada pelas contradições da luta pelo poder entre 

grupos e, por isso, produtora de ideologias diferentes da dominante. Diante de tal potencial, a 

escola ocupa uma posição privilegiada na luta pela hegemonia. Se compararmos com outros 

aparatos culturais, entre os anos 60, 70 e 80, ocupou papel de destaque, o número de escolas 

expandiu-se consideravelmente com a urbanização. Diante de tamanha extensão e potencial, a 

escola é disputada por diferentes projetos de poder. Mas como perceber os signos dessas 

disputas? Apple, em seus muitos anos de pesquisa, dissertou quanto às formas de controle 

exercidas pelo grupo dominante burguês sobre a classe trabalhadora. Elas perpassam o 

currículo, o livro didático, as avaliações, entre outras que veremos a seguir com o intuito de 

compreender como as abordou numa perspectiva de apurar o nosso olhar para a relação entre o 

Deops e as escolas. 

Uma forma de compreensão é entender o currículo escolar como capital cultural. 

Currículo como um conjunto de práticas desenvolvidas em seu interior. Isso implica os 

conteúdos oficialmente previstos, a dinâmica da escola, a distribuição das aulas, a seleção de 

informações, a forma de ensinar, a administração, os objetivos propostos entre outros. Tanto 

aquilo que se chama de “conhecimento oficial”, como o que se chama de currículo oculto,24 ou 

seja, aquele praticado de maneira intencional ou não, mas engendrado na prática cotidiana. Se 

tomarmos o currículo como capital cultural, podemos compreendê-lo pela circulação de capitais 

e com isso verificarmos a interconexão entre educação e outras esferas sociais. “Desse modo, 

                                                           
24 Apple (1982, p. 27) explicita da seguinte forma o conceito de currículo oculto: “Distribuição tácitas de normas, 

valores e tendências que se realiza simplesmente pelo fato de os alunos viverem as expectativas e rotinas 

institucionais das escolas dia após dia durante anos”.  
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pode ter início uma apreciação mais concreta das ligações entre o poder econômico e político e 

o conhecimento que é tornado acessível (e o que não é tornado acessível) aos estudantes 

(APPLE apud APPLE, 1982, p. 12). Em síntese, dois questionamentos orientam as pesquisas 

de Apple sobre currículo: 

O primeiro diz respeito ao próprio conteúdo. Qual é esse conteúdo? E de forma 

igualmente importante: o que não faz parte desse conteúdo? Nas palavras de 

Macherey, questionamos, assim, os silêncios de um texto para descobrir quais os 

interesses ideológicos em funcionamento. Seguindo Raymond Williams, chamei essa 

análise do material real do currículo de “tradição seletiva”. (APPLE, 1989, p. 46) 

Por esses dois questionamentos, basicamente, podemos verificar a mediação entre 

currículo e hegemonia. Sublinhamos o conteúdo explícito e notamos o conteúdo ausente. Uma 

rápida checagem nos livros didáticos de história pode nos levar a notar várias ausências. A mais 

emblemática é a da história dos trabalhadores na conquista de seus direitos, raramente temos 

alguma narrativa sobre o movimento operário e sua organização. Outra ausência é a da história 

das mulheres, os homens predominam como personagens centrais em qualquer tempo, do 

capítulo sobre a Mesopotâmia à Nova República. E, a mais aberrante de todas, a história do 

povo negro, restrita ao período da escravização, sem nada sobre os seus quatro mil anos 

anteriores ou depois, embora esta questão historiográfica esteja mudando recentemente. Mas a 

percepção sobre o currículo pode ser mais sutil, podemos também observar as regras do xadrez 

sendo ensinadas: 

(..) a ênfase superacentuada no indivíduo em nossa vida educacional, emocional e 

social é idealmente adequada para manter uma ética manipulativa do consumo e o 

retraimento da sensibilidade política e econômica. Os efeitos latentes de se fazer do 

indivíduo um absoluto e de se definir nosso papel como técnicos neutros a serviço da 

melhoria, por outros que desenvolvam uma análise aguda da injustiça social e 

econômica. Tornam seus currículos e práticas de ensino relativamente impotentes para 

explorar a natureza da ordem social de que fazem parte. (APPLE, 1982, p. 21) 

Situada numa posição formadora, as escolas “parecem estar preocupadas menos com a 

distribuição de habilitações que com a distribuição de normas e tendências adequadas ao lugar 

que se ocupa numa sociedade hierárquica” (APPLE, 1982, p. 34). Essa preocupação não é 

gerida pela classe dominante de maneira aleatória, um sofisticado sistema de controle é 

utilizado para perpetuar a ideologia e a hegemonia sobre a escola. Não se quer dizer com isto 

que todos os processos de controle da escola são racionalizados e explicitados em termos de 

dominação de classe, pois muitos se constituem em meio à relações hegemônicas; logo, suas 

elaborações podem ser frutos de uma intenção dita “científica” ou “neutra”.  

Entretanto, como apontei acima, isto não significa que o corpus inteiro do 

conhecimento escolar seja “um reflexo direto das ideias da classe no poder, impostas 

sem mediação e de modo coercitivo”. (...) Currículos não são impostos, em países 

como os Estados Unidos. Eles são, muito mais, os produtos de intensas negociações 
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e conflitos e de tentativas de reconstrução do controle hegemônico, pela real 

incorporação do conhecimento e das perspectivas dos menos poderosos, ao abrigo do 

discurso dos grupos dominantes. (APPLE, 1999a, p. 86) 

Considerando o currículo, tanto o oficial como o oculto, decorrentes de uma tradição 

seletiva num processo de intensa negociação entre grupos, classes, etnias, gêneros, religiosos 

entre outros, Apple passa a verificar quais são as formas de controle exercidas pelos grupos 

dominantes para assegurar que o currículo oficial seja executado. Sobre estas formas de 

controle, também há disputa entre grupos, contudo, algumas podem ser imperceptíveis aos 

dominados em razão da hegemonia plena estabelecida pela saturação ideológica. Estas 

verificações, realizadas pelo autor, são caras a esta pesquisa, pois tentamos compreender a 

relação do Deops com as escolas de ensino básico. 

Há uma regra ideal, extraída da fórmula geral do controle da produção no capitalismo, 

utilizada por Apple como parâmetro para compreender as formas de controle sobre o currículo, 

chama-se desqualificação e requalificação. Consiste em desqualificar o trabalho realizado pelo 

trabalhador na medida em que é requalificado por parâmetros mais eficientes de controle e 

lucro. Três tipos ideais são observados, o controle do tipo simples, burocrático e técnico. O 

primeiro se efetiva na obediência pela possibilidade de demissão. Caso o trabalhador não realize 

o lucro esperado, é demitido. Esta forma de controle, no Brasil, é observada nas escolas 

particulares, no serviço público em que os regimes de trabalho são do tipo estatutário, em que 

as condições para demissão são tipificadas e para ocorrer é necessário um processo 

administrativo; ela é menos observada. Volta e meia, este assunto é pauta entre setores da 

burguesia e sindicatos, usa-se todo tipo de argumento para realizar esta primeira forma de 

controle sobre os professores do Estado. O segundo tipo, burocrático, é a estrutura hierárquica 

do local do trabalho, um número pequeno de trabalhadores é deslocado da base para realizar a 

função de fiscalização sobre a produção em troca de um salário maior. Sua função é 

acompanhada de signos diferentes para destacá-lo do restante dos trabalhadores, além do salário 

maior, pode ter um horário diferente, espaço de trabalho diferente e, sobretudo, mais mobilidade 

na cadeia produtiva, pode andar pelo espaço com relativa autonomia.  

Pois se pudesse contar com que todos os trabalhadores fossem ser obedientes e 

respeitar a autoridade, se eles continuassem a trabalhar tão duramente quanto 

pudessem, se eles não ‘levassem materiais que não lhes pertencem’, e se eles sempre 

fizessem aquilo que a gerência quer que eles façam, então não seria necessário pagar 

o enorme custo de supervisão e do controle burocrático e hierarquizados (APPLE, 

1989, p. 90) 

Apesar dessa fórmula geral ser ainda bastante explicativa a respeito do espaço 

produtivo, entre eles, o escolar, Apple aponta para uma maior sofisticação, a produção, segundo 

ele, tende menos a controle burocrático visível e mais a incorporação dos objetivos 
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‘empresariais’ por parte dos trabalhadores. Em razão da saturação ideológica e outros fatores, 

os trabalhadores são levados a produzir, crendo que a iniquidade sobre o resultado do trabalho 

é compreensível. 

Quando os trabalhos são desqualificados, o conhecimento que uma vez os 

acompanhava, conhecimento que era controlado e usado pelos trabalhadores ao 

levarem suas vidas cotidianas nos seus empregos, vai para algum lugar. (...) o capital 

tenta (com graus variados de êxito) acumular e controlar esse conjunto de habilidades 

e conhecimento. Ele tenta, em outras palavras, separar a concepção da execução. O 

controle do conhecimento permite que a gerência planeje; idealmente, o trabalhador 

deveria simplesmente executar esses planos de acordo com as especificações – e o 

ritmo – estabelecidos por pessoas distantes do centro real da produção. (APPLE, 1989, 

p. 158) 

O terceiro e último tipo, o controle técnico, evidencia mais o processo de 

desqualificação/requalificação e baseia-se no grau de complexidade do trabalho desenvolvido 

pelo trabalhador; destarte, é um fator preponderante sobre o controle da produção. Quanto mais 

complexa a atividade, menos controle sobre o trabalhador se tem, pois há elementos que só ele 

domina na prática realizada e, assim, o poder de negociação na relação capital versus trabalho 

é aumentado em razão do conhecimento específico que o empregado possui. Para diminuir este 

poder, é necessário um processo de desqualificação/requalificação dessa atividade; caminha-se 

da complexidade para a simplificação; divide-se o trabalho em ações especificas com menos 

habilidades requeridas para a sua realização. Neste processo, o empregador vai gradativamente 

requalificando o trabalhador em funções mais simples para exercer o controle, diminuindo 

assim, o seu poder de negociação e, consequentemente, o valor pago sobre o seu trabalho. Nesse 

sentido, encontramos o papel fundamental ocupado pela tecnologia nesta relação de poder e 

conhecimento, pois ao contrário de libertar o homem do trabalho, liberando-o para o melhor da 

vida, ela é utilizada no controle do trabalhador, simplificando o processo e quantificando a 

produção. 

Podemos imaginar a relação desta regra ideal extraída da fórmula geral do controle da 

produção em várias empresas do sistema capitalista, de sapatos à indústria farmacêutica, mas e 

na escola? Ela também estabelece relação? Apple particularmente dedica o livro Educação e 

Poder para as mediações entre o capitalismo e o currículo, apesar de encontrarmos este 

raciocínio na maior parte de suas obras. Segundo o autor, não há escola no ano de 1989 nos 

Estados Unidos que não tenha incorporado a lógica de desqualificação/requalificação dos 

professores por meio do controle técnico. Os exemplos listados são de materiais pedagógicas 

padronizados envolvendo todas as disciplinas, especialmente matemática e ciências, conteúdos 

curriculares comprados em combos com conceitos e objetivos a serem ensinados, atividades 

classe e extraclasse prontas e pré-fabricadas, provas elaboradas por empresas para serem 
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somente aplicadas pelo professor, tanto a concepção como a correção são feitas externamente, 

apostilas que estabelecem a sequência das aulas, numerando seus temas e o momento exato no 

ano em que devem ser ministradas, livros didáticos elaborados por editoras e sequências 

didáticas e projetos temáticos, avaliações externas para estabelecer índices para a comparação 

de todo o sistema educacional, entre outros. Todos desqualificando a complexidade do trabalho 

do professor e o requalificando por meio da tecnologia empregada, diminuindo assim o poder 

de negociação deste trabalhador e facilitando o controle sobre a sua produção. Importante 

observar ainda que neste processo específico da escola observam-se dois movimentos. O 

primeiro de resistência, uma disputa pelo uso dessa tecnologia em parâmetros diferentes, e o 

segundo, de incorporação por parte dos trabalhadores, pois em razão da sobrecarga de trabalho, 

operando sob a lógica restrita do jogo de xadrez, a tecnologia é bem-vinda. 

Como David Montgomery nos faz lembrar, a história do crescimento do controle 

capitalista do local de trabalho não é uma história de simples imposição. Uma 

descrição completa deve sempre enfatizar ‘as iniciativas dos próprios trabalhadores, 

ao invés das formas pelas quais eles foram manipulados por aqueles com autoridade 

sobre eles´. Como ele observa, a resistência dos trabalhadores e seus próprios 

programas conscientes de obtenção de controle tem sido frequentemente a causa, não 

apenas o efeito, da rápida evolução e difusão das práticas gerencias. Até mesmo 

práticas tais como a gerência ‘moderna’ de pessoal foram desenvolvidas como 

‘respostas de repressão e de cooptação’ às iniciativas advindas dos trabalhadores. 

(APPLE, 1989, p. 91) 

Entre as possibilidades de formas de controle, Apple dá destaque ao livro didático e aqui 

vale a pena ressaltar mais uma vez, o materialismo histórico no qual o autor sustenta suas 

pesquisas. O livro didático não é, por excelência, uma forma de controle “negativa”, é 

historicamente, em seu trabalho, visto como uma forma de controle sobre os trabalhadores em 

razão do modo como é utilizado para selecionar e distribuir um tipo de capital cultural 

específico da burguesia, com ares de neutralidade e naturalidade. O livro didático, nos Estados 

Unidos, e certamente podemos indicar esta análise para o Brasil, ocupa papel central nos 

currículos escolares. Segundo o autor, os professores são obrigados a tomar o livro didático 

como principal guia de seus cursos em função da dinâmica de trabalho que os cerca. Não há 

tempo destinado ao preparo do material, formações complementares ou pesquisa; as aulas 

ocupam a maior parte da jornada; a lógica de salários baixos leva a uma carga maior de aulas 

por semana. Por esses motivos, estruturalmente racionalizados, os professores tomam o livro 

didático como o principal suporte para os seus cursos. Não queremos dizer com isso, que a aula 

corresponda mecanicamente ao previsto no livro, todavia, é a principal tecnologia para o curso. 

De que maneira esse conhecimento ‘legitimo’ se torna disponível nas escolas? Em 

geral isso é feito através de algo a que temos dispensado muito pouca atenção – o livro 

didático. Quer queiramos, quer não, o currículo da maioria das escolas americanas 

não é definido por cursos de estudo ou por programas sugeridos, mas por um artefato 
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em particular, o texto padronizado e específico para uma determinada série escolar, 

em matemática, leitura, estudos sociais, ciências (onde esta disciplina chega a ser 

ensinada) e assim por diante. (APPLE, 1995, p. 85) 

Apple revela em suas pesquisas, como em alguns estados americanos tais como no 

Texas e na Califórnia, os livros didáticos são concebidos, vamos nos ater a sua lógica 

explicativa maior, pois parece um referencial bem apropriado para a nossa pesquisa. Ele inicia 

com os conceitos de direito positivo e negativo. A princípio, todos os grupos sociais estão 

autorizados a produzir capital cultural, sistematizar e distribuí-lo em um livro didático para 

todas as escolas do Estado, isto é denominado direito positivo, desde que atenda a 

“neutralidade” e “imparcialidade” necessária à educação; em outras palavras, não explicite a 

tradição seletiva que há em todo conhecimento organizado. Um exemplo de “neutralidade” 

utilizado pelo autor é o do episódio envolvendo a ativista negra Rosa Parks, a qual recusou-se, 

em 1º de dezembro de 1955, a ceder lugar para um homem branco no ônibus e ir sentar-se nos 

bancos traseiros; foi presa, e seu gesto provocou uma série de protestos contra a segregação 

racial nos Estados Unidos. Apple relata que encontrou em suas pesquisas uma quantidade 

significativa de livros didáticos explicando o episódio como se Rosa Parks fosse uma ignorante 

e ingênua mulher que não sabia ler e por isso, sem querer, provocou uma série de protestos por 

parte dos negros, desconsiderando toda uma biografia pregressa de militância contra o racismo. 

Rosa Parks, primeira mulher e segunda pessoa negra velada no Capitólio, em Washington, com 

a presença do presidente e de ex-presidentes dos EUA, em 2005, é apresentada de maneira 

infantilizada, inconsciente de seus atos políticos aos alunos. 

Desse modo, a escolha de conteúdos particulares e das formas como devem ser 

abordados na escola está relacionada tanto com as relações de dominação existentes 

quanto com as lutas para alterar essas relações. Não reconhecer isso significa ignorar 

uma imensa quantidade de dados disponíveis (...) que ligam o conhecimento escolar 

– às dinâmicas de classe, gênero e raça, dentro e fora de nossas instituições 

educacionais. (APPLE, 1995, p. 84) 

Contudo, concorrendo com o direito positivo, há o negativo. Este considera a capacidade 

material efetiva de concretizar o direito positivo, assim, no exemplo do livro didático, por mais 

que a lei autorize, é necessário um capital financeiro disponível a poucos grupos, pois é 

necessária uma quantidade de recursos imensos para atingir o “padrão técnico”, exigido pela 

normatização do direito positivo do Estado. Dessa maneira, Apple identifica uma das principais 

formas de controle simbólico daquilo que será tomado como conhecimento oficial, uma aliança 

entre Estado e burguesia, o primeiro com a exigência da sua falsa neutralidade e o segundo com 

o capital financeiro difusor do seu capital cultural. Entretanto, não afirmamos com isso que o 

livro didático se componha sem contradição, pois mesmo que outros grupos não tenham capital 
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financeiro para se exprimir, em outras “posições”, como indica Gramsci, são travadas disputas 

que influenciam em sua constituição. 

Outra forma destacada de controle sobre a escola são as avaliações externas periódicas 

realizadas por um poder verificador do Estado; seu formato é bem expressivo, como mediador 

ideológico entre capitalismo e currículo. Os professores e alunos são envolvidos numa 

atmosfera competitiva, as notas individuais e depois por escola são ranqueadas determinando o 

bônus salarial para os trabalhadores e as verbas destinadas às escolas. O conteúdo medido é 

previamente determinado nos objetivos curriculares para as instituições, seus índices procuram 

verificar quem cumpriu ou não as metas estabelecidas, produzindo um tipo de controle auxiliar 

chamado “gerenciamento por estresses” (APPLE, 2001, p. 33). Este consiste basicamente em 

estabelecer metas mensuráveis associadas a uma projeção ideológica sobre a escola de 

problemas sociais, dos quais ela seria a responsável pela resolução, tais como superar a 

desigualdade social por meio de oferecimento de uma educação de “qualidade”, em outras 

palavras, caberia aos professores a resolução da inequidade, ao mesmo tempo em que são 

responsabilizados pela mesma no tempo presente. Essas projeções, associadas às metas que 

ideologicamente as resolveriam, criam um ambiente estressante nas escolas, facilitando seu 

controle. 

Apple identifica, também, em suas pesquisas, o pano de fundo conjugado às avaliações 

externas e ao gerenciamento por estresses, a intensificação produtiva na jornada de trabalho. O 

controle tecnológico e os baixos salários levam os docentes a uma intensificação produtiva, 

dado que a unidade de medição do salário é a aula, ou seja, o trabalhador recebe por aula dada; 

a diminuição da complexidade e a introdução da tecnologia levam ao barateamento da aula, o 

professor deve dar mais aulas para receber o mesmo salário e assim tentar conservar o mesmo 

poder aquisitivo de antes. Além da diminuição do custo trabalho, observa-se como esta 

intensificação é uma forma de controle ideológico associado às avaliações externas e aos 

objetivos da classe dominante, pois 

A intensificação leva as pessoas a ‘tomar atalhos’ de modo que apenas é feito o que é 

“essencial” em relação à tarefa a ser imediatamente executada. Isso força as pessoas 

a confiarem de forma crescente em ‘especialistas’ para dizer-lhes o que fazer e elas 

começam a perder a confiança nas próprias habilidades que desenvolveram ao longo 

dos anos. No processo, a qualidade é sacrificada pela quantidade. (APPLE, 1999a, p. 

184) 

Sob esta mesma lógica, a tendência é que os professores e alunos, pressionados pelas 

avaliações externas e seus mecanismos, passem a executar somente os objetivos determinados 

no currículo oficial, consagrados numa intensa disputa de poder, mas que reflete 
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predominantemente o capital cultural legitimador da burguesia. Apesar de predominar, na obra 

de Apple, a análise das mediações ideológicas entre burgueses e operários no currículo escolar, 

o autor põe em foco as questões do racismo contra os negros, do patriarcalismo contra as 

mulheres, bem como as disputas dos grupos religiosos pela escola, avaliando sempre as 

pressões diferentes que os trabalhadores recebem em razão das diferenças, dessa forma, por 

exemplo, o controle por gerenciamento por estresse tem impacto diferente em uma mulher, 

devido ao patriarcalismo e o mesmo vale para os negros, pois culmina no racismo. 

Inúmeras formas de controle sobre o currículo são verificadas por Apple em suas 

pesquisas. Selecionamos aquilo que interpretamos como essencial em seu pensamento, as 

formas de controle mediadas pelas relações de hegemonia entre as classes burguesa e 

trabalhadora. Sabemos que não esgotamos todas as formas de controle verificadas pelo autor, 

mas estas poucas indicações já nos referenciam quanto ao objetivo de tentar compreender a 

relação entre o aparelho coercitivo Deops e as escolas de educação básica. 

1.5 Considerações parciais do capítulo 1 

Os documentos disponíveis no Acervo Deops, Arquivo Público do Estado de São Paulo, 

indicam uma zona de intersecção entre as escolas de educação básica e o Deops, o órgão de 

vigilância e repressão à crimes “políticos”, durante a ditadura civil-militar de 1964 a 1985. 

Entre estes documentos, localizamos um relatório produzido por dois agentes do Deops sobre 

um tumulto na Escola Juarez Távora, no dia 22 de março de 1976, devido ao atraso na abertura 

dos portões às 7 horas da manhã. Apesar da aparente banalidade, constatamos o seu efeito na 

burocracia do aparelho coercitivo do Estado, pois uma longa cadeia de comando foi mobilizada 

com o intuído de processar a informação e agir. A cena vista pela fonte, articulada a outros 

documentos que analisaremos no terceiro capítulo, nos despertaram questões a respeito da 

grande mobilização policial, nos conduzido ao seguinte problema: Será que a ditadura civil-

militar exerceu controle sobre o currículo da educação básica através do Deops? Em caso 

afirmativo, quais formas teria assumido? 

Dado que respostas e perguntas estão mutualmente condicionadas, exploramos neste 

capítulo, um referencial teórico que nos permita refletir sobre os limites e possibilidades da 

pesquisa em história, no encontro da educação básica com os relatórios da polícia política da 

ditadura civil-militar. Optamos pelas abordagens feitas ao materialismo histórico de Thompson, 

Gramsci e Apple. 
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O materialismo histórico consiste em abordar o fato em toda sua dimensão cognoscível, 

a partir de categorias referenciais flexíveis e genéricas o suficiente para evitar um achatamento 

da realidade à teoria. Considerando, ainda, que o período em análise possui o agrupamento 

humano em classes sociais, categoria oriunda das próprias pesquisas, o materialismo histórico 

relaciona as diversas mediações entre luta de classes e o fato a ser relacionado, no caso, a escola 

e o Deops. Nas palavras de Thompson: 

O materialismo histórico propõe-se a estudar o processo social em sua totalidade; isto 

é, propõe-se a fazê-lo quando este surge não como mais uma história “setorial” - como 

história econômica, política ou intelectual, como história do trabalho, ou como 

“história social” definida também como mais um setor – mas como uma história total 

da sociedade, na qual todas as outras histórias setoriais estão reunidas. Propõe-se a 

mostrar de que modos determinados cada atividade se relacionou com outra, qual a 

lógica do processo e a racionalidade da causação. (THOMPSON, 1981, p. 83) 

De cada um dos autores, trabalhamos com especificidades a respeito do materialismo 

histórico desenvolvidas em suas pesquisas. Do historiador Thompson, verificamos a 

preocupação exegética entre o objeto e sua representação, bem como a especificação da “lógica 

histórica” em oito pontos, em síntese: 1. O objeto imediato é o fato; 2. O conhecimento histórico 

é provisório, incompleto e seletivo e nem por isso inverídico; 3. São falsas todas as teorias que 

não estejam conformidade com as evidências; 4. A interrogação e a resposta são mutuamente 

determinantes, e a relação só pode ser compreendida como um diálogo; 5. As evidências devem 

ser necessariamente incompletas; 6. História concebida como processo; 7. O materialismo 

histórico não difere necessariamente de outras interpretações, mas sim de suas categorias e 

hipóteses características; e 8. “O materialismo histórico emprega conceitos de igual 

generalidade e elasticidade – “exploração”, “hegemonia”, “luta de classes” – mais como 

expectativas do que como regras. (...) A história não conhece verbos regulares”. Aproveitamos 

também, uma categoria cara de análise em nossa pesquisa, “experiência”, definida como a 

“resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos 

acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento”. 

Depreendemos, por fim, a noção de “processo histórico” e “classe social”. 

De Gramsci, introduzimos o conceito de hegemonia, suas múltiplas possibilidades de 

análise para além da economia. A ideia de ser possível a um grupo possuir hegemonia cultural, 

mas não política; educacional, mas não econômica; enfim, a noção de que os grupos sociais 

disputam, paralelamente, a hegemonia em diferentes posições sociais. O autor, a partir das 

disputas hegemônicas, acrescentou a relativização dos conceitos de Estado, Sociedade Civil e 

Política, pois demonstrou que as instituições não pairam na história, são animadas também pelas 

disputas entre grupos, logo conferiu uma unidade entre estes três conceitos que denominou 
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como “Estado Integral”. A cultura e a educação, como seu aparato, foram da mesma forma 

“historicizadas”, ou seja, tratadas pelo materialismo histórico, tiverem os seus vínculos 

revelados no processo histórico. Assim, deixaram de ser vistas como algo estático e presas a 

um período remoto ou a um princípio ahistórico. Gramsci eleva a cultura e a educação à mesma 

importância dada à economia, quando se tratava de hegemonia, estabelecendo vínculos de 

reciprocidade ou contrariedade. 

O autor, a partir do materialismo histórico, observa também as relações hegemônicas 

nas relações educacionais; assim, não forma valores fixos a respeito de seus institutos, mas sim 

relacionais dentro da histórica observada. Por exemplo, quando disserta sobre o homem natural 

versus homem histórico, autodidatismo versus o estudo escolar, direção versus espontaneísmo, 

disciplina versus liberdade, formação técnica versus “científica”, entre outros. A questão 

máxima do método materialista histórico em Gramsci é a não existência de ponto fixo; todos 

os institutos devem ser vistos pela perspectiva das relações de hegemonia. Para exemplificar, o 

homem que se valeu do autodidatismo durante o período do cárcere de 1926 a 1937, condena-

o como forma de aprendizado, quando utilizado pela burguesia para justificar a falta de escolas 

para o operariado na Itália. 

O método de análise a partir das relações hegemônicas, proposto por Gramsci, encontra 

em Apple um dos principais expoentes quando o assunto é educação. O autor desenvolve um 

método denominado “análise relacional”, preocupado em verificar as mediações ideológicas e 

simbólicas entre educação, economia, cultura, política e, sobretudo, as disputas hegemônicas 

entre as classes sociais com diferentes impactos nas mulheres e nos negros. Sob este escopo, 

trabalhou os conceitos de currículo oficial e oculto, conhecimento oficial, capital cultural, 

tradição seletiva, ideologia, hegemonia num sentido pleno de dominação, escola como aparato 

de distribuição, produção e reprodução de cultura e formas de controle sobre o currículo 

utilizado pelo grupo dominante burguês. 

Entre as formas de controle pesquisadas pelo autor, sublinhadas neste capítulo, estão os 

processos de qualificação e desqualificação; controle simples, burocrático e técnico; livro 

didático; avaliações externas; gerenciamento por estresse; intensificação produtiva; materiais 

pedagógicos padronizados; conteúdos curriculares comprados em combos com conceitos e 

objetivos a serem ensinados; atividades classe e extraclasse prontas e pré-fabricadas; provas 

elaboradas por empresas para serem somente aplicadas pelo professor; tanto a concepção como 

a correção são feitas externamente; apostilas que estabelecem a sequência das aulas, numerando 
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seus temas e o momento exato no ano em que devem ser ministradas; projetos temáticos; e 

avaliações externas para estabelecer índices de comparação. 

Verificamos várias formas de controle e todas são excelentes referências para nossa 

pesquisa. No caso específico deste trabalho, os documentos analisados apontam para o Deops 

como uma forma específica de controle sobre as escolas de educação básica e é, 

especificamente, sobre esta possibilidade de forma de controle, que nos debruçamos sobre as 

fontes na expectativa de confirmar o exercício de controle, bem como as formas assumidas. 
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CAPÍTULO 2 

2.1 Prelúdio 

Muitas coisas aconteceram no dia 15 de novembro de 1969. Era um sábado. 80º 

aniversário da Proclamação da República. Uma pena porque se tivesse o aniversário da 

República coincidido com a sexta-feira, teríamos tido um feriado de três dias. Mas nesse ano, 

não caiu. De qualquer forma, o Ministro da Marinha, Adalberto de Barros Nunes, enviou sua 

ordem do dia, convocando “todo o povo brasileiro ‘ao iniciarmos o terceiro governo da 

Revolução’ para que juntos ‘vençamos o desafio da modernização e logremos, situar o Brasil 

no lugar que de direito lhe pertence no concerto das grandes nações’”.25 No mesmo discurso, 

um pouco mais adiante, completou: 

Pela primeira vez uma revolução foi feita, e se instalou no poder por tempo suficiente 

para reconstruir o sistema político dentro das verdadeiras necessidades atuais da 

conjuntura internacional e das condicionantes internas, preservando a República e 

aperfeiçoando o processo democrático, para que esta possa resistir por seus próprios 

meios a solerte subversão das ideologias totalitárias.26 

Esta não foi a única manifestação cívica dos ditadores ou, como auto se denominavam, 

“revolucionários”. O dia 15 de novembro é muito caro ao grupo dos militares, pois ao que a 

memória coletiva preserva, a República foi proclamada por seu empenho na figura do Marechal 

Deodoro da Fonseca, “uma espécie de dádiva ao povo brasileiro”. Neste mesmo dia, no Rio de 

Janeiro, os militares prestaram suas homenagens em frente ao monumento deste Marechal;27 a 

sucursal da Folha também registrou o discurso, e, em comum, a história de que os militares, 

além de proclamadores da República, também são os seus zeladores, por isso agem agora e 

tiveram que agir em várias oportunidades, nestes últimos 80, anos pela preservação 

democrática. 

                                                           
25 [S.A.]. Ministério da Marinha lembra a vocação democrática do País. Banco de Dados Folha. Acervo online. 

Publicado na Folha de S. Paulo, domingo, 16 de novembro de 1969. Primeiro Caderno, pág. 4. Disponível em: 

<http://almanaque.folha.uol.com.br/cotidiano_14jun1978.htm>. Acesso em: 21 dez. 2017. 
26 [S.A.]. Ministério da Marinha lembra a vocação democrática do País. Banco de Dados Folha. Acervo online. 

Publicado na Folha de S. Paulo, domingo, 16 de novembro de 1969. Primeiro Caderno, pág. 4. Disponível em: 

<http://almanaque.folha.uol.com.br/cotidiano_14jun1978.htm>. Acesso em: 21 dez. 2017. 
27 [S.A.]. Evocada a memória de Deodoro da Fonseca no 80º aniversário da proclamação da República. Banco de 

Dados Folha. Acervo online. Publicado na Folha de S. Paulo, domingo, 16 de novembro de 1969. Primeiro 

Caderno, pág. 4. Disponível em: < http://almanaque.folha.uol.com.br/cotidiano_14jun1978.htm>. Acesso em: 21 

dez. 2017. 
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Mas neste dia de “comemoração cívica”, entre as muitas coisas que aconteceram, uma 

nos chama atenção, o telefonema dado por Angelim Vendramim ao Deops,28 para fazer uma 

denúncia. Contudo, antes de adentrarmos a esta conversa, façamos um exercício de imaginação 

histórica, imaginemos Angelim indo à padaria. Como provavelmente ocorria todos os dias, 

talvez ele tenha parado na banca de jornal, não faria isto na volta da padaria, pois chegaria em 

casa com os pães frios; então, vamos imaginar que parou na ida. Não deve ter ido muito longe 

de seu apartamento, pois morava à Avenida Celso Garcia nº 1201, uma avenida movimentada, 

bem na esquina com a rua Dr. Carlos Guimarães, no apartamento 16, pequeno, num prédio 

somente de dois andares, com um salão comercial embaixo.29 Nesta parada, pode ter acontecido 

de Angelim ter comprado o jornal ou, como muito comum à época, ter lido as notícias da capa 

expostas pelo jornaleiro na parede externa da banca. Apesar de Caetano Veloso perguntar, dois 

anos antes, “Quem lê tanta notícia” nas bancas de revista,30 talvez Angelim tenha parado para 

ler, e se isso ocorreu, quais eram as notícias do dia? 

Tomemos a capa da Folha de São Paulo,31 como exemplo, mas notemos que em 

comparação a do Estadão, não há muitas diferenças:32 Em destaque: “Médici convoca os 

governadores”. Um pequeno texto, numa coluna à direita, explica que o “presidente” os 

convocara para discutir os principais problemas que afetam cada região do País. Curioso, a data 

escolhida, 21 do “corrente” mês, a razão também está disposta no jornal. Neste mesmo dia, 

ocorreria a Convenção Nacional da Aliança Renovadora Nacional (Arena) e, já que a maioria 

dos governadores era desse partido, aproveitou-se a comodidade.33 Ainda nesta mesma coluna: 

                                                           
28 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta 0817, Pastas Escolas Primárias, Ano Inicial 1969, Ano 

Final 1976, “Comunicado de Bel. Fábio Lessa de Souza Camargo para Doutor Celso Telles”, data, 15/11/1969. 
29 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta 0817, Pastas Escolas Primárias, Ano Inicial 1969, Ano 

Final 1976, “Comunicado de Bel. Fábio Lessa de Souza Camargo para Doutor Celso Telles”, data, 15/11/1969. 
30 Caetano Veloso. “Alegria, alegria”. Caetano Veloso, Philips Records, 1968. “Alegria, alegria” é uma música 

premiada no III Festival da Música Popular Brasileira em 1967. Entre seus versos, há uma referência às bancas de 

jornal e suas notícias. O hábito de ler as manchetes pela manhã, expostas nas paredes externas das bancas, podia 

ser apreciado até bem pouco tempo atrás. 
31 [S.A.]. Médici convoca os governadores. Banco de Dados Folha. Acervo online. Publicado na Folha de S. Paulo, 

sábado, 15 de novembro de 1969. Capa. Disponível em: < http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/1969/11/15/2/>. 

Acesso em: 21 dez. 2017. 
32 Em 1969, estava em vigência a Lei 5.250, de 9 de fevereiro de 1967. Entre os seus artigos podemos ler: “Art. 

12. Aqueles que, através dos meios de informação e divulgação, praticarem abusos no exercício da liberdade de 

manifestação do pensamento e informação ficarão sujeitos às penas desta Lei e responderão pelos prejuízos que 

causarem.”. BRASIL. Lei 5.250, de 9 de fevereiro de 1967. Regula a liberdade de manifestação do pensamento e 

de informação. 
33 A partir do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, os partidos políticos foram extintos, como podemos 

ler em seu art. 18, “Ficam extintos os atuais Partidos Políticos e cancelados os respectivos registros”. O ato 

complementar nº 4, de 20 de novembro de 1965, na prática só permitiu a reunião dos parlamentares em dois 

partidos. Formaram-se a Aliança Renovadora Nacional (Arena) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 
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“Ernesto Geisel assume e diz que manterá planos da Petrobrás”. Em seguida, “Terroristas 

matam funcionário de banco e roubam NCr$ 30 mil”. A sinopse desta notícia relata que “um 

casal de terroristas que distribui panfletos subversivos no local”, roubou e matou a tiros um 

funcionário do Bradesco, que transportava o dinheiro num táxi da Agência Lapa para o posto 

do INPS da Vila Pompéia. Após o assalto, o casal fugiu no próprio taxi, colidiu com um 

caminhão, mas conseguiu escapar num carro que dava cobertura. Abaixo da notícia, uma foto 

com o ferido no tiroteio. 

Na coluna da esquerda, lê-se: “Solzhenitsyn denuncia métodos burocráticos do regime 

soviético” Em seguida, a explicação; segundo o jornal, o escritor Alexander Solzhenitsyn 

enviara uma carta aberta à União de Escritores da URSS classificando a sua expulsão de 

vergonhosa. E ainda acrescentou, “que não existe liberdade de expressão na URSS, que tem 

‘uma sociedade enferma’. No mesmo espaço, um novo título na coluna: “Delfim: exportações 

garantem crescimento da economia em 7%”. 

Num retângulo centralizado, na parte debaixo da capa, uma “boa notícia”, enfim foram 

terminadas as torres da Catedral da Sé e a inauguração seria naquele dia, mais um evento 

importante no dia 15. O título, acompanhado de uma foto com a catedral pronta, ficou assim: 

“As torres da Sé – um esforço de 58 anos”. Se Angelim apertasse os olhos, próximo a uma 

propagada na borda inferior, ao lado da previsão do tempo, leria, “Tempo bom para tomar um 

COGNAC DUBAR, a melhor previsão para o seu paladar”; um pouquinho mais para o lado: 

“Relação dos Selecionados para o Projeto Rondon” (sairia no dia seguinte) e “Aguarde II 

Vestibular simulado aberto”. 

Entre tantas notícias no dia 15 que talvez o Angelim estivesse lendo, antes de comprar 

o pão, uma destacava-se mais do que Médici convocar os governadores: o homem foi à lua, de 

novo, ou melhor, “três norte-americanos” foram à lua, novamente, só que desta vez por um 

caminho mais arriscado. Ao contrário da missão Apolo 11 que, no dia 20 de Julho de 1969, 

pousou na lua pelo caminho que os cosmonautas consideram com possibilidade de retorno via 

gravidade, caso alguma coisa dê errado, desta vez, a missão Apolo 12 partiu pelo caminho sem 

volta; nada poderia dar errado, senão perderíamos os “três capitães de fragata, Charles Conrad, 

Alan Bean e Richard Gordon”. O tom da narrativa é dramático, assim como o seu título: “a 

mensagem da Apolo: ‘um raio quase nos atingiu’. Uma foto enorme ilustra a ignição do foguete 

com a seguinte legenda “CABO KENNEDY,.14- Acende-se o foguete e inicia-se a 2ª viagem 

                                                           

No geral, o primeiro agrupou os parlamentares totalmente alinhados com a ditadura e o segundo, aqueles que 

apresentavam alguma discordância. 
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à lua – Sob chuva, Nixon, a esposa, e seus convidados veem subir a Apolo-12”. O jornal não se 

contentou, reproduziu o diálogo entre a nave e a base em Houston: 

“Acho que um raio nos atingiu” – disse Conrad. 

“Ligue o sistema auxiliar – respondeu Houston. 

“Pronto. Voltou a corrente”. 

“Nosso coração quase parou, aqui em baixo” – comentou Houston. 

“Nós não tivemos tempo para isso, tantas as luzes de alerta que se acenderam” – falou 

o comandante.34 

Acordar de manhã, ir comprar pão num feriado de 15 de novembro que caiu num sábado, 

e ler estas notícias, certamente tem um grande impacto no seu café, afinal, nem Gilberto Gil 

resistiu à tamanha ambição e progresso, entretanto, comemorou um pouco antes da chegada à 

Lua, em 1967; no disco “Louvação”, gravou a música Lunik 9,35 na qual, entre os versos, 

podemos ler: 

E lá se foi o homem conquistar os mundos lá se foi 

Lá se foi buscando a esperança que aqui já se foi 

Nos jornais, manchetes, sensação, reportagens, fotos, conclusão: 

A lua foi alcançada afinal, muito bem, confesso que estou contente também 

Muita coisa para um dia só. Agora, se tudo isso influenciou na decisão de Angelim de 

ligar para o Deops não saberemos, até mesmo porque não sabemos sequer se gostava de pão, 

mas que sua ligação para o Deops o conecta a todos estes fatos, quanto a isto não temos dúvida. 

Mas, primeiro, vamos adentrar ao fato que consideramos, para nossa pesquisa, o mais 

importante do dia 15 de novembro de 1969. 

Pesquisando no Acervo Deops, no Arquivo Público do Estado, um conjunto de 

documentos chamou nossa atenção.36 Formado por um “Comunicado ao ‘Ilmo. Senhor Doutor 

Celso Telles”, Delegado Titular da Delegacia de Ordem Política, um “Termo de Declarações” 

e um envelope azul, pequeno, fechado, com os dizeres “Secretaria da Segurança Pública do 

                                                           
34 [S.A.]. Médici convoca os governadores. Banco de Dados Folha. Acervo online. Publicado na Folha de S. Paulo, 

sábado, 15 de novembro de 1969. Capa. Disponível em: < http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/1969/11/15/2/>. 

Acesso em: 21 dez. 2017. 
35 Gilberto Gil. Lunik 9. Louvação, Philips Records, 1967 O Programa Lunik foi o projeto da U.R.S.S para alcançar 

a lua, contudo, consistiu no envio de sondas não tripuladas e, após nove tentativas, a Lunik 9 posou na lua em 31 

de Janeiro de 1966. Gilberto Gil, um ano depois grava no disco Louvação, a música Lunik 9 em referência a este 

momento. 
36 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimento estudantil, nº de Pasta 0817, Pastas Escolas Primárias, Ano Inicial 1969, Ano 

Final 1976, “Comunicado de Bel. Fábio Lessa de Souza Camargo para Doutor Celso Telles, data, 15/11/1969”; 

“Termo de Declarações, data 22/12/1969, DOPS, Doutor Antonio Fasoli”; Envelope timbrado com o logo tipo da 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, pequeno, de cor azul, contendo uma revista picada sobre 

a URSS. 
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Estado de São Paulo”, descobrimos as conexões entre Angelim, a escola primária e as notícias 

estampadas na banca de jornal. 

Segundo consta no “Comunicado” dirigido ao Doutor Celso Telles, delegado da 

Delegacia de Ordem Política do Deops pelo Delegado de Plantão no Deops, “Bel. Fábio Lessa 

de Souza Camargo”, naquele sábado do dia 15, o “cidadão de nome Angelino Vendramine” 

ligou para dar uma informação: na escola onde seu filho estudava, Grupo Escolar Amadeu 

Amaral (bairro do Belém), foram entregues “panfletos de natureza subversiva”. “O menor ao 

ser interrogado” pelo próprio pai, informou que os “panfletos” foram distribuídos “naquela 

Escola, por volta das 20:0 horas”. Dois dias depois, no dia “17-XI.69”, segundo, escrito à 

caneta, o delegado mandou o Dr. Alcides apurar. Um pouco mais acima, no mesmo documento, 

outra pessoa escreveu, “Escola Primária”, indicando possivelmente a pasta de arquivo do 

documento. 

A ligação para o Deops acionou o aparelho repressivo do Estado, tanto assim o é, que o 

“Termo de Declarações”, o próximo documento desse conjunto, data de 22 de dezembro de 

1969, 37 dias depois, três dias antes do Natal, e informa que o “Cidadão Angelim” foi 

convocado para ir ao Deops fornecer explicações sobre o ocorrido na escola de seu filho. Não 

consta nada sobre a apuração feita pelo “Dr. Alcides”. Chegando lá, foi interrogado pelo Doutor 

Antonio Fasoli. De pronto, Angelim esclareceu que o menor não é seu filho, é seu sobrinho, 

mora com ele porque não tem genitor. O investigador repetiu esta pergunta duas vezes e, nas 

duas ocasiões, Angelim teve que responder que não era o pai do menor. Logo no início, também, 

descobrimos uma possível indicação para a idade da criança, aproximadamente oito anos, pois 

cursava o “segundo ano do curso primário”. 

Sobre os fatos, o depoente esclarece que o menor apareceu em casa não com um 

“panfleto subversivo”, mas sim com uma “revista de propaganda tida como de natureza 

subversiva”, “capa de cor vermelha com a denominação URSS”. Este fato ocorreu na primeira 

quinzena de novembro, segundo o depoente, o que nos deixa mais curiosos a respeito da decisão 

de Angelim em fazer a denúncia por telefone especificamente naquele sábado. E, ao contrário 

da primeira informação, de que havia sido entregue panfletos na escola, segundo o depoente, a 

criança encontrou sobre a carteira escolar, tal “propaganda subversiva”. O delegado perguntou 

sobre o comportamento do menor, e o escrivão registrou tratar-se “de um bom rapaz, inclusive 

tendo boa aplicação e comportamento no referido estabelecimento”. Angelim também 

respondeu que, depois do “fato já aludido”, o menor não trouxe para casa nenhum outro tipo de 

“panfleto de cunho subversivo”. Acrescentou duas informações. A primeira que sua mãe, avó 
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do menino, inutilizou o material apreendido e que, no mesmo prédio do grupo escolar Amadeu 

Amaral, funciona também um ginásio do qual, no momento, não lembra o nome. 

Grampeado ao “Termo de Declaração”, encontramos o envelope com o “material 

subversivo”, pequeno, azul, com o logotipo da Secretaria da Segurança Pública do Estado de 

São Paulo. Ao abrirmos, um conjunto de recortes em formato de figurinhas. Sim. Como trata-

se de uma revista, escrita em português, repleta de imagens sobre a URSS, quem a “inutilizou”, 

fez como muito zelo, utilizando uma tesoura, preservando as imagens. Quatro folhas, oito 

páginas. As folhas têm uma página inteira de fotografias coloridas e, no verso, um texto. Assim 

são quatro páginas de fotos e quatro de texto. Sempre nesta estrutura frente e verso. 

Mas sobre o que fala esta “revista” ou esse pedaço de “revista de natureza subversiva”?  

A primeira página é de fotografias, seu tema é sobre “artes russas”. Temos foto para o 

circo, balé, arquitetura, artes plásticas, artesanato, dança e joias com pedras semipreciosas. 

Virando a página, mais duas fotos, mas em preto e branco, seu tema é a presença da União 

Soviética em outros países através da arte; no caso, pelo circo e pela música. Virando a página, 

dez fotos sobre esporte e lazer. Uma legenda explica o tema desta página: “Além disto, mais de 

2 milhões de pessoas passaram suas férias em bases de turismo e acampamentos de alpinismo”. 

As fotos retratam o esqui, o kart, as Olimpíadas, o hóquei no gelo, o paraquedismo, o rugby, 

brincadeiras na neve e na praia com muita gente ao sol; no centro, uma foto maior de uma jovem 

mulher sorrindo. Virando a página, um texto relatando como é a vida na União Soviética; 

destacamos algumas passagens: “Os jardins de infância e creches gozam de grande 

popularidade”; “Mais de 8 milhões de crianças são mantidas em estabelecimentos infantis pré-

escolares por conta dos fundos sociais de consumo”; “A URSS- País dos menores aluguéis do 

mundo”; “Havendo mais tempo livre, maiores, são as possibilidades para estudar, elevar o nível 

profissional e de instrução, praticar esporte etc. O estado soviético muito faz para que seus 

cidadãos passem bem e de modo interessante seu tempo livre”; “85 milhões de soviéticos têm 

instrução superior e secundária, completa ou incompleta”. 

Virando a página. Dez fotos que se dividem em representar a culinária e o cuidado 

oferecido nas “casas de repouso e pensionatos soviéticos” mantidos pelos sindicatos. Destaque, 

no centro, para uma foto com três mulheres. Duas de biquíni e uma de maiô tomando sol numa 

montanha coberta de gelo, uma foto retratando uma piscina coberta com pessoas se divertindo 

e outra de um homem praticando hipismo. Próxima página. Quatro fotos retratando o avanço 

na tecnologia e na medicina. Todas em preto e branco. Mais uma página, a continuação do texto 

com o seguinte destaque: “368 mil bibliotecas públicas, cientificas, técnicas. Outras com um 
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fundo superior a 2,3 bilhões de livros e revistas, atendem gratuitamente o leitor soviético”. Por 

fim, virando a página, cinco imagens, uma sobre artesanato, dança contemporânea, dança típica, 

vitral e arquitetura novamente. Tudo muito colorido. 

Sem dúvida alguma, uma revista contando de maneira positiva as vantagens do regime 

soviético para os trabalhadores, mas nenhuma referência ao Brasil ou ao sistema ditatorial 

vivido naqueles dias. Chama atenção a qualidade do papel e das fotos. Um material que só 

poderia ter sido produzido numa boa gráfica profissional com bastantes recursos, ao contrário 

dos “panfletos subversivos” distribuídos à época, produzidos em mimeógrafos. 

2.2 Introdução 

Mas o que tudo isso significa? 

Justapondo os acontecimentos dos dias 14 e 15 de novembro expressos no jornal ou nos 

documentos obtidos no Acervo Deops, questionamos se temos um fato histórico, assim como 

expressou Kosik (2002, p.49), este fenômeno social é produto e produtor, revelado e revelador 

de si mesmo e de seu tempo, confere sentido a algo mais? Se sim, estamos diante de um fato 

histórico. E se histórico, devemos situá-lo a partir das próprias relações hegemônicas que 

enseja, pois como ponto fulcral da narrativa do dia 15, encontramos uma escola de educação 

básica. Se olharmos para quem pouco aparece nos documentos, veremos uma criança de oito 

anos em pleno processo de formação de consciência; talvez este dia tenha sido monumental, 

não sabemos, mas ao levar uma revista “vermelha” para casa, o menino disparou um complexo 

emaranhado legal, cultural e ideológico relacionado à luta de classes na disputa pela hegemonia, 

tendo à época dois importantes símbolos, Estados Unidos e União Soviética. 

A cadeia de acontecimentos é fílmica. O tio, imbuído da certeza de que fazia a coisa 

certa, ligou para o Deops num sábado de feriado. A avó, digamos assim, quase “inutilizou” a 

revista; os agentes do Deops iniciaram uma investigação, e mesmo não tendo a documentação 

completa, encontramos um pedido de investigação sobre a escola. E tudo isso foi arquivado 

num local específico para “Escolas Primárias”. Somam-se os jornais do dia, que reforçam 

positivamente a imagem dos Estados Unidos celebrizando a segunda ida dos americanos à Lua 

em contraste com a falta de democracia na União Soviética e os atos terroristas dos assaltantes 

panfletários da Vila Pompéia. Estaríamos num momento histórico de saturação ideológica, ou 

melhor, haveria hegemonia ideológica do grupo dominante que acabara de conquistar o Estado 
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em 1964? Ao que tudo indica, não. Acabamos de testemunhar o mais puro conflito nas relações 

hegemônicas e a escola, no centro da questão, tem o seu currículo muito bem vigiado e 

controlado pela ideologia burguesia, que manifestadamente se expressou na ligação de 

Angelim, na capa da Folha de São Paulo e em um de seus aparelhos repressivos, o Deops. 

Diante desse caso concreto, que articulado ao primeiro exposto na abertura do primeiro 

capítulo e ao restante da documentação que abordaremos no terceiro, nosso trabalho agora é 

situar os casos que possuímos em mãos, a partir da historiografia já acumulada sobre este tema. 

Inúmeras possibilidades existem, contudo, trataremos apenas de algumas frentes que nos 

ajudam a conferir um referencial de processo aos fatos e uma noção de sistema repressivo a 

todo sistema educacional. No geral, os documentos versam sobre a fiscalização do Deops sobre: 

conteúdos ideológicos proibidos na educação e organizações estudantis, de professores e de 

familiares. Consideramos que o exercício de controle sobre a educação básica se dá também 

com base nestes conteúdos, classificados como subversivos, e recorremos à historiografia para 

compreender os contornos dados a certos assuntos durante o período ditatorial. 

Optamos pelo estudo daquilo que a época denominou-se como Ideologia de Segurança 

Nacional, pois ao que a historiografia nos indica, esta foi parte significativa na concepção 

organizativa da sociedade e do Estado. Dessa forma, primeiro discorreremos sobre esta 

ideologia, a partir do trabalho de pesquisa de René Armand Dreifuss (1981) sobre a campanha 

ideológica da burguesia através do complexo Ipes/Ibad na Sociedade Civil e, em seguida, no 

Estado, a partir do trabalho do padre Joseph Comblin (1980) sobre a estruturação da Ideologia 

de Segurança Nacional em doutrina de Estado. Aproveitamos para montar um quadro com a 

legislação pertinente à Ideologia de Segurança Nacional no Brasil e sua relação com a educação. 

Num segundo movimento e final, buscamos compreender como se configurou a 

repressão à educação como um todo, envolvendo o nível universitário e as escolas de educação 

básica. Para tanto, optamos pela análise global de José Wellington Germano (1992) no que diz 

respeito às reformas educacionais universitária de 1968 e de 1º e 2º grau de 1971, verificando 

somente a repressão violenta ao meio universitário neste mesmo período pelo Relatório da CNV 

(2014). Não pudemos fazer o mesmo sobre o Ensino Básico, como já mencionamos, pois não 

houve produção neste sentido pelo relatório da CNV. 
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2.3 Ideologia 

Havia uma estrutura decisória e um aparelho de classe capaz de executar ações dirigidas 

à classe operária com objetivos de combater suas organizações e saturar com ideologia burguesa 

seu conjunto de atividades com fins de conquistar hegemonia ideológica; e, ao julgarmos pela 

expressão da ação descrita no documento, apresentado neste capítulo, podemos indicar um nível 

de saturação alta. Aparentemente, não houve coação física direta, pode ter ocorrido em 

potencial, pois nenhum agente da repressão o levou a tomar a decisão de ligar para o Deops e 

denunciar a existência de uma revista sobre a União Soviética no Grupo Escolar Amadeu 

Amaral. Sobre este tema, ideologia, discorreremos neste tópico. 

Acreditamos não ser mais necessário afirmar que ideologia não é algo natural, 

ahistórico, pairando sobre a luta de classes fora de controle dos grupos de poder. Ao contrário, 

ideologia, como um elemento da cultura, é concebida, elaborada e executada com base nas 

interações reais que possui, manipula signos, ideias e fatos, considerando as expectativas dos 

grupos que disputam poder. Dentro dessa perspectiva histórica sobre ideologia, nos 

perguntamos se é possível contornar as principais características da ideologia dominante 

durante a ditadura? Existiam centros de sua elaboração? Com isso, não estamos afirmando um 

lugar exclusivo de nascimento e controle absoluto sobre a mesma, pois frente às interações de 

classe, ela ganha organicidade e sua forma histórica é fruto das mais diversas relações. Contudo, 

a historiografia hoje consegue identificar os principais aparelhos ideológicos da burguesia, que 

construíram o golpe de 64 e, em seguida, trabalharam para manter a hegemonia sobre os 

trabalhadores. 

Dada a importância e semelhança com o aparelho pós-golpe, iniciamos pelos aparelhos 

ideológicos que prepararam o golpe, especialmente o complexo formado pelo Instituto 

Brasileiro de Ação Democrática (IBAD)37 e pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 

(IPES),38 identificado por René Armand Dreifuss (1981) como um grande anel burocrático da 

burguesia. Ao utilizar a expressão anel, o historiador indicou uma intersecção de decisão entre 

                                                           
37 Nas palavras de Dreifuss  (1981, p. 101): “A formação de Grupos de Ação IBAD: Os interesses multinacionais 

e associados consideram outras formas de representação de interesses além do controle da administração paralela 

ou do uso de lobbying sobre o Executivo. Eles desejavam compartilhar o governo político e moldar a opinião 

pública, através da criação de grupos de ação política e ideológicas. O primeiro desses grupos, a ter notoriedade 

nacional em fins da década de cinquenta, foi o IBAD- Instituto Brasileiro de Ação Democrática”. 
38 Nas palavras de Dreifuss (1981, p. 163): “Os fundadores do IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais) do 

Rio e de São Paulo, o núcleo do que se tornaria uma rede nacional de militantes grupos de ação, vieram de 

diferentes backgrounds ideológicos. O que os unificava, no entanto, eram suas relações econômicas multinacionais 

e associadas, o seu posicionamento anticomunista e sua ambição de readequar e reformular o Estado”.  
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vários grupos de poder organizados numa mesma instituição, um local de planejamento e 

articulação da burguesia e associados, formando um bloco histórico denominado, pelo 

historiador, como “bloco multinacional e associados”. Não era o único anel. Contudo, 

considerando a pesquisa expressa no livro 1964: A conquista do Estado, Ação Política, Poder 

e Golpe de Classe (1981), certamente o complexo IPES/IBAD ocupou papel de destaque na 

preparação do golpe e pós-golpe. 

Analisaremos a campanha ideológica burguesa de 1962 a 1964, ou seja, a preparação 

para o golpe, pois mesmo sendo anterior, ao período que estudamos aqui, muitos elementos 

desenvolvidos pelo complexo IPES/IBAD permaneceram durante a ditadura em termos 

ideológicos. A questão é: quais grupos estavam agregados nesta organização, neste anel? Ao 

longo do capítulo VI do referido livro, A ação de Classe da Elite Orgânica: A campanha 

ideológica da Burguesia constrói-se uma lista com um número imenso de empresas, instituições 

e pessoas. A lista inclui a CIA, a ESG, órgãos de mídia, Folha de São Paulo, Estadão, O Globo, 

sindicatos, parlamentares, universidades, generais, bancos, empresários, partidos inteiros como 

a UDN; intelectuais com expressão midiática, estudantes, empresários, enfim, qualquer um ou 

organização, que mostrasse um mínimo de alinhamento, era cooptada e financiada contra os 

inimigos eleitos, fossem eles trabalhistas, comunistas, nacionalistas, estudantes, professores de 

esquerda e suas organizações, um bloco denominado, pelo autor, de “nacional-trabalhista”, 

forjado a partir dos acontecimentos de 1945,39 tendo João Goulart como expoente máximo. 

Em linhas gerais, as palavras de um dos líderes ipesiano traduz o modo de ação do 

complexo: “criação de caos econômico e político, o fomento à insatisfação e profundo temor 

ao comunismo por patrões e empregados, o bloqueio de esforços da esquerda no Congresso, a 

organização de demonstrações de massa e comícios e até mesmo atos de terrorismo, se 

necessário” (DREIFUSS, 1981, p. 230). No conjunto da diretriz geral do complexo, havia uma 

                                                           
39 Os acontecimentos aos quais nos referimos compreendem o período da história brasileira denominado como 

populismo. Seus marcos políticos são o fim da ditadura do Estado Novo e o início da Ditadura burguesa civil-

militar de 1964 a 1985. Entre as suas características, está uma forma bem peculiar de participação da classe 

trabalhadora na política nacional. Nas palavras de Weffort, um caráter geral da dinâmica se manifestava assim: 

“nas condições vividas por uma sociedade de formação agrária em crise das estruturas agrárias e de 

desenvolvimento urbano e industrial, os setores das classes populares urbanas, formadas por ascensão social mais 

do que por decadência, tendem a reconhecer como legítimas as regras do jogo vigente no quadro social e político 

do qual começam a participar. Tendem, ademais, nessas condições estruturais e históricas, que são também 

condições de crise das instituições políticas e das relações entre grupos dominantes, a identificar-se com partidos 

e líderes de algum modo associados previamente ao status quo e que, embora saídos de classes não populares (ou 

talvez por isso mesmo), possam ser identificados com os interesses populares de maior participação social e 

econômica” (WEFFORT, 2003, p. 176). Quanto ao populismo e educação, a relação histórica neste mesmo período 

foi estudada por Sposito em “O povo vai à escola”. Neste, podemos verificar as mais diversas articulações da 

classe trabalhadora para conseguir junto aos políticos populistas a ampliação do número de escolas em São Paulo. 

(1992) 
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ação ideológica e social dividida em duas modalidades, a doutrinação geral e a doutrinação 

específica. Discorreremos sobre as mesmas, dando alguns exemplos com o objetivo de 

desvelarmos a ideologia do golpe e da ditadura. Lembramos da importância direta para o nosso 

trabalho, pois ao compreender esta ideologia, compreendemos um pouco mais as regras do 

xadrez do período. 

Por doutrinação geral, Dreifuss compreende o seguinte:  

A doutrinação geral visava a apresentar as abordagens da elite orgânica aos 

responsáveis por tomadas de decisão políticas e ao público em geral, assim como 

causar um impacto ideológico em públicos selecionados e no aparelho do Estado. A 

doutrinação geral através da mídia era realizada pela ação encoberta e ostensiva, de 

forma defensiva e defensivo-ostensiva. Constituía-se basicamente numa medida 

neutralizadora. Visava infundir ou fortalecer atitudes e pontos de vista tradicionais de 

direita e estimular percepções negativas do bloco popular nacional-reformista. 

(DREIFUSS, 1981, p. 231) 

Por Doutrinação específica: 

Através da doutrinação específica, a elite orgânica tencionava moldar a consciência e 

a organização dos setores dominantes e envolvê-los na ação como uma “classe para 

si”, enquanto consolidava a liderança política das frações multinacionais e associadas 

dentro da classe dominante. Tomava tal atitude, objetivando unir o emergente bloco 

de poder em torno de um programa específico de modernização econômica e 

conservadorismo sócio-político. (DREIFUSS, 1981, p. 232) 

Vejamos alguns exemplos de ação de cada modalidade pesquisada pelo autor. Sobre a 

doutrinação geral, ele destaca a articulação de grandes órgãos de mídia no Brasil inteiro que 

sincronicamente tomam de assalto a opinião pública com a pauta comunismo. Situações 

aberrantes são encontradas, tais como quando o jornal O Globo noticiou, sem informar a fonte, 

que a União Soviética havia instalada um Gabinete Comunista no Brasil, no governo Jango 

(DREIFUSS, 1981, p. 233) ou quando o Grupo de Opinião Pública, ligado ao Ipes/Ibad, 

elaborou o “Levantamento da Infiltração Comunista na Imprensa” (DREIFUSS, 1981, p. 233), 

com o objetivo de expor vários intelectuais e jornalistas contrários ao golpe; fez o documento 

correr na mídia e entre os empresários, provocando perseguições e demissões. Em síntese, se 

olhássemos para os jornais neste período, veríamos uma pauta única de formação de opinião 

pública. Poderíamos dizer que os donos dos jornais agiam pelas regras da ideologia dominante, 

sem articulação metódica. Entretanto, o estudo do complexo Ipes/Ibad revela o contrário, uma 

verdadeira articulação de classe com financiamento, promoção e articulação de tudo que fosse 

contrário ao bloco burguês multinacional e seus associados. Uma equipe montada pelo General 

Golbery e por Glycon de Paiva, em 1962, foi articulada para disseminar o material ideológico 

fornecido pelo IPES, com o cuidado para que o nome da organização não aparecesse. Na lista 

consta, “200 militares das três Forças (...) 200 políticos (do congresso e governadores de 
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Estado), 200 estudantes, 150 profissionais, 50 jornalistas, 50 empresários, 50 professores 

universitários e 100 associados do IPES de São Paulo, todos influentes ‘formuladores’ de 

opinião”. (DREIFUSS, 1981, p. 235) 

Outra estratégia dentro da linha de doutrinação geral foi a amplificação de grupos e 

ideias que concordassem com o programa ideológico pró-golpe. Assim, dava-se repercussão 

geral em todos os órgãos de mídia do Brasil, por exemplo, para o “Manifesto das Enfermeiras 

às Forças Armadas” (1963), “Manifesto dos Estudantes de Direito da Universidade Mackenzie” 

(1963), manifesto “Para o Brasil, para o seu progresso e para a felicidade de seu povo, contra a 

desordem, a irresponsabilidade e a demagogia”. Enfim, Lyons Clube, Maçonaria ou qualquer 

outro grupo disposto a se sintonizar na ideologia Ipes/Ibad, encontraria dinheiro e espaço 

nacional para as suas manifestações (DREIFUSS, 1981, p. 235). O historiador Dreifuss 

identificou entre pequenos e grandes jornais, emissoras de rádio e televisão, mais de 800 

empresas de comunicação que recebiam semanalmente conteúdo para ser distribuído pelos seus 

canais (DREIFUSS, 1981, p. 235). Sem dúvida alguma, é uma articulação de expressão e os 

efeitos produzidos são da monta de seus investimentos. Não é de se estranhar que um 

trabalhador, ao denunciar um “subversivo”, pense que está agindo corretamente, e quando 

dizemos corretamente, queremos dizer sem contradição, ou seja, uma operação que não lhe 

parece certa ou errada, sem dualidade; ela transcorre com “naturalidade”, em outros termos, 

com uma “saturação da ideologia”. 

No conjunto de ações do complexo Ipes/Ibad, ainda se verifica os patrocínios a 

escritores, professores e jornalistas alinhados à ideologia. Bastava a concordância para livros, 

livretos e revistas serem publicados, editados, traduzidos, distribuídos e, se fosse preciso, 

comprados pelo próprio Ipes para gerar volume de negócios (DREIFUSS, 1981, p. 236). Entre 

todas as estratégias, destacam-se também as “Guerras Psicológicas através do rádio, televisão, 

filmes e cartuns”. A título de exemplo, apoiando os candidatos alinhados, “o IPES produziu 

quinze programas de televisão para três canais diferentes, o que lhe custou 10 milhões de 

cruzeiros” (DREIFUSS, 1981, p. 245). Montaram um grupo forte e articulado de jornalistas 

para produzir notícias, todos muito bem pagos; “os jornalistas vinculados ao IPES também 

procurariam engajar os jornais a quem eram ligados, a fim de propiciarem a cobertura dos 

eventos e a necessária ressonância” (DREIFUSS, 1981, p. 245). Pensada para um público não 

alfabetizado, os cartuns e os filmes também foram utilizados. “O Diálogo Democráticus”, um 

cartum distribuído para quatro jornais, O Dia, a Luta Democrática, a Última Hora e O Globo, 

enfatizavam “os valores como a iniciativa privada, a produtividade e a pluralidade política, 
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assim como a rejeição de diretrizes políticas ‘estatizantes’ ou socialistas”. (DREIFUSS, 1981, 

p. 250). 

Nos filmes, além de patrocinar alguns, o IPES era um grande produtor. Entre os filmes 

estão: “‘O IPES é o seguinte’, ‘O que é o IPES’, ‘História de uma Maquinista’, ‘Nordeste 

Problema nº 1’, ‘Criando Homens Livres’, ‘Que é a Democracia? ’, ‘Vida Marítima’, ‘Portos 

Paralíticos’, ‘Asas da Democracia’, ‘Conceito de Empresa’, ‘A boa empresa’, ‘Deixem o 

Estudante Estudar’, ‘Uma economia estrangulada’, ‘Papel da Livre Empresa’, ‘Reforma 

Eleitoral”, ‘Reforma Agrária’, ‘Estatismo’ e ‘Filhos da Demagogia’ (DREIFUSS, 1981, p. 

251). Um rol muito interessante e vasto de produção cinematográfica, distribuída por todo 

Brasil por redes de cinema também ligadas ao IPES e também exibidos por projetos itinerantes 

de cinema pelas periferias e interior do Brasil com o apoio dos caminhões da Mercedes Benz. 

(DREIFUSS, 1981, p. 250) 

Quanto à Doutrinação específica, o autor descreve como “atividades que pretendiam 

moldar o setor empresarial em uma classe ‘para si’ e impeli-la para a ação, apoiando e 

participando diretamente do esforço geral liderado pela elite orgânica” (DREIFUSS, 1981, p. 

252). Sob o lema do IPES aos empresários, “se você não abandona os seus negócios por uma 

hora hoje, amanhã não terá negócio algum para se preocupar” (DREIFUSS, 1981, p. 252), 

muitas ações transcorreram, não só direcionadas aos empresários, mas também a jornalistas, 

estudantes universitários e militares das Forças Armadas. A ideia era forjar uma vontade única, 

um programa, uma direção; para isso foram utilizados símbolos genéricos, como nacionalismo, 

bandeira nacional, patriotismo contra comunismo, subversivos e populistas. Mas, nesse 

conjunto, apesar de patrocinador evidente, disfarçava-se a presença das multinacionais e do 

governo estadunidense com o seu magnífico aporte financeiro para tudo o que o IPES ou outras 

instituições da mesma natureza precisassem. 

Entre as ações para a doutrinação específica, Dreifuss lista uma quantidade enorme de 

reuniões, conferências, palestras, seminários entre outras formas de conferir coesão ao bloco; 

os locais variavam entre a ESG, Associações Comerciais e Federações Industriais, Sociedades 

Rurais, Universidades, Clube de Engenharia de São Paulo, enfim qualquer espaço de alguma 

organização de classe burguesa, profissional de classe média ou militar disposta a recebê-los. 

As pautas eram sempre as mesmas, rejeição ao trabalhismo janguista e à esquerda, até o inimigo 

número um, os espectros comunistas. Em junho de 1963, por exemplo, 

O IPES trouxe da França a militante escritora de direita Suzanne Labin, cujos livros 

ele distribuiu. A escritora francesa proferiu conferências sobre as Táticas de 

infiltração comunista e a Guerra política para as mais variadas plateias, em tão 
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diversificados lugares do Rio e de São Paulo como a ADESG, a ESG, o Centro de 

Indústrias do Rio de Janeiro, o Sindicato dos Armadores, o Colégio Santo Inácio, o 

Teatro Municipal, o Instituto de Educação do próprio IPES, o Automóvel Clube e o 

Colégio Mackenzie. (DREIFUSS, 1981, p. 253) 

Dessa forma, a burguesia liderou e reuniu os grupos para o golpe de 1964, apoiada pelos 

Estados Unidos, financeira e militarmente, concebeu e executou uma grande campanha 

ideológica contra o bloco nacional-trabalhista congregado na figura do Presidente João Goulart. 

Todavia, podemos apontar a partir do trabalho de Dreifuss, a longa campanha ideológica 

traçada para o golpe, campanha que organizou símbolos, manipulou imaginários, articulou 

organicamente a burguesia com outros setores, principalmente os militares no intenso período 

de 1961 a 1964. Mas como o próprio historiador aponta, esta campanha não começou em 1961, 

mas sim no período denominado por populismo, a partir de 1945, e também não terminou com 

o golpe em 1964, ao contrário, vai ser um dos sustentáculos da ditadura, até mesmo porque o 

complexo Ipes/Ibad não se desfez após o golpe. Buscando a compreensão destas operações 

ideológicas pós-64, recorremos agora a outros autores, pois compreender como as ideias foram 

organizadas historicamente nos ajudam a compreender a relação entre o Deops e as escolas de 

educação básica, sobretudo em relação às operações que se deram no aparelho burocrático do 

Estado. 

2.4 Doutrina de Segurança Nacional 

A ideologia que definiu as regras do jogo de xadrez durante a ditadura de 1964 a 1985 

seria uma doutrina ou algo disperso na organização dos signos culturais que teríamos que 

decifrar? O conceito de doutrina, no mínimo, pressupõe organização, sistematização e difusão, 

com claros interesses de exercer hegemonia ideológica. A Doutrina de Segurança Nacional 

enquanto ideologia foi apostilada e distribuída pelos mais diversos lugares, meios e linguagens. 

Já vimos o quanto foi intensa a participação da burguesia em sua organização e difusão, 

constituindo meio até para sua própria organização. Mas agora, quando nos reportamos ao 

Estado e aos militares, a questão é entender como e quais são as características dessa mesma 

ideologia organizativa e mobilizadora para ação, culminando no golpe e na sua manutenção por 

21 anos. E, qual a sua relação com a educação? 

Na busca por estas respostas, recorremos ao trabalho A ideologia da Segurança 

Nacional, do Padre Joseph Comblin (1980) em razão da sua análise mais global, abordando a 

América Latina e os Estados Unidos. Em seguida, estruturamos um quadro com as principais 
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legislações da época relativas ao tema segurança nacional e educação. Entres os motivos que 

nos levaram a esta sistematização está a possibilidade de nos referenciarmos juntos aos 

documentos do Acervo Deops, pois por ser um aparelho de Estado, toda ação formal era 

balizada pela “legalidade” e, também, para constatarmos a presença da Ideologia de Segurança 

Nacional na estrutura jurídica do Estado, afetando assim diretamente as escolas. 

Ao diferenciarmos doutrina de ideologia, temos a intenção de sublinhar a passagem da 

ideologia para uma forma sistematizada e muito bem racionalizada de seus signos. Uma forma 

em que “os papéis sociais”, as instituições, o Estado e alguns conceitos como nação, povo, 

cultura, entre outros, ganham definições específicas do bloco de poder que exerce ou procura 

exercer hegemonia. Entretanto, não necessariamente funciona tal como o desejo do bloco, mas 

estruturadas e controladas por estas definições e, assim, Ideologia de Segurança Nacional pode 

ser considerada como uma doutrina, elaborada, difundida e executada. 

Encontra-se nos cursos das Escolares Militares que foram fundadas para aprimorá-las 

e que se consagram inteiramente a essa tarefa: citemos, por exemplo, o National War 

College e o Industrial College of the Armed Forces, em Washington, a Escola 

Superior de Guerra no Brasil, a Academia Superior de Seguridad Nacional, no Chile. 

(COMBLIN, 1980, p. 21) 

Como percebemos, a Ideologia de Segurança Nacional, na sua forma de doutrina, não 

foi um fenômeno brasileiro, muito pelo contrário, o seu entendimento só é possível se 

relacionado com os fenômenos de mesma natureza ocorridos na América Latina e nos Estados 

Unidos em face do período denominado Guerra Fria,40 localizado entre o fim da II Guerra 

Mundial, 1945 e o fim da União Soviética em 1991. O método, utilizado por nosso autor de 

referência, foi o da comparação de apostilas, seminários, cursos, livros, discursos, atos 

normativos, entre outros, produzidos pelos militares em suas respectivas escolas de guerra na 

América Latina e EUA. O resultado desta comparação nos levou a um quadro sobre os conceitos 

e os elementos básicos desta ideologia; a semelhança não era mera coincidência, pois neste 

mesmo trabalho, o autor também demonstra um sistema interamericano formado por militares 

sob a liderança estadunidense de troca de formações, informações e material bélico necessários 

para combater o novo inimigo comum onde quer que ele se escondesse, os comunistas. 

                                                           
40 Sobre a Guerra Fria podemos ler, nas palavras de Hobsbawn  (2017, p. 227): “A peculiaridade da Guerra Fria 

era a de que, em termos objetivos, não existia perigo iminente de guerra mundial. Mais que isso: apesar da retórica 

apocalíptica de ambos os lados, mas, sobretudo do lado americano, os governos das duas superpotências aceitaram 

a distribuição global de forças no fim da Segunda Guerra Mundial, que equivalia a um equilíbrio de poder desigual 

mas não contestado em essência. A URSS controlava uma parte do globo, ou sobre ela exercia predominante 

influência – a zona ocupada pelo Exército Vermelho e/ou outras Forças Armadas comunistas no término da guerra 

– e não tentava ampliá-la com o uso de força militar. Os EUA exerciam controle e predominância sobre o resto do 

mundo capitalista, além do hemisfério norte e oceanos, assumindo o que restava da velha hegemonia imperial das 

antigas potências coloniais. Em troca, não intervinha na zona aceita de hegemonia soviética”. 
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Contudo, não estamos afirmando que a Doutrina de Segurança Nacional é responsável pelos 

golpes militares na América Latina, mas sim ressaltando a sua presença como ideologia 

organizativa de sociedade, Estado, cultura e educação dos blocos de poder que tomaram o 

Estado de assalto no Brasil em 1964. 

Os conceitos básicos, identificados na estrutura da Doutrina de Segurança Nacional que 

permitem a interpretação da realidade, fundamentaram-se basicamente em geopolítica. 

Estranho hoje, para nós, discutirmos a posição geográfica de um país como fundamento para a 

sua tomada de decisão política, uma vez que a ideologia contemporânea imprime uma imagem 

de globalização que aparentemente “dissolve” as fronteiras nacionais, mas ao que tudo indica, 

a posição geográfica era determinante para a tomada de decisão política no imaginário da 

Guerra Fria. Assim, podemos dimensionar o que significou, nestes termos, por exemplo, Cuba, 

em 1961, se posicionar contra os EUA, um país a menos de 200 quilômetros de seu território, 

e a Coreia do Sul, ao lado da China, ter o seu desenvolvimento completamente vinculado ao 

capitalismo americano. O coronel argentino Jorge E. Atencio nos dá a dimensão da importância 

da geopolítica naquele momento: 

A geopolítica é a ciência que estuda a influência dos fatores geopolíticos sobre a vida 

e a evolução dos Estados, com a finalidade de obter conclusões de ordem política. Ela 

orienta o homem de Estado na condução da política interna e externa do Estado e 

orienta o militar no preparo da defesa nacional e na conduta estratégica; facilitando a 

previsão do futuro, graças à consideração da relativa permanência da realidade 

geográfica, ela lhes permite deduzir, a partir dessa realidade, a maneira de atingir os 

objetivos e, consequentemente, as medidas políticas ou estratégicas convenientes 

(ATENCIO apud COMBLIN, 1980, p. 25) 

Outro exemplo importante sobre o quanto a geopolítica, nestes termos, era parâmetro, é 

a obra e ocupação do General Golbery do Couto e Silva, professor na ESG e organizador do 

Serviço Nacional de Informação (SNI), ao publicar, em 1957, Aspectos Geopolíticos do Brasil, 

Geopolítica do Brasil em 1967 e Conjuntura Política nacional: o poder executivo e Geopolítica 

do Brasil em 1981. Sem dúvida alguma, o assunto geopolítica ocupou papel fundamental na 

relação com a ideologia, pois a partir de certos pressupostos, também ideológicos, claro, 

definiu-se conceitos de Estado, nação, cultura e o modo de produção compatível com a sua 

posição geográfica; assim, o Brasil, por sua dimensão e coordenadas latitudinais e longitudinais, 

estava diante de um ‘fatum’, um Destino Manifesto: 

Meira Mattos atém-se aos postulados de Golbery: o Brasil é de uma importância 

capital para a segurança do Ocidente sob dois aspectos, que são a defesa do continente 

americano, o qual, face à ameaça comunista, voltará a ser o ‘bastião do mundo livre’, 

e ‘cidadela das democracias’; e o aspecto da garantia da segurança atlântica, porque é 

no Brasil que ficam os pilares da ‘ponte estratégica’ que une a América à massa 

continental afro-euro-asiática. Sob esses dois pontos de vista, o Brasil está ligado à 

estratégia de segurança global do Ocidente. O destino, impondo-lhe algumas 
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características físicas, atribuiu ao Brasil um papel estratégico preponderante. Golbery 

e Meira aceitam, sem hesitação, esse imperativo, esse ‘fatum’ e se dispõem a 

prepararem-se para assumir o difícil papel de guardas da liberdade da América. (apud 

COMBLIN, 1980, p. 30). 

Diante desse ‘fatum’, a tese geopolítica predominante determinou que o Brasil estava 

do lado ocidental do mundo e, por isso, tinha concepções previamente determinadas, assim, seu 

dever ao lado de toda a América, menos Cuba a partir de 1961, era defender os valores 

ocidentais contra o comunismo. Observemos que, nas fontes, o termo mais usado é geográfico, 

ocidente, enquanto a referência ao seu oposto oriental, é uma referência ao seu modo de 

produção, comunismo. Uma bipolaridade formada entre algo supostamente ahistórico, uma 

posição geográfica e um desvio humano, uma maldade chamada comunismo. Ao lado da ideia 

de ocidente, estavam duas outras, o cristianismo na luta contra o marxismo e a democracia 

contra o totalitarismo. “A grande tese geopolítica é a divisão do mundo em dois poderes 

antagônicos e a inevitável integração da América Latina em um desses blocos, por motivos 

geopolíticos. A América Latina faz parte do Ocidente por uma necessidade cientificamente 

fundamentada”. (COMBLIN, 1980, p. 28) 

Quanto aos conceitos de Estado e Nação, decorrentes desta Ideologia/Doutrina de 

Segurança Nacional, encontra-se a indivisibilidade e unicidade como fundamento. Não há 

espaço para dois projetos, diversidade, múltiplas relações internacionais; tanto o Estado quanto 

a Nação tem um único objetivo a cumprir, derrotar o comunismo. Para isso, é necessário 

homogeneidade, é necessário que todos exerçam suas funções em prol da pátria, se assim não 

o for, se houver recusa, duas soluções são oferecidas, deixar o país ou ser eliminado, pois,  

A Nação é uma única vontade, um único projeto: ela é o desejo de ocupação e de 

domínio do espaço. Esse projeto supõe um poderio: ela é desejo de poder. Esse projeto 

encontra a oposição de outros projetos semelhantes e incompatíveis com ele: a Nação 

será, portanto o poder para impor aos outros seus projetos. 

A nação age pelo Estado: como vontade, poder e poderio, ela se exprime pelo Estado. 

É impossível encontrar ou fazer uma distinção real entre a Nação e o Estado: a Nação 

acrescenta ao Estado os materiais, uma população, um território, recursos, apenas o 

passivo. O que faz formalmente a Nação não difere do que constitui formalmente o 

Estado. É este o conceito de Nação com o qual joga a Doutrina de Segurança Nacional. 

(GOLBERY apud COMBLIN, 1980, p. 28) 

Estamos em guerra. Não podemos esquecer que a elaboração da ideologia/doutrina se 

deu num contexto de guerra e isso intervém fundamentalmente nas relações hegemônicas, 

porém não numa “guerra tradicional”, onde dois ou mais exércitos são postos num campo de 

batalha e as notícias chegam por jornal. A Doutrina de Segurança Nacional implicou três tipos 

de noções de guerra para explicar o conceito de Guerra Total. Isso mesmo, Guerra Total, 

diferente da Guerra Mundial, é vivida todos os dias pelas pessoas comuns, em todos os lugares 
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do planeta, pois não se combate mais um exército facilmente identificável pela farda, o combate 

é contra uma ideologia contrária, o comunismo. As noções de guerra que formavam o conceito 

norteador da ideologia de Guerra Total foram: a guerra generalizada, a fria e a revolucionária. 

A guerra generalizada implica na mobilização de todos os meios contra o inimigo. Da 

bomba atômica aos conteúdos escolares e seus objetivos não são estrategicamente pontuais, 

como a conquista de uma zona produtora de carvão, por exemplo; seu objetivo é o extermínio 

do inimigo, nem a sujeição serve, pois, o inimigo é portador de um mal tão grande que deve ser 

eliminado da humanidade. Com a palavra, Pinochet: 

‘O Chile, assim como outros países do mundo, sofreu o ataque do marxismo-

leninismo e decidiu enfrentá-lo e combatê-lo até a vitória total’. Como marxismo-

leninismo só é ‘intrinsecamente perverso’, o que não significa ‘que seja apenas uma 

doutrina radicalmente errada, mas de uma agressão permanente que põe em perigo a 

própria vida da nação’: ‘Não há meio de imaginar um diálogo nem uma possível 

transação’, pois tudo o que é marxista-leninista, ‘mesmo sendo aparentemente sadio, 

está na verdade envenenado’. (PINOCHET apud COMBLIN, 1980, p. 38) 

Ideia compartilhada pelo General Golbery: 

Na América Latina, os teóricos da segurança nacional citam Ludendorff e baseiam-se 

nele: situam-se na continuação de sua ideia de guerra total, que é uma guerra pela 

sobrevivência. O General Golbery não concebe de outra maneira a guerra contra o 

comunismo: é uma guerra pela sobrevivência do Ocidente; é, portanto, uma guerra 

absoluta. (COMBLIN, 1980, p. 38) 

Quanto a Guerra Fria, um conceito fundamental na elaboração da Ideologia/Doutrina de 

Segurança Nacional, uma guerra que não se viabiliza por meios militares diretos entre as duas 

maiores potências mundiais, Estados Unidos e União Soviética, mas sim por meios econômicos, 

políticos, culturais, psicológicos, ameaças constantes, avanços tecnológicos, guerras locais com 

apoio das duas potências, ditaduras, enfim qualquer símbolo, que pudesse representar poder 

para um dos lados, era disputado. Sendo assim, uma guerra em que as duas principais potências 

não se enfrentam militarmente, o conceito de guerra total fora ampliado, pois já que armas não 

convencionais eram utilizadas, os campos de batalha foram generalizados para todo lugar.  

Para a Doutrina de Segurança Nacional, o grande fato atual é a grande novidade da 

guerra contemporânea: apresenta-se sob a forma de guerra fria. Suas formas são 

novas, mas é preciso aplicar-lhes todas as características de uma guerra, e responder 

a esta nova situação por uma estratégia apropriada. A guerra fria é uma guerra 

permanente: trava-se em todos os planos – militar, político, econômico, psicológico -

, porém evita o confronto armado. A segurança nacional é exatamente uma resposta a 

esse tipo de guerra. (COMBLIN, 1980, p. 39) 

Por fim, a ideia de guerra revolucionária. E, neste caso, uma estranha e explicativa 

inversão do que normalmente chama-se de revolução; denomina-se um processo de revolução, 

no mínimo, quando as estruturas sociais foram alteradas em sua essência, por exemplo, quando 

se observa a tomada do Estado por outro grupo social, tal como ocorreu na França, em 1789; 
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Rússia, em 1917; China, em 1949; e Cuba, 1959. No entanto, a partir da formação dos Colégios 

Militares Americanos, no Canal do Panamá, entre 1961 e 1962, o termo revolução passou a ser 

utilizado nos manuais e os golpes, para os quais os militares estavam sendo preparados pelos 

Estados Unidos, passaram a receber o nome de revolução. Certamente, devemos aprofundar os 

estudos sobre esta aproximação imagética entre as ações de um Che Guevara ou de um Mao 

Tse-tung a dos militares golpistas, pois talvez a equiparação, dada pela palavra revolução, tenha 

um objetivo mais preciso na Doutrina de Segurança Nacional. 

Esse conceito é o resultado das mediações dos elementos ligados à Segurança 

Nacional (National Security people) sobre os escritos de Mao Tse-tung, Ho Chi-minh, 

Giap, Che Guevara. O próprio Kennedy era um leitor apaixonado desses escritos. A 

história da China e de Cuba serviam de exemplos, e o Vietnã proporcionava o campo 

de experiências. E além do mais havia as obras dos oficiais franceses da Argélia, 

orientando a leitura e as conclusões. (COMBLIN, 1980, p. 44) 

Esse conceito de guerra revolucionária, que compunha a tríada da Guerra Total, pilar da 

Doutrina, não foi apenas elaborado nestes termos imagéticos; muitas táticas foram copiadas e 

aprimoradas dessas “leituras do Kennedy”. A principal foi a proximidade com o povo, estreitar 

laços entre os militares e a população, uma série de ações cívicas-militares foram elaboradas 

para a América Latina: consistiam em enviar diretamente para regiões pobres um corpo de 

militares para ajudar em alguma necessidade local; enviava-se, por exemplo, um grupo de 

militares-engenheiros para a construção de uma ponte ou um número de casas. Dessa forma, 

“Kennedy imaginou ter descoberto uma técnica fundamental para conquistar a simpatia das 

populações seduzidas pela revolução. A ação cívica militar lhes mostraria que o governo é mais 

eficiente que a revolução para remediar suas necessidades” (COMBLIN, 1980, p. 46). Neste 

caso, o termo revolução foi utilizado em referência aos comunistas. Todavia, mais do que 

aproximação entre militares e população, constava nos manuais, um grupo de táticas 

sistematizadas: localização do inimigo; detecção dos membros da subversão; e a tortura. São as 

três táticas que mais caracterizam aquilo que a doutrina chamou de revolução. 

O conceito de guerra total deforma por completo a realidade, qualquer manifestação 

contrária ao sistema hegemônico americano é visto como comunista, incluindo aí, 

manifestações nacionalistas ou de independência colonial. Bastava um discurso um pouco mais 

estatizante ou contrário à divisão internacional do trabalho no mundo, e o interlocutor terceiro 

mundista já é classificado como comunista, acionando assim, um sistema simbólico próprio de 

combate, além de um sistema burocrático-militar bem elaborado a partir das alianças 

interamericanas de militares, construídas após a Segunda Guerra Mundial, sob a Doutrina 

Truman (COMBLIN, 1980, p. 54). Importante observar: as instituições e os respectivos nomes 
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formados nos Estados Unidos do pós-guerra, serão reproduzidos e articulados por toda a 

América Latina. A começar pela própria lei de Segurança Nacional de 1947 (National Security 

Act) que criou o Conselho de Segurança Nacional (National Security Council, NCS), a Agência 

Central de inteligência (Central Intelligente Agency, CIA), Departamento de Defesa e os 

Conselhos dos Chefes de Estado-Maior (Joint Chiefs of Staff, JCS). Como já dito, instituições 

que terão o seu modelo multiplicado por toda a América Latina e depois passam a se comunicar, 

construindo um verdadeiro sistema de comunicação militar sob três pilares: integração das 

forças armadas do continente americano, ajuda militar à venda de armamentos e programas de 

formação militar. (COMBLIN, 1980, p. 126). Um dos melhores exemplares dessa integração 

foi a Escola do Exército Americano para as Américas (U.S. Army School of the Americas, 

USARSA), no Canal do Panamá, a qual orgulha-se de ter formado a partir de 1961, quando 

dirigiu-se completamente para os golpes na América Latina, 33.147 militares latino-

americanos. (COMBLIN, 1980, p. 140) 

A ideologia de Segurança Nacional, a partir da ideia de Guerra Total, desfez também a 

diferença entre inimigo interno e externo. Dado que não é uma guerra entre países, mas sim 

entre ideologias, quem entre as pessoas é comunista, subversivo ou terrorista? Qualquer um. 

Não há identificação com país, língua ou etnia, o inimigo é portador de uma ideologia. Da 

mesma forma, desapareceu a diferença entre atividade política dos civis e a atividade do 

exército. Há uma fusão, pois o problema passa a ser o mesmo, os militares são os responsáveis 

por combater o inimigo e guiar a nação, pois são os mais preparados para a guerra; contudo, os 

civis não podem se eximir da luta, pois passa também a ser um combatente em frentes amplas 

e diversas, entre elas, a escola. 

A Estratégia Nacional é um conceito amplo – o General Beaufre emprega o termo 

“Estratégia Total” – que envolve todas as atividades civis e militares, o que se 

chamava tradicionalmente de política e o que se chamava tradicionalmente de guerra 

ou estratégia no sentido correto. A ideia básica é que não há diferença de natureza 

entre civil e o militar. A guerra total faz com que tudo se torne militar, tudo se torna 

objeto de estratégia”. (COMBLIN, 1980, p. 63) 

Por fim, mas não esgotando todos os elementos da Doutrina de Segurança Nacional, 

mas tentando compreender as suas referências mais gerais, destacamos a vinculação entre 

Segurança e Desenvolvimento. Esta relação ocorreu mais precisamente a partir do incremento 

que Robert McNamara, ao assumir o cargo de Secretário de Defesa dos Estados Unidos, entre 

1961 e 1968, fez à ideologia. Em seu livro, AEssência da Segurança (1968), podemos ler: 

A segurança é desenvolvimento, e sem desenvolvimento não há segurança. Um país 

subdesenvolvido, e sem desenvolvimento não há segurança. Um país subdesenvolvido 

e que não se desenvolve, não atingirá jamais algum nível de segurança, pelo simples 
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motivo de que não pode despojar seus cidadãos de sua natureza humana. 

(MCNAMARA apud COMBLIN, 1980, p. 65) 

Certamente estamos falando aqui de um desenvolvimento capitalista vinculado aos 

limites impostos pelos Estados Unidos diante da divisão social do trabalho. Seus efeitos foram 

sentidos na América Latina, em especial no Brasil. Esse novo incremento representa uma nova 

forma de relacionamento com a economia americana, e o fenômeno denominado “Milagre 

Econômico”, de 1968 a 1973, tem menos explicações sobrenaturais do que a nova associação 

entre segurança e desenvolvimento. Por um lado, foi positivo, pois ao menos rompeu um ideal 

de controle pela pobreza extrema; era possível controlar também com desenvolvimento. 

Assim que essa doutrina tornou-se conhecida no Brasil, o Marechal Castelo Branco 

deu a partida. É claro que o tema do desenvolvimento era conhecido muito antes de 

1967. Já alimentara os discursos dos Chefes de Estado populistas, Kubitschek, 

Frondizi, Frei. Mas para os militares ortodoxos da Sorbonne brasileira o tema era 

suspeito. Parecia entrar em competição com o da segurança. Porém, já que McNamara 

o aceitava, todas as objeções caíam por terra. Castello Branco lançou o binômio 

“segurança e desenvolvimento” em discurso inaugural do ano letivo da Escola 

Superior de Guerra em 1967. Desde então sua doutrina tornou-se clássica. 

(COMBLIN, 1980, p. 66) 

Considerando os novos contornos da Ideologia de Segurança Nacional, transcrita em 

doutrina, devemos agora buscar o lugar da educação nesse arranjo e é de se imaginar que por 

sua lógica de segurança estendida, ou seja, para além das batalhas físicas, a cultural foi um 

verdadeiro campo de guerra. O exercício do controle e do poder sobre os currículos escolares 

ocupou relevância nas pautas dos colégios militares, pois o poder nacional, aquele oriundo da 

nação que unge o Estado, nos manuais era fundamental em quatro divisões: militar, político, 

econômico e psicossocial. Vamos nos ater a esse último, visto que a educação nele foi 

enquadrada. 

O poder Psicossocial também tem seus fundamentos específicos que são a população, 

o meio e as instituições sociais. Tem seus componentes, que são: o Poder da Moral 

Nacional, O poder de Comunicação Social, o Poder da Opinião Pública, o Poder 

Sindical, o Poder Religioso, etc. Tem seus fatores, que são: a educação, a demografia, 

a saúde, o trabalho e previdência social, a ética, a religião, a ideologia, a habitação, a 

participação na riqueza nacional, a comunicação social, o caráter nacional, a 

politização, a organização e a eficiência das estruturas socais e, finalmente, a poluição 

e os problemas urbanos. 

De que modo tudo isso se une para formar um “Poder Psicossocial? Todos esses 

fatores são suscetíveis de influenciar a moral do povo, que a propaganda comunista, 

supostamente, mina sob todos os aspectos. É preciso, portanto, contra atacar essa ação. 

(COMBLIN, 1980, p. 61) 

Percebe-se que o denominado poder psicossocial é bem amplo e, nesse campo, 

encontramos a educação. Vista como uma forma de poder psicossocial, um reconhecimento 

nada desprezível para a atividade, mas por decorrência lógica, este exercício de poder deveria 

ser vigiado e controlado e, historicamente, não nos faltam exemplos destas formas de controle 
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no Brasil. Os militares, que tomaram o poder na América Latina, deixavam explicitas as suas 

preocupações quanto às escolas e o que deveria ser feito com elas. Observemos este discurso 

do Pinochet, de 11 de setembro de 1976, três anos após o golpe no Chile. 

A realidade contemporânea mostra que o marxismo não é apenas uma doutrina 

intrinsecamente perversa. Hoje em dia é, além do mais, uma agressão permanente a 

serviço do imperialismo soviético... Esta forma moderna de agressão permanente 

provoca uma guerra não convencional, na qual a invasão territorial é substituída pela 

tentativa de controle dos Estados a partir do interior. Esse imperialismo utiliza duas 

táticas. Por um lado, infiltra-se nas células vitais das sociedades livres, como os 

centros universitários e intelectuais, os meios de comunicação social, os sindicatos 

operários, os órgãos internacionais, e, como já vimos, os próprios setores 

eclesiásticos. Por outro lado, fomenta a desordem sob todas as formas. (PINOCHET 

apud COMBLIN, 1980, p. 48) 

A semelhança com o discurso produzido no Brasil não é mera coincidência: 

Hoje em dia enfrentamos, não só em nosso país, mas em quase todas as nações do 

mundo livre, uma infiltração silenciosa e subterrânea em todos os setores de atividade, 

a fim de criar contradições, explorar os problemas atuais, verdadeiros ou fictícios, 

lançar irmãos contra irmãos e país contra país, porém mantendo sempre a mesma 

ideia, que é o desapego, sua falta de maturidade, e a simpatia natural que os jovens 

despertam em todas as camadas do povo, constituiu a massa de manobra ideal para 

seus interesses. 

Para essa ação junto aos jovens, os agentes comunistas utilizaram todos os meios, 

desde a chantagem e a coação psicológica até o uso de tóxicos e frequentemente do 

apelo sexual, pregando e praticando o amor livre...O inimigo é indefinido, serve-se do 

mimetismo e adapta-se a qualquer ambiente, utilizando todo os meios, lícitos ou 

ilícitos, para atingir seus objetivos. Mascara-se de padre ou professor, de aluno ou 

camponês, de vigilante defensor da democracia ou de intelectual avançado (...). 

(REVISTA ESTRATÉGIA apud COMBLIN, 1980, p. 48) 

Portanto, sob vigilância, a educação foi controlada em todos os níveis, afinal o “inimigo 

é indefinido”. A Ideologia de Segurança Nacional se manifestou em várias articulações para 

defender como seus os interesses do bloco de poder formado pela burguesia e pelos militares, 

especialmente no Brasil. Foi criado um amplo sistema de controle interligado com outros 

militares latino-americanos e estadunidenses. Importante dizer, no momento do golpe de 64, o 

sistema não estava pronto; o seu desenvolvimento, com as características que tentamos contar, 

teve início em 1949, com a criação da Escola Superior de Guerra, um grande centro de formação 

e interlocução com militares estadunidenses; desenvolveu-se com a criação do SNI em 1964, e 

a ampliação e reformulação do Conselho de Segurança Nacional (CSN), também a partir de 64. 

Entretanto, o sistema não parou de se desenvolver; sua sofisticação foi aumentando e seus 

braços chegaram até o chão das escolas de educação básica. 

Uma forma simples de verificarmos esta expansão e o seu envolvimento com as escolas 

é observando as legislações a respeito da Segurança Nacional e Educação. 
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2.5 Legislação e Ideologia de Segurança Nacional 

A ditadura civil-militar implantada no Brasil procurou, seguindo os parâmetros da 

ideologia de segurança nacional, propalar a democracia, mesmo que fosse a sua própria, 

inventada nos “anéis burocráticos”. De acordo com as suas necessidades, inventavam alguma 

coisa de última hora para concentrar os poderes no executivo em detrimento do legislativo e do 

judiciário. Ao menor sinal de perigo, baixava-se um ato com valor de decreto-lei e tudo estava 

resolvido. Assim, inventaram o bipartidarismo, o “senador biônico”, a aprovação por decurso 

de prazo, entre outras coisas, e se fosse necessário, fechavam o Congresso. Nesse verniz 

democrático, as leis eram feitas e é sobre elas que nos deteremos agora, pois mesmo sabendo 

que a ditadura se constitui como um período de exceção, havia a necessidade de mascarar atos 

ditatoriais como se fossem democráticos e, ao mesmo tempo, revolucionários. Restringimo-nos 

às normas relativas à educação oriundas do poder executivo e àquelas que tocam diretamente a 

atividade intelectual ou profissional dos alunos e professores, com apontamentos explícitos, 

isto é, aquilo que identificamos como fruto da Ideologia de Segurança Nacional. Ressaltamos 

que todas as normas perpassam a educação, o cancelamento da eleição para prefeito e 

governador, por exemplo, repercutem diretamente nas escolas; todavia, selecionamos apenas as 

normas jurídicas diretamente especificadas para a educação.  

Esse quadro jurídico é fundamental também como referência ao período em que nossas 

fontes dizem respeito, pois as formalidades expressas nos documentos do Deops correspondem 

ao quadro legal de seu contexto, mesmo que, nos porões, a realidade tenha sido bem distante 

do registro da máquina de escrever. 

O conjunto apreciado é formado pelos Atos Institucionais (AIs) de 1964 a 1969, 

dezessete ao todo e, entre eles, verificamos que somente o primeiro, segundo, quinto e décimo 

terceiro possuem relação direta com a educação. Das quatro Leis de Segurança Nacional com 

vigência de 1964 a 1985, só destacamos a de 1967, por seu caráter emblemático e representativo 

de todas as outras. A chamada “constituição” de 1967 e o Decreto 477/69, um conjunto 

normativo diretamente voltado para a educação, respeitando-se a proporção, podemos dizer que 

foi o AI-5 para as Universidades e Escolas. 

Sobre o AI-1, 9 de abril de 1964. “urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão 

comunista, cuja purulência já se havia infiltrado”. (BRASIL, 1964a) 
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O preâmbulo (BRASIL, 1964a) é a manifestação mais explícita da Ideologia de 

Segurança Nacional, que encontraremos. Nele, a justificativa do golpe militar é dirigida à 

Nação, os militares se afirmam como autênticos revolucionários. “O que houve e continuará a 

haver neste momento, não só no espírito e no comportamento das classes armadas, como na 

opinião pública nacional, é uma autêntica revolução”. Um pouco mais adiante, afirmam a 

diferença entre eles e outros revolucionários: “A revolução se distingue de outros movimentos 

armados pelo fato de que nela se traduz, não o interesse e a vontade de um grupo, mas o interesse 

e a vontade da Nação”. Ou seja, afirmam-se como representantes do povo e da Nação. 

Categorias bem trabalhadas anteriormente nos Colégios Militares norte-americanos. A fonte de 

poder também é mencionada, “A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder 

Constituinte. Este se manifesta pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais 

expressiva e mais radical do Poder Constituinte. Assim, a revolução vitoriosa, como Poder 

Constituinte, se legitima por si mesma.”. Também tratam de seus objetivos: 

Se destina a assegurar ao novo governo a ser instituído, os meios 

indispensáveis à obra de reconstrução econômica, financeira, política e moral 

do Brasil, de maneira a poder enfrentar, de modo direto e imediato, os graves 

e urgentes problemas de que depende a restauração da ordem interna e do 

prestígio internacional da nossa Pátria. (BRASIL, 1964a) 

Sobre sua nova forma de democracia, os golpistas afirmam “Os processos 

constitucionais não funcionaram para destituir o governo, que deliberadamente se dispunha a 

bolchevizar o País”, ou seja, a um só tempo, modelam a democracia e identificam o inimigo. 

Um trecho seguinte trabalha novamente esta ideia e deixam mais claro quais seriam os seus 

propósitos: 

Decidimos manter a Constituição de 1946, limitando-nos a modificá-la, 

apenas, na parte relativa aos poderes do Presidente da República, a fim de que 

este possa cumprir a missão de restaurar no Brasil a ordem econômica e 

financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão 

comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo 

como nas suas dependências administrativas. (BRASIL, 1964a) 

Além da ideia de minoria que atrapalha a maioria, as expressões “bolsão comunista”, a 

imagem de “purulência” deve ser notada, pois remetem a uma ideia de doença a ser extirpada 

ou curada de um corpo maior, no caso, a Nação integral. O último trecho, reproduzimos sem 

comentários, pois por si só, os militares se fizerem entender: “Fica, assim, bem claro que a 

revolução não procura legitimar-se através do Congresso. Este é que recebe deste Ato 

Institucional, resultante do exercício do Poder Constituinte, inerente a todas as revoluções, a 

sua legitimação”. 
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É realmente significativa a relação entre os pressupostos da Ideologia de Segurança 

Nacional elaborados nos Colégios Militares espalhados pela América e o Preâmbulo da 

ditadura. Mas além das implicações de perseguição aos classificados como comunistas pela 

ditadura que se desencadeou no sistema de ensino, mais alguma norma do Ato Institucional I 

tem relação direta com a educação? Sim. Podemos dizer que esta foi uma das primeiras 

preocupações dos ditadores, não só em relação aos funcionários públicos da educação, mas a 

todos os funcionários, pois observemos o que diz o artigo 7º do AI-1: “Ficam suspensas, por 

seis (6) meses, as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e estabilidade” (BRASIL, 

1964a). Portanto, todos os funcionários públicos com estabilidade agora estavam sujeitos à 

demissão ou dispensa após investigação sumária. Em todos os níveis, federal, estadual e 

municipal. Em outras palavras, todos aqueles vistos como “bolcheviques” poderiam ser 

demitidos. 

Soma-se o artigo 8º, “Os inquéritos e processos visando à apuração da responsabilidade 

pela prática de crime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem política e social ou de atos 

de guerra revolucionária poderão ser instaurados individual ou coletivamente” (BRASIL, 

1964a). Iniciavam-se os Inquéritos Policial Militar (IPMS). Seu objetivo, apurar se o indivíduo 

cometeu crime contra a ordem política e social do país. O arcabouço jurídico do terror estava 

iniciado e de pronto criava suas bases para a “operação limpeza”, nome dado para os expurgos 

de funcionários públicos “indesejados” pela ditadura, entre eles, muitos professores como 

veremos mais adiante. 

Sobre o AI-2, 27 de outubro de 1965. “Agitadores de vários matizes e elementos da 

situação eliminada teimam, entretanto, em se valer do fato de haver ela reduzido a curto tempo 

o seu período de indispensável restrição a certas garantias constitucionais”.  (BRASIL, 1965) 

O preâmbulo (BRASIL, 1965) confirma o preâmbulo do AI-1, textualmente e 

didaticamente, separando-o em tópicos. E aproveita para reforçar que: “Não se disse que a 

revolução foi, mas que é e continuará. Assim o seu Poder Constituinte não se exauriu, tanto é 

ele próprio do processo revolucionário, que tem de ser dinâmico para atingir os seus objetivos”. 

Enfatiza novamente quem são os inimigos, os bolcheviques, e acrescenta alguns novos, uma 

categoria de “agitadores de várias matizes”, pessoas teimosas que reclamam do “curto tempo o 

seu período de indispensável restrição a certas garantias constitucionais”. Lembram também os 

objetivos da “revolução”: “colocar o povo na prática e na disciplina do exercício democrático”. 

Quanto às normas instituídas por este Ato, destacamos a prevista no artigo 5º (BRASIL, 

1965) e seus respectivos parágrafos, pois sob este procedimento esteve sujeito tanto a reforma 
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do ensino universitário quanto a do ensino de 1º e 2º Grau, a figura jurídica da “aprovação por 

decurso de prazo”. O que isso significava? Caso um projeto de lei, de iniciativa do poder 

executivo, fosse proposto ao Congresso e não tivesse o seu trâmite concluído no prazo de 45 

dias, o projeto estava automaticamente aprovado por decurso de prazo. Outra nota importante 

que toca diretamente a educação é a norma prevista no artigo 14 (BRASIL, 1965), aquilo que 

no AI-1 fora suspenso por apenas seis meses, no AI-2 estava suspenso indefinidamente, ou seja, 

a estabilidade, vitaliciedade e inamovibilidade do funcionário público com um incremento 

importante para o sistema de vigilância, agora deveria ser ouvido, em caso de aplicação desse 

artigo, o Conselho de Segurança Nacional. 

2.5.1 Sobre o AI-5, 13 de dezembro de 1968 

Considerado o AI (BRASIL, 1968b) mais perverso decretado pela ditadura, seu 

preâmbulo, por si, é um excelente exemplo da ideologia de segurança nacional. Há uma 

novidade quanto ao uso do conceito de revolução. Embora agregasse o adjetivo brasileira, 

dando a conotação de que, novamente, o ocorrido em 64 não foi fruto de uma “classe militar”, 

mas de toda a nação, pois “Revolução Brasileira de 31 de março de 1964”. Seus objetivos são 

novamente reafirmados, mas dessa vez com acréscimo da ideia de “subversão” e do conceito 

de “ideologias contrárias”, tal como nestes trechos: “assegurasse autêntica ordem democrática, 

baseada na liberdade, no respeito à dignidade da pessoa humana, no combate à subversão e às 

ideologias contrárias às tradições de nosso povo, na luta contra a corrupção, e “atos nitidamente 

subversivos, oriundos dos mais distintos setores políticos e culturais”. Destaque, também, para 

duas novas nomenclaturas, antirrevolucionários e perturbadores da ordem. Interessante a ideia 

de quem é contrário ao golpe é um “antirrevolucionário”, pois reforça a imagem dos golpistas 

como “revolucionários” autênticos. Em dois trechos lê-se o uso destas expressões: “não pode 

permitir que pessoas ou grupos antirrevolucionários contra ela trabalhem”, 

“CONSIDERANDO que todos esses fatos perturbadores da ordem são contrários aos ideais e 

à consolidação do Movimento de março de 1964”. 

No tocante a educação, além de questões óbvias como o fim do Habeas Corpus para 

quem comete crimes contra a Segurança Nacional (art. 10º), o art. 6º é bem representativo, pois 

ataca a autonomia dos funcionários públicos e, consequentemente, dos professores que 

trabalham para o Estado, de participarem de qualquer movimento, como uma greve, por 

exemplo, comportamento mais arriscado. A letra do artigo afirma o seguinte: 
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Art. 6º - Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de: vitaliciedade, 

inamovibilidade e estabilidade, bem como a de exercício em funções por prazo certo. 

§ 1º - O Presidente da República poderá mediante decreto, demitir, remover, aposentar 

ou pôr em disponibilidade quaisquer titulares das garantias referidas neste artigo, 

assim como empregado de autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia 

mista, e demitir, transferir para a reserva ou reformar militares ou membros das 

polícias militares, assegurados, quando for o caso, os vencimentos e vantagens 

proporcionais ao tempo de serviço. (BRASIL, 1968b) 

Dessa forma, tal como o §1 afirma, o poder executivo poderia demitir, remover, 

aposentar, transferir, reformar ou por em disponibilidade qualquer funcionário público que 

julgasse inconveniente para a ditadura. Como veremos no correr deste capítulo, tal medida foi 

muito utilizada nas universidades. 

2.5.2 Sobre o AI-13, 5 de Setembro de 1969 

O AI-13 (BRASIL, 1969b) instituiu a pena de banimento para qualquer brasileiro que se 

tornar inconveniente, nocivo ou perigoso à Segurança Nacional. Destacamos este em razão do 

clima de terror que mais esta ação trouxe para os trabalhadores. 

2.5.3 Lei de Segurança Nacional (LSN) 

Ao todo foram quatro leis relativas à Segurança Nacional, outorgadas pelos ditadores 

entre 1964 a 1985. Contudo é importante ressaltar que outras existiram antes, com o mesmo 

objetivo e natureza, suas edições são de 1935, 1938, 1942 e 1953. As relativas ao período em 

questão são: Decreto-lei 314 de 13/03/67, Decreto-lei 898 de 29/09/69, Lei 6.620 de 17/12/78 

e por fim, a Lei 7.170 de 14/12/83, com estranha, e às vezes oportuna, vigência até o presente 

momento. Vamos abordar somente o Decreto-lei 898 de 1969, pois o identificamos como o 

mais representativo da ditadura, embora sabendo que, na análise de certo corpus de documento 

do Deops, teremos que nos remeter a LSN vigente à época. O objetivo, neste momento, é apenas 

traçar um diálogo entre a ideologia de segurança nacional, sua forma legal e a educação. Outro 

motivo, é o efeito revogatório da lei de 69 sobre a lei de 67, pois pelo que pudemos observar, 

não há diferença substancial, apenas uma especificação do tipo penal e um aumento nas penas 

culminadas. 
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2.5.4 Sobre a LSN de 1969 (BRASIL, 1969c) 

Quem são as pessoas responsáveis pela segurança nacional? (art.1) Essa é uma das 

primeiras perguntas a que o decreto responde e, novamente, a resposta é: todas as pessoas 

naturais e jurídicas. A ideia se repete, a segurança não é apenas responsabilidade de um órgão 

do Estado, da polícia ou dos militares. Ela é uma responsabilidade difusa. Logo, todos têm o 

dever e a obrigação de fazer denúncias; caso se omitam, podem ser responsabilizados por isto. 

Mas o que é a segurança nacional? O art. 2º logo se encarrega de explicar. “é a garantia da 

consecução dos objetivos nacionais contra antagonismos, tanto internos como externos”, 

especialmente na luta contra a “guerra psicológica adversa e da guerra revolucionária ou 

subversiva” (art. 3º). Ponto importante no tocante aos professores, pois estes poderiam, em tese, 

ser os mais aptos a travar uma guerra psicológica através de seus inocentes alunos. Por sorte, a 

definição de guerra psicológica e guerra revolucionária acompanham a lei, mas guerra 

subversiva não.  

§ 2º A guerra psicológica adversa é o emprego da propaganda, da contrapropaganda 

e de ações nos campos político, econômico, psicossocial e militar, com a finalidade 

de influenciar ou provocar opiniões, emoções, atitudes e comportamentos de grupos 

estrangeiros, inimigos, neutros ou amigos, contra a consecução dos objetivos 

nacionais. 

§ 3º A guerra revolucionária é o conflito interno, geralmente inspirado em uma 

ideologia, ou auxiliado do exterior, que visa à conquista subversiva do poder pelo 

controle progressivo da Nação. (BRASIL, art. 3º, 1969b) 

No capítulo sobre “Dos Crimes e das Penas”, destacamos alguns artigos que separamos 

em grupos definidos pelo tema aparente que tratam. Naturalmente, eles se misturam e não 

estamos afirmando que necessariamente os professores e estudantes praticaram o que estava 

proibido, tal como expresso no tipo legal. Chamamos atenção para um possível enquadramento 

da atividade docente e discente nestes tipos legais. Esta possibilidade por si só já deveria ser 

apavorante. Os grupos são: distribuição de materiais “subversivos”; organização; manifestação; 

bandeira nacional; e processo na LSN. 

Quanto a distribuição de matérias contrários a ditadura ou, como aqui tipificado, 

“redistribuir”, em razão de considerar que a produção é estrangeira, poderia resultar numa pena 

de reclusão de 4 a 8 anos e, caso o material supostamente sugerisse uma submissão à país 

estrangeiro, a pena prevista aumentaria para de 8 a 12 anos de reclusão. Bastava também que o 

material fosse incompatível com os ideais da “constituição” (Art.13). 

Qualquer forma de organização estava passível de pena; bastava um carimbo como 

subversiva, comunista ou terrorista e os filiados ou organizadores estavam sujeitos à penas 
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enormes de prisão. Por exemplo, manter ou filiar-se a um comitê ou entidade de classe 

prejudicial à Segurança Nacional, pena de 2 a 5 anos para os organizadores e para os filiados 

de 6 meses a 2 anos. (Art. 14). Mas, caso seu intuíto fosse considerado “estabelecer ditadura de 

classe” através da subversão, pena de 8 a 20 anos (Art. 23). Se estes atos fossem considerados 

destinados à “guerra revolucionária”, pena de 5 a 15 anos e, se essa “guerra” tivesse êxito, 

“prisão perpétua, em grau mínimo, e morte, em grau máximo” (Art. 25). Greve? Pena de 4 a 10 

anos. (Art. 38). Paralisar funcionário público, detenção de 8 meses a 1 ano. 

Qualquer manifestação contrária à ditadura estava proibida, pois colocava em risco a 

segurança nacional. Por exemplo, divulgar fato que indisponha o povo contra as autoridades 

constituídas, detenção de 6 meses a 2 anos. Se a divulgação “expuser a perigo o bom nome da 

autoridade”, detenção de 2 a 5 anos. (Art. 16) Se ofendesse publicamente um “chefe de Governo 

de Nação estrangeira”, pena de reclusão de 2 a 6 anos (Art. 21). Ofender, também, moralmente 

autoridade por motivo de “inconformismo político-social”, pena de reclusão de 2 a 4 anos. Se 

esta autoridade for o Presidente ou alguém do alto escalão, pena de 2 a 6 anos de reclusão. 

(Art.36). 

Se a manifestação fosse enquadrada no artigo 39, a pena prevista é de 10 a 20 anos de 

reclusão. Para isto, a manifestação deveria ter sido considerada como incitadora de: “guerra ou 

à subversão da ordem político-social”; “desobediência coletiva às leis”; “animosidade entre as 

Forças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as instituições civis”; “luta pela violência 

entre as classes sociais”; “paralisação de serviços públicos, ou atividades essenciais”; “ódio ou 

à discriminação racial”; E caso a incitação ocorresse por meio da mídia, a pena aumentava, 

reclusão de 10 a 20 anos (art. 39). 

Havia um tópico especifico para propaganda subversiva e os meios pelos quais ela 

poderia ocorrer; caso a manifestação fosse enquadrada neste artigo, a pena era de reclusão de 2 

a 4 anos. Entre os meios previstos, encontramos a primeira menção direta à educação, o item II 

tipifica o “aliciamento de pessoas em local de ensino”, um possível enquadramento para 

professores e alunos. Entre os outros meios, temos: 

Artigo 45. Fazer propaganda subversiva: 

I - Utilizando-se de quaisquer meios de comunicação social, tais como jornais, 

revistas, periódicos, livros, boletins, panfletos, rádio, televisão, cinema, teatro e 

congêneres, como veículos de propaganda de guerra psicológica adversa ou de guerra 

revolucionária ou subversiva; 

II - Aliciando pessoas nos locais de trabalho ou ensino; 

III - Realizando comício, reunião pública, desfile ou passeata; 

IV - Realizando greve proibida; 
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V - Injuriando, caluniando ou difamando quando o ofendido for órgão ou entidade 

que exerça autoridade pública ou funcionário, em razão de suas atribuições; 

VI - Manifestando solidariedade a qualquer dos atos previstos nos itens anteriores: 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos. 

Parágrafo único. Se qualquer dos atos especificados neste artigo importar ameaça ou 

atentado à segurança nacional: 

Pena: reclusão, de 2 a 4 anos. 

Por último, também estava proibido tocar no assunto, caso alguém falasse sobre pessoas 

que foram enquadrados nos crimes de Segurança Nacional e isso fosse considerado apologia, 

reclusão de 2 a 5 anos. 

Por mais estranho que pareça na LSN, há algo relativo à bandeira nacional; fizemos isto, 

pois encontramos ao menos dois documentos que fazem referência à investigações em escolas 

de educação básica sobre a destruição da bandeira. Ao que tudo indica, o assunto era capital 

para os ditadores; discutiremos essa questão com base nos documentos no capítulo 3. Por ora, 

sublinhamos a fonte legal de preocupação dos agentes:  

Art. 20. Destruir ou ultrajar bandeira, emblemas ou escudo de Nação, amiga, quando 

expostos em lugar público: 

Pena: detenção, de 6 meses a 1 ano. 

Art. 44. Destruir ou ultrajar a bandeira, emblemas ou símbolos nacionais, quando 

expostos em lugar público: 

Pena: detenção, de 2 a 4 anos. 

Destacamos a questão do processo e julgamento, pois qualquer pessoa, a quem fosse 

atribuído estes crimes previstos na LSN, responderia a um tribunal militar. Não bastava a 

incriminação de condutas muitas antes consideradas democráticas, o processo e julgamento 

seria em frente a um militar, e isso tem um peso considerável tanto quanto em possibilidades 

de recursos e meios para os advogados de defesa quanto ao ambiente opressivo a que os réus 

seriam submetidos. Por isso, destacamos o art. 56. 

Ficam sujeitos ao foro militar tanto os militares como os civis, na forma do art. 122, 

parágrafos 1º e 2º da Constituição, com a redação dada pelo Ato Institucional nº 6, de 

1º de fevereiro de 1969, quanto ao processo e julgamento dos crimes definidos neste 

Decreto-lei, assim como os perpetrados contra as Instituições Militares. 

Quanto a constituição de 1967 (BRASIL, 1967a), destacamos o capítulo VII “Do poder 

Executivo”. A sua quinta seção chama-se “Da segurança Nacional”. Observa-se já que a seção 

não está num capítulo à parte ou vinculada a outro poder que não o executivo. Isso demonstra, 

por exemplo, a ligação direta entre a ideologia de segurança nacional e o poder executivo. Algo 

que se repetiu nos Estados Unidos e nos países latino-americanos. Neste modelo, a segurança 
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nacional está diretamente vinculada ao poder executivo, um assunto que escapa ao controle dos 

outros poderes. 

Outro ponto importante é o que diz o artigo 89: “Toda pessoa natural ou jurídica é 

responsável pela segurança nacional, nos limites definidos em lei”. Ou seja, há uma 

responsabilização de todas as pessoas pela segurança nacional; em outras palavras, todos têm o 

dever de informar, por exemplo, sobre uma atitude suspeita de um professor, vizinho ou quem 

mais se enquadrar na categoria “bolchevique”, “terrorista”, “comunista” ou “subversivo”. 

O artigo 90 merece destaque, “O Conselho de Segurança Nacional destina-se a 

assessorar o Presidente da República na formulação e na conduta da segurança nacional”. 

Reforçando mais uma vez o vínculo entre o executivo e a segurança nacional, pois o principal 

órgão de controle e repressão da ditadura tem vínculos diretos com o presidente. As funções 

deste Conselho, pelo menos as aparentes, podem ser lidas no artigo 91, das quais selecionamos 

a primeira: “I - o estudo dos problemas relativos à segurança nacional, com a cooperação dos 

órgãos de Informação e dos incumbidos de preparar a mobilização nacional e as operações 

militares;” 

Por se tratar de uma “constituição”, há um título para a educação chamado “Da Família, 

da Educação e da Cultura” e em seu artigo 168 lemos que sua inspiração deve ser a “unidade 

nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana” e em seu item III, algo extinto 

com a reforma de ensino (BRASIL, 1971), a manutenção da prova que selecionava crianças na 

passagem do ensino primário para o ginasial. 

II - O ensino oficial ulterior ao primário será, igualmente, gratuito para quantos, 

demonstrando efetivo aproveitamento, provarem falta ou insuficiência de recursos. 

Sempre que possível, o Poder Público substituirá o regime de gratuidade pelo de 

concessão de bolsas de estudo, exigido o posterior reembolso no caso de ensino de 

grau superior. (BRASIL, 1967a) 

Por fim, algo que não durará muito tempo, a liberdade de cátedra prevista no item VI do 

mesmo artigo 168, pois a reforma de 1968 (BRASIL, 1968a) também a eliminará. 

Quanto ao Decreto–lei nº 477 (BRASIL, 1969c) que “Define infrações disciplinares 

praticadas por professores, alunos, funcionários ou empregados de estabelecimentos de ensino 

público ou particulares, e dá outras providências”, decidimos reproduzi-lo integralmente, pois 

foi inteiramente dirigido aos funcionários e alunos das instituições de ensino. Seu objetivo era 

de normatização e punição das condutas indesejadas, classificadas como comunista, 

subversivas ou terroristas. Podemos, sem exagero, considerá-lo o AI-5 para a educação e muitos 



119 

 

dos documentos que verificamos e também pesquisados pela Comissão Nacional da Verdade 

(CNV) dizem respeito ao decreto 477 de 69. 

DECRETO-LEI Nº 477, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1969. 

Define infrações disciplinares praticadas por professores, alunos, funcionários ou 

empregados de estabelecimentos de ensino público ou particulares, e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

parágrafo 1º do Art. 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, 

DECRETA: 

Art. 1º Comete infração disciplinar o professor, aluno, funcionário ou empregado de 

estabelecimento de ensino público ou particular que: 

I - Alicie ou incite à deflagração de movimento que tenha por finalidade a paralisação 

de atividade escolar ou participe nesse movimento; 

II - Atente contra pessoas ou bens tanto em prédio ou instalações, de qualquer 

natureza, dentro de estabelecimentos de ensino, como fora dele; 

III - Pratique atos destinados à organização de movimentos subversivos, passeatas, 

desfiles ou comícios não autorizados, ou dele participe; 

IV - Conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha em depósito, distribua material 

subversivo de qualquer natureza; 

V - Sequestre ou mantenha em cárcere privado diretor, membro de corpo docente, 

funcionário ou empregado de estabelecimento de ensino, agente de autoridade ou 

aluno; 

VI - Use dependência ou recinto escolar para fins de subversão ou para praticar ato 

contrário à moral ou à ordem pública. 

§ 1º As infrações definidas neste artigo serão punidas: 

I - Se se tratar de membro do corpo docente, funcionário ou empregado de 

estabelecimento de ensino com pena de demissão ou dispensa, e a proibição de ser 

nomeado, admitido ou contratado por qualquer outro da mesma natureza, pelo prazo 

de cinco (5) anos; 

II - Se se tratar de aluno, com a pena de desligamento, e a proibição de se matricular 

em qualquer outro, estabelecimento de ensino pelo prazo de três (3) anos. 

§ 2º Se o infrator for beneficiário de bolsa de estudo ou perceber qualquer ajuda do 

Poder Público, perdê-la-á, e não poderá gozar de nenhum desses benefícios pelo prazo 

de cinco (5) anos. 

§ 3º Se se tratar de bolsista estrangeiro será solicitada a sua imediata retirada de 

território nacional. 

Art. 2º A apuração das infrações a que se refere este Decreto-lei far-se-á mediante 

processo sumário a ser concluído no prazo improrrogável, de vinte dias. 

Parágrafo único. Havendo suspeita de prática de crime, o dirigente do estabelecimento 

de ensino providenciará, desde logo, a instauração de inquérito Policial. 

Art. 3º O processo sumário será realizado por um funcionário ou empregado do 

estabelecimento de ensino, designado por seu dirigente, que procederá às diligências 

convenientes e citará o infrator para, no prazo de quarenta e oito horas, apresentar 

defesa. Se houver mais de um infrator o prazo será comum e de noventa e seis horas. 

§ 1º O indiciado será suspenso até o julgamento, de seu cargo, função ou emprego, 

ou, se for estudante proibido de frequentar as aulas, se o requerer o encarregado do 

processo. 
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§ 2º Se o infrator residir em local ignorado, ocultar-se para não receber a citação, ou 

citado, não se defender, ser-lhe-á designado defensor para apresentar a defesa. 

§ 3º Apresentada a defesa, o encarregado do processo elaborará relatório dentro de 

quarenta e oito horas, especificado a infração cometida, o autor e as razões de seu 

convencimento. 

§ 4º Recebido o processo, o dirigente do estabelecimento proferirá decisão 

fundamentada, dentro de quarenta e oito horas, sob pena do crime definido no Art. 

319 do Código Penal, além da sanção cominada no Item I do § 1º do Art. 1º deste 

Decreto-lei. 

§ 5º Quando a infração estiver capitulada na Lei Penal, será remetida cópia dos autos 

à autoridade competente. 

Art. 4º Comprovada a existência de dano patrimonial ao estabelecimento de ensino, o 

infrator ficará obrigado a ressarci-lo, independentemente das sanções disciplinares e 

criminais que, no caso, couberem. 

Art. 5º O Ministro de Estado da Educação e Cultura expedirá, dentro de trinta dias, 

contados da data de sua publicação, instruções para a execução deste Decreto-lei. 

Art. 6º Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Brasília, 26 de fevereiro de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

A. COSTA E SILVA 

Luís Antonio da Gama e Silva 

Tarso Dutra 

2.6 Política Educacional e Repressão. 

Uma forma de aproximação do tema Ditadura e Educação no Brasil é a busca pela 

compreensão da política educacional do período. Houve duas grandes reformas. A primeira 

dirigida às universidades, expressa na Lei nº 5.540/68 (BRASIL, 1968a) e a segunda dirigida 

ao ensino de 1º e 2º graus, expressa na lei 5.692/71 (BRASIL, 1971). Entretanto, apenas as 

expressões das leis não trazem a compreensão da relação entre os ditadores e a educação, pois 

há fatos anteriores, posteriores e concomitantes aos textos legais, que traduzem bem os 

objetivos da ditadura junto às instituições de ensino; por exemplo, não enxergaríamos a 

presença do Deops nas escolas apenas pelas leis, é necessário outras fontes. Sob esta 

perspectiva, o doutorado de José Willington Germano, Estado Militar e Educação no Brasil 

(1964-1985) (GERMANO, 1992) traz, ao lado da análise dos textos legais, os fatos que 

marcaram a história da educação e que tiveram relevância no contorno almejado pelos 

ditadores. Destarte, aborda a questão orçamentária, ideológica, os atos que destituíam reitores 

entre outras pontos caros a nossa intenção de compreender a relação do Deops com as escolas 

de educação básica. Seguiremos a estrutura narrativa deste autor, pormenorizando os assuntos 

mais próximos da nossa pesquisa e, em seguida, trataremos da repressão, em detalhes verificada 



121 

 

pela Comissão Nacional da Verdade (CNV) no âmbito do Ensino Universitário. Lamentamos 

não poder fazer o mesmo com a Educação Básica, pois tal relatório não foi produzido pela 

CNV, contudo, uma das nossas expectativas, com essa dissertação, é se somar a outros 

historiadores que há tempos buscam este resgate, especialmente com o levantamento que 

faremos no capítulo 3. 

2.7 Reforma Universitária 

A Reforma Universitária é o nosso ponto de partida, apesar de parecer distante da 

Educação Básica, o modo como os ditadores atuaram em relação ao ensino superior enseja um 

bom parâmetro de como atuaram nas escolas de Educação Básica, bem como, nos confere uma 

ideia geral e sistêmica da concepção de ensino do período. Contudo, abordar somente seus 

aspectos “legais”, suas implicações normativas, ou seja, somente o texto de lei publicado em 

1968, não nos dá a real dimensão das transformações, pois devemos compreendê-las pelas 

relações de hegemonia estabelecidas entre o bloco de poder burguesia-militares e a classe 

trabalhadora, ou seja, devemos verificar também quais foram as ações desse bloco no exercício 

de poder de Estado em relação aos professores e alunos que discordavam de seus atos ou até 

mesmo de sua legitimidade para governar. 

Isso torna-se evidente a partir do momento em que o texto de lei não revela por si só os 

interesses da classe dominante, pois, em seu conteúdo, encontraremos formas congruentes com 

as propostas acumuladas na sociedade civil desde os anos 40, feitas pela União Nacional dos 

Estudantes (UNE) ou por grupos de intelectuais progressistas como, por exemplo, o de Anísio 

Teixeira e, de outro lado, os ditadores. Em outras palavras, converge para a reforma de 1968, 

um “ideal modernizador” da universidade, presente tanto em propostas ditatoriais como nas 

oposicionistas. 

Podemos citar como exemplos dessa convergência, e incluir nela também a influência 

estadunidense, pois encontramos, na articulação entre Ministério da Educação brasileiro (MEC) 

e a “United States Agency for International Development (USAID), comumente denominados 

acordos MEC-USAID, as mesmas propostas, os seguintes pontos observados por Germano 

(1992, p. 119): 

Todas essas iniciativas apontavam, de algum modo, na direção dos seguintes pontos: 

a necessidade da extinção do sistema de cátedras; a introdução da organização 

departamental; a divisão do currículo escolar em dois ciclos, um básico e outro 
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profissionalizante; integração das atividades de ensino e pesquisa e a ênfase na pós-

graduação. 

Esses aspectos modernizantes, que enxergamos na reforma universitária do período 

ditatorial, foram antes pautados e efetivados em algumas universidades e serviram de modelo 

modernizador para a reforma de 68. Duas instituições podem ser lembradas como monumentos 

deste ideal, a reforma empreendida pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), em 1947, 

e a criação da Universidade de Brasília (UNB), em 1961. Se combinadas, veremos o parâmetro 

para quase todas as universidades públicas do Brasil até os dias atuais. No ITA, por exemplo, 

entre as inovações, encontramos o fim das cátedras vitalícias e a escolha de professores por 

exame de currículo, prova e títulos, bem como a contratação pela legislação trabalhista, 

possibilitando assim, a demissão. Organização da carreira de magistério em níveis de acordo 

com critérios acadêmicos. Currículo flexível e organização em departamentos. Estímulo à 

investigação e à pesquisa. Já na UNB, por exemplo, várias inovações pedagógicas: estrutura 

combinada de Institutos centrais para formação básica dos alunos e Faculdades e Unidades 

Complementares que forneciam uma formação específica; vestibular classificatório; inscrição 

de alunos especiais; sistema de créditos/disciplinas; período letivo semestral entre outras. 

(GERMANO, 1992, p. 119) 

Ou seja, a Reforma Universitária empreendida pelos ditadores não foi completamente 

estranha ao movimento que se configurou desde os anos 40 no Brasil. Há convergência de 

formas entre grupos que podemos visualizar na Lei de 1968 e, com isso, também podemos 

afirmar que a reforma não foi um projeto integralmente concebido pelos Estados Unidos e 

implantado pelos acordos MEC-USAID, “quando os assessores norte-americanos aqui 

desembarcaram, encontraram um terreno arado e adubado para semear suas ideias” 

(GERMANO, 1992, p. 117). “Na verdade, a reforma universitária de 1968 assimilou, em grande 

parte, a experiência acumulada no âmbito de instituições do próprio Estado, bem como as 

demandas estudantis”. (GERMANO, 1992, p. 123) 

Além destas características já mencionadas, que, em conjunto, podemos chamar de 

“racionalização” e “modernização”, uma marca bem acentuada da reforma foi a vinculação 

explícita entre a universidade e, para todos os efeitos, o sistema educacional como todo, e a 

produção capitalista pela “teoria do capital humano”. Consistia em afirmar que a educação era 

um incremento produtivo ao sistema e, por isso, a educação deveria preparar a mão de obra 

naquilo que o mercado precisasse, assim, tudo o que fosse ensinado deveria necessariamente 

ter vinculados direitos com a produção material. Analisando o Grupo de Trabalho da Reforma 
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Universitária (GTRU), constituído pelo governo ditatorial para a elaboração da reforma que 

culminou na de Lei 5.540/68, Germano sublinhou os seguintes elementos de seu parecer: 

“satisfazer as solicitações de um mercado de trabalho” (p.20); por isso mesmo – 

salienta o GTRU – “a reforma tem objetivos práticos e tende a conferir ao sistema 

universitário uma espécie de racionalidade instrumental em termos de eficiência 

técnico-profissional, que tem por consequência o aumento de produtividade dos 

sistemas econômicos” (p.20). Trata-se, portanto, de habilitar os jovens “ao exercício 

das numerosas profissões técnicas, próprias das sociedades industriais” (p.21)”. 

(GERMANO, 1992, p. 139) 

O ápice desse vínculo entre produção e educação, pelo menos no nível normativo, é 

alcançado com a Lei nº464/69; em seu 2º artigo, lemos: 

Será negada autorização para funcionamento de universidade instituída diretamente 

ou estabelecimento isolado de ensino superior quando, satisfeitos embora os mínimos 

requisitos prefixados a sua criação não correspondam às exigências do mercado de 

trabalho, em confronto com as necessidades do desenvolvimento nacional ou regional. 

Até mesmo nessa vinculação entre mercado de trabalho e universidade havia uma 

relativa convergência com o pensamento progressista, os documentos conhecidos como 

“Declaração da Bahia” de 1961 e “Carta do Paraná” de 1962, relativos aos dois seminários 

promovidos pela UNE sobre a necessidade de uma reforma universitária, os quais também 

expressam um vínculo entre mercado de trabalho e educação. (GERMANO, 1992, p. 121) 

Contudo, mesmo verificando um ideal modernizante nas propostas de reforma do ensino 

universitário por parte da UNE, dos golpistas, de setores organizados da burguesia, da 

intelectualidade e do governo norte-americano, isso não significa que a intenção sobre os 

propósitos desta reforma fosse o mesmo. Há um elemento na pauta da UNE, de alguns 

professores de esquerda, sindicatos, nacionalistas e comunistas que não entra na pauta do bloco 

golpista formado por militares e setores da burguesia, autonomia universitária e democracia. 

Neste ponto, não há convergência. Os militares, como braço executivo do golpe, realizam uma 

grande reforma no ensino universitário, incorporam uma discussão sobre o seu formato de no 

mínimo vinte anos, mas ao mesmo tempo, deixam de fora todo pensamento crítico e divergente. 

Já no primeiro dia após o golpe, inicia-se uma “operação limpeza” em todo sistema de ensino 

e centenas de professores e alunos são atacados em seus mais básicos direitos fundamentais 

como seres humanos, expurgados, perseguidos, silenciados, aposentados, torturados e por fim, 

assassinados por um regime implacável que os classificava como “subversivos”. 

Nesse contexto, complementando o sentido para além do texto de lei da reforma 

universitária da ditadura, a CNV (2014) em seu relatório final, publicou “violações de direitos 

humanos na universidade” e nele podemos ter uma ideia das “formas de controle ideológico” 

empregadas para efetivar o poder do bloco golpista. Dado que o texto foi escrito a partir de 
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vários relatórios de comissões da verdade em âmbito local, podemos ver, em conjunto, diversas 

ações ditatoriais na educação, em todo Brasil, durante os 21 anos de regime. Lamentamos, 

contudo, apesar do excelente trabalho da CNV, que semelhante esforço não tenha sido feito 

para compreender também este tipo de ação ditatorial na Educação Básica. O número de 

atingidos também é grande e hoje, teríamos um quadro mais completo sobre educação e 

ditadura. 

O Relatório da CNV (2014b) primeiro tenta reconstruir o ambiente universitário das 

décadas de 50 e 60 e toma a ações da UNE como parâmetro. Informa-nos do seu envolvimento 

nas inúmeras campanhas por ampliação de vagas e autonomia universitária, bem como, de 

medidas “modernizadoras” já mencionadas. Um bom exemplo é a Greve de 1962, chamada de 

“Greve do 1/3”, pois exigia a participação dos estudantes nesta proporção nos colegiados 

universitários. Do seu envolvimento nos debates sobre a primeira Lei de Diretrizes e Bases 

durante 10 anos e, por fim, no seu alinhamento a partir da frente única explicitada na 

“Campanha pela Legalidade”, em 1961, com o objetivo de garantir a posse de João Goulart. 

Sobretudo, a partir desse momento, a UNE é identificada como “perigo vermelho” e várias são 

as ações para destruí-la. Duas são lembradas, a invasão de sua sede no Rio de Janeiro pelo 

Movimento Anticomunista (MAC), em 6 de Janeiro de 1962, momento em que a sala da 

presidência é alvejada por uma rajada de metralhadora, e a Comissão Parlamentar de Inquérito 

que tem como objetivo investigar a infiltração comunista na UNE e suas agitações políticas 

com o dinheiro público. Curiosamente, esta comissão termina em 27 de maio de 1964, 

indicando o projeto de lei que torna a UNE ilegal. (CNV, 2014b, p. 267) 

Apesar da UNE ser um bom parâmetro para medirmos o ambiente universitário, às 

vésperas do golpe ou mesmo depois quando já na ilegalidade, João Roberto Martins Filho 

(2014c) alerta sobre a diferença entre a diretoria da UNE, o grupo próximo a ela e o ambiente 

universitário como um todo. Segundo o autor, o ambiente universitário reflete mais o 

pensamento conservador da classe média que frequenta a universidade do que as pautas 

propostas pela UNE à época. Seus estudos demonstram que aliado à ascensão da classe média 

nos anos 50, houve uma expansão das universidades a uma taxa de 12% ao ano, maior do que 

a expansão do 1º e 2º graus. Em 1945 tinha-se 27 mil estudantes neste nível, já em 1964, 142 

mil, a maior parte, senão todos, oriundos da classe média e alta. Essa composição ajuda a 

explicar o porquê, antes de 1955, a diretoria da UNE era vista como de direita, suas pautas não 

refletiam muito os anseios populares. (MARTINS, 2014c, p. 96). 
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A dissociação entre a diretoria e os estudantes, não é completa, claro, mas configura 

mais um movimento de vanguarda que começou a ocorrer com a aproximação católica através 

da Ação Popular, fundada em 1963, com as seguintes expressões no meio estudantil, Juventude 

Universitária Católica (JUC) e Juventude Estudantil Católica (JEC), a partir do 24º Congresso, 

em 1961. Desse momento até a sua ilegalidade, a diretoria é ocupada por esse agrupamento da 

“esquerda católica”, acentuando as diferenças entre os universitários de classe média e a 

diretoria, pois uma pauta mais popular e “politizada” entra em cena. 

Então, para resumir, as principais questões aqui levantadas são: primeiro, que no 

momento do golpe de 1964 não existe um movimento estudantil de massa; segundo, 

que existe um claro distanciamento entre os setores militantes e o estudante comum; 

terceiro, que esse estudante parecia tomado por disposições ideológicas e políticas que 

não diferiam muito das de suas camadas de origem; por último, que esse processo de 

afastamento não é uma coisa nova. (MARTINS, 2014c, p. 100) 

Esta análise nos ajuda a compreender também a composição do Comando de Caça a 

Comunistas (CCC), que possuía em seus quadros um grande número de estudantes 

universitários, bem como, qual era o foco de combate dos ditadores e o perfil considerado 

subversivo. Neste sentido, o relatório da CNV nos traz grandes contribuições, vindas de várias 

universidades, as quais permitiram identificar alguns movimentos de repressão durante os 21 

anos. O primeiro, logo após o golpe de 1964 até 1966, podemos dizer, foi a primeira onda 

marcada por uma tentativa de desarticular as organizações e indivíduos contrários aos regimes. 

Qualquer coisa parecida com comunista, socialista, trabalhista ou nacionalista era um alvo. O 

segundo movimento é de 1966 a 1968, quando, mesmo na ilegalidade, a UNE tenta reorganizar 

o movimento estudantil. O terceiro é da repressão mais acentuada e eficaz, vai de 1969 a 1974, 

os anos conhecidos como de chumbo. O quarto é o retorno das organizações de massa e aí o 

movimento estudantil vai retomando suas manifestações, gradativamente, de 1975 a 1985. 

(CNV, 2014b) 

Desses quatro movimentos, vamos destacar algumas expressões da repressão ao meio 

educacional que configuram a reforma universitária trazidas pela CNV, talvez, mais do que a 

própria lei. 

Dentro do primeiro movimento, de 64 a 66, há a distinção entre duas estratégias. A 

primeira coação e desarticulação do movimento estudantil pela violência. Logo no dia 30 de 

Março de 1964, os policiais invadem a Faculdade de Odontologia do Pará em busca dos 

participantes do Seminário Latino Americano de Reforma e Democratização do Ensino 

Superior (SLARDES), organizado pela UNE e pela União Internacional de Estudantes (UIE) 

(2014b, p. 268). Em seguida, no dia 31, o 19º Batalhão de Caçadores do Exército Francisco 
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Cabral invade a residência universitária da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e prende 55 

estudantes e um professor. Entre estes, 12 estudantes ficam presos por 50 dias. No dia 1 de 

Abril, a Faculdade Nacional de Filosofia é cercada, os estudantes expulsos, ela permanece 

fechada por um ano e um estudante é assassinado à bala, Antônio Carlos Silveira Alves. Neste 

mesmo dia, o Coronel Jarbas Passarinho, futuro ministro da educação entre 1969 e 1974, 

comanda a invasão e depredação da União Acadêmica Paraense; o líder estudantil Pedro Galvão 

é mantido preso por 50 dias e, em sequência, responde a um Inquérito Policial Militar (IPM). E 

simbolicamente, no dia da “Revolução” para os golpistas, a sede da UNE é incendiada na Praia 

do Flamengo, 132 (2014b, p. 269). Completando esta estratégia de coação e desarticulação pela 

violência física, ocorre, no dia 09 de Abril de 1964, a invasão da UNB, um símbolo tido como 

sendo progressista e democrático demais para os ditadores. Quatorze ônibus com militares 

invadem o campus, treze professores tidos como “subversivos” são presos e os fundadores 

daquela que seria a universidade de um novo tempo são demitidos, Anísio Teixeira e Almir de 

Castro. (CNV, 2014b, p. 270) 

A segunda estratégia neste movimento e também nos demais, pois isto se torna uma 

constante até o final da ditadura, são as perseguições aos professores “indesejáveis”; ela se 

configura por cassações, afastamentos, aposentadorias compulsórias, processos administrativos 

e abertura de Inquéritos Policial-Militares (IPM). “As instituições universitárias se tornariam, 

juntamente com sindicatos, alvos da ação repressiva dos governos militares, considerados locais 

privilegiados para a difusão de doutrinas revolucionárias e de recrutamento para as 

organizações de esquerda” (2014b, p. 269). Logo de primeiro ato, a comissão identificou oito 

reitores afastados e um que pediu afastamento por pressões recebidas. 

A Universidade de São Paulo (USP) serve como exemplo desta segunda estratégia, mas 

importante frisar que a Comissão não conseguiu chegar a um número final de quantas vezes 

isto se repetiu nestes 21 anos. Na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras (FFCL-USP) muitos 

IPMs foram abertos, atingindo nomes reconhecidos da intelectualidade, Florestan Fernandes, 

João Cruz Costa, Mário Schenberg e Fernando Henrique Cardoso (2014b, p. 270). Não há 

notícias de demissões neste momento. Mas na Faculdade de Medicina, além dos IPMs, 

ocorreram demissões e prisões de professores no navio-prisão Raul Soares, atracado em Santos. 

Na Faculdade de Arquitetura, dois casos emblemáticos, João Villanova Artigas e Abelardo 

Riedy de Souza são presos em plena sala de aula no dia 04 de setembro de 1964. Quanto à 

Universidade Federal de São Paulo, “Atos normativos da Revolução” aposentou 

compulsoriamente o reitor Marcos Lindenberg e o professor David Rosemberg, além de 
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exonerar o procurador da universidade, Fábio Braz Gianini, tudo isso em 13 de abril. (CNV, 

2014b, p. 270) 

Um fato na UNB merece destaque. Após a demissão de Anísio Teixeira, Zeferino Vaz 

assume como reitor pro tempore, nomeado por Luís Antônio Gama e Silva, ministro da 

educação e reitor da USP, um bom exemplo de que havia no meio educacional muitos 

colaboracionistas da ditadura. Mas a atenção é para outro fato: após a saída de Zeferino Vaz, é 

nomeado Laerte Ramos que, a pedido dos golpistas em setembro de 1965, tenta impedir a 

permanência do professor Roberto Décio de Las Casas e a funcionária Edna Sóter de Oliveira, 

por motivos de natureza política e ideológica. Tal ato dispara uma greve e um pedido de 

demissão coletiva de 223 professores, em solidariedade aos colegas, em 18 de outubro de 1965. 

(CNV, 2014b, p. 271) 

Uma grande marca deste momento é a Lei 4.464 de 1964 (BRASIL, 1964b), conhecida 

como Lei Suplicy, em referência ao ministro da educação. Os ditadores criaram novas entidades 

estudantis a partir de uma intensa centralização e controle por parte do governo, extinguindo a 

UNE, determinando os períodos e as formas de manifestação dos estudantes. 

Entre os anos de 1966 a 1968, o relatório da CNV reuniu uma série de depoimentos que 

relatam tentativa de uma parte dos estudantes e da UNE, agora na clandestinidade, em 

reorganizar o movimento estudantil. A pauta girava entorno de questões específicas, o fim do 

acordo MEC-USAID e o fim da Ditadura. A primeira tentativa ocorreu em São Bernardo do 

Campo, em setembro de 1966, iniciava-se o período de congressos clandestinos, terminou com 

a prisão de 178 estudantes, 36 enquadrados na Lei de Segurança Nacional (LSN). No mesmo 

mês, no dia 22, ocorreu uma grande manifestação na Faculdade de Medicina da UFRJ, no 

campus da Praia Vermelha; houve forte repressão ditatorial e o episódio ficou conhecido como 

“Massacre da Praia Vermelha”. Em Belo Horizonte, 1966, nos porões da Igreja de São 

Francisco de Assis, a UNE consegue realizar seu 28º Congresso, na clandestinidade, e voltou a 

eleger seus diretores (2014b, p. 272). No ano seguinte, tentando realizar mais um congresso, 

agora em Campinas sob a proteção de um convento beneditino, policiais invadiram o convento 

e levaram os padres ao Deops. Num gesto heroico, os religiosos se recusam a fornecer o nome 

dos 392 estudantes participantes e todos foram enquadrados na Lei de Segurança Nacional. 

Outro episódio simbólico ocorreu em 20 de abril de 1967, na UNB; estudantes 

realizaram um protesto na biblioteca contra a presença do embaixador estadunidense John 

Tuthill, quando o Deops e os militares produziram uma das cenas mais bizarras do período. As 
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portas da biblioteca foram fechadas e os estudantes espancados lá dentro. 76 foram presos. 

(CNV, 2014b, p. 276) 

Em 28 de março de 1968, formou-se a Frente Unida dos Estudantes do Calabouço 

(FUEC), grupo que entre outras bandeiras tinha como proposta a melhoria do restaurante 

universitário; a polícia invadiu o restaurante e assassinou o estudante secundarista Edson Luís 

Lima Souto. Um longo cortejo de 50 mil pessoas acompanhou o corpo da Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro, local do velório, até o cemitério São João Batista. Em Goiás, no 

dia 01 de Abril de 1968, um protesto pela morte de Edson Luís é realizado, outro estudante é 

assassinado, Ornalino Cândido da Silva. Desta vez, os ditadores, tentando evitar que o enterro 

também virasse um ato político, promoveram uma cena surrealista que o depoimento abaixo 

descreve: 

O enterro desse menino foi surrealista. Levaram um caixão vazio para a casa da 

família, na tentativa de evitar uma manifestação, e levaram o corpo direto do Instituto 

Médico-Legal para o cemitério. Percebemos a grande sacanagem e fomos, assim 

mesmo, em passeata até o cemitério. No cemitério, algumas lideranças nem puderam 

entrar tamanho era o cerco policial, e os que entraram nem puderam assistir ao enterro 

relâmpago porque a Polícia Federal, de arma em punho, saiu correndo e atirando atrás 

da gente. (CNV, 2014b, p. 274) 

Em junho de 68, protestos estudantis tomam conta do Rio de Janeiro, o prédio do MEC 

é ocupado e uma batalha campal entre estudantes e militares é deflagrada. Uma sequência de 

passeatas constrói a famosa passeata dos Cem Mil em 26 de junho de 1968. A reitoria da USP 

é ocupada e o CRUSP é declarado “território livre”. No mês de outubro, o ex-reitor da USP e 

agora ministro da justiça, Gama e Silva, manda invadir o prédio da USP, na Rua Maria Antônia, 

um misto de militares e estudantes colaboracionistas, organizados no CCC, cumprem a missão; 

o estudante secundarista José Carlos Guimarães é assassinado. A UNE tenta realizar o seu 30º 

congresso em Ibiúna, mas uma forte operação policial chamada “Operação Ibiúna”, sob a 

coordenação do Deops, impede a realização. 700 estudantes são presos. No dia 17 de dezembro 

de 1968, encerrando o ano, a Cidade Universitária da USP é invadida e os estudantes do CRUSP 

são desalojados à cassetete. 1400 pessoas. 800 presos e 43 responderam a IPM. (CNV, 2014b, 

p. 275) 

O terceiro momento é marcado por dois monumentos jurídicos, o AI-5 (1968b) e um 

decreto feito especificamente para a educação, o 477/69, aprovado em 26 de fevereiro de 1969, 

o qual podemos, insistimos, chamar de “AI-5 da educação”, pois adota medidas repressivas 

dirigidas aos professores e alunos contrários à ditadura. Com base nestes dois instrumentos 

punitivos, milhares são perseguidos nesta nova onda. Somente em janeiro de 1969, dezenas de 

estudantes foram excluídos da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e da UFMG. Na UNB, 



129 

 

250 alunos tiveram a matrícula negada. Esta forma de controle foi muito utilizada, negar a 

matrícula do estudante, mesmo que aprovado no vestibular ou já cursando por algum tempo a 

faculdade.  

Não se pode precisar o número exato de punidos pelo Decreto-Lei no 477/1969. 

Existem algumas listas que foram produzidas e circularam no início dos anos 1970 

por diferentes órgãos do regime, visando controlar a movimentação dos alunos 

punidos. Um desses documentos foi produzido pela Divisão de Segurança e 

Informação do Ministério da Educação (DSI/MEC) em abril de 1972, contendo o 

nome de 207 estudantes atingidos. Outro documento foi produzido pelo Centro de 

Informação e Segurança da Aeronáutica (CISA) em janeiro de 1973, na verdade um 

álbum fotográfico para o qual o CISA solicitava o empenho da comunidade para a 

remessa das fotos faltantes. Nele, menciona-se o nome de 782 estudantes dos 

seguintes estados: Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Guanabara, Rio 

de Janeiro, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio 

Grande do Sul e São Paulo. O relatório apresenta o nome de cada estudante, faltando 

a indicação da universidade à qual pertencia. O álbum registrou dois estudantes que 

já se encontravam mortos, a saber: Mário de Souza Prata e Chael Charles Schreirer. 

(CNV, 2014b, p. 276) 

Aposentadorias compulsórias também ocorreram em 1969. Em abril, foi apurado 40 

professores das universidades federais, destes, 23 da UFRJ e 24 da USP. Entre setembro e 

outubro, 18 da UFRGS e 15 da UFMG. Estima-se 150 professores no total, perseguidos por 

este instrumento. Contudo soma-se uma outra figura jurídica, o banimento; 20 professores, 

também neste mesmo ano, na UFPB, e 80 professores da UNB. A crueldade aumenta quando, 

em outubro de 1969, publica-se o Ato Complementar nº 75, que impede os “expurgados” de 

exercer a profissão, conforme ressalta o relatório da CNV 

Art. 1º Todos aqueles que, como professor, funcionário ou empregado de 

estabelecimento de ensino público, incorreram ou venham a incorrer em faltas que 

resultaram ou venham a resultar em sanções com fundamento em Atos Institucionais, 

ficam proibidos de exercer, a qualquer título, cargo, função, emprego ou atividades, 

em estabelecimentos de ensino e em fundações criadas ou subvencionadas pelos 

Poderes Públicos, tanto da União, como dos Estados, Distrito Federal, Territórios e 

Municípios, bem como em instituições de ensino ou pesquisa e organizações de 

interesse da segurança nacional. (CNV, 2014b, p. 277) 

Quanto ao movimento estudantil, as formas de resistência, entre 1969 e 1974, migram 

para o que era possível, festivais, cine clubes, grupos de teatro e jornais são feitos a centenas. 

Na UNE, em seu 30º congresso, em 69, é eleito Jean Marc Van Der Weid, preso e torturado por 

um ano e meio até ser trocado pelo embaixador suíço. Honestino Guimarães, preso em 71, é 

considerado “desaparecido político”. No mesmo ano de 1973, toda diretoria da UNE é presa e 

um fato marca o movimento estudantil, Alexandre Vamuchi Leme é assassinado pelo 

Destacamento de Operações de Informação - Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-

CODI), em 17 de março. No dia 30 de março, uma missa é celebrada por D. Paulo Evaristo 

Arns, na Catedral da Sé; o centro da cidade é cercado e a TV Gazeta filma rosto a rosto 

mapeando os presentes. 5 mil pessoas compareceram. (CNV, 2014b, p. 277) 
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De 1975 a 1985, o movimento estudantil é marcado por greves, uma nova estratégia o 

vai reorganizando. Em 16 de Abril de 75, os estudantes da Escola de Comunicação e Artes 

(ECA) disparam uma greve com duração de 73 dias. Na pauta, exigiam a saída do diretor 

Manuel Nunes Dias, considerado um “agente dos órgãos de repressão” e a revogação do 

Decreto 477 e do AI-5. Neste mesmo ano, num contexto de perseguições a membros do Partido 

Comunista Brasileiros (PCB), na clandestinidade, vários professores são presos na 

Universidade de Campinas (UNICAMP). Gustavo Zimmermann, Hélio Rodrigues, Osvaldo 

Luiz de Oliveira e o ex-professor da ECA-USP, Vladmir Herzog é preso e assassinado entre os 

dias 24 e 25 de outubro. Um grande ato ecumênico é feito em protesto à sua morte, declarada 

pelos ditadores como suicídio, no dia 31 de outubro, na Catedral da Sé. (CNV, 2014b, p. 279) 

Em 1977, inicia-se um movimento mais intenso pela reconstrução da UNE, tenta-se 

realizar um congresso para refazer sua composição. Depois de tentar alguns lugares, encontra 

espaço na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mas o encontro é frustrado. Sob o 

comando do Cel. Erasmo Dias, a tropa invadiu a universidade, quebrou, bateu e prendeu 700 

pessoas. 37 foram enquadrados na Lei de Segurança Nacional (2014b, p. 280). Ainda neste ano, 

a UNB é invadida mais uma vez, quarta de sua história, 30 alunos são expulsos. Apesar da ainda 

forte repressão, a UNE consegue se reerguer, organiza um congresso em maio de 1979, na 

cidade de Salvador, com 10 mil pessoas. Inicia uma campanha pela retomada de sua sede na 

Praia do Flamengo, nº132, Rio de Janeiro, mas simbolicamente o prédio é demolido em 1980. 

Mesmo com o seu fim anunciado, os ditadores ainda promovem uma intervenção na Unicamp 

em 19 de outubro de 1981, destituindo oito de doze diretores das unidades, nomeando diretores 

interventores, além de demitir 14 funcionários. Em 2 de agosto de 1983, a Universidade 

Estadual de São Paulo, UNESP de Assis, é posta sob intervenção. (CNV, 2014b, p. 281) 

2.8 Estrutura de vigilância e perseguição no meio universitário 

Como tudo isso ocorreu? As aposentadorias, as expulsões, as matrículas negadas, os 

banimentos e tantas outras formas de controle sobre o currículo? Certamente, uma parte de 

todos estes processos pode ser entendido simplesmente pela operação ideológica hegemônica 

do grupo dominante. Ao denunciar um colega de trabalho por atividade subversiva, acredita-se 

que a atitude certa foi tomada, o sistema confirma esta ação com uma resposta positiva. 

Entretanto, somente a hegemonia no campo ideológico não pareceu suficiente, uma grande rede 

de informação e perseguição foi criada para vigiar o MEC e as universidades. Os golpistas, 
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centralizados no Conselho Nacional de Segurança (CNS) e no SNI, instalaram um ponto de 

comunicação em todo ministério e em toda universidade pública ou privada, neste período. 

Havia um representante direto seu ao lado da sala da reitoria, ou seja, não bastou trocar os 

reitores incômodos, foi necessário ter um “homem-forte” ao lado do reitor, levando e trazendo 

informações e comandos diretamente de instâncias centrais da ditadura. 

Sobre esta estrutura de vigilância e comando, a CNV, com base em inúmeros 

levantamentos feitos pelas universidades em suas comissões locais, levantou em detalhes o seu 

funcionamento e é sobre ela que passamos a discorrer agora. Ainda que um pouco distante das 

escolas de educação básica, o desenho de seu funcionamento enseja uma possibilidade 

semelhante de estrutura de monitoramento das escolas de educação básica. 

Seção de Segurança Nacional, inaugurado em 1937, dentro do recém-criado Ministério 

de Educação e Saúde em 1930. Sua função era a de cuidar das questões relativas à “segurança 

de Estado”, entretanto, apesar de existir antes do golpe de 64, seu tamanho e produção são 

insignificantes perto do que se tornaria a partir da criação do SNI, em junho de 1964. Seu novo 

nome, atribuído pelo decreto-lei 200/67 (BRASIL, 1967b), passa a ser Divisão de Segurança e 

Informação (DSI), um órgão diretamente vinculado ao CSN e ao SNI, operando em todos os 

ministérios civis. O MEC, em razão do seu tamanho e importância, recebeu a maior quantidade 

de recursos para operar as atribuições do novo departamento, controle de informação e 

propositora de sindicância contra qualquer membro da administração direta e indireta. Ao 

menos é isso que consta como sua atribuição oficial, mas os documentos, levantados pela CNV, 

demonstram que suas atribuições iam muito além do que previsto no decreto; a DSI trocava 

informações horizontais na burocracia também com os Deops de todos os estados, com o Centro 

de Informações da Marinha (CENIMAR), entre outros órgãos de repressão e tortura do período, 

ou seja, sobre os professores e estudantes havia um banco de dados completo, que podia ser 

consultado por qualquer órgão de repressão. “Como exemplo, a Informação no 393/s-105-CIE 

enviada para, entre outros órgãos, a Agência Central do SNI, DSI/MEC, Cenimar, CISA, 

DSI/MJ de 30 de abril de 1974. A DSI/MEC, por sua vez, repassou para todas as ASI e essas 

para suas respectivas reitorias e departamentos”. (CNV, 2014b, p. 287) 

Todos os casos, citados no texto acima, de aposentadorias, perseguição, banimento e 

outras formas de controle tiveram a implicação da DSI. 

Tendo em vista a efervescência do movimento estudantil, principalmente a partir de 

1968, a ampliação da estrutura do Ministério a partir da Reforma Administrativa, bem 

como a edição do Decreto no 477 em fevereiro de 1969, e as atividades desenvolvidas 

pela Divisão de Segurança e Informações foram cruciais para a instalação de 
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inquéritos e para a concretização dos processos de expulsão de professores e 

estudantes. A Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Educação, por 

meio de ações de normatização, vigilância e punição, centralizou o controle sobre o 

campo do ensino superior. (CNV, 2014b, p. 283) 

Em 1970, o decreto 67.325, de 2 de outubro, regulamentou as atividades da DSI, mas 

como já indicado pelo levantamento da CNV, suas atividades não estavam limitadas às leis que 

a criaram, muito menos as que a delimitaram. Contudo, o decreto de 1970 aponta para uma 

Comunidade Setorial de Informação ligada ao Sistema Nacional de Informações (SISNI), da 

qual a DSI fazia parte. Em outras palavras, a ditadura aprimorou a cada dia o serviço de 

inteligência para contenção dos considerados subversivos. O artigo 4º nos informa da sua 

composição: 

Art. 4º Integram a Comunidade Setorial de Informações de cada Ministério Civil: 

- A DSI do Ministério; 

- elementos de Informações dos órgãos da Administração Direta e Indireta vinculados 

ao respectivo Ministério; 

- elementos de Informações dos órgãos sob supervisão do respectivo Ministério. 

Parágrafo único. A Comunidade de Informações do Ministério das Relações 

Exteriores é constituída pela DSI e elementos do Ministério empenhados em 

atividades de Informações. (BRASIL, 1970) 

Há certa obscuridade em sua composição, devido a alto grau de generalidade expressos 

nos dizeres “elementos de Informação”, explícito, mesmo, somente o enquadramento dado a 

DSI, ela fazia parte da “Comunidade de Informação”. Essa indicação não nos surpreende, assim 

como a CNV, que constatou em seus documentos, nós também verificamos um trânsito fluido 

e dinâmico entre os órgãos de repressão. Há troca de informações para todos os lados, um 

solicita ao outro de acordo com a sua especialidade; a DSI passou a ser a principal referência 

sobre professores e alunos. 

Obscuro também era a forma de ocupação e remuneração nos cargos da DSI. O critério 

de escolha não era objetivo, tinha critérios, alguns cursos na ESG ou na Escola Nacional de 

Informações (ESNI), mas o importante era ser de confiança dos ditadores, não necessariamente 

funcionários públicos ou militares; o homem, por exemplo, que ocupou a divisão responsável 

pela região de São Paulo e Mato Grosso, foi Arminak Cherkezia, um funcionário do alto escalão 

do Banco do Mato Grosso do Sul. Normalmente, os nomes dos funcionários da DSI não eram 

publicados no Diário Oficial e suas formas de remuneração eram obscuras. 

Quanto aos proventos, em depoimento dado à CNV, Arminak Cherkezian declarou 

que essa questão era um “problema”, pois não existia um recurso certo no caso dele 

[Arsi]. Seu próprio salário teria sido pago por diferentes fontes como a Fundação 

Anchieta, CETESB (à época denominada Centro Tecnológico de Saneamento) e, 

inicialmente, o próprio banco do Mato Grosso do Sul. (CNV, 2014b, p. 290)  
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Entretanto, apenas um órgão funcionando no MEC, em Brasília, não era suficiente. 

Como acompanhar e determinar o trabalho nas universidades por todo Brasil? Esta questão foi 

respondida com a Assessoria de Segurança e Informação (ASI), um departamento, literalmente 

funcionando ao lado da sala do reitor, criado nas universidades. Era vinculada diretamente a 

DSI, apesar da sua criação oficial ser de 1971, os documentos coletados pela CNV demonstram 

o seu funcionamento desde de 1964. “A produção de informação e contrainformação foi o maior 

objetivo das assessorias. Os documentos disponíveis sobre esses órgãos mostram dois focos 

principais de ação: a monitoração do movimento estudantil e a triagem de professores e 

funcionários”. (CNV, 2014b, p. 287) 

Documento encontrado, de 1974, pela Comissão Milton Santos de Memória e Verdade 

da UFBA e levado a CNV (2014b, p. 289), revela o modo como operava a ASI nas 

universidades. Um pedido da DSI/MEC sobre os membros da universidade é um “Pedido de 

Levantamento de Dados Biográficos”, ironicamente, sua sigla, LDB. Neste levantamento, 

deveriam constar as seguintes informações: 

Ainda, as instruções estabeleciam que o LDB deveria abranger, entre outros, os 

seguintes aspectos da vida do candidato: 1) posição ideológica; 2) atitude com relação 

à “Revolução de 31 de Março de 1964”; 3) atividades subversivas. O levantamento 

deveria ser acompanhado de uma Ficha Sintética de Apreciação. Nela, havia campos 

com questões que deveriam ser respondidas pelo chefe da ASI sobre o candidato à 

vaga a ser preenchida. No primeiro campo, intitulado “Posição ideológica”, o agente 

deveria assinalar quadrinhos, à direita dos quais estão escritas as classificações: 1) 

democrata; 2) comunista; 3) esquerdista; 4) sem posição definida; 5) não há registros; 

6) os registros não permitem opinião conclusiva. No segundo campo, intitulado 

“Atitude com relação à Revolução de 31/Mar/64”, a escolha estava entre: 1) integrado; 

2) adesista; 3) contrário; 4) contra-revolucionário; 5) sem posição definida; 6) não há 

registros; 7) os registros não permitem opinião conclusiva. No terceiro campo, 

intitulado “Atividades subversivas”, dever-se-ia escolher entre: 1) atuante; 

simpatizante; não há registros; os registros não permitem opinião conclusiva. Os 

outros campos eram: "Probidade administrativa"; "Eficiência funcional ou 

profissional"; "Conduta civil". No final, o informante deveria assinalar uma das 

seguintes cinco indicações: 1) não há restrição; 2) os registros existentes não 

contraindicam o aproveitamento; 3) não existem elementos de convicção que 

contraindiquem o aproveitamento; 4) Não há registros; 5) não deve ser aproveitado. 

No caso específico de afastamento do país para cursos, estágios, congressos, 

conferências etc., as normas recomendavam que fossem levados em conta três 

aspectos: 1) a necessidade de preservação da imagem do Brasil no exterior; 2) a 

possibilidade de vinculações com grupos ou organizações contrárias aos interesses 

democráticos; 3) a possibilidade de o curso ou o estágio habilitar o beneficiado a 

posterior acesso a cargos de nível elevado. Por fim, no caso das instituições de ensino 

superior estavam sujeitos a essas normas, os cargos e funções de: 1) reitor; 2) vice-

reitor; 3) diretor; 4) vice-diretor; 5) chefe de departamento; 6) diretor de campus 

avançado; 7) professor (correspondência sigilosa do Gabinete do Reitor UFBA, doc. 

RP724 a 7310). (CNV, 2014b, p. 288) 

Após a resposta destes quesitos, criava-se um fichário com o nome e a foto de todos os 

membros da universidade, e estes dados eram distribuídos por toda a “Comunidade de 

Informação” e direcionados a DSI/MEC que, por sua vez, os encaminhavam para o CSN e o 
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SNI. Além deste trabalho de mapeamento, lista-se, entre suas atividades, agentes disfarçados 

em salas de aula, no movimento estudantil e sindical, além de apoio às correntes mais favoráveis 

ao regime, tanto entre os estudantes como entre os professores. Há casos relatados pela CNV, 

por exemplo, de apoio a chapas colaboracionista que disputam o Diretório Estudantil em 

detrimento de chapas opositoras. 

A pressão exercida por alguns professores e alunos foi, aos poucos, desarticulando as 

ASIs pelas universidades, a partir de 1979, mas sua extinção só se deu em 5 de Agosto de 1986, 

pela portaria do MEC 576. Um episódio monumental, após a extinção das ASIs ocorreu na 

Universidade Federal do Ceará (UFC), os estudantes, no mesmo 5 de Agosto, ocuparam a 

reitoria e retiraram toda a documentação da ASI produzida nos últimos 15 anos. Levaram-na 

para o Diretório Central dos Estudantes (DCE), mas uma surpresa ainda os aguardava. Sem 

mandado judicial, a Polícia Federal invadiu o DCE, no dia 27 de Agosto, e resgatou toda a 

documentação. Aqui, sem dúvida, há um belo exemplo de disputa pela memória. O mesmo 

ocorreu com a documentação centralizada no DSI/MEC, em Brasília. Sua extinção ocorreu 

junto ao SNI pela MP 150 em 1990. O funcionário Luiz Motta Molisani, funcionário da DSI 

relatou a CNV o que ocorreu com toda documentação produzida: 

No caso da documentação da DSI/MEC, Luiz Motta Molisani, em depoimento à CNV 

em 13 de novembro de 2012, relata que, no mês de abril de 1990, foi o único 

funcionário da já extinta DSI que acompanhou a saída de toda a documentação 

produzida pela Divisão. O material, segundo Molisani, estava distribuído em caixas-

arquivo de papelão sem nenhuma identificação e em alguns armários. Todo o material 

(as caixas e os armários) foi levado pelo elevador de serviço do MEC no final de tarde 

por pessoal da Marinha (tenentes e/ou sargentos), e foi colocado num caminhão com 

identificação da Marinha, sendo que o próprio Luiz Molisani afirmou ter 

acompanhado junto no caminhão até o prédio do Ministério da Marinha em seu anexo, 

onde a documentação foi depositada. (CNV, 2014b, p. 286) 

Pena que não possamos ter acesso a esta documentação em especial, certamente 

teríamos uma imagem mais unificada do que foi a vigilância e repressão em todo sistema 

educacional; por ora, temos apenas alguns fragmentos, mas suficientes para apontar um grande 

aparelho repressivo, organizado e moderno em escala nacional e, ao que tudo indica, também 

em escala mundial. Entretanto, já foi possível, pelo bom trabalho da CNV, a reconstrução 

parcial da relação entre educação e ditadura, especialmente no ensino universitário. Além do 

aprofundamento neste campo, é necessário ampliarmos para a relação com a educação básica e 

é isto que, timidamente, esta dissertação procura fazer ao pesquisar a relação do Deops com as 

escolas. 
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2.9 Reformas do 1º e 2º Grau. 

Um ponto de partida para compreendermos de maneira global a política educacional 

voltada para a educação básica, durante a ditadura, é a reforma educacional realizada no ano de 

1971, expressa na lei 5.692/71 (BRASIL, 1971). Contudo, assim como fizemos na busca pela 

compreensão da reforma universitária, somente a letra da lei não é suficiente, pois tomaríamos 

uma intenção manifesta em lei, sem a verificação, na prática, de seus resultados; em outras 

palavras, é necessário a verificação de outras fontes sobre a situação das escolas agora 

denominadas de 1º e 2º grau. A marca dessa reforma para as escolas de 1º grau é a expansão 

das escolas para atender às crianças de 7 a 14 anos, já para as escolas de 2º grau é a vinculação 

entre profissionalização e escolarização. Antecipadamente, podemos dizer que nestas duas 

marcas da reforma, os ditadores foram incompetentes, a não ser que os resultados ruins de 1985 

fossem os pretendidos. 

Antes de abordarmos as especificidades de cada uma delas, devemos inserir em nossa 

análise, o decreto 68.908 de 13 de Julho de 1971 (BRASIL, 1971a), publicado um mês antes 

da lei da reforma lei 5.692/71, que oficializou, para todas as universidades, o vestibular como 

forma de ingresso no ensino superior. O texto de lei disse assim: 

Art. 2º O concurso Vestibular far-se-á rigorosamente pelo processo classificatório, 

com o aproveitamento dos candidatos até o limite das vagas fixadas no edital, 

excluindo-se o candidato com resultado nulo em qualquer das provas. 

Em outras palavras, mesmo sendo o vestibular uma prática já adotada antes do decreto, 

a sua instituição oficial nos critérios expostos de permitir o ingresso somente daqueles que 

obtivessem as melhores notas e excluindo aqueles que obtivessem as piores, mas em termos 

relativos entre candidatos, só confirma, no geral, a exclusão da classe trabalhadora do ensino 

mais elevado no sistema educacional, pois a partir do momento que o melhor excluiu o pior 

classificado, o verdadeiro critério passa a ser o da seleção daquele que pôde acessar e da melhor 

forma possível o conteúdo cobrado no vestibular contra aquele que não pôde. Portanto, uma 

forma disfarçada de exclusão da classe trabalhador em meritocracia, pois transmite uma ideia 

de que, sendo uma prova única, as chances são as mesmas para todos; basta um esforço 

individual para alcançar uma vaga na universidade, discurso negado na prática quando 

comparamos o nível de Renda e Acesso à Escola no Brasil.  
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A tabela acima nos indica rapidamente a desproporção entre o nível de renda e a 

escolarização, em 1982, bem como a sua proporcionalidade quando compara o nível de renda 

com a escolarização. Quanto menor a renda, maior a concentração no 1º Grau e 2º Grau; quanto 

maior a renda, maior a concentração no ensino superior. Isso por si só evidencia a contradição 

entre capital e trabalho, pois o acesso aos níveis mais altos de ensino está condicionado também 

à renda que se dispõe para acessá-lo. Se tomarmos novamente o conhecimento distribuído nas 

escolas como capital cultural e verificarmos a sua circulação, veremos que o conhecimento 

cristalizado pelo vestibular é acessível somente a setores ínfimos da sociedade e normalmente 

disposto somente para aqueles que podem pagar. Por isso, a expansão carrega um discurso de 

propiciar chances iguais através da terminalidade e da profissionalização já no 2º Grau, uma 

vez que não se deseja e nem há vagas para a classe trabalhadora na universidade. 

O primeiro grande impacto da reforma é a própria nomenclatura. 1º grau constitui-se 

numa novidade, pois reuniu os antigos primário e ginásio, cada um com quatro anos, em um 

único ciclo de oito anos chamado 1º grau. Esta mudança trouxe algo mais significativo para os 

trabalhadores, pois acabou com o exame de admissão imposto de passagem do primário para 

ginásio, mecanismo que barrava muitos trabalhadores, pois possuía uma lógica semelhante ao 

agora instituído vestibular do 2º grau para a universidade. Esse novo desenho cumpria uma 

exigência da outorgada constituição de 1967, a do ensino obrigatório de oito anos contra os 

quatro anos, previstos anteriormente. Devemos também lembrar o descompasso com o restante 

do mundo. Conforme Germano (1992, p. 167) aponta, o Brasil somente se igualava à Mauritânia 

em termos de escolarização obrigatória e superava o Laos com seus três anos. Para um país, 

que se pretendia potência, era necessário no mínimo se igualar à República da África Central, 

com oito anos, e, quiçá, um dia ao Gabão com dez anos, e, num futuro longínquo, à União 

Soviética e aos Estados Unidos, ambos com 16 anos de obrigatoriedade.  

Tabela 2.1 

Nível de Renda e Acesso à Escola no Brasil (Distribuição dos 

estudantes por renda familiar 1982) 

Nível de Renda População Geral 1º Grau 2º Grau Superior 

Menos de 1 SM 30,8% 14,2% 2,7% 1,0% 

1 – 2 SM 27,8% 23,1% 8,9% 3,5% 

2 – 5 SM 26,5% 37,4% 33,9% 20,6% 

5 – 10 SM 9,0% 16,2% 30,3% 31,1% 

Mais de 10 SM 5,8% 7,7% 23,1% 46,8% 

Fonte: PNAD – 1982/ The World Bank apud GERMANO, 1992, 171. 
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Porém, não seria somente por uma questão de descompasso. Os objetivos de aumentar 

o tempo de obrigatoriedade e, ao mesmo tempo, expandir a rede de atendimento, carregaram 

um componente de ordem hegemônica nesta expansão, identificada, por Germano (1992, p. 

165), em quatro pontos: absorver a força de trabalho; demanda social; exigência do nível de 

escolarização pelas empresas; e a ideia de neutralidade do Estado. Quanto ao primeiro, o autor 

identifica um mecanismo de controle sobre o excedente de força de trabalho através do aumento 

da escolarização obrigatória, a qual passa a ser utilizada como pré-requisito para o ingresso no 

mercado de trabalho. O segundo resulta de uma forte demanda social, por parte dos 

trabalhadores, em querer acessar os bancos escolares, tanto pelas novas exigências do mercado, 

como para ter acesso a um conhecimento negado por tantos anos, ou seja, aquela pressão por 

mais escolas, que marcou o jogo político dos anos 50, ainda permanecia, era necessário se 

antecipar a qualquer tipo de mobilização desse gênero. Terceiro ponto, como forma de controle, 

as empresas passaram exigir maior tempo de escolarização dos trabalhadores, para preencher a 

mesma vaga, agora o 1º ou 2º grau eram pré-requisitos, mesmo que a função pudesse ser 

realizada com ou sem diploma. E quarto e último ponto, indicado pelo autor, a ideia de 

neutralidade do Estado. A análise dos discursos da expansão revela uma imagem de Estado 

neutro que aparece para solucionar o hiato entre o trabalhador e a vaga de emprego disponível, 

a escola oferecida pelo Estado, agora gratuitamente, era a ponte que faltava entre o trabalhador 

e o emprego; tudo isso sincronizado, era o motor do desenvolvimento. O discurso de Jarbas 

Passarinho indica a imagem que deve ser passada ao trabalhador: “O Presidente Médici 

designou o analfabetismo no Brasil como uma vergonha nacional. Nós começamos a combatê-

la e a reduzir o número de analfabetos”. (GERMANO, 1992, p. 166) 

Nesta perspectiva, a expansão do 1º grau foi de 40% entre 1973 a 1985. De 15.132.904 

para 20.615.486 estudantes. A população atendida passou de 76,2% para 85%. (GERMANO, 

1992, p. 169), contudo, é no chão das escolas que verificamos a qualidade desta expansão, pois 

os problemas crônicos permaneceram e foram amplificados por uma política educacional 

totalmente focada em aspectos quantitativos. Para termos uma ideia, em 1985, o MEC anunciou 

que somente 27% dos prédios escolares estavam em condições satisfatórias para o ensino. O 

número de professores leigos aumentou em 5,4%, no Nordeste, em 1981, 36% do professorado 

tinha apenas o 1º grau. Foram inseridos mais turnos de aulas, diminuindo o tempo de 

aprendizagem das crianças nas escolas. Salários dos funcionários e as escolas foram 

degradados, ao mesmo tempo em que se expandia, reduziam-se os investimentos em educação, 

entre 1981 e 1985, por exemplo, decresceu em 10%. (GERMANO, 1992, p. 169) 
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Outro importante indicativo desta expansão é a taxa de retenção das crianças na escola. 

Em 1973, na 1ª série, era de 27,2%; já em 1983 é de 34,2%. Número que indica um total descaso 

com as condições em que se dava esta escolarização, mas mais surpreendente ainda é o cálculo 

feito por Germano. “Somando-se as taxas de repetência e evasão, constatamos, em 1985, uma 

perda da ordem de 42,6% na 1ª série e de 35,2% na 2ª série, o que significa a preservação de 

taxas praticamente idênticas às existentes doze anos atrás”. (GERMANO, 1992, p. 170) 

A marca empreendida pelos ditadores na reforma para o 2º grau, antigo ensino médio, 

era o da profissionalização obrigatória e geral para toda a população, dando um caráter terminal 

aos estudos, quando a imagem oposta que se tinha, até então, era de um ensino preparatório 

para a universidade. O ciclo de estudos encerrava-se ali, com uma profissão para exercer o resto 

da vida. A lei fixadora desta ideia é também a 5.692/71. Em alguns trechos do artigo 5º, 

podemos identificar a definição para educação, conferida pela ditadura. 

Art. 5º. As disciplinas, áreas de estudo e atividades que resultem das matérias fixadas 

na forma do artigo anterior, com as disposições necessárias ao seu relacionamento, 

ordenação e sequência, constituirão para cada grau o currículo pleno do 

estabelecimento. 

§ 1º Observadas as normas de cada sistema de ensino, o currículo pleno terá uma parte 

de educação geral e outra de formação especial, sendo organizado de modo que: 

a) no ensino de primeiro grau, a parte de educação geral seja exclusiva nas séries 

iniciais e predominante nas finais; 

b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de formação especial. 

§ 2º A parte de formação especial de currículo: 

a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no ensino de 

1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º grau; 

b) será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, em 

consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou regional, à vista de 

levantamentos periodicamente renovados. 

§ 3º Excepcionalmente, a parte especial do currículo poderá assumir, no ensino de 2º 

grau, o caráter de aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais, para 

atender a aptidão específica do estudante, por indicação de professores e orientadores. 

(BRASIL, 1971) 

Destes pequenos trechos, podemos fazer os seguintes destaques: o currículo foi dividido 

em duas partes, uma geral e outra especial, tanto no 1º grau como no 2º grau, sendo no 1º grau 

predominante a parte geral, mas caminhando para a especial em seu término e no 2º grau, 

predominante a especial; por especial, entende-se formação profissional, ou seja, já no término 

do 1º, procura-se identificar aptidões específicas para o trabalho; e por fim, a formação especial, 

profissional, é guiada pelas necessidades do mercado e não por nenhum projeto de futuro com 

escopo numa possível concepção de Estado de bem-estar social, como alternativamente poderia 

ser. 
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Surpreende-nos, ao entrar em contato com esta ideia de reforma, a concepção quase 

mágica que a permeia. Transformar todo o 2º grau em escola profissionalizante, além 

conceitualmente muito limitado, também nos parece impossível do ponto de vista técnico, em 

termos estruturais. Como, por exemplo, adaptar ou construir escolas dessa natureza para atender 

toda a população, quando sequer havia escolas de 2º grau, do tipo “normal”, para todos? É 

compreensível, talvez se considerarmos a hipótese de que o projeto não foi concebido para ser 

viável mesmo, pois é isto que demonstra as avaliações feitas, nos anos 80, pelos próprios 

ditadores que, aos poucos, foram desistindo da ideia. 

O pesquisador Germano também avaliou, em seu livro, a concepção, a execução e os 

resultados dessa desastrosa reforma no 2º grau, e é com ele que contamos para compreender o 

que significou este fato na relação entre educação básica e ditadura. A pergunta que o guia é 

“O que induziu o Estado a adotar a profissionalização de forma generalizada e compulsória, 

neste nível de ensino?” (1992, p. 172) Algumas respostas são indicadas, entre elas, a ideologia 

da classe dominante no momento ditatorial em transmitir à classe trabalhadora a ideia de 

igualdade entre propriedade privada nos meios de produção e educação. Sim. Apesar de 

aberrante analogia, os discursos pesquisados indicam uma ideologia para saturação 

hegemônica, em outras palavras, a forma de enriquecimento e ascensão social foi inteiramente 

projetada na educação; bastava uma educação utilitária, profissional, para ascender 

socialmente. O reforço dessa ideia era tão forte que educação, em termos ideológicos, era 

análoga a propriedade dos meios de produção, ou seja, ela era fonte de riqueza tal qual ser dono 

de um fábrica no escopo ideológico. 

Associado a isto, vigora à época, com toda força, a “teoria do capital humano”, “uma 

tentativa de estabelecer uma relação direta entre sistema educacional e sistema ocupacional, de 

subordinar a educação à produção” (GERMANO, 1992, p. 176). Em outras palavras, a educação 

tinha uma única finalidade, agregar valor ao processo produtivo, dessa forma, o currículo e 

todas as atividades são voltadas para esse propósito, aquilo que não encontra correspondência 

imediata à linha de produção é considerado inútil e, por isso, deve ter o seu conteúdo reduzido 

ou até mesmo eliminado. Dentro dessa perspectiva, se redefiniu o sentido do 2º grau; agora, sua 

função era única, habilitar e qualificar para o trabalho. 

Vários grupos convergiram para este exclusivo sentido do 2º grau. O IPES indicou esta 

finalidade no fórum “A educação que nos convém” e o Grupo de Trabalho para a Reforma 

Universitária (GTRU) fez o mesmo. Porém, não era de se esperar o contrário em razão da 

ligação orgânica entre estes dois grupos e os ditadores; entretanto, também não se registra 
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oposição à proposta nos campos mais progressistas. Germano aponta alguns motivos. Primeiro, 

o ano é 1971, pós AI-5/68 e decreto 477/69, não havia mais possibilidade de discordância, dado 

a possibilidade de pagar um preço muito alto por uma contestação; segundo, o parlamento neste 

momento está sob total controle da ARENA; terceiro, os movimentos de esquerda na 

clandestinidade estão ocupados com a sobrevivência, educação não estava mais na pauta; 

quarto, havia também entre setores de oposição, o compartilhamento da ideia de uma educação 

mais profissionalizante. 

Dessa forma, o Projeto de Lei que deu origem à reforma educacional não recebeu 

nenhuma emenda nem contestação, em apenas um mês, já que também foi proposto pele 

executivo como “urgente” e, nesse caso, se o projeto não retornasse no prazo, era declarado 

“aprovado por decurso de prazo”.  

A lei entrou em vigor sem debate ou resistência, o ensino médio passou da noite para o 

dia de propedêutico à universidade para profissional, e, pior, o final de um ciclo de estudos para 

a classe trabalhadora. 

Um dos elementos explicativos da profissionalização forçada e da expectativa que a 

classe trabalhadora encerrasse seus estudos ali, era a proposital falta de vagas nas universidades. 

Havia uma forte pressão por aumento de vagas e democratização do ensino superior, contudo, 

não se cogitou permitir o avanço dos trabalhos em massa até este nível de ensino, além da 

barreira simbólica do vestibular, agora, deixava-se claro até onde os trabalhadores poderiam ir, 

até uma profissão determinada pelo mercado. Um discurso de Jarbas Passarinho, selecionado 

por Germano (1992, p. 177), demonstra as novas projeções sobre a educação e a ditadura: 

A escola comum, a escola para todos, nunca chegou entre nós a se caracterizar ou a 

ser, de fato, para todos. A escola era chamada de elite (...) a escola para os 

colonizadores, para a classe dominante, essa era supostamente academicista, pois 

vinha sob o influxo de Coimbra. A outra era a do bate-sola, era a do marceneiro, e 

assim por diante (...) o colono, o português ia aprender filosofia, e o índio e o mestiço 

iam aprender as tarefas da terra (...) o ensino secundário, era apenas um corredor, uma 

passagem para o ensino universitário (...). Não tinha o ensino primário nenhuma 

motivação vinda da comunidade. A escola era como que encerrada entre as quatros 

paredes de uma sala de aula. E o ensino médio abrangia também o ensino secundário. 

Era a escola não para nossos filhos, mas para os filhos dos outros. (...) que queríamos 

nós? (...) Queríamos uma escola que não tivesse vergonha de se dedicar à formação 

para o trabalho. 

Alguns destaques são merecidos neste discurso de Jarbas Passarinho, o uso do nós como 

elemento de identificação com a classe trabalhadora que não podia frequentar o ensino 

secundário, a narrativa histórica sobre a divisão entre educação de elite e trabalhadores e o seu 

rompimento com a “revolução de 64” e, o mais importante para a nossa compreensão sobre a 

reforma, o valor positivo dado a junção entre educação e profissionalização, “Queríamos uma 
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escola que não tivesse vergonha de se dedicar à formação para o trabalho”. Enfim, um bom 

exemplo de ideologia da classe que naquele momento usurpara o poder do Estado. 

Dessa forma, com base num tripé ideológico formado pela Doutrina de Segurança 

Nacional, Teoria do Capital Humano e um tipo de pensamento cristão conservador, fez-se a 

reforma do 2º grau, ao menos na letra da lei. Quanto ao pensamento cristão conservador, vale 

a pena o destaque feito por Germano, para exemplificar a colaboração da Igreja Católica para a 

profissionalização dos trabalhadores. A operação simbólica do padre José Vieira de 

Vasconcelos- Presidente da Associação dos Educadores Católicos do Brasil e membro do 

Conselho Federal de Educação e integrante do Grupo de Trabalho da Lei 5.692/71 é de 

impressionar. 

A nova Lei tem, pois, na insistência por uma educação mais técnica, uma das suas 

notas dominantes. Significa esta premissa ruptura com as tradições educacionais 

cristãs do Brasil? Uma antinomia, entre tecnologia e humanismo? Reduz o sentido 

formador e a substância espiritualista do trabalho do educador? Tende a fazer do aluno 

peça de uma máquina maior a serviço do desenvolvimento (tomado apenas em sentido 

material) do País? Apresso-me a responder que não. Até pouco tempo, quando se 

falava em tecnologia em confronto com educação acadêmica, notavam-se com 

frequência dois falsos subentendidos. O primeiro era identificar-se humanismo com 

cultura acadêmica (...). O segundo (...) era ligar-se humanismo a cristianismo. Isto tem 

uma parcela de verdade e uma parcela de mal-entendido. O que há de verdade nesta 

associação de ideias é a preocupação do cristianismo de fazer da pessoa humana o 

centro do mundo. Como lemos na Propulorum progressio, ‘o que conta para nós é o 

homem, cada homem, cada grupo de homens, até chegar à humanidade inteira’ (...). 

Sob este ângulo o cristianismo é humanista. O mal-entendido é julgar que o 

cristianismo se oponha à educação tecnológica, como se ela fosse uma espécie de 

paganismo, em contraposição com a cultura clássica, que seria cristã. A verdade é 

outra: o renascimento da cultura clássica foi bem pouco cristão; por outro lado, a teoria 

de que o trabalho das mãos é indigno do homem livre é do pagão Aristóteles, Cristo 

foi carpinteiro. (GERMANO, 1992, p. 180) 

Grandes forças políticas colaboraram para reforma do 2º grau, entre elas, alguns setores 

da igreja católica; entretanto, as perguntas que restam são: Ela foi realmente efetivada? Se foi, 

ainda que parcialmente, como ocorreu? As respostas vieram num período de aproximadamente 

dez anos após a reforma, os resultados apresentados pelas pesquisas e o próprio recuo dos 

ditadores frente a megalomaníaca proposta, demonstram o fracasso da reforma, a não ser, é 

claro que os objetivos desde o início fossem estes. Assim como no 1º grau, o número de 

matrícula aumentou, em 1972 havia apenas 1.330.251 pessoas matriculadas no 2º grau, já em 

1985, 3.165.577, os números expressam mais do que o dobro (GERMANO, 1992, p. 188). 

Contudo, ao pensarmos somente neste quesito avaliativo, se afirmarmos que o número mais 

que dobrou, podemos enxergar um avanço a partir da reforma de 71, entretanto, é um número 

pífio quando se leva em conta as somas que os ditadores brasileiros se orgulharam em exibir 
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durante o dito “milagre econômico”, mas não só isto, uma comparação com outros países 

demonstra o quanto até mesmo a expansão de matrículas foi irrisória. 

Tabela 1.2 

Índice de Matrícula na Escola Secundária 

(População 16-18 anos) Brasil e outros países 1965-1986 
Países 1965 1986 

Brasil 16% 37% (1987) 

Coréia 35% 95% 

Chile 34% 70% 

México 17% 55% 

Média 29% 59% 

Fonte: Word Development Report. The Word Bank apud GERMANO, 1992, P.189 

Outro dado colabora, por assim dizer, sobre essa tímida expansão das escolas de 2º grau, 

1982 registrava-se no Brasil apenas 8 mil escolas desse tipo, enquanto de 1º grau, 198 mil 

unidades, ou seja, as escolas de 2º grau representavam apenas 4,3% das escolas de 1º grau. 

Soma-se a este quadro, a péssima distribuição das escolas de 2º grau pelo território nacional, 

1985, o sudeste concentrava 49,6% das matrículas, o nordeste 23,3%, o sul 16,2%, o centro-

oeste 6,7% e o norte 4,2%. Consideremos também que o número de matriculados no 2º grau 

não era todo em escolas públicas, em 1982, por exemplo, 40% estava matrículado em escolas 

particulares e do número total de estabelecimentos de 2º grau, 50% era de escolas privadas. 

(GERMANO, 1992, pp. 188-190). Portanto, se somente considerássemos o número de 

matrículas, já poderíamos afirmar o fracasso relativo da reforma, mas devemos também 

considerar a qualidade, em face de sua proposta, dos poucos cursos oferecidos durante este 

período. 

E não é de surpreender que os ditadores fossem desistindo da proposta de 

profissionalização aos poucos; logo após a lei que a obrigava, 5.692/71, o Conselho Federal de 

Educação a suaviza com a norma CFE 47/72, afirmando que a escola ensinará habilidades 

básicas e não necessariamente um profissão; em seguida, a norma CFE 76/75 traz a ideia de 

uma formação profissional genérica e não propriamente específica para uma atividade 

profissional e, por fim, em 1982, a lei 7.044 revoga a obrigatoriedade do ensino profissional, 

mas antes disso, promove uma expansão tímida e ruim, focada numa profissionalização que 

não ocorreu de fato, tampouco em uma formação geral com qualidade. E porque ocorreu dessa 

forma?  
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Germano (1992) aponta alguns indicativos de respostas para este fracasso. Primeiro, o 

baixíssimo investimento financeiro na proposta. “O Estado, portanto, gastou pouco. Em 1980, 

por exemplo, a percentagem das verbas de educação destinadas ao 2º grau era de apenas 8,4%, 

enquanto em média na América Latina girava em torno de 25,6%.” (1992, p. 185). Gastou 

pouco em uma modalidade de ensino que requer mais investimento do que o ensino “normal”. 

Não foi à toa que a maioria dos cursos implantados foram os que apresentavam o menor custo 

de funcionamento, assim, tornaram-se comum os cursos Técnicos em Contabilidade, 

Secretariado, Eletrônica, Assistente Administrativo e Magistério, em regra, todos com muito 

improviso e bem distante das demandas do mercado. E esse foi outro problema, as escolas não 

atendiam a real necessidade das empresas. A mão de obra qualificada nas escolas estava em 

completo descompasso com a dinâmica empresarial, ela, em razão de sua própria lógica, jamais 

vai conseguir acompanhar as mudanças exigidas pelo mercado. Mesmo nos anos 70, os 

empresários já apontavam este déficit (GERMANO, 1992, p. 186), o que no fim se revelou uma 

opção caduca de ensino, pois os empresários passaram a exigir uma formação mais genérica e 

sólida em matemática, ciências e português e a formação específica seria dada pela própria 

fábrica. Um bom exemplo dessa tendência foi a passagem do SENAI, SENAC e PIPMO do 

controle do MEC para o Ministério do Trabalho entre 1974 e 1976. 

Sob o ponto de vista da terminalidade, também não houve êxito; a demanda por ensino 

superior continuou constante, além da tradicional pressão das classes médias por este nível de 

ensino, pois muitos nem se reconheciam num curso profissionalizante e a classe operária 

também queria e quer alcançar a universidade. Outro aspecto problemático foi em relação ao 

mercado de trabalho; ao invés, como aponta Germano (1992, p. 176), de utilizar a escolarização 

como pré-requisito para a entrada no mercado de trabalho, tal como alguns países da Europa, 

entre eles a Alemanha, que supostamente serviu também de inspiração para esta reforma, os 

ditadores aumentaram a pressão por emprego logo após o término do 2º grau, algo impossível, 

pós “milagre econômico”, de ser alcançado. A universidade neste caso, serviria de contenção 

da mão de obra supérflua e mais flexibilização de seu uso no mercado de trabalho, e não 

ofereceria uma profissionalização forçada que especializa e torna o trabalhador dependente 

única e exclusivamente de vagas em um certo setor. 
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2.10 Considerações parciais do capítulo 2 

Compreender a ligação de Angelim para o Deops, no dia 15 de novembro de 1969, não 

é tarefa fácil. Estabelecer relações sincrônicas e diacrônicas requer referenciais exigidos pelas 

fontes. A partir da denominação atribuída pelos agentes do Deops e pelos jornais, como por 

exemplo, “subversivos”, “terroristas”, “comunistas”, entre outras, percebemos que não se 

tratava apenas de um costume comum, banal, sem importância. Estas denominações faziam 

parte de um vocabulário legal, normatizado, tipificador de conduta criminosa e indicativa de 

comportamento a ser negado e seu oposto a ser seguido. Da linguagem jurídica, seguimos para 

a Doutrina de Segurança Nacional, um conjunto de normas legais que se estendiam a escola 

diretamente pelo Decreto 477/69, doutrina internacionalmente conectada a Ideologia de 

Segurança Nacional, organizada e distribuída por Colégios Militares por toda América, sob a 

liderança dos Estados Unidos num contexto de Guerra Fria contra a União Soviética. 

As relações com o sistema educacional são explícitas, sendo visto como uma fonte de 

poder psicossocial, tanto de avanço hegemônico ditatorial como porta de entrada para a 

“subversão”, as universidades e escolas foram rapidamente objeto de controle. Tantos as 

reformas educacionais de 1968 e 1971 demonstram a preocupação, tanto quanto a estrutura 

persecutória montada logo no primeiro dia do Golpe. Fontes importantes, levantadas pela CNV, 

demonstraram o sentido completo da palavra “reforma universitária”, milhares foram atingidos 

em seus mais básicos direitos humanos. Trabalhos importantíssimos, listados por nós como 

referência e outros que não pudemos alcançar por falha de pesquisa, expressam igualmente o 

sentido completo da palavra “reforma” para as Escolas de Educação Básica. Agora, de maneira 

modesta e no limite de nossas fontes, pretendemos, no próximo capítulo, somarmos à 

historiografia as formas de controle que recaíram sobre a educação básica.  
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CAPÍTULO 3 

3.1 Prelúdio 

3.1.1 A agenda do Deops 

Neste capítulo, enfim, falaremos do nosso encontro com as fontes que evidenciam a 

presença da Ditadura civil-militar através do Deops no âmbito da educação básica. Um bom 

começo é conferirmos a nossa agenda, ou melhor, a dos policias que trabalharam neste órgão 

de repressão. Numa das últimas pastas abertas, a OP 990, apesar do nome bem chamativo 

“Movimento dos Professores”, abrimos por último, encontramos um trecho da agenda das 

atividades programadas para o mês de Março de 1980.41 Como era comum, e veremos isto na 

seção “Controle com outros órgãos de repressão militares e civis” deste capítulo, os órgãos 

trocavam muita informação, constituindo a tal “comunidade de informação”. No caso, é o atual 

Delegado Chefe de Polícia do Deops, o Senhor Bacharel Romeu Tuma, que comunica ao SNI, 

ao II Exército, ao IV Comar e à Comissão Naval das próximas ações repressivas através dos 

telex nº 1590/80 de 07/03/80 sobre as “Atividades programadas para os dias 08, 10 e 12/03/80” 

e do telex nº 1500 de 15/03/80 sobre a “Programação de atividades para os dias 15,16 e 

17/03/80”.42 “Telex Confidencial” diz uma das linhas iniciais. Mas o que os agentes tinham para 

aquela semana? Quais eram suas tarefas de “observação velada”?43 

Para o sábado, dia 08, havia uma reunião da UDEMO (União dos Diretores do 

Magistério Oficial), à Rua Cesário Mota, 369, 7º andar; lá, um grupo de professores se 

prepararia para participar do Congresso Estadual de Pais e Mestres, que ocorreria em breve, e 

para a I Conferência de Educação, que se realizaria na PUC-SP, nos dias 31/03, 1,2 e 3/04/80. 

Já no dia 10, segunda, o telex comunica que na USP haverá uma reunião do Conselho dos 

                                                           
41Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos da sociedade civil, nº de Pasta OP0990, Pastas Movimento dos Professores, 

Ano Inicial 1979, Ano Final 1980, “SÃO PAULO – DOPS –MSGNR1590/80” (telex) e “SÃO PAULO SP 1521 

1500 150380 0030” (telex), arquivado em (s.d.). 
42Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos da sociedade civil, nº de Pasta OP0990, Pastas Movimento dos Professores, 

Ano Inicial 1979, Ano Final 1980, “SÃO PAULO – DOPS –MSGNR1590/80” (telex) e “SÃO PAULO SP 1521 

1500 150380 0030” (telex), arquivado em (s.d.). 
43 “Observação velada” era o termo utilizado pelos agentes em seus relatórios quando vigiavam pessoas, locais, 

organizações, entre outras atividades consideradas subversivas. Voltaremos a este termo na seção “Controle 

através de agentes infiltrados”, neste capítulo. 
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Centros Acadêmicos, no prédio das Ciências Sociais. 4ª Feira, dia 12, o início do Encontro 

Estadual de Estudantes Secundaristas. Frei Albino Aresi dará um curso de “Psicologia 

Dinâmica” no Instituto de Psicologia. Haverá protesto contra a fome, promovido pelo 

“Movimento Custo de Vida” na Praça da Sé, para o qual “caravanas das periferias chegarão em 

ônibus fretados”. Distribuição de panfletos, faixas e cartazes. Tudo isso bem apontado pelo 

Chefe de Polícia aos demais órgãos de repressão. O último é sobre uma caravana de estudantes 

da USP em direção ao Palácio do Governador; cobrarão uma resposta sobre as reivindicações; 

neste trecho do documento, há uma referência a outra comunicação, a (RE 048/80), indicando 

onde se informar sobre esta reivindicação dos estudantes. 

No segundo telex, o de nº 1500, do dia 15/03/80, o Deops informa o seguinte aos outros 

órgãos de repressão: dia 15, sábado, há um encontro estadual de estudantes secundaristas em 

São Paulo e o objetivo era reorganizar a UMES. Às 14 horas, uma reunião da oposição ao 

DCE/USP, no Largo São Francisco. Nesse mesmo dia, uma reunião de funcionários da saúde 

com o objetivo de organizar suas reivindicações por melhores condições de trabalho. Não se 

contentava apenas em indicar os eventos que seriam vigiados, mas também a pauta e os detalhes 

conhecidos.  

No dia 16, domingo, encerraria o encontro dos estudantes secundaristas, ao mesmo 

tempo em que, no Instituto Sedes Sapientiae, teria início o curso “materialismo histórico”, com 

duração de 16 semanas, a custo de Cr$ 300,00. Informação importante, pois o agente, que teria 

que “observar veladamente” estas pessoas, não poderia ir de carteira vazia. Para fechar o dia, 

no Teatro Ruth Escobar, um debate sobre “reformulação partidária” com a presença, entre 

outros, de Luís Carlos Prestes, Sérgio Buarque de Holanda e Elisa Branco, que teve anotado ao 

lado do seu nome, “Prêmio Nobel da Paz”. Já no último dia da agenda, o dia 17, segunda, estava 

marcada uma reunião da comissão de moradia do DCE/USP, cuja pauta era a “retomada do 

CRUSP”. 

Uma agenda cheia. Não a descrevemos por inteiro, pois a revelação que nos interessa já 

se apresenta nestes trechos: A educação básica não estava fora da agenda do Deops. Nestes dois 

documentos encontramos a prova de que o movimento realizado por professores e estudantes 

não estava fora das atenções do órgão repressivo. Se listarmos aqui as “observações veladas” 

que seriam feitas, de acordo com agenda, encontraremos no mesmo conjunto aquelas relativas 

ao movimento universitário, dos trabalhadores da saúde, pastoral, comunista, partidário e os 

movimentos de professores e alunos da educação básica. Observemos, por exemplo, a 

preocupação com a reunião da UDEMO ao lado do curso sobre “Psicologia Dinâmica” do Frei 
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Albino Aresi ou o Congresso Estadual de Pais e Mestres ao lado do curso sobre “materialismo 

histórico” no Instituto Sedes Sapientiae, ou o Encontro Estadual de Estudantes Secundaristas 

com o objetivo de reorganizar a UMES ao lado da reunião da oposição ao DCE/USP no Largo 

São Francisco, bem como o acompanhamento sobre o movimento de combate à fome. Não nos 

esqueçamos do encontro simultâneo a estes eventos no Teatro Ruth Escobar, reunindo nada 

mais nada menos do que Luís Carlos Prestes. 

Seria uma justa posição? Não. Apesar de encontrarmos apenas um trecho da agenda, 

num ponto específico de sua história, março de 1980, o conjunto documental que 

apresentaremos aqui, permite afirmar que não se trata de uma excepcionalidade nem de uma 

justa posição. Os documentos não só confirmam a presença do Deops na educação básica, como 

trazem indícios de como processava as informações coletadas, vigiava órgãos da administração 

educacional do Estado, estudantes, professores, organizações discentes e docentes, locais; bem 

como, exercia controle sobre o currículo através de suas ações de repressão política. Os 

documentos também indicaram a existência de uma estrutura repressiva envolvendo a 

Secretaria Estadual de Educação, o Conselho Estadual de Educação, o Conselho Federal de 

Educação e o Ministério da Educação e Cultura. Todos eles entrelaçados a vários órgãos de 

repressão por excelência, tais como os do Exército, Marinha, Aeronáutica, entre outros, civis. 

Após o acesso aos documentos, não nos restou dúvida de que o Deops vigiou e exerceu 

controle sobre o currículo na educação básica através de repressão política, contudo, agora, 

faltava descobrir como isso ocorreu. Por quais meios e formas, reprimiu professores, alunos e 

familiares, induzindo, pelo negativo, o movimento desejado pela ditadura civil-militar na 

educação básica. 

Os títulos das pastas são indícios da vigilância e controle do órgão. Há pastas para o 

MEC, SEE, CFE, APEOESP, Colégio Equipe e Objetivo, EMPG Tarsila do Amaral, entre 

outras. Contudo, estes títulos são apenas referências do conteúdo que nela se encontram, a 

heterogeneidade de assuntos e tipos documentais é a regra. Ao abrir uma pasta, por muitas vezes 

se encontrará documentos relativos ao título, mas há muito mais. Documentos que se referem 

a outras escolas, pessoas, instituições, enfim, o conteúdo é uma surpresa. Todos em diferentes 

formatos. Há relatórios de agentes infiltrados, relatórios de investigação com objeto 

determinado, telex trocando informações entre órgãos, ofícios de todos os tipos enviados ao 

Deops, cartas de pessoas ao delegado, recortes de jornais, panfletos apreendidos, jornais 

apreendidos, documentos escolares oficiais, correspondência entre departamentos, 

informativos internos e externos, bilhetes escritos à mão, listas de matriculados, relações com 
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nomes de escolas, autos de investigação, livro apreendido, anotações feitas à mão sobre os 

documentos, entre outros. E quase sempre, referem-se a uma história a que temos acesso 

somente de uma pequena parte do que ocorreu, com pessoas ou organizações que se tornaram 

alvo do Deops. 

Diante desta diversidade, buscando compreender as formas de controle, nos restou 

apenas uma alternativa, fotografar cada um dos documentos, lê-los e a partir da forma como o 

Deops exerceu a repressão sobre os professores e estudantes da educação básica, descrita nas 

fontes, reclassificá-los. 

Esta maneira de reorganizar os documentos revelou cinco formas de controle: 

1) Controle através da mídia impressa. 

2) Controle com e sobre os órgãos de administração educacional do Estado. 

3) Controle com outros órgãos de repressão militares e civis. 

4) Controle através de agentes infiltrados. 

5) Controle através de denúncias. 

Organizamos o capítulo de acordo com estes cinco tópicos, selecionamos, nos 

documentos, os trechos que evidenciam a forma e os assuntos sobre os quais o Deops procurou 

exercer controle. 

3.2 Controle através da mídia impressa 

Um dos tipos de documento mais comum nas pastas do Deops é o recorte de jornal. Há 

muitos, uma verdadeira hemeroteca sobre qualquer assunto que interessasse à repressão, 

publicado nos principais meios da época, Folha e Estado, ou até mesmo nos menores; os agentes 

os recortavam e arquivavam. 

Não sem antes processar a informação lida, afinal, não era uma leitura despretensiosa 

da manchete, da notícia ou da coluna, era uma leitura em busca de criminosos políticos em 

potencial. Sobre o assunto educação básica, dentro da nossa seleção de pastas, é o documento 

que forma maioria. Contamos 537 recortes de jornal fazendo referência ao período entre 13 de 

abril de 1976 a 30 de abril de 1982. 
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O processamento das informações contidas nos recortes de jornal se dava de várias 

formas. É possível perceber pelo trato dado ao documento. Tem anotações e marcas à caneta 

que os agentes fazem ao término da leitura. Todos os recortes estão colados no verso de uma 

folha já utilizada. Mesmo sem contá-las, nota-se que a maioria é de folhas utilizadas antes na 

vigilância e controle do ensino universitário. São listas de professores e alunos de várias 

universidades comunicando ao Deops quais disciplinas estão sendo ministradas, quem são os 

professores e quais alunos estão matriculados. Ou folhas com um questionário padrão que se 

aplicava aos estudantes universitários em interrogatório no Deops. Pergunta-se quem conhece, 

com quais organizações já entrou em contato, e assim por diante. Sem dúvida, um estudo 

completo sobre educação universitária e básica, passa por estas folhas de rascunho do Deops. 

Após colar o recorte, o agente faz anotações ou grifa sobre o jornal. Identifica qual é a 

origem do recorte, a qual jornal ele pertence e em qual dia foi publicado, se estas informações 

não estão no excerto, ele as anota. Após estas informações básicas, anota-se a classificação na 

folha de rascunho, fora do recorte de jornal. É ela que vai determinar a pasta de destino. Se, por 

exemplo, a matéria trata das eleições da Apeoesp, o agente anota no alto da folha, Apeoesp e 

circula. Qualquer pasta com um recorte dentro sempre terá a sua classificação anotada. 

Entretanto, há marcas que não estão em todos os recortes. Encontra-se em inúmeros 

outros,44 grifos e tiques feitos à caneta, que indicam que os jornais era uma fonte excelente para 

o banco de dados do arquivo do Deops. Estes grifos e tiques estão sobre nomes de pessoas, 

organizações, eventos futuros e passados. Todos relacionados à educação básica, no caso. E 

com uma grande vantagem, uma parte dos recortes tem foto, ou seja, uma ótima forma de 

identificação. 

Estas informações processadas tem um destino, a ficha remissiva. Uma ficha com dados 

básicos remente aos documentos arquivados na pasta. Se tomarmos, como exemplo, uma ficha, 

a da Professora Maria Nilde Mascellani, veremos uma forma de utilização das informações da 

mídia: 

8.5.83 Recorte do Jornal da Folha de São Paulo “Duas Chapas disputam eleições para 

a nova diretoria da Apeoesp”. O nominado é o encabeçador da chapa “Nova Apeoesp, 

dignidade e justiça para o magistério” 

9.11.83 – Recorte de Jornal da Folha de São Paulo “Eleição para o DCE da USP não 

provoca mobilização no campus” e “Fórum condena irrealidade na formação de 

                                                           
44 Aqui nos contentamos apenas em fazer estas indicações genéricas, pois compreendemos que não estava ao nosso 

alcance, no momento, um mapeamento detalhado desta fonte em razão de sua quantidade. 
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técnicos” Baseada em sua experiência profissional, a educadora nominada, criticaram 

os currículos profissionalizantes (17-D-13-1097).45 

Percebe-se como foram utilizadas as informações da mídia, passaram a compor uma 

ficha relativa a uma professora. Nela, acompanha-se seus atos também pelos jornais. Isso 

também ocorreu com organizações dos professores e estudantes; aqui selecionamos um trecho 

da ficha remissiva relativa a Apeoesp, a “APEOESP EM NOTÍCIAS” 

16.5.84 – Recorte de o Estado de São Paulo “Na praça, um novo protesto” – O texto 

original das solicitações e reivindicações dos professores do Estado de São Paulo está 

resumido numa nota que o jornal nominado estará divulgando ainda esta semana e 

que demonstra a posição das quatro entidades máximas do magistério, ou seja a 

APEOESP, CPP, UDEMO, APASE (17-D-13-2080).46 

Além desta forma de se processar os dados, percebe-se que os recortes de jornal servem 

de base para todo tipo de ação do Deops, como, por exemplo, iniciar uma investigação. Nota-

se este uso numa comunicação entre a Marinha e o Deops. 

1. As organizações subversivas atuantes na área da educação vem promovendo 

esforços de ocupações de todos os espaços disponíveis. Conforme se pode depreender 

da notícia do Jornal “Folha de São Paulo” de 09 Nov. 80. (...).47 

Outra forma de utilização dos jornais, no controle dos alunos e professores, era a 

utilização das informações como referencial para validar ou não uma investigação. Isso ocorreu, 

por exemplo, no processo contra a professora Maria Otília Trotta, quando ela foi acusada de ter 

indicado um livro inadequado aos alunos. Veremos este processo em detalhes neste capítulo; 

por ora, pretendemos apenas mostrar como um recorte de jornal serviu também para referenciar 

o agente do Deops na hora de abrir uma investigação. 

Concordamos, plenamente, com as restrições feitas ao livro “O caneco de Prata”, que 

ora examinamos, pela Divisão de Segurança e Informação do Ministério da Educação 

e Cultura, assim como, em artigo publicado pelo “Jornal da Tarde” em 25 de abril de 

1973, de autoria de Leonildo Tabosa Pessoa.48 

Por fim, como complemento de informação de algum agente em campo. É comum, em 

relatórios de “observação velada” ou de investigação, alguns recortes de jornal para 

complementar ou contextualizar as informações obtidas pelos agentes. Um exemplo desta 

forma é o relatório da investigação nº 961, sobre fatos ocorridos na Escola Getúlio Vargas. 

                                                           
45 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Ficha Departamento de Comunicação 

Social, Nome/Título MASCELLANI, Maria Nilde, nomenclatura DCSM01769, Organização social: Não consta. 
46 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Ficha Departamento de Comunicação 

Social, Nome/Título Apeoesp em notícias, nomenclatura DCSA 02253, Organização social: Não consta. 
47 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1445, Pastas União de Diretores de Escolas do 

Magistério Oficial, Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: União de Diretores de Escolas do Magistério 

Oficial - UDEMO” (27/11/80), arquivado em (s.d.). 
48 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e Cultura- 

Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 1975. 
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Após descrição do ocorrido, o agente fez o seguinte procedimento: “Segue anexo ao relatório, 

xerox de recortes de jornais que atenderam à denúncias feitas pelo grupo acima mencionado 

(...)”.49 

3.3 Controle dos e com os órgãos da administração educacional do Estado. 

A pesquisa identificou cinco órgãos administrativos com comunicação direta com o 

Deops: Ministério da Educação (MEC), Conselho Federal de Educação (CFE), Conselho 

Estadual de Educação (CEE), Secretaria Estadual de Educação (SEE) e Secretaria Municipal 

de Educação (SME). Todos trocavam correspondências com mais ou menos intensidade acerca 

dos movimentos ou de professores e alunos classificados como “subversivos”. Em alguns casos, 

a documentação é escassa, tal como a do CFE, em outras como da SEE, revelam mais do que 

uma simples comunicação, a presença direta do Deops no órgão. 

Importante notarmos que, ao mesmo tempo que estes órgãos de alguma forma foram 

“parceiros” do Deops, no controle daqueles tidos como subversivos ou das ideias subversivas, 

eram também vigiados; o Deops, à exceção da SME, tinha uma pasta de arquivo para cada um 

deles, e nelas conservava informações, tal como para qualquer outro objeto de seu 

monitoramento. Assim, a pasta OP 953 era para o “MEC”, a OP 1598 para o “Dossiê sobre as 

atividades do Conselho Federal de Educação”, a OP 738 para o Conselho Estadual de Educação, 

a OP 1104 e 1105 para a Secretaria Estadual de Educação. Não localizamos uma pasta para a 

SME, contudo há vários documentos em outras pastas que comprovam a comunicação e seu 

monitoramento. 

Devemos fazer uma ressalva, apesar de haver pastas com os nomes destes órgãos e 

períodos bem definidos de início e fim, que marcam o primeiro e último documento arquivado, 

elas não contêm todos os documentos relativos aos mesmos. Para identificarmos a relação entre 

o Deops e estes órgãos, extraímos documentos de outras pastas, e isso ocorreu ao longo da 

pesquisa. Seria mais fácil, se os documentos correspondessem integralmente ao título da pasta, 

mas é de se supor que a dinâmica policial levasse a um arquivamento de um documento do 

MEC, por exemplo, no assunto de que trata e não na pasta do órgão que o emitiu. 

                                                           
49 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e Mestres 

Vol. 1 Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: Atendimento junto ao Centro Educacional Getúlio Vargas”. 

(29/12/80), arquivado em (s.d.). 
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3.3.1 Ministério da Educação e Cultura (MEC) 

Quanto ao MEC, a pasta OP 953 traz um conjunto de recortes de jornais monotemáticos 

acerca da reforma na Lei 5.692/71, discutida no ano de 1982. Nomes, locais, movimentação de 

professores e estudantes, todo tipo de informação, que pudesse ser coletada e sistematizada 

sobre estes recortes, foi feito, prática comum, tal como descrevemos na seção controle através 

da mídia impressa. Entretanto, há um documento que nos mostra a comunicação direta entre o 

MEC e o Deops, mas, infelizmente, não conseguimos saber por qual meio, especificamente, se 

deu esse contanto, mas o ele está na pasta e, de alguma, forma chegou ao Deops. Pelo seu teor, 

só pode ter sido por um canal direto. O Documento é uma cópia de uma comunicação interna 

do MEC, a qual traz uma proposta detalhada de currículo para a disciplina de filosofia, caso ela 

voltasse a ser incluída na grade do Ensino de 2º Grau.50 

Não é uma proposta pública, mas sim uma circular interna, entre a “coordenação de 

Ciências Humanas e Sociais” para um indeterminado “Departamento de Filosofia”. O 

documento é bem específico, diz quais são as atividades, os autores e temas, entre outras 

possibilidades do ensino de filosofia. Detalhes à parte, não sabemos como, mas o Deops já 

possuía uma cópia deste em seus arquivos em 14 de Dezembro de 1981. Ao julgarmos pela 

estrutura repressiva montada nos ministérios, nossa hipótese é que a Divisão de Segurança e 

Informação (DSI), o tenha enviado, algo comum, como veremos na seção controle com outros 

órgãos de repressão militares e civis. 

Sustentamos esta hipótese, também, porque na pasta OP 738, sobre o Conselho Estadual 

de Educação, encontramos comunicação direta entre a DSI/MEC51 e sua correspondente 

regional, a Assessoria Regional de Segurança e Informação (ARSI), sob chefia de Arminak 

Cherkezian, com o Deops.52 Ambos tratam de uma investigação a respeito do professor 

Gaudêncio Caliman; há uma desconfiança sobre suas atividades e, por isso, estão em dúvida 

quanto a liberação para lecionar a disciplina de Educação Moral e Cívica para o 2º Grau. A 

ARSI libera sem restrições; a DSI/MEC recomenda: “Sua atuação merecerá acompanhamento 

                                                           
50 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiê movimento estudantil, nº de Pasta OP0953, Pastas MEC, Ano Inicial 1981, Ano Final 1982, 

“Título: Of. CIRC. Nº 0106/81/CCHS/Sesu/MEC 14/12/81”, arquivado em (s.d.). 
51 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Informação nº 114/ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73 (SP.14/Fev/73)”, arquivado em (s.d.) 
52 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “OF. Nº 107/ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73 (13/02/73)”, arquivado em (s.d.) 
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contínuo, de forma a ensejar, em tempo hábil, qualquer orientação que se venha a mostrar 

indicada”.53 

3.3.2 Conselho Federal de Educação (CFE) 

A documentação sobre o Conselho Federal de Educação e o nosso recorte sobre 

educação básica ampliaram nossas expectativas sobre os assuntos que se ocupavam da 

repressão. Ao abrirmos a pasta OP 1598, sobre este Conselho, localizamos três ofícios do Deops 

para o MEC, CFE e a SEE,54 com a mesma pergunta: “Aqueles com 21 anos podem prestar os 

exames supletivos para ingressar no 2º grau sem o certificado do 1º grau?”. A resposta dos 

órgãos educacionais é positiva: a idade era o único pré-requisito para o exame. Notemos que o 

Deops não se satisfaz apenas com a resposta de um único órgão, oficiou três. E todos 

responderam com muita rapidez. 

Em relação ao MEC e ao CFE, a documentação explicitou pouco sobre suas relações, 

provamos que havia, mas seu conteúdo é um pouco restrito. Todavia, ao nos aproximarmos da 

“jurisdição” do Deops, os documentos se intensificam e as relações tornam-se mais evidentes. 

3.3.3 Conselho Estadual de Educação (CEE) 

As relativas, por exemplo, ao CEE, o conjunto de documentos na pasta OP 0738 nos 

levou a identificar relações bem próximas entre os órgãos de repressão e o educacional, ao 

ponto de oficialmente existir um secretário designado para atender as solicitações do Deops. A 

carta de sua apresentação, dirigida ao Delegado Sílvio Pereira Machado, em 8 de maio de 1975, 

assinada pelo presidente do Conselho, Moacyr Expedito Vaz Guimarães, evidencia esta relação: 

 

  

                                                           
53 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Informação nº 114/ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73 (SP.14/Fev/73)”, arquivado em (s.d.). 
54 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiê movimento estudantil, nº de Pasta OP0953, Pastas Dossiês sobre as atividades do Conselho 

Federal de Educação, Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Ofício nº 458/80 SESU Assunto: Atende solicitação do 

Deops” e “sem título. Data: Brasília, 28 de novembro de 1980. Obs. Resposta ao ofício 490/80” e “Ofício nº 

1660/80/DEMEC/SP/GAB OBS. Resposta ao ofício nº 502/ 80 do Deops”, arquivado em (s.d.). 



154 

 

Senhor Delegado, 

Apresento a V. Senhoria o Sr. Rubens Venâncio dos Santos (...), Professor efetivo 

(...), exercendo as funções de Secretário Executivo da Câmara de Ensino do Terceiro 

Grau deste Conselho, como servidor credenciado para entender-se com essa Delegacia 

Especializada, quanto às informações sobre candidatos às funções docentes (...).55 

O vínculo entre este Conselho e o Deops era estreito, pois este mesmo presidente que 

fez a apresentação do novo secretário para se relacionar com a repressão, escreveu no dia 04 de 

Agosto de 1975, a “Sua Excelência, o Senhor Coronel Antônio Erasmo Dias”, comunicando 

que foi reeleito à presidência deste conselho, aproveitando a carta para renovar seus “protestos 

de elevada estima e consideração” (...).56 Sem dúvida alguma, o Deops estava presente no 

Conselho, tratava de assuntos relativos a educação por um canal direto, mas será que tratou da 

educação básica? 

Os documentos, a seguir, comprovam que sim. Retornemos ao caso do professor 

Gaudêncio Caliman, já mencionado, quando falamos do DSI/MEC. Na pasta do CEE, OP 0738, 

encontramos um conjunto documental que traça um circuito de informação, deixando evidente, 

a articulação entre o Deops e os órgãos educacionais. Um setor denominado Conselho de 

Educação Moral e Cívica (CEMC), infelizmente não conseguimos determinar se pertencente 

ou não ao CEE ou a SEE. Somente o local do arquivamento não é suficiente, constitui apenas 

um indício de que, provavelmente, pertencia ao CEE. O fato é que este conselho emitiu um 

parecer a respeito de alguns professores, entre eles, o professor Gaudêncio com a seguinte 

recomendação para o chefe de gabinete da Secretaria de Educação, no ano de 1972: 

A vista das informações prestadas pelo D.E.O.P.S., que seguem anexo, encaminhamos 

a V.Sa. nomes de professores de Educação Moral e Cívica que nos parecem não 

recomendáveis a ministrar tal disciplina. 

Certo que V.Sa. adotará as providências cabíveis (...).57 

Apesar do parecer citar apenas o Deops como fonte de informação, ao abrirmos os 

anexos, verificamos que o DSI/MEC58 e ARSI/SP/MT59 também foram consultados. Alinhando 

                                                           
55 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Ofício G.P. 391/75 (SP. 8/5/75)”, arquivado em (s.d.). 
56 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Ofício G.P. nº 729/75 (SP. 4/8/75)”, arquivado em (s.d.). 
57 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Of. Nº 67/72-CEMC”, arquivado em (s.d.). 
58 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Informação nº 114/ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73 (SP.14/Fev/73)”, arquivado em (s.d.). 
59 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “OF. Nº 107/ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73 (13/02/73)”, arquivado em (s.d.). 
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estes documentos, percebemos, dado que o parecer do CEMC é uma resposta a SEE, o seguinte 

circuito: a Secretaria de Educação do Estado consultou o Conselho de Educação Moral e Cívica 

(provavelmente um órgão do CEE), acerca de alguns professores que lecionariam a disciplina 

Educação Moral e Cívica e o CEMC consultou os arquivos do Deops, do DSI/MEC e da 

ARSI/SP/MT. Reuniu informações, emitiu um parecer negativo sobre os professores e o enviou 

a Secretaria de Educação do Estado. Este procedimento era uma operação comum a respeito 

dos professores desta disciplina? Não podemos afirmar, pois encontramos apenas estes 

documentos nesta direção; entretanto, é uma evidência da ligação entre os órgãos de repressão 

exercendo controle sobre o currículo, pois o professor em questão teve o seu nome barrado pelo 

Conselho com base num registro do Deops, feito em 1967, sobre sua pessoa. Notemos que o 

parecer é de 1972, cinco anos após o ocorrido: 

Cópia da Informação da Del. Esp. de Ordem Política: 

3-8-67 – Detido nesta data quando, juntamente com outros religiosos, encontrava-se 

em frente ao DOPS a pretexto de protestar contra supostas prisões de padres e 

estudantes envolvidos no anunciado Congresso da UNE, ocasião em que foram 

desfraldadas faixas exigindo a libertação dos supostos presos com o que criou 

confusão e agitação à porta deste Departamento. Depois de ouvido pela autoridade, 

retirou-se.60 

Ao mesmo tempo em que o CEE era parceiro do Deops no controle sobre os professores 

da educação básica, ele também era vigiado pelo mesmo. Em 2 de Setembro de 1971, o II 

Exército emitiu um pedido de busca61 sobre Wladimir Pereira a pedido do Deops. Pedido de 

Busca era um ofício emitido pelo Ministério do Exército a todos os órgãos da comunidade de 

informação para que lhe remetessem todo tipo de informação sobre alguma pessoa vigiada. A 

preocupação do órgão repressor é surpreendente. Ele conseguiu identificar que Wladimir 

Pereira, membro do Conselho Estadual de Educação, era casado com a irmã de Osvaldo Galloti, 

um “elemento de ideias esquerdistas” e que, por isso, pode influir “diretamente sobre a 

formação de universitários”.62 

Como observamos anteriormente, à medida que os assuntos educacionais são mais 

regionais, a relação com o Deops se estreita; a documentação aponta nesta direção. Para a 

Secretaria Estadual de Educação, encontramos duas pastas a OP 1104 e a OP 1105 e nelas 

                                                           
60 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Arquivo Geral. Informação nº 542. Atend. Of. nº 40/72 (25/7/72)”, arquivado em (s.d.) 
61 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Pedido de Busca nº 515 (2/9/71)”, arquivado em (s.d.). 
62 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês da sociedade civil, nº de Pasta OP0738, Pastas Conselho Estadual de Educação, Ano Inicial 

1968, Ano Final 1982, “Pedido de Busca nº 515 (2/9/71)”, arquivado em (s.d.). 
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localizamos alguns documentos indicativos de que não só havia comunicação entre os dois 

órgãos, como também havia agentes da repressão dentro da Secretaria de Educação. 

3.3.4 Secretaria Estadual de Educação (SEE) 

Em 7 de Fevereiro de 1977, o Serviço de Informações do Deops comunica, às suas 

delegacias internas, mudanças na SEE; o documento indica que as informações foram “colhidas 

junto a secretaria de educação”.63 Todavia, neste caso, não foi o Deops que as conseguiu, mas 

sim o II EX e o SNI, pois são os mesmos que informam a comunidade de informação, o Deops 

apenas repassa para suas delegacias internas. Nota-se ainda, no documento, que a origem da 

informação dentro da SEE, chamada de “A Fonte”, não foi passível de ser identificada, mas, 

pelo teor, é alguém da alta cúpula. E quais são estas mudanças? 

1- O professor Antonio Augusto Amera, Chefe de Gabinete do Secretário de 

Educação, será substituído neste cargo pelo Sr. Moacir Expedido Vas Guimarães, 

transferindo-se para a Secretaria de Ciência e Tecnologia onde irá assessorar o dr. 

Marcos Fefer. 

2- Celso Volpe por falta de liderança na área de Recursos Humanos será substituído, 

ficando no gabinete para assuntos especiais, seu substituto ainda não foi indicado. 

3- Teresinha Fran será afastada por não estar produzindo a contento e ser sua lealdade 

discutível. Será substituída por Maria de Lurdes Mariek Aidar.64 

A exceção da terceira mudança, em que o motivo já denota sua razão, “lealdade 

discutível”, podemos nos perguntar: lealdade a quem? Para fazer o quê? Se é um informe do 

SNI e o do II exército, podemos supor que seja lealdade à ditadura e execução de tarefas 

repressivas no interior da secretaria. Percebe-se que, pela dúvida, ela é substituída. Contudo, se 

não fosse pela origem do documento, as duas primeiras mudanças poderiam ser classificadas 

como ordinárias, afinal trocar um funcionário por falta de “liderança” no Recursos Humanos e 

substituir o chefe de gabinete é algo que pode ser considerado banal na administração. 

Entretanto, considerando que são assuntos que ocuparam o SNI, o II Exército e o Deops, a 

banalidade pode ser dispensada. Este documento indica que estes órgãos repressivos tinham 

influência ou até controlavam partes da Secretaria de Educação do Estado; pessoas leais e de 

extrema confiança eram necessárias para a execução da repressão no meio educacional. 

                                                           
63 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1977, Ano 

Final 1979, “Informação nº 123-B/77 (7/2/77)”, arquivado em (s.d.). 
64 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1977, Ano 

Final 1979, “Informação nº 123-B/77 (7/2/77)”, arquivado em (s.d.) 
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Se o documento acima, pode deixar alguma dúvida sobre a presença da repressão dentro 

da Secretaria, uma comunicação de 9 de Agosto de 1979 a elimina.65 Neste dia, em papel ofício 

da SEE, o “Dr. Romeu Tuma, D.D. Diretor do Deops” é comunicado de mais uma troca de 

funcionários; o Coronel Walter Lara lhe escreve: “fui nomeado Assistente Técnico de Direção, 

em substituição ao Sr. Cel. PMR Omar Galvão”66 e assina. Este documento indica que não só 

havia colaboração de funcionários da educação na repressão, mas que funcionários da 

repressão, por excelência, no caso do Deops, estavam dentro da Secretaria. Ao fazer esta 

comunicação, depreendemos que o Cel. Lara não era o primeiro, pois substituiu o Cel. Galvão 

e ainda, um coronel tinha um cargo de Assistente de Direção a título de nomeação, ou seja, sua 

presença era explícita. O Deops tinha um representante na Secretaria, um canal direto com o 

Secretário de Educação. 

O nome do Cel. Lara na documentação repete-se apenas mais uma vez. Em uma folha 

em branco, em cima de um processo de investigação conduzido pela SEE a respeito de algumas 

reclamações da comunidade da Vila Carmosina sobre as condições do “Grupo Escolar Professor 

Quintiliano José Citrângulo”, num processo de mais de 100 páginas, escrito à lápis, lê-se: “Cel. 

Lara, De ordem do Sr. Secretário. Tirar Xerox e entregar no Deops ao Dr. Tuma”.67 Além da 

comprovação da atribuição do Cel. Lara, “tirar xerox e entregar ao Dr. Tuma”, este processo 

nos revelou outro setor com conexões com o Deops e atribuições repressivas dentro da SEE; 

não sabemos se sua função era apenas controle político, mas, neste caso, sua participação foi 

fundamental neste quesito. Estamos nos referindo a um grupo montado dentro da SEE, ligado 

diretamente ao Gabinete do Secretário, Grupo de Controle das Atividades Administrativas e 

Pedagógicas (GCAAP). 

Sabemos que o GCAAP era ligado ao Secretário de Educação, pois suas comunicações 

têm papel ofício do gabinete e, ao mesmo tempo, neste mesmo processo, há o pedido do 

secretário para investigação e, ao fim, um relatório do Grupo para o Secretário. Mas para 

compreendermos as suas funções e ligações com o Deops, teremos que adentrar um pouco mais 

                                                           
65 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1977, Ano 

Final 1979, “Ofício G.S. 3706/79 HAP afc (9/8/79)”, arquivado em (s.d.). 
66 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1977, Ano 

Final 1979, “Ofício G.S. 3706/79 HAP afc (9/8/79)”, arquivado em (s.d.). 
67 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Cel. Lara, De ordem do Sr. Secretário. Tirar Xerox e entregar no Deops ao Dr. Tuma”, arquivado em 

(s.d.). 
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ao processo.68 Segundo consta, em carta69 enviada ao Secretário de Educação, Luiz Ferreira 

Martins, em 4 de Setembro de 1979, pela Comissão de Moradores da Vila Carmosina, o “Grupo 

Escolar Professor Quintiliano José Citrângulo” estava abandonado. A comunidade iria, no dia 

16 de Setembro de 1979, entregar, às 15 horas, um abaixo assinado com todos os moradores 

das “Vilas Copa, Margarida, Xuca, Carmosina, Santa Isabel, Bom Jesus, Marabá e Helian”. 

O prometido foi cumprido, no processo consta o abaixo assinado e as principais 

reclamações da comunidade:  

1) Cobrança de 20,00 para material escolar. 

2) Limpeza a cargo das crianças na hora da aula. 

3) Contribuição para compra de merenda e material escolar. 

4) Taxa de 10,00 para a prática de esportes. 

5) Horário da educação física.70 

O processo é volumoso, a Secretaria envolve vários departamentos, ao mesmo tempo, 

na investigação. Nele, podemos acompanhar o parecer de cada um. Resumidamente, verificam 

a autenticidade das queixas e acrescem outros problemas que a escola vive. O grupo de 

supervisores, escalados pela delegacia de ensino, não só confirma o problema como aponta as 

causas: a escola não tem verbas ou funcionários, há apenas uma diretora que faz todo o serviço 

burocrático,sequer há um grupo para a limpeza. A diretora, ao depor na Delegacia de Ensino, 

não desmente nenhuma reclamação; de fato, a escola estava em petição de miséria. Problema 

resolvido, então? Confirmado, bastava aplicar os recursos e resolver as questões? Não foi tão 

simples assim, a preocupação do GCAAP era outra. 

O GCAAP, designado pelo secretário, não tinha só a missão de verificar e resolver os 

problemas apontados pela comunidade; o grupo abriu uma investigação para descobrir quem 

articulou a comunidade entorno das queixas, do abaixo-assinado e de seu ato de entrega na 

escola. Podemos perceber sua missão quando comparamos seu relatório, destoante com os 

produzidos pelos outros grupos da SEE envolvidos na questão; por exemplo, com o produzido 

pelo grupo de supervisores. Valendo-se de investigação própria e apurando dados em outros 

relatórios, o GCAAP apontou: os títulos dos panfletos recolhidos no dia do ato de entrega do 

                                                           
68 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Expediente GCAAP nº 76/79. Despacho nº 34/79. Assunto: EEPG “Quintiliano José Sintrangulo 

(16/10/79)”, arquivado em (s.d.). 
69 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Ao Sr. Luiz Ferreira Martins. Secretário de Educação (SP. 4/9/79)”, arquivado em (s.d.). 
70 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Ao Sr. Luiz Ferreira Martins. Secretário de Educação (SP. 4/9/79)”, arquivado em (s.d.). 
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abaixo-assinado; os títulos das faixas; a dinâmica do evento de entrega do abaixo-assinado; e 

fez a identificação das lideranças e sua qualificação. Se notarmos a estética do relatório e as 

categorias de observação para produzir o relatório, observaremos semelhanças com os 

relatórios produzidos por agentes do Deops, veremos em detalhes estes relatórios na seção 

controle através de agentes infiltrados. Neste capítulo, por ora, selecionamos os seguintes 

excertos para demonstrar: 

1) Nos panfletos recolhidos no dia da assembleia (em anexo) destacamos: 

“Unidos exigimos nosso direito e conquistamos nossos direitos” (...) 

“E o seu salário? Quantas vezes subiu” 

2) As faixas conduzidas pelas crianças inocentes diziam: 

“Onde está o nosso imposto” 

“Com a união de todos acabamos com a exploração” 

“Queremos merenda adequada e grátis” 

“Patrão que se cuide, agora o povo acordou” 

3) Do Sr. Delegado da 11ª DE 

Moradores do bairro, na tentativa de se promoverem, vêem utilizando a escola como 

instrumento para atingirem seus objetivos. 

4) Membros do GCAAP que diligenciaram na Escola. 

(...) Que foram às residências de dois denunciantes (...) Durval Simões Ferreira – rua 

Rio Grande 321 – Vila Carmosina e o acadêmico de medicina José Antonio de 

Campos Lila – Rua Cotegipe s/nº - Vila Carmosina.71 

Desavisadamente, poderíamos dizer que é um relatório de agente do Deops em mais 

uma “observação velada”, mas é de funcionários da SEE ligados diretamente ao Secretário de 

Educação. O relatório concluiu a investigação assim: “Face ao que se pode depreender da 

análise dos dizeres dos tópicos destacados, admito que interesses outros que não os do ensino 

e especificamente da escola em pauta, moveram os propósitos dos participantes dessa 

manifestação programada”.72 

O que foi feito desse relatório e desse processo inteiro? Voltemos a anotação a lápis 

feita pelo chefe de Gabinete do Secretário da Educação: “Cel. Lara, De ordem do Sr. Secretário. 

Tirar Xerox e entregar no Deops ao Dr. Tuma”.73 

                                                           
71 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Grupo de Controle das Atividades Administrativas e Pedagógicas. Assinado por Rubens Geraldinie 

e João Mathias de Oliveira Dias (2/10/79”, arquivado em (s.d.). 
72 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Grupo de Controle das Atividades Administrativas e Pedagógicas. Assinado por Rubens Geraldinie 

e João Mathias de Oliveira Dias (2/10/79”, arquivado em (s.d.). 
73 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 
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3.3.5 Secretaria Municipal de Educação (SME) 

Sobre a SME, como avisamos anteriormente, não encontramos uma pasta própria, mas 

há documentos que nos dão indícios de que o Deops também se fez presente, porém, 

aparentemente, sem um agente em suas dependências. As situações observadas nos 

documentos, em regra, percorrem o seguinte circuito: a escola comunica a Delegacia de Ensino 

ou a SME sobre um problema de contornos de “crime político”, a qual encaminha o caso para 

Deops. Isto por si, já demonstra um procedimento, contudo há uma diferença, os documentos 

não revelam a presença direta do Deops dentro da Secretaria; as questões sempre são levadas a 

ele, ao menos, como nos conta a seleção de documentos feita por esta pesquisa. A título de 

exemplo, vejamos o caso da EMPG Pedro Horta, encontrado na OP 1105 da SEE. 

Cinco documentos compõem esta história. Segundo boletim de ocorrência74 feito em 10 

de novembro de 1980, a diretora Thaís Mello Monteiro de Lima, da EMPG Oscar Pedro Horta, 

comunicou ao 34º Distrito Policial que a escola havia sido furtada no fim de semana. Este fato 

não parece ser o mais relevante, pois, apesar de não termos acesso ao Boletim de Ocorrência, 

apenas ao ofício que faz referência a ele, em nenhum outro documento consta quais são os 

objetos de furto, mas sim que, associado a este crime, a diretora Thais encontrou panfletos e 

cartazes afixados no muro de fora da escola com reivindicações “supostamente feita por 

alunos”. A 34º DP encaminhou os panfletos e cartazes no mesmo dia para o Deops.75 

No dia 14 de novembro de 1980, Thaís comunicou à Delegacia de Ensino76 e, mais uma 

vez, percebe-se que o furto era o menor dos problemas. Em seu relatório, aprofunda os dados 

sobre os cartazes e panfletos e dá todos os indícios, que conseguiu coletar, pois afirma: “foram 

confeccionados fora da Escola, utilizando-se o seguinte material: papel manilha amarelo, pincel 

atômico, fita crepe e cola de farinha. Os dizeres estavam bem escritos com letra tipo “script” e 

                                                           

Final 1982, “Cel. Lara, De ordem do Sr. Secretário. Tirar Xerox e entregar no Deops ao Dr. Tuma”, arquivado em 

(s.d.) 
74 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “OF. nº 1625/80 34ª Distrito Policial– (10/11/80)”, arquivado em (s.d.). 
75 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “OF. nº 1625/80 34ª Distrito Policial– (10/11/80)”, arquivado em (s.d.) 
76 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Of. nº 20/80 –(14/11/80)”, arquivado em (s.d.). 



161 

 

em tamanho proporcional ao espaço de papel”.77 Ao lermos, percebemos as semelhanças com 

um relatório policial do tipo “polícia científica”; há um grande esforço em descobrir quem tinha 

escrito aqueles cartazes. 

Logo após o ocorrido, no dia 12 de novembro, segundo o relato,78 a Diretora descobriu 

que alguns alunos haviam se encontrado, na casa de um deles, com o “Grupo Negro de 

Guarulhos”, para juntos formularem as reivindicações expressas nos cartazes, “tais como: 

melhoria de ensino, saída da Diretora da Unidade e do professor de português, chamados de 

‘autoritários’, abolição das aulas aos sábado, diminuição das aulas vagas em decorrências das 

constantes falta de professores”79. Sem mais saber o que fazer, a diretora escreveu para a 

Delegacia de Ensino, exigiu providências e avisou que o caso já havia ido para o Deops via 

DP.80 

O próximo documento nos conta a reação da Delegacia de Ensino. No dia 7 de Janeiro 

de 1981, protocola no Largo General Osório nº 120, sede do Deops, um ofício, dirigido a “Sua 

Excelência Dr. Romeu Tuma”,81 solicitando informações sobre o caso. Informa, brevemente, o 

ocorrido e pede informações. Os próximos documentos são anotações datilografadas nos versos 

dos documentos anteriores. A primeira, de 2 de Fevereiro de 1981,82 informa que o Deops fez 

contato com a diretora e avisou-a que as investigações estão em andamento e, a segunda, de 14 

de abril de 1981,83 informa, novamente, que as investigações estão em andamento; contudo, em 

contato telefônico com a diretora, afirma que a “situação na escola é normal”. A partir daí, não 

localizamos mais nada que indicasse o fim da investigação. 

                                                           
77 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Of. nº 20/80 –(14/11/80)”, arquivado em (s.d.). 
78 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Of. nº 20/80 –(14/11/80)”, arquivado em (s.d.). 
79 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Of. nº 20/80 –(14/11/80)”, arquivado em (s.d.). 
80 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Of. nº 20/80 –(14/11/80)”, arquivado em (s.d.). 
81 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Ofício 06/81 (7/01/81)”, arquivado em {s.d.). 
82 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Escrivão de Polícia José Antunes da Silva DOP. 02/02/81)”, arquivado em (s.d.). 
83 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 1981, Ano 

Final 1982, “Escrivão de Polícia José Antunes da Silva DOP. 14/04/81)”, arquivado em (s.d.). 
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Todavia, contamos esta específica história para notarmos que casos como esse se 

repetem com as escolas municipais. Os procedimentos não parecem indicar um canal direto do 

Deops com a Secretaria ou com as escolas, mas, mesmo assim, ele se fez presente por denúncias 

como esta da diretora ou de pais sobre alunos e professores. Abordaremos isto na seção controle 

através de denúncias. 

3.4 Controle por e com outros Órgãos de Repressão - “A Comunidade de Informação” 

As fontes trouxeram um tipo de documento que, pelo seu volume e importância, revelam 

mais uma forma de controle sobre a educação básica, a comunicação entre os órgãos de 

repressão. Esta forma não é exclusiva, assim como nenhuma outra citada nesta pesquisa, 

também a encontramos em número maior, diga-se de passagem, para a repressão nas 

universidades. 

Esta comunicação intensa entre os órgãos de repressão confirma aquilo que se 

convencionou chamar de “comunidade de informação”, uma rede de trocas e pesquisa de dados 

sobre pessoas, organizações e ideias classificadas como subversivas ou vistas como um 

potencial perigo à Segurança Nacional. A seleção realizada identificou 33 comunicações entre 

o Deops e diversos outros órgãos de repressão pelo Brasil, sobre assuntos ligados à educação 

básica, no período entre 05 de maio de 1972 a 29 de março de 1982. Ressaltamos que estas 

trocas são tão importantes quanto as outras formas de vigilância, tal como, a infiltração de 

agentes, pois o objetivo é o mesmo: processar informações para tentar controlar os professores, 

alunos e familiares da educação básica. 

As comunicações eram feitas de duas formas. A primeira, por papel timbrado entregue 

diretamente no departamento e, nesse caso, nem podemos descrever esse tipo de ofício, pois 

cada um tem a forma de seu órgão de origem. A segunda, por telex, curiosamente, entre os 

documentos, não é a mais comum; o papel timbrado entregue no Deops constitui maioria. Entre 

estas duas formas, apesar da diversidade, há categorias comuns, utilizadas na comunicação 

entre os órgãos, que deveriam ser preenchidas, além de data, local, assunto e outras básicas, há 

as categorias: origem e difusão. A primeira marca o nome do órgão transmissor da informação 

e a segunda, o nome do órgão receptor. Nesta, a regra é a difusão para mais de um órgão, às 

vezes, até dez destinatários neste campo, mas também há difusão dirigida apenas para um órgão 

repressivo. 
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A compreensão destas duas categorias, permitiu verificar quais eram os órgãos 

comunicantes com o Deops, no quesito educação básica e fluxo de dados. O departamento 

recebeu 23 comunicações, sendo cinco do Ministério da Aeronáutica, oriundas dos setores de 

Divisão de Informação e Segurança (DSI) e do IV Comando Aéreo Regional (IV COMAR), 

oito do Ministério do Exército, somente do II Exército, duas do Serviço Nacional de Informação 

(SNI), e as sete restantes, de órgãos diversos: Centro Integrado de Operações (CIOP); Secretaria 

de Segurança Púbica da Bahia (SSP/BA); Secretaria Estadual de Minas Gerais (SEE/MG) e 

Setor de Segurança da Fepasa. Também levantamos que o Deops enviou informações 11 vezes; 

todas sempre para os seguintes órgãos, em conjunto: SNI; II Exército, IV COMAR; Comissão 

Naval (COM NAVAL) e CIOP. 

Nesse conjunto de comunicações, contamos quantos órgãos diferentes apareceram no 

campo difusão, uma vez que, normalmente, ele era preenchido com mais de um nome. 

Chegamos ao número de 37 órgãos de repressão em apenas 33 comunicações. São órgãos de 

diversos Estados e instituições do Brasil. Todos tendo em sua pauta, os movimentos de 

professores e alunos na educação básica. Ao vermos tantos órgãos, não podemos deixar de 

indicar a mesma quantidade de arquivos que ainda estão por serem pesquisados, senão já 

desbravados ou pior, sem acesso. 

Os assuntos tratados nestas comunicações dividem-se em movimento de professores e 

estudantes. Sendo, quando de origem do Deops, dez comunicações sobre professores e uma 

sobre alunos; quando difusão para o Deops, nove sobre professores e 14 sobre estudantes. 

Engana-se quem imagina uma qualidade de informações muito diferente das produzidas 

pelo próprio departamento, elas são semelhantes. Por exemplo, um “relatório de observação”, 

produzido por um agente infiltrado do exército ou da aeronáutica nos movimentos da educação 

básica, relata o mesmo padrão de infiltração utilizado pelos agentes do Deops. Um relatório, 

enviado pela Marinha em 9 de Novembro de 1979, informa ao departamento sobre uma reunião 

de professores no Colégio São Bento. Observemos algumas categorias deste relatório: 

2- Quanto à campanha salarial foi proposto: (...) 

3- Os participantes não chegaram a um consenso, em razão da apresentação das 

seguintes questões: (...) 

4 - Entre os presentes, foi identificada (...).84 

                                                           
84 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos da sociedade civil, nº de Pasta OP0990, Pastas Movimento dos Professores, 

Ano Inicial 1979, Ano Final 1980, “Assunto: Reunião Salarial de Professores” (09/11/79), arquivado em (s.d.). 
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São as mesmas categorias utilizadas pelo Deops e no geral, por todos os órgãos, pois o 

objetivo é o mesmo, coletar informação e agora, como vemos, trocar. Este mesmo relatório foi 

enviado também para o Centro de Informação da Marinha (Cenimar), Centro de Informações 

do Exército (CIE) e para o Centro de Informações da Polícia Federal (CI/DPF). Uma reunião 

de professores da educação básica com pauta sobre a questão salarial era motivo para todos os 

principais órgãos de repressão da ditadura civil-militar se comunicarem sobre este fato. 

3.4.1 Força Aérea Brasileira 

Quando a Aeronáutica, através do IV COMAR, comunicou ao Deops a fundação da 

União de Diretores de Escolas de Magistério Oficial (UDEMO), em 27 de novembro de 1980, 

também comunicou a outros 12 órgãos de repressão, contados no campo difusão do documento. 

O modo como eles alertam sobre esta nova organização, merece destaque, pois a visão dos 

militares passada ao Deops é de que “subversivos” estão prestes a tomar a administração 

escolar. 

2. A recente definição dos esquerdistas de que estão perdendo a luta na confecção das 

leis, uma vez que consideram a política apenas como garantia para o cumprimento 

delas, mostra que estão buscando atuar na gerência administrativa dos 

estabelecimentos de ensino onde se faz cumprir as leis magisteriais. Esse dado, 

relativamente novo, é a demonstração da procura por espaços de atuação, que hoje já 

somam as seguintes infiltrações: Movimento Secundarista, Movimento Universitário, 

Movimento dos Estagiários Residentes, Movimento dos Cursos de Pós-graduação, 

Movimento dos Professores do Ensino Médio, Movimento das Associações Docentes 

de Universitários, Atuação do Conselho de Reitores da Universidades Brasileiras, e 

em fase de estruturação, a organização das ações da União de Diretores de Escola do 

Magistério Oficial. (...).85 

Neste aviso do IV COMAR, a não diferenciação dos órgãos repressivos entre educação 

básica e universitária é evidente, ambas estão sob vigilância, pois, segundo a repressão, estavam 

sujeitas ao “esquerdismo”. Os estudantes também não escaparam dos aeronáuticos, dois 

documentos relatam a vigilância. 

A primeira ocorreu no Colégio Dante Alighieri, no dia 19 de Agosto de 1980; um oficial 

do COMAR observou a manifestação estudantil pela redução do preço das mensalidades, ao 

                                                           
85 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1445, Pastas União de Diretores de Escolas do 

Magistério Oficial, Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: União de Diretores de Escolas do Magistério 

Oficial - UDEMO” (27/11/80), arquivado em (s.d.). 
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conversar com um “senhor bem vestido, postado ao lado de um carro de luxo, e aparentemente 

um alto executivo, que também observava o movimento”,86 e se surpreendeu com a resposta: 

“Os alunos estão em greve, contra o aumento das anuidades, em torno de 80%, e eles 

estão certos” 

“Passamos 16 anos de mãos amarradas e boca fechadas; e agora temos a liberdade de 

mostrar a nossa contrariedade a esse tipo de roubalheira” 

“Tenho um filho nesse colégio e apoio integralmente o movimento”.87 

O relatório de “observação” segue a praxe, a não ser pela descrição dos participantes, 

dos alunos, que desta vez, teve que incluir, “Estudam no Colégio DANTE ALIGHIERI, filhos 

de famílias da classe alta ou média alta”.88 

A segunda comunicação sobre estudantes é pontual, o IV COMAR informa o Deops 

sobre os movimentos da UBS: “Este OI tomou conhecimento que a antiga sede do Jornal MR-

8 (...) teria se transformado recentemente, na sede da União Brasileira dos Secundaristas”.89 O 

relatório ainda cita o nome de outros grupos que frequentam o endereço. 

3.4.2 Exército Brasileiro 

O exército também informava o Deops sobre os movimentos na educação básica, com 

mais frequência que a aeronáutica. A documentação demonstra uma comunicação mais intensa, 

cinco documentos relatam: 

a) quais eram os estudantes de São Paulo que participaram do I Encontro Nacional de 

Estudantes Secundaristas em Belo Horizonte, em 3 de abril, de 1979. Os nomes estão 

grifados e ticados à caneta.90 

                                                           
86 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos (Ensino 

Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Informe nº 180ª-2/IC COMAR”. (20/08/80), arquivado em (s.d.). 
87 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos (Ensino 

Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Informe nº 180ª-2/IC COMAR”. (20/08/80), arquivado em (s.d.). 
88 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos (Ensino 

Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Informe nº 180ª-2/IC COMAR”. (20/08/80), arquivado em (s.d.). 
89 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe nº 160/A-2/IV COMAR” (28/04/82), 

arquivado em (s.d.). 
90 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Pedido de Busca nº 001” (07/01/80), arquivado em 

(s.d.). 
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b) sobre Antonio Apolinário Rebelo Figueiredo, residente em São Paulo, membro da 

UBES, ser irmão de José Aldo Rebelo de Figueiredo, ex-presidente da UNE. E 

possivelmente ter viajado a Cuba.91 

c) sobre a realização do I Seminário dos Estudantes Secundaristas, em Rio Grande da 

Serra, em março de 1982.92 

d) os nomes dos que estiveram presentes nas reuniões da UPES e UMES no Cursinho 

da Poli, em 28 de março de 1982.93 

e) sobre o lançamento da revista “Teoria e Política” no Colégio Equipe, no dia 15 de 

maio de 1981.94 

Por todos estes informes, percebemos que o exército também tinha agentes infiltrados 

na movimentação de professores e alunos do ensino básico. Não é de se duvidar que em algumas 

manifestações ou reuniões, possivelmente no mesmo espaço, poderia haver agentes do exército, 

aeronáutica e Deops, pois os objetos de investigação coincidem. Apenas o acesso amplo a 

outros arquivos, poderia confirmar esta hipótese, mas é possível. 

Contudo, entre as comunicações do Exército e o Deops, destacamos um tipo peculiar 

que nos mostra o uso do arquivo e uma das razões de tanta vigilância, o Pedido de Busca. Este 

procedimento consistia em consultar as informações que o Deops possuía em seus arquivos 

sobre pessoas ou organizações. Ele era feito por um formulário especial com o timbre do 

Ministério do Exército, o tradicional carimbo “confidencial”, e um campo em negrito, caixa 

alta, com os dizeres: “PEDIDO DE BUSCA Nº”. Entre os documentos, o mais alto número 

visto em nossa seleção foi o 349, porém, não sabemos se esta sequência era apenas para o Deops 

ou também para consulta em outros arquivos; mas, de fato, há muitos pedidos de busca nas 

pastas. Localizamos três. O primeiro é de 1976 e o último, de 1981. 

Os Pedidos de Busca consistem em uma pequena contextualização na introdução do 

formulário seguida por uma lista de nomes. No fim da página, o pedido:  

2. Dados Solicitados 

a. Dados de qualificação dos elementos (...) 

b. Outros dados julgados úteis e oportunos, sobre os nominados.95 

                                                           
91 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe nº 670” (29/03/82), arquivado em (s.d.). 
92 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe nº 760” (06/04/82), arquivado em (s.d.). 
93 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de Estudantes 

Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Informe 1126”. (11/05/82), arquivado em (s.d.). 
94 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos (Ensino 

Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Pedido de Busca nº 224”. (14/05/81), arquivado em (s.d.). 
95 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Pedido de Busca nº 348” (13/07/81), arquivado em 

(s.d.). 
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Nota-se que no pedido, além da qualificação, o item b abre espaço para qualquer tipo de 

dado, daí compreendermos o nível de detalhamento dos relatórios de observação e outras 

formas de vigilância. 

As listas não são pequenas. No pedido sobre professores, o exército listou quinze nomes 

seguidos pelos seus números de RG; sobre os alunos, dezessete nomes. Todos eles estão ticados, 

tal como se a tarefa tivesse sido cumprida. Também havia pedido de informação sobre um 

evento específico. No dia 23 de fevereiro de 1976, por exemplo, os militares perguntaram quais 

informações o Deops tinha a respeito do Congresso da União Estadual dos Estudantes 

Secundaristas (UEES), pois segundo este órgão de repressão: “Atualmente alguns desses 

elementos ainda não identificados estão tendo atuação política decisiva na contestação do 

regime vigente”.96 

3.4.3 Serviço Nacional de Informação (SNI) 

As duas comunicações do SNI para o Deops são informes sobre professores e alunos. A 

primeira afirma que dois professores de São Paulo têm ligações com a Federação Internacional 

Sindical de Professores (FISP).97 A segunda, uma lista de nomes de estudantes, também de São 

Paulo, que estão participando da construção da UBES, todos de “grupos de esquerda 

empenhados na reconstrução dessa entidade”.98 Ao menos estes dois informes do SNI foram 

feitos em papel timbrado com o brasão da Presidência da República e carimbados, em vermelho, 

com os seguintes dizeres: “A Revolução de 64 é irreversível e consolidará a democracia no 

Brasil”. Ambos são de 1980. 

  

                                                           
96 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1453, Pastas União Estadual de Estudantes 

Secundaristas, Ano Inicial 1976, Ano Final 1981, “Pedido de Busca nº 070” (23/02/76), arquivado em (s.d.). 
97 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0647, Pastas APEOESP Vol. 2 Ano Inicial 

1977, Ano Final 1980, “Informe nº 1474/116/ASP/1980”. (10/06/80)”, arquivado em (s.d.). 
98 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe nº 2107/116/ASP/1980” (13/08/80), arquivado 

em (s.d.). 
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3.4.4 Outros órgãos de repressão 

As demais comunicações que não feitas com a Aeronáutica, Exército e SNI comprovam 

que havia troca “horizontal” entre órgãos de repressão. Os documentos mostram que o Deops 

se comunicou sobre educação básica com três órgãos repressivos de outros Estados: 

 

a) Assessoria de Segurança e Informação (ASI) da Universidade Estadual de Londrina 

por duas vezes. A primeira em 12 de maio de 1980 sobre o I Encontro Nacional de 

Lideranças Estudantis do Brasil. E, a segunda, em 21 de agosto de 1980 sobre a Reunião 

Executiva Nacional de Estudantes Secundaristas.99 

b) Secretaria de Estado de Segurança Pública de Minas Gerais sobre o III Encontro 

Nacional de Estudantes Secundaristas. Relatou o encontro e listou os estudantes de São 

Paulo.100 

c) Secretaria de Estado de Segurança Pública da Bahia sobre III Encontro Nacional de 

Estudantes Secundaristas também sobre o III Encontro Nacional de Estudantes 

Secundaristas.101 

 

Além destas comunicações, esperadas entre órgãos de diferentes Estados, encontramos 

uma que ampliou a nossa compreensão da repressão. Em 12 de Maio de 1977, uma Assessoria 

de Proteção do Patrimônio e Vigilância, instalada dentro da Ferrovia Paulista S.A (FEPASA), 

informa, ao Deops e ao SNI, o movimento dos professores: 

Consta que no dia 27/maio/77, às 14:00 horas os professores do Estado farão uma 

concentração no “Largo do Arouche”, para entregarem um abaixo assinado ao Sr. 

Secretário de Educação, exigindo 30% de aumento nos salários, acima do que já foi 

dado pelo Governo, totalizando um aumento de 60% neste ano, e mais 20% sobre as 

                                                           
99 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0647, Pastas APEOESP Vol. 2 Ano Inicial 

1977, Ano Final 1980, “Informe 079/80 ASI/FUEL”. (12/05/80)”, arquivado em (s.d). E, localização: Arquivo 

Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, Nome/Título Dossiês 

Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES, Ano 

Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe 152/80” (21/08/80), arquivado em (s.d). 
100 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe nº157/CONSEG/81” (16/06/81), arquivado 

em (s.d). 
101 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Informe nº 0364/1981 -CIOP” (03/07/81), arquivado 

em (s.d.). 
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horas de atividades exercidas após a jornada de aulas, como por exemplo o tempo 

gasto na correção de provas, preparação de aulas, etc.102 

Teria sido uma comunicação extraordinária, não corriqueira e espontânea? A princípio 

achamos que sim, pois este é o único documento deste tipo, mas alguns detalhes nos levam a 

crer que havia um órgão repressivo dentro da FEPASA e que captou o movimento de 

professores. O primeiro detalhe é o destino da informação. Essa tal Assessoria de Proteção ao 

Patrimônio enviou o comunicado não só para o Deops mas também para o SNI, o que demonstra 

acesso a “comunidade de informação”. Segundo e decisivo elemento, a informação foi 

transmitida num formulário com as mesmas categorias de qualquer formulário de comunicação 

entre órgãos repressivos. Nele consta os campos: Informe nº; Assunto; Origem; Avaliação; 

Difusão; entre outros. Ou seja, havia um papel timbrado pronto para trocar “observações 

veladas” com os demais órgãos; isto era comum. 

Quanto as 11 comunicações feitas pelo Deops aos demais órgãos sobre educação básica, 

verificamos que seguem o mesmo padrão até aqui relatado; entretanto, todas foram transmitidas 

por telex, sempre de maneira padronizada, endereçadas ao SNI, ao II Exército, ao IV COMAR 

e à Comissão Naval. Relatam manifestações, encontros, seminários e outras atividades de 

professores e alunos, no período de 23 de abril de 1981 a 16 de março de 1982. Ao julgarmos 

pela quantidade de comunicações sobre o ensino universitário num período maior do que este, 

observado durante a seleção de documentos, não seria surpresa se alguma pasta guardasse 

apenas comunicações entre estes órgãos. 

Analisando, portanto, a documentação relativa às comunicações entre os órgãos de 

repressão, concluímos que o Deops se fez presente na educação básica através, também, de sua 

rede de informações, constituída basicamente pelo II Exército, IV COMAR e SNI, contando 

inúmeras vezes com órgãos ligados às Secretarias de Segurança de outros Estados e instituições, 

até mesmo com órgãos incomuns, como o da FEPASA. Dessa forma, a “comunidade de 

informação” não excluiu a educação básica de suas “observações” e controle, ao contrário, 

manteve-a sob forte vigilância, tendo na troca de informações uma excelente fonte de dados 

sobre professores e alunos. 

                                                           
102 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0646, Pastas APEOESP Vol. 1 Ano 

Inicial 191976, Ano Final 1979, “Informação nº 03/77 – 12/05/77””, arquivado em (s.d). 
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3.5 Controle através de agentes infiltrados. A “Observação Velada” 

Entre as formas de controle, destacam-se os relatórios de agentes infiltrados. 

Encontramos 32 documentos deste tipo em nossa seleção. O primeiro é de 3 de Julho de 1969 

e o último, de 23 de Fevereiro de 1983. A sua caracterização se dá em razão do agente policial 

se passar por outra pessoa ou não ser notado em meio ao grupo que observa. O termo técnico 

utilizado no relatório para expressar esta operação é “observação velada”. 

Dois modelos de papel timbrado são utilizados nestes relatórios. O primeiro é o S.G-

SSP. Mod. 27. Simples, não há campos obrigatórios para preencher, apenas um cabeçalho com 

o brasão do Estado de São Paulo, o nome “Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança 

Pública” e na linha de baixo, “Polícia Civil de São Paulo”. O restante é apenas uma folha em 

branco. Este modelo não é o comum utilizado pelo agente, ele constitui uma exceção, pois o 

modelo que se repete é S.G-SSP. Mod. 77. Este sim, além de um cabeçalho com os seguintes 

dizeres “Secretaria de Segurança Pública”, “Polícia Civil de São Paulo” e “Departamento 

Estadual de Ordem Política e Social – DOPS”. Ele possui seis campos de preenchimento. 

O primeiro é Subchefia. Dado a documentação que utilizamos, este campo é preenchido 

com “Divisão de Ordem Política”. O Segundo é a data. Neste campo, sempre coincide a data 

do objeto observado com a produção do relatório. O terceiro é o nº da investigação. O quarto é 

a identificação do agente. E neste não foi encontrado nenhum nome. A identificação se dá por 

um número ou mais, quando produzido por mais de um agente. O quinto é o assunto. Neste é 

que encontramos o termo “observação velada”, seguido pelo que ou quem foi observado. E o 

último, o sexto campo, mostra a quem é dirigido o relatório. Notamos que sempre é dirigido ao 

“Delegado Titular da Divisão de Ordem Política”. O restante é uma folha em branco para 

datilografar o relatório. 

O modelo S.G-SSP. Mod. 77, também é utilizado para investigação policial dos agentes. 

Ele pode ser facilmente confundido com um relatório de “observação velada”, mas a sua 

principal diferença é que, na investigação, o agente faz contato com alguém e se apresenta como 

policial, pois investiga determinado assunto; já na infiltração, o agente age ao contrário, ele não 

se apresenta. Passa-se por outra pessoa ou desapercebido. 

Comparando os 32 relatórios, notamos um padrão na redação. Havia certas categorias 

que os agentes deveriam preencher. Seu olhar sobre os observados tinha uma direção. O 

tamanho varia entre uma e três páginas. E não se encontra, em todos, a obrigação de preencher 
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todas as categorias, pois dependendo do objeto, uma ou outra não faz sentido. Mas no geral, a 

observação é guiada para: 

1) Dinâmica. Observa-se a chegada das pessoas. Anota-se o horário. O meio como 

chegaram. Se de ônibus privado, carro ou transporte público. Toma-se nota das placas dos 

ônibus e dos carros. Estima-se a quantidade de pessoas. Verifica-se os bairros ou cidades, 

quando o caso, de origem das pessoas. Anota-se o modo como os observados fazem a 

verificação dos presentes. Por exemplo, se, para entrar no estabelecimento, foi necessário um 

holerite ou crachá, caso um curso, pagamento de alguma taxa. E por fim, o horário que terminou 

o encontro e a “observação velada”. 

2) Faixas, cartazes, jornais e panfletos. Separa-se no relatório com clareza cada um 

destes tipos de manifestação. Anota-se todas as frases expressas em faixas e cartazes. Nestes 

quesitos, os agentes diferenciam o que estava escrito em faixa e em cartaz. É separado nos 

relatórios. Anota-se também quais são os jornais que estão sendo vendidos, quando o caso, e 

quais são os grupos políticos que os vendem. No relatório aparece o nome do jornal seguido 

pelo nome do grupo. Já os panfletos, além de terem seus títulos anotados, são recolhidos e 

anexados ao relatório. Por isso, é comum encontrarmos uma quantidade grande de panfletos 

nas pastas.  

3) Temas abordados. Os agentes listam todos os temas abordados na observação em 

itens. Há sempre a identificação das questões em pauta. O modo como se referem aos temas 

também é observado. Procura-se o tom e o modo como os temas são abordados. Se mais ou 

menos agressivo, palavras utilizadas, frases de efeito, se houve palmas ou desaprovação. Se há 

um tema que passe pela estrutura de vigilância ou sobre o regime político diretamente e 

explícito, destaque-se no relatório. 

4) Identificação de pessoas, grupos, vereadores, deputados e órgãos de mídia. Os 

agentes tomam nota da composição da mesa, dos oradores e quais grupos estão presentes. Nesse 

ínterim, identificam as propostas defendidas, caso seja uma reunião, ato ou assembleia e como 

se articulam entre os grupos. Percebem e anotam as divergências. Nesse quesito, procuram 

identificar se há algum vereador ou deputado no local, bem como, algum órgão de mídia. É 

comum as anotações sobre a presença de jornalistas. 

5) Propostas aprovadas e encaminhamentos. Sendo uma assembleia ou algo que 

demandou votação, os agentes enumeram as propostas aprovadas e os encaminhamentos. Item 
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muito importante, pois aqui captam-se os próximos passos. Não é incomum, nesta parte, as 

ações futuras dos observados estarem grifadas à caneta ou lápis. 

Analisando estes 32 relatórios e àquilo que é observado pelos agentes, concluímos que 

o principal objetivo, dessa forma de vigilância sobre a educação básica, era obter informações 

de maneira genérica, para acompanhar os movimentos que, no seu seio, se desenvolveram. Ao 

contrário da investigação que tinha por propósito um objeto definido como, por exemplo, a 

conduta de um professor em aula; a “observação velada” é a atividade de ir a campo para coletar 

informações. Estas, como percebemos pelas anotações à caneta, sobre o relatório, são 

processadas e arquivadas. Nota-se que nomes de pessoas identificadas pelos agentes e os 

próximos passos de um movimento, por exemplo, nos relatórios, estão grifados. Do que se 

conclui que os responsáveis pelo processamento das informações dentro do Deops, as 

consideravam mais importantes, pois forneciam o indicativo dos próximos passos e a 

responsabilização eventual pelos atos considerados como “crimes políticos”, em caso de 

inquérito e/ou processo judicial. 

Também foi possível, entre estes 32 relatórios, identificar três grupos de pessoas 

relacionadas à educação básica, “observados veladamente”, em suas manifestações: 

professores, estudantes e familiares de estudantes. O primeiro grupo foi vigiado desta forma em 

22 situações diferentes, o segundo em quatro situações e o terceiro, seis. Consideramos cada 

um dos relatórios como uma situação. Passamos agora, a compreender um pouco mais sobre 

estes agentes dentro dos grupos. 

3.5.1 Professores 

O grupo dos professores tem o relatório mais antigo; a primeira observação, neste nosso 

recorte, é de 3 de julho de 1969.103 O agente infiltra-se numa reunião de professores municipais 

à Rua Conselheiro Crispiniano nº125, 3º andar, sede de uma organização chamada ADEIA; não 

identificamos o significado desta sigla. Lá, disfarçadamente, produz um relatório de três 

páginas no formato que descrevemos acima. Mas antes de falarmos dos conteúdos dos relatórios 

a respeito dos professores, listaremos os lugares onde ocorreram as “observações veladas”. Sua 

                                                           
103 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP0815, Pastas Escola Tarcila do Amaral, Ano 

Inicial 1969, Ano Final 1974, “Resumo: Reunião dos professores municipais – deliberações em torno do Decreto 

nº 8.250 de 13/06/69” (03/07/69), arquivado em (s.d.). 
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abrangência nos indica o poder de infiltração e ao mesmo tempo a preocupação com os 

movimentos dos professores da educação básica. Listamos 17 lugares, por ordem cronológica 

dos relatórios. 

1) Associação ADEIA. 

2) Escola Estadual Caetano de Campos. 

3) Palácio de Convenções do Anhembi. 

4) Centro de Orientação Estudantil (Escola Particular). 

5) Escola Estadual Dr. Octávio Mendes. 

6) Cemitério da Vila Formosa (Piquete) 

7) Sindicato dos Jornalistas 

8) Paróquia Nossa Sra. da Paz. 

9) Pátio da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP). 

10) Sede do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo 

(APEOESP). 

11) Palácio do Governo Estadual. 

12) Escola Estadual Luis Elias Attie. 

13) Praça da Sé e ruas do centro de São Paulo. 

14) Colégio Equipe. 

15) Ginásio do Pacaembu. 

16) Casa de um padre à Rua Flores do Piauí 170 – Itaquera. 

17) Secretaria Estadual de Educação. 

Pela diversidade de lugares: escolas (públicas e particulares), igrejas, cemitérios, SEE, 

ginásios, passeios públicos entre outros, percebe-se a abrangência do órgão repressor. A 

infiltração dava-se até em lugares que supomos serem mais difíceis, as sedes dos sindicatos, 

lugares fechados e normalmente com controle de pessoas na entrada. Mas ao que tudo indica, 

os agentes estavam preparados para isto. Em 29 de Março de 1980, o agente 1159 foi percebido 

pelos professores numa reunião na sede da Apeoesp e sua alternativa foi simples. 

A reunião iniciou às 9 horas, a qual estávamos presente, porém no momento de entrar 

na sala de reunião alguns professores me reconheceram e proibiram minha entrada, 
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alegando que eu era um agente do DOPS e para não criar mal estar, pediram minha 

retirada do recinto. Este reconhecimento foi fácil porque estavam presentes apenas 36 

pessoas. 

Entrando em contato com a Chefia expliquei a situação, foi determinado o 

Investigador 2401 para cobrir a reunião.104 

O relatório é assinado pelo agente 1159 e pelo 2401, ou seja, a infiltração foi alcançada. 

Esta fragilidade nos sindicatos é percebida em outros relatórios. Num relatório sem 

identificação nenhuma, algo comum, o agente passa ao diretor do Deops uma informação de 

algo futuro e bem restrito à direção da Apeoesp, não apenas a data da próxima assembleia ou 

passeata, mas sim uma decisão tomada pela direção sindical. 

Amanhã (27/04), no período da tarde, o presidente em exercício da Apeoesp, Antônio 

José do Nascimento, deverá anunciar a desclassificação da chapa 2, vencedora do 

último pleito, por ter incluído no Conselho Deliberativo o professor Odenis Antônio 

Medolo, expulso da associação em 1977 e a seguir empossará a chapa “voz do 

professor”. (...) 

As consequências são imprevisíveis.105 

Nota-se, além da informação privilegiada, a familiaridade com o assunto. Infelizmente, 

não chegamos a uma conclusão se havia um grupo de agentes especializados em educação 

básica. Muitos relatórios não são assinados, os poucos que trazem a identificação numérica dos 

agentes não demonstraram uma repetição significativa. Contudo, localizamos, ao final de dois 

relatórios, a assinatura “Setor Estudantil106”. Esse indício e o conjunto de pastas no Acervo 

podem indicar uma especialidade na Delegacia de Ordem Política, mas, talvez, somente uma 

análise global possa confirmar esta hipótese. 

Outra situação, em que os agentes estão dentro da sede da Apeoesp, consta no relatório 

feito em 7 de maio de 1979. O agente acompanha a apuração de votos para as chapas. Passa o 

informe para seus superiores, recolhe panfletos e avalia a dinâmica entre os grupos. O relatório 

é dirigido a Aparecido Laertes Calandra, o “Capitão Ubirajara”.107 Contudo, não era somente a 

Apeoesp que estava sujeita às “observações veladas” dentro de sua própria sede, mesmo que 

                                                           
104 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0648, Pastas APEOESP Vol. 3 Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: Reunião com os Professores estagiários. Local. Apeoesp – São Paulo”. 

29/03/80)”, arquivado em (s.d.). 
105 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0647, Pastas APEOESP Vol. 2 Ano 

Inicial 1977, Ano Final 1980, “RE/147-79”. 26/04/80)”, arquivado em (s.d). 
106 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1407, Pastas Relatórios da Divisão de 

Informação Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: II Encontro Estadual de Educação Pré-escolar”, 

arquivado em (s.d.) 
107 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Ilmo. Sr. Dr. Aparecido Laertes Calandra”. (07/05/79), arquivado em (s.d.). 
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uma reunião de professores ocorresse em outro sindicato, os agentes conseguiam entrar, neste 

caso, a sede violada foi a do sindicato dos jornalistas, à Rua Rego Freitas, nº 530. É 

extraordinária a infiltração, pois quem conhece este sindicato e seu espaço para plenária sabe o 

quanto é pequeno. Para se ter uma dimensão, um pouco maior do que uma sala de aula de uma 

escola comum. Todos ficam próximos uns dos outros, mas isso parece que não amedrontou o 

agente, pois produziu um relatório muito bem detalhado. Quase preencheu todas as categorias 

de um relatório, como demonstramos acima. Entre elas, destacamos o momento em que marca 

a fala de uma professora que cita o Deops e enumera a presença de deputados à reunião. O 

nome da professora aparece grifado à caneta. 

A professora Ana Maria Quadros, Presidente da Associação dos Orientadores de 

Ensino, também fez a colocação de sua categoria, que está quase que totalmente 

paralizada (sic). Na grande São Paulo, foi demonstrada uma paralização (sic) quase e 

praticamente total, com pequenos pontos de problemas. Foi, inclusive, denunciado 

que o Colégio Prudente de Morais, da 12ª Delegacia de Ensino, foi invadida pelo 

DOPS. 

Achavam-se presentes os deputados estaduais pelo MDB, Francisco Dias, Fernando 

Moraes, Theodosina Ribeiro e Franco (?).108 

Destacamos também a preocupação com a presença da mídia e a forma explícita como 

se refere à censura: 

A Rádio Globo informou, através do jornalista presente, Evaldo Almeida Pinto, que 

estaria com horário aberto para os professores e toda a categoria de ensino, para 

manifestações sem censura. Os contatos poderiam ser através do telefone 825-0022, 

Sr. Walter Silva, das 15 às 17 horas.109 

Como vimos, o ambiente dos sindicatos era vigiado e as informações coletadas eram 

processadas. Um exemplo bem explícito deste processamento encontra-se num outro conjunto 

de espaços vigiados, as escolas. Um relatório, feito no dia 7 de maio de 1977, pelo agente 2034, 

expressa bem a dinâmica de vigilância. O agente, ao iniciar o relato, explica que o ato 

observado, naquele dia, havia sido programado alguns dias antes, num outro ato público 

realizado em frente a PUC. Percebemos que os relatórios dos agentes infiltrados são 

importantíssimos para saber a agenda dos observados e assim, novamente, enviar outro agente. 

Este, por exemplo, realizado na Escola Estadual Caetano de Campos, reuniu professores da 

educação básica e universitários. Na pauta, além das questões relativas à melhoria das 

condições de trabalho, listadas no relatório do observador, os professores estavam denunciando 

                                                           
108 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Divisão de Informações”. (24/04/79), arquivado em (s.d.). 
109 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Divisão de Informações”. (24/04/79), arquivado em (s.d.). 
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“a violência policial e prisões de operários e estudantes, aproveitando a oportunidade para pedir 

à classe que se solidarizasse com a causa do ME, no que foi aplaudido pelo plenário, devido 

talvez ao pouco sucesso do ME”.110 

Quatro relatórios indicam que professores foram vigiados em situações diferentes, 

também dentro da escola. Não estavam reunidos em atos ou assembleias, estavam no ambiente 

escolar. Sendo dois relativos à escolas particulares e os outros dois relativos à públicas. No 

primeiro, o Centro de Orientação Estudantil (COE) foi observado por dois agentes. O motivo é 

uma manifestação de professores e alunos contra a demissão de alguns professores pelo 

proprietário da escola, por terem sido indiciados pelo Deops. Segundo este relatório, os 

professores estavam incentivando um boicote à escola e a transferência de alunos para outros 

colégios. Contudo, no dia em que os agentes foram realizar a “observação no COE”, “Período: 

19:00hs//22:00 hs”, o ambiente estava normal. Mas foi possível coletar algumas informações. 

Eles descobriram que: 

segundo informações do diretor Prof. José Lucien Azevedo Ramos (...) os professores 

demitidos e os ex-alunos se reúnem diariamente na Lanchonete e Restaurante 

Chaparral, situada à Rua Clemente Alves nº 75 – Lapa, antes e durante as aulas com 

a finalidade de boicotar a citada escola (COE). Porém hoje (11), percorremos além 

desta lanchonete, outras e também bares, pastelaria e não constatamos a presença.111 

Em outro relatório, relativo ao Colégio Equipe, a preocupação é com um ciclo de 

palestras sobre “Militarismo na América Latina”. O agente, como um “bom aluno”, toma nota 

com base nas categorias de observação que guiam o relatório e do conteúdo da palestra, 

destacando, por exemplo, a seguinte fala: 

Ronald de Oliveira Rocha disse: a partir de 64 / o Estado Brasileiro se constituiu e 

construiu um aparato institucional destinado a sustentar um modelo econômico 

baseado na concentração monopolista, e na dependência do capital financeiro 

internacional e sobretudo na super-exploração do trabalho pelo capital, armando-se 

de reprimir quaisquer manifestação mais sérias de oposição ao regime, criando leis 

como: anti-greve etc.112 

                                                           
110 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0646, Pastas APEOESP Vol. 1 Ano 

Inicial 191976, Ano Final 1979, “Assunto: Reunião da APEOESP no Colégio Caetano de Campos”. 07/05/77)”, 

arquivado em (s.d.). 
111 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos da sociedade civil, nº de Pasta OP0697, Pastas Centro de Orientação 

Educacional. Ano Inicial 1977, Ano Final 1978, “Assunto: “observação no COE”, “Período: 19:00hs//22:00 hs”. 

(11/08/77)”, arquivado em (s.d.). 
112 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Debate- “A constituição e o democratismo operário”. 

(15/05/81), arquivado em (s.d.). 
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Nos dois relatórios envolvendo escolas públicas, observa-se também que os agentes 

estão em busca de professores. No primeiro, de 13 de dezembro de 1980,113 o agente dirige-se 

até a E.E Luis Elias Attie e pergunta aos faxineiros da escola sobre a professora Maria Luiza 

Serafim, mas estando a escola fechada, o agente não consegue informação nova. Já no segundo 

relatório, a “observação velada” é sobre um professor de história que também leciona a 

disciplina Educação Moral e Cívica; após conversar com os estudantes, concluiu o relatório: 

“Em apurações colhidas juntos aos alunos do mesmo, obtive a informação de que ele se limita 

ao programa e as eventuais menções ao regime são devidas à natureza da matéria que 

leciona”.114 

Não era só nas escolas ou nos sindicatos, as fontes indicam que o Deops tinha disposição 

e interesse em vigiar os professores onde quer que eles se organizassem. Até mesmo no 

cemitério. No dia 20 de abril de 1979, um grupo de professores organizou um piquete em frente 

ao Cemitério da Vila Formosa; um agente do Deops acompanhou de perto, narra até a chegada 

da Polícia Militar para fazer a dispersão. Os professores fogem para a Igreja Nossa Senhora da 

Penha e o agente permanece junto ao grupo. Lá, numa pequena reunião, decidem ir até a porta 

da E.E Professor João Dias da Silveira, e de lá, são expulsos novamente pela PM. O agente 

anotou os dizeres da faixa “Servidores, a união é nossa força”; só conseguiu identificar um 

professor, o “Antônio Carlos Dagnolo”, contudo, conseguiu muitas placas de carro: “Foram 

anotadas as seguintes placas de veículos que participaram do grupo: FS-4781; JN-3226; SL-

5792; CM-1189; CG- 6796; GO-3992; EW-2254; JK- 2142.115 

Numa caminhada de professores da Praça da Sé até a Secretaria de Educação, em 23 de 

abril de 1981, não foi diferente. O agente preencheu as categorias de observação como pôde, 

mas inovou, tomou nota também dos gritos dados pelos professores: “Em frente a Secretaria 

gritavam em conjunto: ARROZ, FEIJÃO, SAÚDE E EDUCAÇÃO; NENHUM TOSTÃO, 

ABAIXO A INFLAÇÃO; ABAIXO O SECRETÁRIO, VAI SER VETERINÁRIO”. 

                                                           
113 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP08169, Pastas Escolas de 1º e 2º Grau Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1981, “observações junto ao Encontro na escola estadual do 1º grau Luiz Elias Athie”. 

(13/12/80), arquivado em (s.d.). 
114 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigações, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Assunto: Ordem de Serviço nº 041/77”. (11/10/77), arquivado em (s.d.). 
115 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Relatório”. (20/04/79), arquivado em (s.d.). 
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Reproduzimos tal como está escrito, em caixa alta, o agente deu ênfase aos “gritos em 

conjunto”.116 

Lugares públicos como a Praça da Sé apresentavam certas facilidades para a infiltração, 

o número de pessoas, normalmente, é alto e os agentes passam desapercebidos com facilidade. 

Em grandes manifestações, observamos, nos relatórios, mais de um agente no local e com 

produções de relatórios independentes. Isso ocorreu, por exemplo, num grande ato no dia 27 de 

abril de 1979, no pátio da Assembleia Legislativa de São Paulo (ALESP). Dado o número de 

professores, 2000, segundo o Deops, não foi somente um agente que “observou” o evento, mas 

uma equipe. Para esta ocasião, encontramos dois relatórios distintos. Um produzido pelo agente 

2379 e equipe117 e o segundo, pela Divisão de Informações.118 Dessa forma, o Deops somava 

uma quantidade maior de informações sobre o mesmo evento. Nestes relatórios, também é 

possível destacar uma preocupação constante dos agentes, as conexões entre o movimento dos 

professores e outros movimentos ou grupos políticos. Quase sempre, os agentes fazem este 

destaque. Sobre a manifestação do dia 27, o destaque foi esse: 

A certa altura, ao terem conhecimento de que Lula se encontrava nos recintos da 

Assembleia Legislativa, foi ele convidado para tomar parte da concentração, o que, 

no entanto, não aconteceu. Lula limitou-se a mandar uma mensagem (oral) de apoio 

ao movimento dos funcionários e os convidou para as festas do 1º de maio, em São 

Bernardo do Campo.119 

Lugares fechados também estavam sujeitos aos agentes do Deops. Tanto o Ginásio do 

Pacaembu, o Palácio de Convenções do Anhembi ou até igrejas não escapavam das 

“observações veladas”. O Ginásio foi alvo dos agentes em 14 de março de 1982,120 o relatório 

do agente 1505 é o mais completo que encontramos em toda nossa pesquisa. Ele praticamente 

preencheu todas as categorias de observação sobre uma assembleia de professores nesta data. 

                                                           
116 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1365, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1978, Ano Final 1979, “Ato Público dos Professores na Praça da Sé”. (23/04/81), arquivado em (s.d.). 
117 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: Observação da Reunião dos Funcionários públicos do Estado na 

Assembleia Legislativa”. (27/04/79), arquivado em (s.d.). 
118 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Divisão de Informações”. (27/04/79), arquivado em (s.d.). 
119 Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores Ano Inicial 

1980, Ano Final 1982, “Divisão de Informações”. (27/04/79), arquivado em (s.d). 
120 Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem Política, 

Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0648, Pastas APEOESP Vol. 3 Ano Inicial 

1980, Ano Final 1982, “Assunto: Observação Político Social durante assembleia da APEOESP” (14/03/82)”, 

arquivado em (s.d.). 
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O Palácio de Convenções do Anhembi foi alvo por duas vezes. A primeira em 19 de 

junho de 1977,121 durante, também, uma assembleia de professores. Neste relatório, 

encontramos uma dica preciosa dada a outros agentes e a nós de como era feita a entrada e o 

disfarce dos agentes: “Durante a entrada para o auditório, havia vigilância, pediam o “holerite” 

e o “convite”, informou o agente 3227. Certamente, este agente, tinha o holerite, pois entrou, 

logo o disfarce como professor fica evidente. Podemos imaginar que não só este agente tinha 

um holerite de professor, mas todos, dado que é comum utilizar, como forma de controle em 

assembleia ou reuniões sindicais, o holerite do mês. 

A segunda vez em que o Palácio de Convenções foi observado, em nossos documentos, 

ocorreu no dia 9 de julho de 1982.122 O objeto de observação era o “II Encontro Estadual de 

Educação Pré-escolar”. E o agente, além das observações de praxe, também registrou: 

Já no dia de hoje os grupos apresentaram suas conclusões sobre temas discutidos 

nestes 5 dias de encontro, havia muita confusão na apresentação das conclusões pois 

ao mesmo tempo que elas eram apresentadas, as pessoas presentes, já num clima de 

despedida, encontravam-se com outras em vários grupos e não davam chance para 

que se pudesse prestar muita atenção ao que era colocado pelas oradoras. (...) 

Era o que tínhamos a informar 

Divisão de Informações 

Setor Estudantil 

DOPS 

Nota-se uma preocupação com a dinâmica dos professores, além de observarmos neste 

relatório a assinatura de um “Setor Estudantil”. Como já comentamos, esta assinatura repete-se 

apenas duas vezes nos documentos, por isso, fica difícil fazer mais afirmações sobre sua 

possível existência. 

Por último, a Igreja. Veremos, quando analisarmos os relatórios dos agentes sobre os 

familiares de estudantes, que vigiar uma igreja não era incomum. Para os professores, 

encontramos duas situações em que houve “observação”. A primeira, importante para o Deops, 

pois enviou dois agentes que produziram dois relatórios distintos, ocorreu quando a Igreja 

Nossa Senhora da Paz, no Glicério, abrigou uma reunião com 2000 mil professores, no dia 26 

                                                           
121 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0646, Pastas APEOESP Vol. 1 Ano 

Inicial 191976, Ano Final 1979, “Divisão de Ordem Política”. (19/06/77)”, arquivado em (s.d.). 
122 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1407, Pastas Relatórios da Divisão de 

Informação Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: II Encontro Estadual de Educação Pré-escolar”, 

arquivado em (s.d.). 
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de abril de 1979.123 Juntos, os relatórios constroem um panorama de informações completo a 

respeito das manifestações. Sobretudo no quesito de ações futuras dos professores. A segunda 

situação é um pouco diferente, um agente quer descobrir qual a relação do “Padre Antonio 

Francisco Falcone” com o movimento dos professores, pois nos muros da Igreja, há uma faixa 

com os seguintes dizeres: “Assembleia do Magistério INPC +15% (...)”. 

O agente passa a noite em frente à casa do padre e descobre que, ao lado de sua 

residência, ocorre o seguinte movimento: 

Compareci no endereço acima dia 23/03/82 por volta das 20,00hs, permanecendo nas 

imediações notei que várias pessoas na maioria do sexo feminino adentravam ao local 

portando cadernos, indaguei o que ali funcionava e fui informado que naquele horário 

funcionava Escola de Atendente de Enfermagem e Mobral.124 

O agente não conclui muito mais, apenas confirma o nome do Padre e o seu endereço. 

E assim é o caráter dos relatórios dos agentes. Sua principal função é levar informações para 

um “setor” que as processará e indicará novas observações ou ações e as arquivará para um 

eventual uso. Dessa mesma forma, os estudantes foram observados e sobre eles agora traremos 

as “observações veladas” feitas pelo Deops. 

3.5.2 Estudantes 

Nesta modalidade de controle sobre a educação básica, localizamos quatro relatórios 

relativos a “observações veladas” sobre estudantes. No período entre 1980 a 1983, três destes 

relatórios são sobre “encontros secundaristas”. Dois no Cursinho da Poli, à rua Três Rios, à 

época, e um na sede da Apeoesp. O quarto refere-se às Escolas Estaduais Camargo Aranha, na 

Mooca, e Getúlio Vargas, no Ipiranga. Os relatórios sobre os estudantes não se diferenciam 

quanto à estrutura daqueles sobre professores e familiares. 

Os relatórios sobre o encontro no Cursinho da Poli de Secundaristas foram feitos pelo 

mesmo agente, o 627. Ele cobriu o evento nos dias 14 e 15 de junho de 1980, utilizou folhas 

                                                           
123 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Observação da reunião dos professores na Igreja N. Sra. da Paz – Rua do 

Glicério”. (26/04/79) e “Divisão de Informações – DOPS-CIDI” (26/04/79), arquivado em (s.d.). 
124 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1365, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1978, Ano Final 1979, “Observação junto à Rua Flores do Piauí nº 170 - Itaquera”. (23/04/81), 

arquivado em (s.d.). 
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especificas para cada dia. Sobre o primeiro dia, além de anotar a dinâmica com o horário de 

início, fim e quantidade de pessoas, deu destaque à pauta: 

As pautas abordadas no encontro foram: 

1) Nota mínima para vestibular de 1980. 

2) Contra sobre taxas. 

3) Contra o ensino pago. 

4) Por uma vaga nas universidades públicas.125 

Já no relatório sobre o segundo dia, destacou a presença de representantes dos estudantes 

do Ceará e Rio de Janeiro, mas seu foco foi dado sobre os encaminhamentos do encontro. 

Anotou: 

Abordaram novamente sobre as pautas já divulgadas na data de ontem, além de 

mencionarem sobre o II E.N.E que será realizado em Fortaleza – Ceará no próximo 

mês, não divulgando a data. 

Alguns elementos colocaram em pauta propostas sendo estes do Rio de Janeiro, que 

foram vaiados pelos demais. 

Uma das primeiras propostas aceitas foi a respeito de em cada escola alunos 

explicassem para seus colegas a importância do II Encontro Nacional de Estudantes e 

pediram o comparecimento em massa para o mesmo.126 

Observamos que, entre suas anotações, há uma preocupação com a dinâmica entre os 

grupos; faz questão, por exemplo, de anotar que as propostas do Rio de Janeiro foram vaiadas, 

percebe-se isto também nos relatórios sobre os professores. Os agentes anotam sempre as 

divergências entre grupos e procuram identificá-las. Pela repetição desse modo de fazer, nota-

se que era uma informação importante para a repressão. 

Já no encontro realizado na Apeoesp, encontramos apenas uma nota do agente 11.434. 

Ele informa que esteve presente à Apeoesp para acompanhar o encontro de Secundaristas em 

05 de abril de 1981, mas o encontro não ocorreu, segundo ele, “em contato com o zelador obtive 

a informação que nada havia sido programado para este dia e horário, estando, portanto, a 

referida sede sem movimento”.127 De qualquer forma, pontuamos este relatório, pois ele nos 

ajuda, no mínimo, a afirmar que a prática de infiltrar agentes nos encontros estudantis do ensino 

básico também ocorreu em 1981. Entretanto, uma questão nos salta aos olhos, como isso era 

                                                           
125 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Assunto: Observações junto ao Cursinho da Poli 

(Encontro de Secundaristas)” (14/06/80), arquivado em (s.d.). 
126 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Assunto: Observações junto ao Cursinho da Poli 

(Encontro de Secundaristas)” (15/06/80), arquivado em (s.d.). 
127 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1365, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1978, Ano Final 1979, “Assunto: Observação junto ao encontro de secundaristas na APEOESP”. 

(05/04/81), arquivado em (s.d.). 
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possível? Tecnicamente falando, espera-se que os agentes do Deops sejam homens e mulheres 

adultos. Como será que se dava a “observação” em meio a estudantes sem serem percebidos? 

Não temos esta resposta. 

A última observação, entre os nossos documentos, é de 12 de março de 1983. Foi feita 

pelos agentes 2065 e 4468 nas Escolas Técnicas Camargo Aranha e Getúlio Vargas. Os agentes 

estão para observar manifestações estudantis contra o decreto do governador Paulo Maluf, nº 

18.421/82, que “passa as escolas técnicas para a Fundação Paula Souza”. Constatam que, na 

Camargo Aranha, as manifestações estão previstas para as 18h30min. Esta informação é obtida 

no Diretório da própria escola, segundo o relatório. Já na Getúlio Vargas, os agentes relatam: 

Os estudantes reuniram-se em frente ao Colégio Técnico Getúlio Vargas e 

distribuíram panfletos (em anexo) aos demais alunos, sendo que apenas uma das 

manifestantes que não foi possível identificar, penetrou no interior da escola 

procurando chamar a atenção dos demais alunos para o MOVIMENTO, sendo de 

pronto interpelada pela Diretora da Escola e convidada a retirar-se do recinto, fato 

este que quase causou desentendimento.128 

Percebe-se a presença dos agentes dentro da escola e a coleta de panfletos, que 

constituem provas do crime político cometido por estes estudantes. Os agentes relatam também, 

de forma padrão, o que observaram. Tomam nota da dinâmica, recolhem alguns jornais 

estudantis, identificam a pauta e vão embora assim que o movimento termina. Mesmo padrão 

que também notamos quanto aos familiares de estudantes, quando se mobilizaram por alguma 

causa. 

3.5.3 Familiares de Estudantes 

Entre os diversos relatórios espalhados pelas pastas, encontramos “observações 

veladas” também sobre os familiares dos estudantes. Dois motivos levaram a estas 

“observações”: o movimento contra a taxa da Associação de Pais e Mestres (APM) e o 

movimento por mais creches. Notamos que os familiares eram vigiados da mesma forma que 

os professores e estudantes. O padrão é o mesmo. Procura-se identificar as pautas, os líderes e 

aqui, mais do que nos outros, as conexões dos familiares com grupos políticos, movimentos ou 

partidos. 

                                                           
128 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Assunto: Observação velada junto aos 

colégios Camargo Aranha e Getúlio Vargas”. (12/03/82), arquivado em (s.d.). 
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Nas observações relativas ao movimento contrário às taxas das APMs cobradas nas 

escolas, nossa seleção trouxe dois relatórios, ambos de observações ocorridas na Igreja de São 

Miguel Paulista. A primeira revela um cuidado, que a pastoral teve, de impedir os agentes do 

Deops de entrarem na reunião. Segundo o relatório, somente 20 representantes puderam entrar 

na assembleia, que se organizou dentro da igreja, e os agentes relataram assim a sua 

impossibilidade: 

A citada reunião teve início às 14:30 horas com 20 pessoas, sendo cada uma 

representante de um setor. Na impossibilidade de adentrar ao recinto, conseguimos 

levantar de alguns participantes o seguinte:129 

Como relatado por eles, a não entrada não os impediu de conseguir um conjunto de 

informações sobre o movimento. Descobriram que se tratava de um grupo contrário ao 

pagamento das taxas de APM nas escolas e o principal, que no próximo dia 07 de dezembro, 

haveria uma assembleia na igreja com toda a comunidade. Este relatório também traz uma 

curiosidade e uma confirmação. Ao se identificarem no campo “Relatório feito por”, assinaram 

como “2.640 e Investigadora Estagiária”. Curioso imaginar que havia um estagiário de agente 

no Deops, estagiar em repressão é algo no mínimo curioso, e a confirmação, é que havia agentes 

mulheres no órgão repressivo. Nosso sexismo nos permitiu imaginar apenas homens exercendo 

esta função. 

No dia 07 de dezembro de 1980, “cumprindo determinações”, lá estava o Deops 

novamente na Igreja de São Miguel Paulista, para “observar veladamente” a assembleia, só que, 

desta vez, foi o agente 30. Seu relatório é completo. Conseguiu identificar que a assembleia 

“foi organizada por um grupo de mães da Zona Leste para discutirem problemas ligados às 

verbas para a Educação especialmente as taxas vinculadas às matriculas e a Aplicação desses 

recursos”. Notou que estavam presentes representantes da UDEMO e da UBES, indicou a 

próxima ação: “Esse abaixo assinado será entregue na Secretaria da Educação do Estado, 

quinta-feira - dia 11/12/80 as 13:00 horas”. Anotou as falas de Dom Angélico Sândalo 

Bernardino, entre elas, uma que nos revela um pouco mais da relação do Deops com a educação 

básica. 

A dotação digo a verba orçamentária do Estado para a Educação vem caindo ano a 

ano, e o Governo que gaste mais com a Educação e Saúde do povo e menos com 

                                                           
129 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e 

Mestres Vol. 1 Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: Observação de Reunião de Setores Pastorais - 

APMS”. (06/11/80), arquivado em (s.d.). 
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mordomias, corrupções, orçamentos Militares e com o D.O.P.S., que aqui está 

importunando todo mundo na Zona Leste.130 

O Deops era percebido pelas suas ações, ao menos a fala transcrita de Dom Angélico 

Sândalo Bernardino, pelo agente 30, indica isso. Por mais que se esforçassem em suas 

“observações veladas”, a presença do Deops era percebida. Havia outras ações investigativas, 

vistas neste capítulo, reveladoras de que o Deops se apresentava aos professores, alunos e 

familiares como membros desse departamento de polícia, mas, como já vimos aqui, em três 

relatórios, os agentes foram notados também enquanto infiltrados nos movimentos. 

O segundo movimento dos familiares, no qual os agentes se infiltraram, foi o de 

reivindicação por mais creches. Seis “observações” são feitas a esse respeito. A primeira, em 

07 de julho de 1979, e a última, em 29 de maio de 1982. Uma das marcas nos relatórios é a 

presença de crianças nos atos e os agentes fazem questão de mostrar essa característica. 

O primeiro relatado é sobre o ocorrido no Colégio São Bento, no dia 7 de julho de 1979. 

400 pessoas se concentraram no Colégio para reivindicar mais creches. O agente informa sobre 

a presença de muitas crianças, cantavam “1,2,3 voltamos outra vez – 4,5,6 é a creche desta 

vez”; “Ciranda, cirandinha vamos todos cirandar, quero ver a nossa creche, bem aqui neste 

lugar”. Além das músicas anotadas, o relatório registrou os dizeres de sete cartazes, dez faixas, 

nove placas de carros e recolheu e anexou ao relatório, nove panfletos. Identificou os grupos e 

suas conexões. Viu mulheres do Sindicato dos Metalúrgicos e da Apeoesp, no ato. Anotou, por 

fim, os próximos passos do movimento, as decisões tomadas na Assembleia. Foi um dia muito 

produtivo para o Deops. 

O nosso próximo relatório é um pouquinho diferente dos demais, mas por ele, podemos 

perceber um tipo de operação de “observação velada” bem detalhada e simultânea. Em regra, 

percebe-se que os relatórios dos agentes são feitos e encaminhados no mesmo dia para o 

Delegado da Ordem Política, mas este, indica uma transmissão simultânea por rádio. O agente 

observa o movimento, não sabemos exatamente de onde, mas provavelmente um pouco mais a 

distância e transmite diretamente para a sede do Deops, via rádio. Lá, ele é transcrito para o 

Delegado. Esse modo de operação foi utilizado no dia 10 de outubro de 1979 e a sua vantagem 

é a simultaneidade. Observemos como o “Gama 8” relatou o movimento por creches. Ocorrido 

no Parque do Ibirapuera, defronte ao Gabinete do Prefeito à época: 

                                                           
130 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e 

Mestres Vol. 2 Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: Observação Durante as Assembleias das APMS – 

São Miguel Paulista”. (07/12/80), arquivado em (s.d.). 
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9,00 – Cerca de 15 pessoas no local. 

9,16 – Cerca de 150 pessoas. A maioria crianças, uniformizadas, cantando músicas 

infantis. Chegaram 5 ônibus: Turismo Nicolau (um ônibus), Turismo Marfim (2 

ônibus) e Turismo Glória (2 ônibus) 

9,20 – Cerca de 300 pessoas, sendo, a maioria, crianças, uniformizadas: calção 

vermelho e blusa branca.131 

Este relatório segue até o final do movimento no dia, o agente consegue identificar uma 

boa parte das categorias de observação. Relata falas, faixas, identifica pessoas entre outras 

coisas. O Deops realmente se ocupou deste movimento dos familiares por creche. Em outro 

relatório, produzido no dia 20 de janeiro de 1982, numa segunda investida sobre o movimento, 

por creches no Jardim Carumbé, pois dois dias antes, no dia 18, já haviam enviado um agente 

para acompanhar uma reunião no salão paroquial do bairro, o agente designado nos mostra uma 

forma de operação da polícia política. 

Dirigi-me até a Igreja do Carumbé, residência do PADRE IVO e me apresentando 

como um “possuidor de terreno”, no loteamento clandestino do Bairro Icaraí, 

entramos em detalhes sobre algumas manifestações e reivindicações da Creche, porém 

o mesmo disse será pedido a sua excelência algumas melhorias para o Bairro, tais 

como: luz elétrica, as ruas ainda não estão iluminadas, ônibus, asfalto, etc., porém o 

mesmo deu a entender não será feito manifestações de desagrado ao Sr. Prefeito e a 

comitiva.132 

 “Possuidor de terreno”, assim o agente se apresenta ao padre para extrair informações 

sobre o movimento. Para compreendermos o que exatamente ele procurava, devemos recorrer 

ao campo assunto do relatório, “Referente a inauguração da creche da Vila Carumbé”, hoje 

Jardim Carumbé, Brasilândia. O Deops estava preocupado com manifestações durante a 

inauguração da Creche, pois quando analisamos o próximo relatório, o do dia 21 de janeiro de 

1982, sobre a inauguração da Creche no Jardim Ruth, percebemos que o movimento por creches 

aproveitava a inauguração de alguma, dado a presença de autoridades, para reivindicar mais 

creches. 

Cumprindo determinações de V.Sa., comparecemos a R. Guarabu, nº 53 no Jardim 

Ruth, (...) procedendo observação e segurança durante a inauguração da creche Jardim 

Ruth realizada pelo Exmo. Sr. Prefeito Reynaldo de Barros, tendo a relatar o que se 

segue.133 

                                                           
131 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigações, nº de Pasta OP0761, Pastas Creches Ano Inicial 1979, Ano Final 

1983, “Transmissões feitas por Gama 8 no “Movimento por Creches. Realizado no Parque do Ibirapuera defronte 

ao Gabinete do Prefeito”. (10/10/79), arquivado em (s.d.) 
132 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigações, nº de Pasta OP0761, Pastas Creches Ano Inicial 1979, Ano Final 

1983, “Assunto: Referente a Inauguração da Creche de Vila Carumbé”. (20/01/82), arquivado em (s.d.). 
133 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigações, nº de Pasta OP0761, Pastas Creches Ano Inicial 1979, Ano Final 

1983, “Assunto: Observação e Segurança durante inauguração da Creche Jardim Ruth”. (21/01/82), arquivado em 

(s.d.). 
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Em seguida, o agente relata o de costume. Faixas, cartazes e identificação de pessoas, 

tal como, no dia 29 de maio de 1982, último episódio da nossa seleção. Para uma reunião dentro 

do Salão Paroquial de São Mateus, o Deops enviou três agentes, o JMH-137, o LFE- 134, e o 

SCW-119. No relato, consta que a reunião foi apenas de 40 pessoas, na sua maioria, mulheres. 

Isso nos leva a supor que estes três agentes numa reunião de 40 pessoas, talvez fossem mulheres, 

para não levantarem suspeitas, e não levantaram, pois a principal liderança, Sra. Vicentina, 

agora com o nome grifado num relatório do Deops, conversou normalmente com as agentes. 

Após a reunião, permanecemos conversando com algumas das pessoas ali presentes 

em contato com a Sra. Vicentina, apuramos que a mesma está agindo dessa forma, 

junto aos favelados no intuito de angariar votos para o P.T (Partido dos Trabalhadores) 

no qual ela irá votar.134 

Além desse crime político, as agentes também anotaram a disposição da Sra. Vicentina 

quanto ao enfrentamento da repressão na causa por mais creches. 

Se a polícia aparecer no local não poderão fazer nada, pois estarão em grande 

quantidade de pessoas razão pela qual a Polícia não intervirá, pois estaremos lutando 

por nossos direitos, pois o povo tem que tomar conhecimento de que temos direito de 

sairmos às ruas para lutarmos pelos nossos direitos.135 

O trabalho de “colheita” de informações no dia estava encerrado. Por esta forma, então, 

pela infiltração de agentes do Deops nos movimentos de educação básica, a ditadura civil-

militar conseguia informações sobre professores, estudantes e seus familiares. As processavam 

e com outros artifícios, vistos a seguir, procuraram exercer controle sobre suas ações. 

3.5.4 Face a face com o Deops: Denúncias e Investigações. 

A pesquisa no Acervo Deops revelou um conjunto de ações dentro das escolas em que 

a presença do órgão repressor não se deu apenas por recortes de jornais, agentes infiltrados ou 

troca de informações, mas sim de maneira aberta. Os professores e alunos interagiram 

diretamente com o Deops em razão de denúncias feitas por diretores de escola e familiares de 

alunos, que resultaram em investigações sobre comportamentos tidos como “subversivos” e, 

por isso, passíveis de enquadramento em lei penal sobre crime político. 

                                                           
134 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigações, nº de Pasta OP0761, Pastas Creches Ano Inicial 1979, Ano Final 

1983, “Sem título. Assinado por JMH-137, LFE-134 e SCW-119”. (29/05/82), arquivado em (s.d.). 
135 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigações, nº de Pasta OP0761, Pastas Creches Ano Inicial 1979, Ano Final 

1983, “Sem título. Assinado por JMH-137, LFE-134 e SCW-119”. (29/05/82), arquivado em (s.d.). 
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A principal diferença entre um relatório de “observação velada” e um relatório de 

investigação, oriundo de uma denúncia, está no conteúdo, pois o formulário é o mesmo, o S.G-

SSP. Mod. 27. Ao lermos, percebe-se a interação do agente de maneira explícita e o seu 

propósito específico sobre um objeto de investigação determinado. Ele conversa, pede dados, 

o denunciante responde e acrescenta outros de maneira espontânea. Ou seja, o denunciante sabe 

que conversa com um agente do Deops, depreendemos isto também, normalmente pela 

documentação em anexo, em regra, a carta do denunciante dirigida ao órgão. 

Há um número, possivelmente bem maior, de denúncias do que apresentaremos aqui, 

pois espalhados pelas pastas há muitos documentos sem nenhum indicativo de como chegaram 

até ali. Não sabemos se por algum órgão administrativo da educação, de repressão ou ainda 

coletado por um agente infiltrado. Essa dúvida restará, pois, os documentos parecem ser mais 

originários do cotidiano escolar do que de movimentos de professores e estudantes, distribuídos 

em manifestações ou reuniões. Há fortes indícios de que chegaram ao Deops por denúncias 

diretas de pessoas envolvidas no cotidiano escolar. 

Um destes documentos é um panfleto pequeno, feito pelo Centro Cívico do Liceu de 

Artes e Ofícios (LAO),136 convocando os estudantes para um ato, na própria escola, contra a 

redução de verbas para a educação. Nele há uma caricatura do “Tio Sam” montado nas costas 

de João Figueiredo, e, esse, por sua vez caminhando sobre as cabeças de operários. A 

documentação anexa leva-nos a crer que foi uma denúncia de alguém do Liceu, pois há uma 

lista137 com nome de nove estudantes e suas respectivas turmas, com a seguinte anotação à 

caneta: “Alunos mais atuantes no ME do Lao”. 

A sigla ME para Movimento Estudantil é de uso comum nos órgãos de repressão, por 

isso, pouco provável que alguém na escola a tenha feito, mas junto a esta lista sem identificação 

há as fichas de matrículas138 destes nove estudantes com foto e endereço de suas residências. 

                                                           
136 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Debate- “Além do mais este cavaleiro é o atual representante 

do golpe de 64”. (s.d), arquivado em (s.d.). 
137 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Debate- “Diretora do Centro Cívico”. (s.d), arquivado em 

(s.d.). 
138 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Colégio Industrial Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo”. 

(s.d), arquivado em (s.d.). 
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Não é conclusivo, mas é provável, que tenha sido uma denúncia feita por alguém da escola, em 

razão da documentação escolar específica da secretaria. 

Há mais dois fragmentos desse tipo, em que poucas informações os acompanham, não 

deixando, portanto, certeza sobre a autoria da denúncia junto ao Deops. Um deles é sobre uma 

greve ocorrida numa escola particular chamada Colégio João XXIII, em agosto de 1980. 

Alguém, não identificado, denuncia o movimento dos alunos secundaristas, esta, por sua vez, 

gera uma investigação por parte dos agentes, mas infelizmente temos apenas um fragmento, um 

informe do delegado do Distrito Policial de Vila Prudente: 

(..) ocorreu greve no curso de segundo grau no Colégio “D. João XXIII” (...), e foi 

articulada greve também para alunos do Colégio Anchieta (...). Referidos alunos 

foram aliciados para uma reunião local denominado “Casa da Cultura” (...). Referida 

“Casa de Cultura” é remanescente do “Movimento pelo Teatro de Expressão 

Corporal” (...) Na citada reunião falou sobre “Ensino Pago”, concitando os jovens à 

greve (...).139 

Outro fragmento, também constitui apenas um indício de denúncia, pela documentação 

não é possível saber quem a efetuou, está num informe de um agente, feito em 6 de maio de 

1979.140 O informe está assinado, o que nos leva a concluir não se tratar de uma “operação 

velada”, mas, pelas suas características, de uma denúncia. Segundo o documento, o “Senhor 

Augusto Ignácio Dias Brosch”, “Professor de Eletrotécnica e Resistência de Materiais, dos 

Colégios Luther King e Ascendino Reis” com a chegada do Deops, retirou dos “muros de sua 

residência e dependências internas” os panfletos sobre melhores condições salariais para os 

professores. Podemos saber o teor do panfleto, pois o agente datilografou o informe no seu 

verso. O professor teve a presença de agentes do Deops em sua casa, o obrigaram a retirar os 

panfletos do muro e a entregar o restante guardado em sua residência. 

Encontramos também uma carta em que o autor da denúncia se identifica e pede apoio 

ao Deops; o contexto não poderia ser mais inesperado, eleição à presidência da Apeoesp. O 

candidato, Professor Olavo Príncipe Credidio, datilografa, em uma folha sem nenhum timbre, 

carta ao Senhor Doutor Diretor do Deops, denunciando o “Victor Mineiro”, integrante de outra 

chapa, por ter um comportamento fora da lei, pois os chama de “ladrões e traidores”, não os 

deixa distribuir seus panfletos e, ainda por cima, segundo a carta, é “quase um irmão do Dr. 

Raul Scwhinden”. Termina assim a denúncia: “Estando tal indivíduo nitidamente infringindo a 

                                                           
139 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantis, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Informe”. (20/08/1980), arquivado em (s.d.). 
140 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1364, Pastas Movimento dos Professores 

Ano Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: Recolha Panfleto”. (06/05/79), arquivado em (s.d.). 
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lei, mesmo porque em um de seus pronunciamentos disse ‘Os ladrões da ARENA querem se 

apoderar da Associação’, solicito de V.Sa. as devidas providências”.141 

Não foi possível determinar se a denúncia seguiu adiante no Deops, ao menos arquivada 

e suas informações processadas foram, pois a encontramos nos Arquivos. Entre estes 

fragmentos, há também um escrito à mão, num pequeno papel que reforça a possibilidade de 

qualquer um denunciar um professor ou aluno por subversão. Nele é possível ler uma 

identificação de uma coordenadora pedagógica com o primeiro nome indecifrável, mas de 

sobrenome “Celeste”, que, teria, no dia 18 de maio de um ano não identificado, marcado uma 

reunião, “especialmente convocada”, para “reflexão”. Sim, a coordenadora havia convocada 

uma “Reunião de Reflexão”, assim grafada no bilhete.142 Também consta o nome do Colégio 

Santana, uma escola particular. Grampeado a este bilhete está o texto utilizado na reunião: 

“Reflexão sobre Ideologias”, de autoria de Frei Betto. 

Por vezes, encontramos mais do que fragmentos, há conjuntos de documentos que 

trazem a denúncia, a investigação e as consequências e, nestes dois últimos casos irregulares, 

relatados a seguir, importante notarmos as consequências de se cometer um crime político, ver 

até que nível a repressão poderia chegar dentro da “legalidade”. 

No primeiro caso, o conjunto de documentos grampeados tem, na sua folha de rosto, um 

“recibo”.143 Não é um destes de transação comercial, mas um documento que um policial 

entrega ao outro, quando este deixa presos sob sua custódia. Neste “recibo” consta o nome de 

“Filomena Chiarella”, estudante de um cursinho pré-vestibular chamado “Curso Equipe”, o 

mesmo que deu origem ao Colégio Equipe, em 1972. Esta estudante cometeu um erro que a 

levou à prisão, esqueceu num taxi todo seu “material subversivo”, panfletos. O taxista diante 

deste esquecimento, entregou-os ao Deops que, rapidamente, chegou ao seu nome e de outras 

pessoas. Entre eles, professores do “Curso Equipe” que teriam aliciado a estudante. 

Investigações deste S.I redundaram na detenção, as 21hs do dia 9, à Rua Fausto Ferraz 

nº 227 da estudante FILOMENA CHIARELA, do Curso Equipe, a qual informou ser 

proprietária daqueles documentos, bem como estar ligada a subversivos que tentavam 

                                                           
141 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0646, Pastas APEOESP Vol. 1 Ano 

Inicial 191976, Ano Final 1979, “Ao Ilmo Sr. Diretor do Deops”. (09/04/76)”, arquivado em (s.d.). 
142 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Reunião convocada especialmente para este assunto (Reunião 

Reflexão)”. (s.d), arquivado em (s.d.). 
143 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1220, Pastas Colégio Equipe Ano Inicial 

1969, Ano Final 1981, “RECIBO” (16/10/70), arquivado em (s.d.). 
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aliciá-la para a organização. Apurou-se tratarem-se de CESAR AUGUSTO 

CASTIGLIONI E LUIZ ALBERTO RAVAGLIA.144 

Em outro trecho, lemos a confissão do professor Cesar e a relação estabelecida pelo 

Deops e o Curso Equipe, este nome grifado com caneta vermelha. 

Cesar confessou pertencer à ALN, chefiando o Setor de Imprensa e integrando o Setor 

de Massas, diretamente ligado a JOAQUIM CÂMARA FERREIRA, que atualmente 

usa o vulgo de “Valter”. Pertenceu a um grupo de GTA, expropriando veículos para 

ações. Participou de treinamento de tiros com outros elementos da ALN, na Serra do 

Mar. Arregimentava novos quadros no Curso Equipe, para a formação de uma base, 

de que seria coordenador.145 

Podemos afirmar pouco sobre a ligação do professor com o movimento guerrilheiro 

Aliança de Libertação Nacional (ALN) e suas atividades, pois uma confissão, feita no Deops, 

leva nossa imaginação às piores degradações a que um ser humano pode ser sujeitado. Logo 

qualquer coisa dita sob esta circunstância, sobretudo, deve ser confrontada com outras fontes. 

Entretanto, ao que nos cabe aqui, observamos que a estudante e seu professor foram presos 

inicialmente por causa de uma denúncia, um panfleto esquecido no táxi a motivou. 

Este caso de 1970 soma-se a uma situação vivida pelo estudante Wlamir Ubeda 

Martines, em 1982, o qual também tem seu nome num “RECIBO” que deixa explícito o crime 

cometido: 

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, Vlamir Ubeda Martines, de cor branca 

(...), detido pelos componentes de RP-1153 em razão de estar distribuindo panfletos 

na r. Pires da Mota, 99, junto ao Colégio Caetano de Campos. 

Seguem juntamente com o detido, os panfletos apreendidos em seu poder.146 

Não conseguimos identificar quem o denunciou, mas lendo o histórico da Ronda 

Policial, nota-se que os policiais não o encontraram por acaso, mas foram chamados: “RP M-

1153 comunicando que hoje por volta de 19:30 hs, foram solicitados que dirigissem ao local 

(Colégio Caetano de Campos), onde um indivíduo (averiguado) fora encontrado distribuindo 

panfletos”.147 Não sabemos se ele permaneceu preso no Deops, ou foi liberado, mas entre os 

documentos consta a sua “declaração” aos agentes, em 10 de maio de 1982, três dias depois de 

                                                           
144 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1220, Pastas Colégio Equipe Ano Inicial 

1969, Ano Final 1981, “Senhor Diretor Geral de Polícia do DOPS” (13/10/70), arquivado em (s.d.). 
145 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1220, Pastas Colégio Equipe Ano Inicial 

1969, Ano Final 1981, “Senhor Diretor Geral de Polícia do DOPS” (13/10/70), arquivado em (s.d.). 
146 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “of. Nº 325/82”. (07/05/82), arquivado em 

(s.d.). 
147 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Histórico”. (07/05/82), arquivado em (s.d.). 
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sua detenção. Chama a atenção uma das suas respostas dadas ao agente; quando perguntado 

onde teria entrado em contado com as ideias “esquerdistas”, respondeu: “no Café do Bixiga”.148 

Todos os casos relatados até aqui estão relacionados com escolas de educação básica, 

mas aparecem dispersos nas pastas, sem identificação de quem fez a denúncia ou com um 

denunciante não ligado diretamente à escola, como no caso do taxista, por isso, os apresentamos 

no início deste tópico sem sistematizá-los, apenas como uma introdução. Já sobre os próximos 

catorze casos foram possíveis identificar um padrão. São denúncias sobre professores feitas por 

diretores de escola ou por familiares. E denúncias sobre alunos, feitas por diretores de escola. 

No primeiro grupo, localizamos apenas uma diretora que denunciou um professor. No 

segundo, dois de familiares que denunciaram professores. No terceiro grupo, diretores que 

denunciaram alunos, oito casos. Importante frisarmos que a denúncia é mais uma forma de 

vigilância e controle sobre o currículo, movimentando o exercício de repressão política do 

Deops. Vejamos, esta articulação entre denúncia, investigação e, em alguns casos, as 

consequências. 

3.5.5 Diretores que denunciaram professores 

No grupo diretores que denunciaram professores, apenas um caso ficou explícito, e 

aquilo que parecia uma banalidade tornou-se um caso de “crime político”. Segundo relatórios 

do Deops,149 o professor de história Marcos Antonio dos Santos Reigota, no dia da aplicação da 

prova na E.E Fernão Dias Paes, no 2º grau, dispensou os alunos da sala à medida que iam 

terminando a prova. A diretora, ao tomar conhecimento de tal fato, o advertiu publicamente via 

Diário Oficial no dia 18 de Julho de 1981.150 Tal advertência indignou os alunos que escreveram 

um manifesto151em defesa do professor e organizaram uma greve. Pronto. Segundo a diretora, 

                                                           
148 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Termo de Declarações”. (10/05/82), 

arquivado em (s.d.). 
149 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Assunto: Manifestação Estudantil” (13/08/81) e “Assunto: Observação junto a Escola de 

1º e 2º Grau Prof. Fernão Dias Paes” (13/08/81), arquivado em (s.d.). 
150 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Assunto: Manifestação Estudantil” (13/08/81) , arquivado em (s.d.). 
151 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Carta Aberta” (s.d), arquivado em (s.d.). 
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crime político, o professor Marcos com o apoio do professor José Cleber de Freitas tinha 

aliciado os estudantes a organizar a greve e a escrever o manifesto que foi distribuído pela 

escola. Era um caso para o Deops. A diretora os denunciou. Em 13 de agosto de 1981 estavam 

os agentes, na escola, investigando o crime. 

A qualificação feita pelo Deops dos dois professores, na investigação, aponta que há, na 

advertência da diretora e na presença dos agentes, muito mais do que uma preocupação com a 

dispensa de alunos após uma prova. Ela frisa que o professor Marcos é um ex-estudante 

formado em História na USP e seu “auxiliar”, o professor José Cleber, é “LIGADO A 

DIRETORIA ATUAL DA APEOESP”. Num dado momento da conversa entre o agente e a 

diretora, ela informa “que o professor CLEBER constantemente afixa Panfletos de movimentos 

ligados a APEOESP além de convidar professores e alunos a participarem de passeatas 

promovidas pela ASSOCIAÇÃO”. Percebe-se que os motivos da advertência estão além de 

uma suposta quebra de regras do regimento escolar, há indicativos de perseguição política, 

tendo o Deops como instrumento. Não sabemos o final da história, pois a nós só restou estes 

documentos, mas um segundo relatório152 de um agente infiltrado, o 2172, na reunião entre a 

diretora, alunos e professor, na escola, nos traz o recuo da diretora em relação à advertência, 

alegando atender a uma “orientação da supervisora”. 

Esta documentação trouxe elementos novos, que deixam professores, alunos e diretores 

face a face com o Deops, o órgão repressivo, atuando diretamente em questões do cotidiano 

escolar com vistas a combater o crime político de professores e alunos. Aqui, a conduta 

configurada como crime político, pelos agentes, em seu relatório foi “induziram os alunos do 

2º grau a distribuírem uma carta aberta (em anexo), denunciando irregularidades e 

arbitrariedades da Diretora em relação aos professores”.153 

 

 

                                                           
152 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Assunto: Observação junto a Escola de 1º e 2º Grau Prof. Fernão Dias Paes” (13/08/81), 

arquivado em (s.d.). 
153 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Assunto: Manifestação Estudantil” (13/08/81), arquivado em (s.d.). 
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3.5.6 Familiares que denunciaram professores 

No segundo grupo, familiares que denunciaram professores, localizamos dois casos 

investigados pelo Deops. Começaremos pelo mais pitoresco, o ocorrido no ano de 1977.154 

Em agosto de 1977, os pais da jovem Maria Luiza Franco Paiva de Faria procuraram o 

Deops para fazer uma queixa ao departamento. O professor de artes, José Ricardo Dias, havia 

“desencaminhado” sua filha na escola PROTEC (escola técnica particular). A menina de 19 

anos, foi alertada pelos genitores que o professor já tinha outra mulher, mas mesmo assim, “a 

moça sem qualquer explicação, e após brigar com os pais, abandonou sua casa aonde deixou 

tudo, inclusive seus documentos, indo para a companhia do indigitado professor e de sua 

companheira155”. Os pais não conseguiram entender o que se passava com a filha, afinal, o 

professor “não é nenhuma inteligência rara, é baixo e gordo, não sendo nenhum Adonis”.156 

A mãe ainda relatou aos agentes que conseguiu encontrar o professor, sua mulher e a 

filha na porta da escola, levou alguns pertences e os documentos da menina, mas 

Esta ao defrontar-se com a mãe que lhe levava alguns pertences e documentos 

pessoais, disse-lhe que não precisava de qualquer de seus documentos e que não queria 

nada daquilo que lhe levava, o que deixou a mãe completamente transtornada e sem 

entender o que estava ocorrendo com sua filha, até pouco tempo antes tão obediente 

e ajuizada.157 

O delegado, ao ouvir tão comovente história, não teve dúvidas, determinou que 

investigassem o comportamento do professor José Ricardo Dias, “que vive maritalmente com 

a professora GRACE, também do Protec e desencaminhou outra jovem, aluna de artes plásticas 

daquela Escola (...) CUMPRA-SE”.158 A investigação sobre o comportamento do professor teve 

início em 05 de agosto de 1977, dando origem a um relatório de 24 de outubro de 1977,159 no 

                                                           
154 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Assunto: Averiguação de pessoa” (24/10/77), arquivado em (s.d.). 
155 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Assunto: DESENCAMINHAMENTO DE JOVEM” (s.d), arquivado em (s.d.). 
156 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Assunto: DESENCAMINHAMENTO DE JOVEM” (s.d), arquivado em (s.d.). 
157 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Assunto: DESENCAMINHAMENTO DE JOVEM” (s.d), arquivado em (s.d.). 
158 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Ordem de Serviço nº 053/77” (s.d), arquivado em (s.d.). 
159 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Assunto: Averiguação de pessoa” (24/10/77), arquivado em (s.d.). 
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qual, no campo “Assunto”, lê-se “Averiguação de Pessoa”. Concluiu que o professor estava se 

desquitando de sua mulher, conforme consta na 5ª Vara da Família, e o paradeiro da moça foi 

descoberto: 

O professor JOSÉ RICARDO DIAS, além de lecionar Artes Plásticas, possui uma loja 

de quadros – cito à R. Augusta nº 1526 – Galeria SHOPS –andar superior, onde tudo 

indica que o referido professor vive com a Jovem Maria Luiza (...).160 

Mistério solucionado. Dois dias depois, o Delegado da Ordem Política encerrou o caso 

e mandou arquivar com as seguintes palavras “Não vemos no caso sob apreciação nenhuma 

atitude do investigado que seja passível de intervenção policial”.161 

Sem dúvida, um caso pitoresco, literalmente. Dele se extrai um dado muito importante, 

o professor foi vigiado por quase dois meses, teve sua vida vasculhada, pois, segundo o Deops, 

“desencaminhava moças”. Não é um caso típico, no conjunto da documentação nada se 

assemelha, mas a conduta do Deops é notória e acrescenta um tipo de vigilância muito diferente 

da “observação velada” sobre professores. Um agente que o acompanha secretamente, por um 

tempo, avaliando o seu comportamento na expectativa que o observado cometa um crime 

considerado político. Uma forma que pode ter se repetido mais vezes, mas nosso recorte trouxe 

apenas este. 

Familiares também denunciaram a professora Maria Otília Bocchini Trotta e, desta vez, 

não foi por “desencaminhamento de jovens”, mas sim pela recomendação de um livro, “O 

Caneco de Prata”, de João Carlos Marinho. Sobre esta denúncia, não sobrou apenas fragmentos, 

folhas espalhadas pelas pastas, mas sim um auto de investigação inteiro, formado por 61 

documentos e o próprio livro apreendido.162 Por ele, constatamos que a professora em questão 

foi investigada e processada administrativamente de 12 de janeiro de 1973 a 30 de outubro de 

1975, para, ao final, ser punida com quinze dias de suspensão, na esfera administrativa. Mas o 

que devemos considerar não é somente a relativa pena baixa aplicada, mas o tempo da 

investigação, esse também é penoso, dado a angústia de ter a sua vida profissional sob o risco 

                                                           
160 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Natureza: Apuração Sumária” (26/10/77), arquivado em (s.d.). 
161 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Natureza: Apuração Sumária” (26/10/77), arquivado em (s.d.). 
162 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, arquivado em (s.d.). 
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da demissão ou até mesmo de prisão, segundo a Lei de Segurança Nacional, por, simplesmente, 

ter recomendado um livro infanto-juvenil aos seus alunos. 

Contamos 16 atos de investigação que a professora foi submetida: depoimentos, pareces, 

relatórios sobre seu comportamento, afastamento da escola, entre outros. Ao lermos, 

verificamos uma verdadeira via crucis percorrida por Maria Otília. A leitura desta investigação 

também mostra a fusão entre o aparelho repressivo por excelência, o Deops, e a Secretaria 

Estadual de Educação na punição e controle de professores classificados como subversivos, 

bem como a articulação de todo aparelho envolvendo a Assessoria Regional de Segurança e 

Informação de São Paulo e Mato Grosso (ARSI) e DSI/MEC, além de outros órgãos citados 

que sequer conseguimos identificar suas ligações. Vejamos, resumidamente, sobre qual assunto 

a professora foi punida e toda articulação para isto. 

O primeiro registro deste auto de investigação, curiosamente, já aparece numa 

comunicação da ARSI para a DSI/MEC, antes mesmo de haver alguma comunicação entre os 

órgãos de repressão mais próximos à escola. Esse registro comunica que uma professora foi 

denunciada pelos pais por ter passado um livro inapropriado para as crianças. 

5-O fato motivou protesto escrito de pais das estudantes, que consideraram o livro 

como “publicação perniciosa às jovens alunas, pois sua absoluta inutilidade como 

texto de análise literária e pela subversão da educação moral de suas filhas.163 

O relatório ainda justifica porque os pais consideram inapropriado 

(...) a propósito de oferecer aos seus leitores o mundo como ele é, aborda problemas 

atuais sob forma do ridículo, atingindo, porém, a figura paterna, a Justiça togada, as 

boas maneiras. 

4 – Para isso, reporta-se, sem qualquer condenação, ao vício da bebida, ao adultério, 

ao uso da pílula, da maconha e ao emprego do palavrão.164 

 

Não há documento que mostre a denúncia dos pais; temos acesso a ela pelas palavras da 

ARSI e isso, certamente, deixa dúvidas de qual foi a visão dos familiares a respeito da indicação 

                                                           
163 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Informação nº 013 ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73” (12/01/73), arquivado em (s.d.). 
164 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Informação nº 013 ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73” (12/01/73), arquivado em (s.d.). 
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o livro. Quanto ao fato de ter sido ou não uma denúncia dos pais, dois outros documentos 

confirmam. O interrogatório da diretora165 e o da própria professora denunciada.166 

O DSI/MEC recebe a queixa,167 enviada pela ARSI, que, aliás, na mesma comunicação 

no campo difusão, envia também para mais oito órgãos de caráter repressivo. Para se ter uma 

ideia, o órgão repressivo da Marinha, o Centro de Informação da Marinha (CENIMAR) foi 

informado que uma professora de educação básica indicou para as crianças da 6ª série “O 

Caneco de Prata”. O DSI/MEC, ao receber a denúncia, a reenvia a um tal de “Presidente da 

Comissão Estadual de Educação”. Não localizamos quem é, pois, o próximo documento que 

conta esta história, já é um ofício do Secretário de Segurança, Erasmo Dias,168 para o Deops, 

pedindo providências em relação a professora Maria Otília e sua possível parceira no crime, a 

professora Laís Furquim de Azevedo. Mas, no correr da investigação, descobre-se que, na 

verdade, a professora Laís não teve nada a ver com a indicação do livro “O caneco de prata” 

para as crianças, mas sim com a indicação de outro livro do mesmo autor, “O Gênio do Crime”. 

Ao chegar ao Deops, o caso foi encaminhado para o delegado da Ordem Política.169 Pelo 

seu informe, subentende-se que leu o livro em anexo ao processo. Não restou outra alternativa 

ao delegado, dado que “causa estranheza a adoção do livro em referência, pela absoluta 

inadequação da obra, na 6ª série de um estabelecimento do ensino básico”170 a não ser convocar 

todos os envolvidos para interrogatório. E quando dizemos todos, os documentos nos mostram 

                                                           
165 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Declaração de Irma Leonor Lopes da Conceição” (19/12/74), arquivado em (s.d.). 
166 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Declaração de Maria Otilia Bochinni Trotta” (19/12/74), arquivado em (s.d.). 
167 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Encaminhamento nº 418/ARSI/SP.MT/DSI/MEC/73” (16/05/73), arquivado em (s.d.). 
168 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Of. nº041/SSP/CIOP” (23/10/74), arquivado em (s.d.). 
169 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Informação. Ref: Ofício nº 910/74 – Inv. 1./74-CEI” (5/11/74), arquivado em (s.d.). 
170 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Informação. Ref: Ofício nº 910/74 – Inv. 1./74-CEI” (5/11/74), arquivado em (s.d.). 
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todos mesmo: a diretora, a assistente de direção, as duas professoras e o autor do livro. Sim o 

autor do livro. 

Ao mesmo tempo, abria-se um processo administrativo contra a professora Maria Otília 

na Secretaria de Educação.171 Não pela Delegacia de Ensino ou supervisão escolar, mas 

diretamente pelo procurador do Estado que, em sua justificativa para abrir o processo, se ateve 

a um trecho do relatório da ARSI, selecionado para abertura da sua investigação: 

(...) provocando protestos dos pais que consideram pernicioso à educação e da moral 

de seus filhos, desde que aborda problemas atuais sob à forma do ridículo, atingindo 

a figura humana, a justiça togada, as boas maneiras e reportando-se, sem condenação, 

ao vício da bebida, ao adultério, ao uso da pílula anticoncepcional, ao uso da maconha 

e ao emprego do palavrão.172 

Ou seja, ao mesmo tempo em que a professora respondeu a uma investigação no Deops, 

também respondeu a um processo administrativo, sob risco de ser demitida. E a documentação 

nos mostra a troca de informações sobre a professora, durante o curso do processo, entre o 

Deops e a SEE. Há um esforço grande pela condenação. O Deops consulta seus arquivos. Há 

uma única requisição que pede a verificação do que há sobre a professora nos três arquivos do 

Deops: o Geral, o da Ordem Social e o da Ordem Política.173 Os três respondem negativamente. 

O Deops consulta também um órgão de fora, a Divisão de Identificação Civil e Criminal 

(DICC)174 e a resposta é a mesma. Por último, consulta a SEE.175 É informado sobre o processo 

ao qual a professora responde por ter adotado um livro inapropriado para crianças.176 

                                                           
171 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Portaria” (22/11/74), arquivado em (s.d.). 
172 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Portaria” (22/11/74), arquivado em (s.d.). 
173 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “À Delegacia” (06/03/75), arquivado em (s.d.). 
174 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Portaria” (22/11/74), arquivado em (s.d.). 
175 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Of. nº 249/75” (19/05/75), arquivado em (s.d.). 
176 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Of.159/1ªCPP” (02/06/75), arquivado em (s.d.). 
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O Deops faz o interrogatório dos envolvidos, no dia 19 de dezembro de 1974. O 

depoimento da professora Laís177 é curto, pois ela tinha indicado, anos antes, aos seus alunos 

outro livro, e não o em questão; mas mesmo sendo do mesmo autor, foi liberada. A assistente 

de direção não sabia de nada, sequer tinha lido o livro. Já a diretora foi enfática: 

que tão logo tomou conhecimento da adoção do livro em apreço através de 

reclamações de pai de aluno, a declarante tomou providências necessárias no sentido 

de que o livro em referência recolhido, assim como dispensou na devida oportunidade 

a prof. responsável pelo fato; que segundo a declarante o livro em tela: “ nada tem que 

o recomende, ao contrário, procure dissolver os princípios da família, da educação e 

induz a violência (...)”.178 

A professora Maria Otília, no seu interrogatório, confirmou que adotou o livro em 1972, 

e que a adoção do livro  

se deveu ao fato de despertar o mesmo interesse dos alunos para as leituras e por não 

haver a declarante encontrado na obra nada que entendesse prejudicial; que é 

licenciada pela Universidade de São Paulo e adotou a obra em questão por razões 

didáticas não esperando entretanto na ocasião o descontentamento manifestado por 

parte de alguns pais de alunos, assim como da diretora do Colégio Rainha da Paz.179 

O interrogatório do autor também foi no mesmo dia, na sede do Deops. Ele teve que 

explicar ao policial as razões estéticas de seu livro, o termo de declarações que assinou, é o 

mais longo, com três páginas. Ele inicia as explicações pela Semana de Arte Moderna de 1922, 

passa pela música de Stravinsky, Bela Bartok, Gustag Maeler, Debussy e Vila Lobos. Recorre 

ao impressionismo do século XIX até Picasso. Fala sobre a arquitetura de Brasília e enfim, diz 

que as suas principais referências são James Joyce, Mario de Andrade e Oswald de Andrade. 

Em síntese, o escrivão toma nota: 

Que no plano do enredo encadeado, o que foi geralmente batizado como romance 

antilinear; Que o Caneco de Prata se situa, para explicar sucintamente, dentro da 

escola de Mario de Andrade, mormente com Macunaíma e dentro da escola surrealista 

de Joyce; Que, o fato do declarante adotar esta técnica no Caneco de Prata, não quer 

dizer que o mesmo seria um radical adepto da escola surrealista; (...).180 

                                                           
177 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Declaração. Laís Furquim de Azevedo” (19/12/74), arquivado em (s.d.). 
178 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Declaração de Irma Leonor Lopes da Conceição” (19/12/74), arquivado em (s.d.). 
179 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Declaração de Maria Otilia Bochinni Trotta” (19/12/74), arquivado em (s.d.). 
180 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Declaração de João Carlos Marinho Homem de Mello” (03/03/75), arquivado em (s.d.). 
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Sem dúvida alguma, um esforço muito grande do autor do livro para explicar as razões 

pelas quais o escreveu. Em complemento a sua fala, trouxe uma carta da editora Brasiliense181, 

que o parabenizava, em 1969, pelo livro “O Gênio do Crime” ter sido escolhido para integrar a 

Biblioteca Internacional para a Juventude na Alemanha. O autor só foi interrogado esta vez. 

Já a via crucis da professora Maria Otília não tinha terminado. Ela ainda foi interrogada 

pelo Procurador do Estado e apesar do termo ser mais corrente na linguagem policial, o termo 

interrogatório foi utilizado também pela Secretaria Estadual de Educação e o procurador não 

foi tão “delicado” quanto o agente do Deops. O procurador a fez descrever como trabalhou o 

livro com as crianças. Quis saber quais as perguntas feitas sobre a história, como trabalhou a 

linguagem, os cenários, os personagens, especificamente um chamado “o gordo”; depois de 

algumas horas, assinou o seu interrogatório com o seu advogado.182 

Ao que tudo indica, os órgãos de repressão estavam com dúvida a respeito do livro, da 

professora e sobre o que fazer; afinal, ela não tinha histórico de subversão. Solicitam peritagem 

especializada sobre o livro; ela confirmaria se era inapropriado às crianças. Em 28 de abril de 

1975, as professoras escolhidas como peritas, Elvira Rosa Josefina Reale e Darda Carmelinda 

Pires, após produzirem um longo relatório de dez páginas, nas quais selecionam e comentam as 

partes que confirmam a sua tese, concluem: 

Sabendo que todo livro é por si, um fenômeno cultural, pois obedece a uma exigência 

da cultura de grupo, refletirá o ambiente social em que está inserido seu autor. Mesmo 

vivendo num contexto onde haja inúmeras falhas, transgressões das leis, da moral, dos 

bons costumes, se tiver que enfocar tais fatos, cabe ao escritor, principalmente na 

literatura infanto-juvenil, apresentá-los com pouca ênfase, procurando dar-lhes 

soluções adequadas. 

Tanto O GÊNIO DO CRIME quanto o O CANECO DE PRATA não são, pois, livros 

recomendáveis à leitura de nossos alunos de 1º e mesmo de 2º, por serem nocivos à 

sua formação intelectual, moral e cívica.183 

A professora foi punida. Quinze dias de suspensão, mas como dissemos antes, o 

processo em si é uma forma de punição e, no caso, respondido em dois lugares. Não sabemos 

se a investigação do Deops se transformou em processo na Justiça Militar, mas há resquícios 

                                                           
181 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Nº3113/69” (13/08/69), arquivado em (s.d.). 
182 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Termo de Interrogatório de Maria Otilia Bochinni Trotta” (18/03/75), arquivado em (s.d.). 
183 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Assunto: Laudo de peritagem –leitura do processo e dos livros indiciados” (28/04/75), arquivado em (s.d.). 
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dessa investigação ainda no ano de 1976, pois um fragmento de relatório a um delegado, cita-a 

como uma professora que indicou um livro inapropriado a crianças em sua escola e ainda há 

troca de correspondência184 entre a SEE e o Deops sobre ela. Se, neste momento, fosse feita 

uma consulta aos arquivos da repressão, para saber se há algum registro de subversão no nome 

da professora, a resposta seria outra: 

Consta nos presentes autos que MARIA OTILIA BOCCHINI TROTTA, quando no 

exercício do cargo de professora de Português, efetiva, pertencente ao quadro de 

funcionários da Secretaria de Educação, no ano de 1972, no Colégio Experimental da 

Lapa, nesta Capital, adotou como obra de leitura o livro “O Caneco de Prata”, de 

autoria de João Carlos Marinho da Silva, para alunos da 6ª Série ginasial.185 

3.5.7 Diretores que denunciaram alunos 

São oito situações, reveladas pelos documentos, de diretores denunciadores de alunos 

ao Deops, no período entre 12 de fevereiro de 1970 a 24 de novembro de 1981. Podemos dividi-

los em dois grupos em função do motivo que os levou a denúncia. O primeiro parece banal, 

mas entre os ditadores era motivo para investigações, peritos e mobilização de todo aparato 

policial: danos ou desrespeito à bandeira nacional. Em duas situações, os diretores denunciaram 

alunos por terem tido alguma ação ligada à bandeira. O segundo grupo, formado por seis casos 

diferentes, está relacionado a atividades subversivas dos alunos, manifestações, panfletagem, 

cartazes, reuniões entre outras. 

No primeiro grupo, o caso mais emblemático ocorreu na Escola Estadual Alexandre de 

Gusmão. Na noite do dia 30 de agosto de 1979, alunos hastearam um avental no mastro da 

Bandeira Nacional e, em seguida, cantaram o Hino Nacional. O telex acionando o Deops relata 

assim o fato: 

Alunos do Colégio Estadual Alexandre de Gusmão na Rua Cisplatina no Ipiranga 

hastearam um avental no mastro da Bandeira e cantaram o Hino Nacional. Tático 

Móvel 1311 e 1308 compareceram ao local e dispersaram os alunos.186 

                                                           
184 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Of. nº 531” (08/04/76), arquivado em (s.d.). 
185 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Investigação, nº de Pasta OP1515, Pastas Interessado: Ministério da Educação e 

Cultura- Assunto: Livro para leitura adotado no Ginásio Rainha da Paz em S. Paulo, Ano Inicial 1975, Ano Final 

1975, “Sr. Delegado Título. Fls 146” (76), arquivado em (s.d.). 
186 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Sindicância, nº de Pasta OP1535, Pastas Interessado: Colégio Estadual Alexandre 

de Gusmão- Assunto: Alunos do colégio acima hastearam um avental no mastro da bandeira nacional na noite de 

30/08/76, Ano Inicial 1976, Ano Final 1976, “MSG NR 20270” (02/09/76), arquivado em (s.d.). 
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A direção da escola denunciou para o Deops treze alunos responsáveis pelo hasteamento 

do avental, contudo, ao menos no que consta nos autos de investigação, somente quatro foram 

interrogados, os maiores de idade. Uma lista,187 no final dos autos, marca o nome dos nove 

menores. Entre os interrogados, há um que confessa ser o coautor e indica um dos colegas, 

menor de idade, pela brincadeira. Em seu interrogatório podemos ler: 

(...) o declarante e um colega de nome CESAR, por simples brincadeira, amarraram 

ou melhor, colocaram o avental de um colega de nome Sérgio no mastro do colégio, 

reservado ao hasteamento da Bandeira Nacional; que não o fizeram com a intenção 

de menosprezar o sentido pátrio.188 

O delegado que o interroga na sede do Deops registra quais providências tomou em 

relação ao caso: 

Que neste ato é advertido pela autoridade policial que este preside, a não mais assim 

agir, sendo notificado pela autoridade que o seu ato é considerado de alta gravidade, 

mormente considerando-se estarmos na Semana da Pátria, semana em que devemos 

dignificar nossos sentimentos para com a nossa Pátria; que fica ciente pois de sua 

errônea conduta, tendo sido declarado neste ato, pelo declarante, que assim não mais 

agirá.189 

Ao que tudo indica, o delegado encerrou o caso neste ponto, apesar de ter escrito à 

caneta: “Permanece os autos em arquivo desta Divisão até que novos elementos nos permitam 

qualquer ação legal”.190 

Na Escola Estadual Professor Paulo Novaes de Carvalho, uma brincadeira com o 

“Pavilhão Nacional” também foi denunciada ao Deops no dia 28 de fevereiro de 1978. Um 

estudante de 18 anos foi interrogado pelo delegado da Ordem Política, sobre os fatos terríveis 

que ocorreram durante uma aula vaga na turma da 8ª série, o losango da bandeira fora 

descosturado. 

  

                                                           
187 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Sindicância, nº de Pasta OP1535, Pastas Interessado: Colégio Estadual Alexandre 

de Gusmão- Assunto: Alunos do colégio acima hastearam um avental no mastro da bandeira nacional na noite de 

30/08/76, Ano Inicial 1976, Ano Final 1976, “Relação dos Alunos Menores de Idade” (s.d), arquivado em (s.d.). 
188 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Sindicância, nº de Pasta OP1535, Pastas Interessado: Colégio Estadual Alexandre 

de Gusmão- Assunto: Alunos do colégio acima hastearam um avental no mastro da bandeira nacional na noite de 

30/08/76, Ano Inicial 1976, Ano Final 1976, “Termo de Declarações de Marcio Helt Veloso” (03/09/76), 

arquivado em (s.d.). 
189 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Sindicância, nº de Pasta OP1535, Pastas Interessado: Colégio Estadual Alexandre 

de Gusmão- Assunto: Alunos do colégio acima hastearam um avental no mastro da bandeira nacional na noite de 

30/08/76, Ano Inicial 1976, Ano Final 1976, “Termo de Declarações de Marcio Helt Veloso” (03/09/76), 

arquivado em (s.d.). 
190 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Autos de Sindicância, nº de Pasta OP1535, Pastas Interessado: Colégio Estadual Alexandre 

de Gusmão- Assunto: Alunos do colégio acima hastearam um avental no mastro da bandeira nacional na noite de 

30/08/76, Ano Inicial 1976, Ano Final 1976, “Relação dos Alunos Menores de Idade” (s.d), arquivado em (s.d.). 
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Que esclarece que no dia dos fatos, 28 de fevereiro do corrente ano, foi à Escola, mas 

não lhe foi ministrada a primeira aula, sendo normal a arrelia por parte dos alunos; 

que às 20,10, deveria ser iniciada a segunda aula, mas na ausência do professor, as 

brincadeiras continuaram quando um colega de nome Maia, começou a brincar com 

o Pavilhão Nacional com medida aproximada de 100 cm por 80 cm, a qual, 

inexplicavelmente, encontrava-se deitada no chão, fora de seu mastro, que MAIA, 

segurando a Bandeira com as duas mãos, a sacudiu a título de brincadeira e o 

declarante notando que o losango estava com um dos seus vértices descosturados, com 

o fio de linha se desprendendo, terminou por puxar esta, soltando por completo o 

componente amarelo.191 

A importância dada a estes casos não era pequena, como se percebe pelo nível de 

detalhamento que as perguntas exigiram do aluno durante o interrogatório e pela própria 

linguagem utilizada. Soma-se a estes dois casos em que houve denúncia de estudante por 

diretores, um que não trata de denúncia específica, mas que confirma a importância dada à 

bandeira nacional e, como veremos, só à bandeira. 

Em 4 de novembro de 1974, a Escola Municipal Tarsila do Amaral foi invadida, 

depredada e furtada.192 Os invasores ocasionaram vários danos à escola, além de espalharem a 

comida da merenda pelo chão. Os agentes constatam, em seu relatório, que a escola não tem 

nenhuma segurança, além de ficar num bairro sem iluminação, sem asfalto, num alto de um 

morro e isolados. Contudo, o Deops não foi chamado para investigar os furtos, mas sim algo 

dentro de sua especialidade, o crime político. Os invasores, além de todos os danos, cometeram 

um crime digno de toda mobilização policial, destruíram uma bandeira nacional de uma das 

salas de aula. 

A repressão mobilizou dois agentes para a investigação, o 3508 e o 746. Na 

documentação, consta apenas dois dias de investigação sobre o caso. Mas o que salta aos olhos, 

e demonstra a importância do significado da Bandeira Nacional para a ditadura, é a participação 

do Instituto de Pesquisas Tecnológicas na resolução do caso. Ao final do relatório, os agentes 

informam: “Os peritos do I.P.T., estiveram no local e fizeram um levantamento completo”.193 

Para além dos casos envolvendo a Bandeira, há aqueles em que diretores denunciaram 

alunos por subversão. Em 1970, dentro do nosso recorte, registra-se o primeiro, num cursinho 

para alunos que farão a prova para ingressar no Madureza, Curso Diretriz, o diretor depõe 

                                                           
191 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1593, Pastas Dossiê movimento estudantil, 

dividido em 2 partes, Ano Inicial 1976, Ano Final s.d, “Termo de Declarações. Marcos Pereira da Costa” 

(31/03/78), arquivado em (s.d.). 
192 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP0815, Pastas Escola Tarcila do Amaral, Ano 

Inicial 1969, Ano Final 1974, “Assunto: Destruição da Bandeira Nacional” (06/11/74), arquivado em (s.d.). 
193 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP0815, Pastas Escola Tarcila do Amaral, Ano 

Inicial 1969, Ano Final 1974, “Assunto: Destruição da Bandeira Nacional” (06/11/74), arquivado em (s.d.). 
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voluntariamente no Deops após receber pelo correio, endereçado a sua escola, uma apostila 

mimeografada com o título “IMPRESSA POPULAR”.194 O diretor informa que “não chegou a 

ler toda a apostila uma vez que notou logo na primeira página que leu, que se tratava de matéria 

de fundo subversivo”. Também informa que não teve dúvidas, “incontinente telefonou para este 

DOPS”. Durante o seu depoimento, apontou possivelmente para quem seria tal 

correspondência, para o professor de história que já não trabalhava lá desde o ano passado, 

quando fora preso pelo Deops por subversão. O diretor informa que estava lá porque na ocasião 

da prisão, “recebeu orientação no sentido de comunicar qualquer fato de interesse dos órgãos 

de segurança que lá viesse a ocorrer, por tal motivo é que compareceu nesta Delegacia para 

trazer a correspondência recebida”.195 

O diretor e dono não levou somente a apostila da “Impressa Popular”, mas também uma 

lista196 de alunos suspeitos. Todos os nomes estão ticados à caneta, indicando uma verificação, 

no mínimo, dos nomes nos arquivos do departamento. Algo semelhante ocorreu no Colégio São 

Camilo, no dia da formatura. 

Um grupo de estudantes organizou um protesto para o dia da formatura. Distribuíram 

um manifesto aos 1000 convidados na cerimônia de colação de grau, denunciando as péssimas 

condições de ensino, se recusaram a participar da festa e, em voz alta, leram o manifesto durante 

a cerimônia. Em suas palavras: 

Companheiros, nós que durante dezoito meses vivemos momentos de luta, não 

podemos permitir ser explorados por um sistema onde se visa principalmente o lucro 

e não o bem estar da comunidade. 

Lutemos por melhores condições de ensino, vida e trabalho, lutemos pela formação 

de um sindicato de técnicos e auxiliares de laboratório, e que este sindicato possa ser 

nosso representante e lute realmente pelos nossos direitos.197 

  

                                                           
194 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1220, Pastas Colégio Equipe Ano Inicial 

1969, Ano Final 1981, “Termo de Declarações de Lairton Rodrigues de Oliveira” (14/06/72), arquivado em (s.d.). 
195 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1220, Pastas Colégio Equipe Ano Inicial 

1969, Ano Final 1981, “RECIBO” (16/10/70), arquivado em (s.d.). 
196 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1220, Pastas Colégio Equipe Ano Inicial 

1969, Ano Final 1981, “Relação dos Alunos do Curso Diretriz” (s.d), arquivado em (s.d.). 
197 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Observação: Esse manifesto será lido no dia 5/7/79 data da 

nossa colação de grau”. (s.d), arquivado em (s.d.). 
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A direção do Colégio São Camilo não teve dúvida, era um caso para o Deops. 

Encaminhou uma lista com dezoito nomes de alunos com um breve relatório do ocorrido.198 

Nele, podemos ver como chegaram aos nomes, os mais questionadores: “Durante as discussões 

(em sala de aula) desses problemas, ficou evidenciado que sempre cinco alunos eram os mais 

questionadores Paulo, Neusa, Maurício, Tânia e Vigília”.199 Estes cinco nomes estão na lista 

dos dezoito. Contudo, o Paulo foi identificado pelos agentes como o líder do grupo. Um 

informe200 do delegado assistente ao delegado diretor, Silvio Pereira Machado, traz este 

elemento. Localizamos apenas o interrogatório de Paulo, estudante de Patologia Clínica que, 

mesmo na sede do Deops, fez a seguinte afirmação: “que o interrogado achava-se ofendido em 

ter que se apresentar nesta delegacia, para responder ao presente interrogatório, pelo fato de 

somente estar reivindicando melhorias no ensino e condições de trabalho”.201 

A Direção da Escola Getúlio Vargas fez duas denúncias ao Deops sobre alunos entre 

1980 e 1981. A primeira, sobre um grupo de alunos reunidos num grupo chamado 

‘MUTAÇÃO”. Eles teriam pichado a escola com os seguintes dizeres: “Estudante, boicote a 

taxa da APM. Viva o ensino gratuito. Maluf ladrão”.202 Estes estudantes, como observa o agente, 

conseguiram acesso à mídia e denunciaram a cobrança da taxa para os jornais Folha da Tarde 

e Folha de São Paulo. O agente anexou o recorte desses jornais ao relatório.203 

  

                                                           
198 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Ilmo Sr. Dr. Delegado de Polícia”. (20/07/79), arquivado em 

(s.d.). 
199 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Ata 6 – 39 -02”. (s.d), arquivado em (s.d.). 
200 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Of. 559/nb/79”. (13/08/79), arquivado em (s.d.). 
201 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP1599, Pastas Escolas, Colégios e Cursinhos 

(Ensino Médio) Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Auto de qualificação e de interrogatório”. (02/08/79), 

arquivado em (s.d.). 
202 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e 

Mestres Vol. 1 Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: Atendimento junto ao Centro Estadual Getúlio 

Vargas”. (29/12/80), arquivado em (s.d.). 
203 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e 

Mestres Vol. 1 Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: Atendimento junto ao Centro Estadual Getúlio 

Vargas”. (29/12/80), arquivado em (s.d.). 
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Diante de tamanha subversão, o diretor da escola denunciou os alunos ao Deops. Num 

encontro com um agente dentro da escola, passou a ele uma lista204 com cinco nomes de 

estudantes do grupo “Mutação”. Nela consta o nome, o número do RG e o endereço dos alunos. 

Ao lado do nome da Denise Monteiro de Castro, escreveu: “(Líder do grupo); (politizada)”. 

A segunda denúncia, feita em 1981, está numa carta da diretora, em papel ofício da 

escola,205 diretamente para o delegado do Deops, Silvio Pereira Machado. Nela, a diretora 

informa sobre uma pichação “envolvendo alunos que movidos por intenções de agitação e 

subversão, invadiram a escola (...) a fim de inscrever em suas paredes termos e frases ofensivas 

ao Governo do Estado de São Paulo e a moralidade e tranquilidade dos trabalhos escolares”. 

Percebe-se que até quatro meses depois ainda há contato entre a diretora e o Deops, pois em um 

dos informes de agente, ele relata: “estive em contato com a direção do referido 

estabelecimento, onde obtive a informação que com relação à pichações e protestos, nada mais 

ocorreu que pudesse chamar atenção”. E ainda completa: “tendo esta divisão comparecido e 

efetuado rondas para que as coisas voltassem ao normal”.206 

A direção do Colégio Meta, na Mooca, também entregava seus alunos ao Deops, quando 

estes eram “subversivos”. Em 21 de maio de 1981, o diretor escreveu ao “Sr. Delegado” do 

Deops informando: 

No dia 11 próximo passado, 21 horas, início do intervalo, fui chamado com urgência 

por alguns alunos, pois o Sr. Fábio Pinheiro de Sousa, burlando a vigilância do 

porteiro e dos inspetores de alunos, iniciava, no pátio próximo a Cantina, um discurso 

apregoando contra o Governo, o Regime Político, a Política Educacional e contra as 

normas da Escola.207 

O diretor informa, em sua carta ao delegado, que conseguiu impedir o aluno de 

continuar, mas encontrou mais “subversivos”. 

Pensamos ter resolvido em definitivo o problema, visto não haver mais repercussão 

entre os alunos, professores ou funcionários desta casa, as palavras proferidas pelo 

                                                           
204 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0641, Pastas Associação de Pais e 

Mestres Vol. 1 Ano Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: Atendimento junto ao Centro Estadual Getúlio 

Vargas”. (29/12/80), arquivado em (s.d.). 
205 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Of. 28/81” (29/01/81), arquivado em (s.d.). 
206 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Assunto: Atendimento junto ao Centro Estadual Getúlio Vargas” (14/04/81), arquivado 

em (s.d.). 
207 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP0816, Pastas Escolas de 1º e 2º Grau Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1981, “Of. 05/81”. (21/05/81), arquivado em (s.d.). 
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pretenso orador, quando na quinta feira subsequente, os alunos (...) distribuíram 

panfletos e organizaram uma assembleia.208 

O diretor informa que fez o possível para coibir o movimento, aplicou todas as medidas 

contra os alunos, mas, mesmo assim, comunica ao Deops para as devidas providências. Envia 

em sua carta, os panfletos apreendidos por ele, bem como a identificação de cada estudante 

envolvido com nome, endereço e RG. O Deops não deixou de responder, enviou para o colégio 

uma equipe de agentes sob a liderança do 11.431, que, em seu relatório,209 confirma ao delegado: 

“(...) nos últimos 40 dias começaram a ocorrer manifestações estudantis, onde os participantes 

fazem apologia política, distribuem cartazes e panfletos contrários às autoridades federais, 

estaduais e municipais, bem como contra o regime e suas instituições”. 

Por fim, a última denúncia feita por uma diretora sobre seus alunos, ocorreu na Escola 

Estadual Ângelo Bortolo, no Tremembé. A diretora Dolores Aparecida Cabana Prado, segundo 

o relatório210 do agente, relata que tentou de tudo para conter os alunos e suas manifestações. 

Eles picham a escola com os dizeres: “Grêmio Livre”, “Por um Centro Cívico democrático”. 

Publicam um jornal independe chamado “O OVO”, cujo título entregue ao agente é “Contra a 

repressão. Pela liberdade de Expressão e Organização”. Segundo a diretora, anotado no 

relatório, os estudantes não querem mais um Centro Cívico, pois este é controlado, querem um 

“Grêmio Livre”.211 

Sem alternativa, a diretora não teve outra opção a não ser, segundo o relatório, “os 

alunos citados abaixo pressionam sua Gestão no sentido de deixar seus movimentos políticos 

funcionarem abertamente; que já chamou os pais de alguns alunos e que agora veio até nós 

(DOPS), pois na reunião havida com os pais dos mencionados, nada resultou”.212 A diretora 

entregou sete alunos, forneceu ao Deops seus nomes, endereços e tudo o mais que eles fossem 

                                                           
208 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP0816, Pastas Escolas de 1º e 2º Grau Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1981, “Of. 05/81”. (21/05/81), arquivado em (s.d.). 
209 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP0816, Pastas Escolas de 1º e 2º Grau Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1981, “Assunto: Apuração de fatos no Colégio Meta”. (22/05/81), arquivado em (s.d.). 
210 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Assunto: Observação na Escola Estadual de 

1º e 2º Graus Ângelo Bartolo”. (24/11/81), arquivado em (s.d.). 
211 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Assunto: Observação na Escola Estadual de 

1º e 2º Graus Ângelo Bartolo”. (24/11/81), arquivado em (s.d.). 
212 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1454, Pastas União Metropolitana de 

Estudantes Secundaristas- UMES Ano Inicial 1979, Ano Final 1982, “Assunto: Observação na Escola Estadual de 

1º e 2º Graus Ângelo Bartolo”. (24/11/81), arquivado em (s.d.). 
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precisar. Entregou também dois professores “que fomentam em suas aulas o movimento 

secundarista”, bem como um funcionário da escola que os ajuda. Todos os nomes estão ticados 

à caneta. Não temos mais nenhum documento sobre este caso. 

As denúncias, como vimos, constituíram uma frequente forma de controle e vigilância 

sobre professores e alunos da educação básica. Ora feita por familiares, ora por diretores sobre 

alunos e professores. Esta forma também serviu como importante canal de informação sobre os 

movimentos no interior da escola, assim como, os recortes de jornais, agentes infiltrados e 

comunicação com os outros órgãos. A diferença é que, na denúncia, sabe-se que o trato é com 

o Deops e os estudantes e professores, que têm o seu nome delatado, estão em grave risco, sob 

a investigação deste órgão de repressão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo investigar a relação entre o Deops e a Educação 

Básica durante o período de Ditadura civil-militar entre 1964 a 1985 na cidade de São Paulo. 

Inicialmente, nem sabíamos, ainda que muito provável, se um dos mais conhecidos órgãos de 

repressão havia de fato se encarregado de professores, alunos e familiares ligados a este nível 

de ensino. Nossa memória apenas nos remetia ao ensino superior. Contudo, ao consultarmos 

uma extensa literatura sobre o tema, pudemos constatar que naturalmente a educação destinada 

a milhões de trabalhadores não tinha ficado de fora do projeto hegemônico em exercício após 

o golpe de 1964. Há grandes e excelentes trabalhos que contribuíram para a formação de um 

quadro sobre as complexas relações entre a Ditadura e as escolas elementares nos mais diversos 

assuntos, construímos um quadro com estas pesquisas (ANEXO I). Entretanto, apesar do 

considerável volume, notamos que os trabalhos precedentes não tomaram a documentação 

produzida pelo Deops como fonte ou como fonte prioritária. Esta possível lacuna, 

relativizamos, pois por óbvio podemos ter deixado alguma escapar, serviu de elemento 

motivador. Visualizamos a oportunidade de contribuir, singelamente, no desenvolvimento do 

quadro de pesquisas realizadas até então, com um trabalho que tomasse o Acervo Deops como 

fonte. 

Ao chegarmos ao Arquivo Público do Estado de São Paulo, especificamente no 1º andar 

onde está o Acervo Deops, nossa hipótese logo se confirmou, abrimos algumas pastas a esmo 

e a documentação estava lá, dispersa entre pastas específicas e de outros assuntos, nos mais 

diferentes suportes. Tínhamos a comprovação visual da nossa hipótese, o Deops havia 

monitorado professores, alunos e familiares da Educação Básica. A quantidade de documentos 

surpreende. Não conseguimos nem estimar entre as 1618 pastas da Delegacia de Ordem Política 

a quantidade relativa à Educação Básica. De pronto, apenas a confirmação de que este nível 

educacional não foi renegado. Todavia, não era possível trazer toda a documentação como fonte 

para a pesquisa. Fomos obrigados a limitá-la. 

Entre as cinco séries possíveis de pesquisa do Acervo Deops, nos restringimos à série 

Delegacia de Ordem Política com 1618 pastas. Deixamos com certeza uma infinidade de 

documentos para trás, vistos, mas não utilizados, pois dado as limitações temporais deste 

trabalho, optamos em nos concentrar em apenas uma série. E ainda sim, não utilizamos todas 

as pastas. Aplicamos sobre as mesmas chaves de pesquisas em razão da hipótese e ao mesmo 
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tempo da viabilidade. Primeira, excluímos todas que não eram relativas à cidade de São Paulo, 

depois, aquelas fora do recorte temporal e em seguida as relativas ao o Ensino Superior. 

Tornamos, então, 41 pastas (Quadro 8) como fontes para a pesquisa. Um número reduzido, 

porém, significativo dado que a seção trabalhada do Acervo Deops não é digitalizada, ou seja, 

para organizar narrativas, digitalizamos cada um dos documentos e em seguida os processamos. 

Tanto estas limitações como descobertas oriundas das manipulações dos documentos 

trouxeram novas possibilidades de pesquisas. A primeira é relativa aos documentos já 

descobertos e não utilizados. A própria série Delegacia de Ordem Política tem possíveis fontes 

sobre Educação Básica no conjunto denominado Delegacias do Interior/Litoral. São mais de 

500 pastas intituladas com o nome das respectivas cidades que concentram assuntos pelo nome 

da delegacia e não por especificidades. Se triássemos os documentos, possivelmente, 

aumentaríamos o quadro sobre Educação Básica e Deops. Esta forma de pesquisa é válida 

também para as cidades da grande São Paulo. A segunda possibilidade de pesquisa se dá sobre 

a série Delegacia de Ordem Social. Localizamos nove pastas relativas à Educação Básica. É 

possível iniciar a pesquisa pela seleção indicada no Quadro 5. E por último, a terceira 

possibilidade está nos 101 livros de Inquéritos do Deops. Acreditamos que nesta série, as fontes 

serão abundantes, pois, ao menos oficialmente, a finalidade do Deops era instaurar Inquéritos 

Policiais. Se, conseguirmos localizar quais eram relativos a professores, alunos e familiares 

teremos uma formatação de quase toda conduta do Deops em relação à Educação Básica em 

Inquéritos Policiais encaminhados para diferentes esferas da justiça. De um quadro mais 

fragmentado demonstrado nesta pesquisa, passaríamos para um quadro mais bem acabado da 

relação entre o órgão repressor e a educação. 

Por fim, as descobertas durante a pesquisa indicaram outras possíveis fontes em 

documentação fora do Acervo Deops. A primeira, em acervos de outros órgãos repressivos 

indicados nas comunicações entre a “comunidade de informação”. Sabemos das dificuldades 

enfrentadas pela CNV no acesso a esta documentação, porém devemos reforçar que o assunto 

educação básica como demonstra as fontes não foi exclusividade do Deops, mas igualmente 

importante para os órgãos repressivos das Forças Armadas e órgãos inesperados como o da 

FEPASA. A segunda possibilidade de pesquisa é mais factível, assim esperamos. 

Descobrimos durante a leitura sobre o processo movido contra a Professora Maria Otília 

Trotta, o caso do livro O Caneco de Prata, uma forte ligação institucional entre a Secretaria 

Estadual de Educação e o Deops, ao ponto de localizarmos mais de um coronel nomeado como 

Assistente de Direção no Gabinete do Secretário e um estranho grupo denominado GCAAP 
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(Grupo de Controle das Atividades Administrativas e Pedagógicas). Esses dois indícios no 

Acervo Deops indicam a existência de documentos relativos à repressão na Educação Básica 

nos Arquivos da Secretaria Estadual de Educação e possivelmente a chave de entrada seja o 

GCAAP. 

Após o encontro com a documentação, somente a confirmação da hipótese inicial já não 

era suficiente. Sabíamos agora que o Deops havia tomado como objeto a educação básica, assim 

como outras pesquisas já haviam confirmado sua presença na educação superior. Então, uma 

segunda pergunta de pesquisa passou a nos motivar: Como o Deops procurou exercer controle 

sobre professores, alunos e familiares? Dois caminhos seguimos: Sabíamos do longo trabalho 

de pesquisa de Michael W. Apple sobre formas de controle decorrentes da relação entre 

educação e poder e a conceitualização derivada de currículo, currículo oculto, ideologia, 

hegemonia, entre outros. Passamos, então, a nos apropriar de sua teorização ao mesmo tempo 

em que começamos a perceber as formas de controle exercidas pelo Deops nos documentos. 

Esse duplo caminho permitiu identificar e organizar a documentação em cinco formas de 

exercício de controle. 

A primeira, realizada através da mídia, consistia em arquivar recortes de jornais sobre 

assuntos ligados a professores, alunos e familiares, individualmente ou sobre suas organizações. 

Muito utilizada, o recorte de jornal é o documento com a maior quantidade nas pastas e servia, 

além de fonte de informação permanente, como motivação para investigações, infiltrações e 

subsídios para processos. 

A segunda forma de controle sobre professores, alunos e familiares foi exercida com os 

órgãos da administração educacional, ao mesmo tempo em que os mesmos sofriam também um 

exercício de controle pelo Deops. Os documentos não deixam dúvidas. O MEC, o CFE, o CEE 

e a SEE participaram da repressão política com o Deops. 

A terceira forma de controle evidenciou uma conexão óbvia, mas que precisava ser feita, 

os mesmos órgãos de repressão que vigiaram e procuraram controlar a educação universitária, 

também se ocuparam da educação básica. A intensa comunicação entre os mais distintos órgãos, 

quando justaposta ao levantamento feito pela CNV sobre o ensino universitário, narrado aqui 

em nosso segundo capítulo, confirma que a ditadura democratizou a repressão a todos os níveis 

de ensino. Essa troca de informação entre os órgãos constituiu uma grande rede, incluindo os 

assuntos referentes à educação básica na “comunidade de informações”. 



211 

 

 

 

A quarta forma de controle, fílmica, porém real, foi a infiltração de agentes entre 

professores, alunos e familiares. Os documentos demonstram a importância desta forma para a 

obtenção de informação e exercício de controle. Não havia lugar que não pudesse sofrer 

infiltração, os agentes frequentavam os sindicatos, as escolas, o movimento estudantil, as 

igrejas, acompanhavam a vida de um professor ou aluno por longo tempo, enfim, ninguém 

estava livre da presença do Deops. E muitas vezes, os documentos revelam que os observados 

suspeitavam ou sabiam da vigilância. 

A quinta e última forma indicada pelos documentos é a denúncia feita ao Deops de 

professores e alunos considerados subversivos por diretores e familiares. As situações variaram 

entre a distribuição de panfletos à adoção de livros. Situações vistas como contrárias ao regime 

ou ao status quo e, por isso mesmo, passíveis de denúncia política. 

Esse conjunto de cinco formas de exercício de controle do Deops sobre os alunos, 

professores e familiares, tanto individualmente como sobre suas organizações, revela muito 

mais do que a simples presença da repressão diretamente na Educação Básica no período de 

1964 a 1985. Ele confirma logo de imediato a relação entre poder e educação básica durante a 

ditadura civil-militar, pois está circunscrito numa zona de intersecção entre a cultura organizada 

e distribuída pelas escolas e o órgão de repressão do poder ditatorial. Verifica-se pelo objeto da 

repressão quais são os elementos proibidos no currículo. E não são apenas de ordem conceitual, 

tais como comunismo e socialismo, signos diretamente vinculados à Guerra Fria, mas sim 

elementos de ordem organizativa da classe trabalhadora. Ou seja, o Deops tinha também como 

missão impedir que a classe trabalhadora na Educação Básica se organizasse. Assim, não é 

incomum a repressão aos instrumentos do abaixo-assinado, da petição, da reunião de pais, 

alunos e professores em torno de pautas relacionadas a melhoria educacional, o Deops 

monitorava a organização dos trabalhadores e suas pautas, independente dos signos 

organizativos do comunismo. 

Sendo assim, uma simples petição por papel higiênico na escola, uma reunião de pais 

contra a cobrança de taxas da APM, organização estudantil por um Grêmio ou manifestações 

por mais creches eram vistas como subversivas e por isso deveriam ser enquadradas, 

monitoradas e desfeitas com diversos tipos de repressão; o mais simples, mas talvez o mais 

efetivo: o fichamento como subversivo e consequentemente, a possibilidade de perder 

empregos, concursos públicos, ter a matrícula impedida na universidade, entre outras. 
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Esta zona de intersecção entre aparelho repressivo e as escolas de educação básica 

afastam por completo a falsa ideia de neutralidade que ronda os currículos escolares, nestes 

documentos podemos perceber a operação ativa do bloco de poder que assumiu o Estado com 

o golpe na seleção e hierarquização dos monumentos culturais dispostos no currículo, aquilo 

que denominamos como currículo oculto nesta dissertação que pode ser desvelado, segundo 

Michael W. Apple, pelas mediações ideologias entre a escola e outras instituições, nos 

documentos aparecem às claras. Observamos em todas as letras, a Ditadura civil-militar 

tentando operar o currículo das escolas de educação básica através do Deops. Por isso, 

reafirmamos a máxima deixa por Gramsci (1999, p.399): “Toda relação de hegemonia é 

necessariamente uma relação pedagógica”. 
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ANEXOS 

Anexo I - Levantamento bibliográfico 

O presente anexo traz, de maneira organizada, a bibliografia pesquisada durante a 

elaboração do projeto. Optamos por apresentá-la aqui com o objetivo de oferecer um quadro 

sobre os diversos assuntos versados no tema História da Educação e Ditadura Civil-Militar, de 

1964 a 1985. 

a) Concepção de tempo e espaço escolar 

Uma pesquisa, em forma de artigo, procurou investigar a concepção de tempo e espaço 

escolar durante a Ditadura Militar, Tempos, espaços e organização do trabalho escolar em três 

expressões de governos autoritários brasileiros: 1931, 1961 e 1971 - estudo histórico-jurídico 

comparado do ensino secundário (PESSANHA e SILVA, 2014). A legislação específica foi a 

fonte escolhida. O recorte espacial é o território nacional e o temporal, os anos relativos a 

reformas educacionais expressivas, ou seja, de 1931 a 1971. 

b) Educação de Jovens e Adultos 

Duas pesquisas foram localizadas dentro desse assunto específico, dois artigos. A 

primeira, Escolarização de jovens e adultos (HADDAD e DI PIERRO, 2000) investiga o 

sentido político que a ditadura militar conferiu à alfabetização de adultos e ao ensino supletivo 

nos anos 70, as diversas configurações assumidas pelas políticas públicas de educação escolar 

de jovens e adultos ao longo do processo de redemocratização dos anos 80. Contudo, não tem 

como foco o período de 1964 a 1985, o trabalho procura compreender a educação de jovens e 

adultos de maneira transversal, segundo os dizeres dos autores, “ao longo dos quinhentos anos 

de história do Brasil”. A segunda pesquisa, Passado e presente na formação de trabalhadores 

jovens e adultos (MACHADO e GARCIA, 2013), realizou um estudo comparativo a partir dos 

sentidos e significados produzidos por dois programas do governo federal, o Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), iníciado em 2011, e o Programa Intensivo 

de Preparação da Mão-de-Obra (Pipmo), de 1963 a 1982 (Machado e Garcia, 2013). As duas 

pesquisas tomaram como fonte os programas oficiais e legislações específicas. 

c) Ensino de Educação Física 
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Um dos assuntos com mais produção dentro do tema educação e ditadura é disciplina 

escolar. Duas disciplinas se destacam, Educação Física, com nove, e História, com cinco 

pesquisas. No campo da Educação Física, a primeira é A educação física no âmbito da Política 

Educacional no Brasil pós-64 (BELTRAMI, 1992), uma dissertação de mestrado que toma 

como fonte a legislação de 1964 a 1985, no território nacional. A segunda, um artigo, A revista 

brasileira de educação física e desportos e a experiência cotidiana de professores da rede 

municipal de ensino de Curitiba: entre adesão e a resistência (OLIVEIRA, 2013), vai além da 

legislação como fonte, negando a conformação do cotidiano às leis. O pesquisador relaciona o 

aparato legal com a Revista Brasileira de Educação Física e Desportos, publicada pela Divisão 

de Educação Física do MEC, os Programas de Educação Física da Prefeitura Municipal de 

Curitiba, de 1972 a 1983, e os depoimentos de professores atuantes na Rede Municipal de 

Ensino de Curitiba. No cruzamento dessas diferentes fontes e numa perspectiva histórica, 

Edward Palmer Thompson analisa a história a partir do conceito de espaço de experiência. O 

recorte temporal é de 1968 a 1984 e o espacial é o da cidade de Curitiba. A terceira pesquisa, 

Educação física escolar e ditadura militar no Brasil (1968‐1984): entre a adesão e a resistência 

(OLIVEIRA, 2016), investigou a relação entre as orientações oficiais para a educação física 

escolar brasileira e sua prática. Para tanto, tomou como fonte a Revista Brasileira de Educação 

Física e Desportos (1968‐1984), os programas de educação física da rede municipal de ensino 

de Curitiba (1972‐1983) e os depoimentos de professores que atuaram nessa mesma rede de 

ensino (1970‐1980). Cruzando estes três tipos de fontes, construiu uma narrativa a respeito do 

espaço de experiência, a partir dos conceitos do historiador Edward P. Thompson. O recorte 

temporal foi de 1968 a 1984 e o espacial a cidade de Curitiba. 

Na quarta pesquisa, Os espaços para a educação física no ensino secundário 

paranaense: um estudo comparativo entre os anos finais da ditadura varguista e os anos da 

ditadura militar brasileira pós 1964 (OLIVEIRA e CHAVES, 2009), o autor toma como fonte 

as Diretrizes para a Educação Física nos Estabelecimentos de Ensino Secundário, de 1947, além 

de depoimentos de professores escolares e alguns números da Revista Brasileira de Educação 

Física e Desportos, dos anos 70 como o propósito de compreender a concepção do espaço para 

a educação física nos dois recortes temporais; e, ao mesmo tempo, o espaço de experiência que 

se constrói na confluência entre as diretrizes e o uso pelos professores e alunos. A quinta 

pesquisa, Educação Física escolar e ditadura militar no Brasil (1968-1984): história e 

historiografia (OLIVEIRA, 2002), um artigo que buscou compreender o revestimento 

acadêmico dado à Educação Física durante a ditadura através de padrões rígidos de conceitos e 
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recomendações práticas e como os professores interagiram com esse referencial, criando uma 

experiência histórica, tal como conceituada por Edward P. Thompson. Sua fonte é a série total 

da Revista Brasileira de Educação Física e Desportos (1968-1984), editada pela Divisão de 

Educação Física do MEC, os Programas de Educação Física da Prefeitura Municipal de 

Curitiba, entre 1970 e 1984, e os depoimentos de professores da rede municipal de ensino de 

Curitiba. A sexta pesquisa, A Educação Física escolar na época da ditadura militar no Brasil: 

vozes de professores (SILVA e BATISTA, 2016), tem como fonte o depoimento de vários 

professores que exerciam a profissão durante a ditadura, com o propósito de verificar como no 

cotidiano o conceito de educação física e a prática eram esculpidos sob um regime autoritário 

exercido. Metodologicamente utilizam os instrumentos da história oral e o conceito de Edward 

P. Thompson para verificar o que o autor chamou de experiência, ou seja, a interação entre as 

determinações de Estado e Classe e a vontade/execução de quem foi incumbido de executar as 

ordens. 

A sétima pesquisa, Práticas de esporte, educação física e educação moral e cívica na 

ditadura militar: uma higiene moral e do corpo (SOUSA, 2015), investiga a intersecção entre 

a Educação Física e a Educação Moral e Cívica a partir da legislação específica e de programas 

voltados para estas duas disciplinas. A oitava, em forma de artigo, Lutas de representações 

sobre o desenvolvimento de uma prática: a educação física escolar brasileira em revista (1976-

1979) (REI, SOARES, LUDORF, 2016), O artigo analisa as tensões, de 1976 a 1979, entre as 

concepções, de educação física escolar, expressas nas edições da Revista de Educação Física - 

publicação editada, desde 1932, pela Escola de Educação Física do Exército - e nos documentos 

oficiais referentes ao ensino desse componente curricular. Tem como fonte a revista citada e os 

documentos oficiais.  

d) Ensino de História 

A primeira pesquisa, uma dissertação de mestrado, Ensino de história: concepções e 

suas implicações (ALMEIDA, 2002), sobre a disciplina história não é específica sobre o 

período da Ditadura Militar. O recorte temporal é muito amplo, do século XIX ao XX, mas tem 

uma atenção especial ao período de interesse, contudo, de maneira panorâmica, tomando apenas 

como fonte, a legislação específica. A segunda pesquisa, O saber em discursos, projetos e leis: 

a história ensinada no Brasil entre o II pós-guerra e ditadura militar (RENILSON, 2003), toma 

como fonte somente as legislações e restringe-se a análise dos discursos presentes nos projetos 

para a disciplina. A terceira pesquisa, Professores de História em cena trajetórias de docentes 

na escola pública paulista (1970 -1990), investiga as implicações para a disciplina história a 
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partir da reforma educacional que extinguiu as disciplinas de História e Geografia e criou a 

disciplina de Estudos Sociais. Toma como fonte o novo currículo implementado, manuais 

didáticos e diversos subsídios que procuraram apoiar a nova disciplina. O recorte temporal é de 

1970 a 1990 e o espacial, a cidade de São Paulo. A quarta e última pesquisa, A disciplina 

História nos anos da ditadura militar (PRADO, 2014), propõe-se a “abrir a caixa preta da 

educação”, ou seja, a investigar o fazer do ensino de história no cotidiano da ditadura militar. 

Utiliza para tanto, relatórios de estágio da Faculdade de Educação da USP do curso de 

Licenciatura em História. Toma também como fonte, livros didáticos, programas oficiais e 

materiais de apoio endereçado aos professores. O recorte temporal é de 1972 a 1980 e o espacial 

é a Cidade de São Paulo. 

e) Ideologia 

Três pesquisas abordaram o assunto ideologia dentro do tema educação e ditadura 

militar. A primeira, O Poder da Educação: Ideologia e Dominação no Projeto Educacional da 

Ditadura Militar (MECHI, 2002), analisou o discurso ideológico presente nas reformas 

educacionais do período ditatorial, relativas ao ensino de 1º e 2º grau. Tomou como fonte a 

legislação e os manuais didáticos da disciplina Estudo dos Problemas Brasileiros. Refere-se ao 

período de 64 a 85 e todo território brasileiro. Já a segunda pesquisa, Educação e ideologia 

tecnocrática na ditadura militar (FERREIRA e BITTAR, 2008), buscou compreender o 

modelo educacional expresso nas leis e nos programas a partir do modelo de desenvolvimento 

econômico. Valendo-se da vinculação feita à época pela teoria do capital humano entre 

economia e educação, tomou como fonte a legislação, planos de governo e discursos. Aborda 

integralmente o período de 64 a 85 em todo território nacional. O terceiro trabalho, um artigo, 

O arcaico e o moderno no Brasil: variações em torno de uma educação interrompida (BUENO, 

2008), analisa, a partir do ensaio “Cultura e política, 1964-69”, de Roberto Schwarz, a relação 

entre cultura, educação e política, numa perspectiva pós-golpe entre aspectos modernizadores 

e conservadores do capitalismo. Toma somente como fonte o texto de Roberto Schwarz e 

restringe-se ao período de 1964-1969. 

f) Intelectuais 

Uma única pesquisa foi localizada dentro desse assunto específico. O artigo denominado 

Educação para a democracia: Os artigos do intelectual Anísio Teixeira no jornal Folha de S. 

Paulo em 1968 (GOUVÊA, 2016). O autor investiga o pensamento de Anísio Teixeira, em face 

ao recrudescimento do governo instalado em 1964, que expôs sua pior face a partir de 1968. 
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Toma como fonte os artigos publicados no jornal Folha de S. Paulo, de junho a dezembro de 

68, a produção anterior do intelectual, diversos documentos do relativo ano. Como método, 

analisa o conteúdo do discurso proferido nos artigos e relaciona-os com a cena política 

educacional do período. 

g) Livros didáticos 

Cinco pesquisas trataram o assunto livro didático dentro do tema educação e ditadura 

militar. A primeira, Representações da história da ditadura militar, no campo editorial didático 

(1975-1998) (MAFRA, 2001), procurou explicitar algumas representações da história da 

ditadura militar produzidas no campo editorial brasileiro. Não fez um estudo específico do 

escrito nos livros, mas sim da dinâmica entre o campo editorial e o governo militar, verificando 

a relação entre as representações da ditadura no campo editorial. O recorte temporal foi de 1975 

a 1998. Tomou como fonte livros didáticos, documentos diversos e legislação específica. A 

segunda pesquisa, História Nova do Brasil: revisitando uma obra polêmica História Nova do 

Brasil, (LOURENÇO, 2008) investigou os propósitos da coleção História Nova do Brasil, uma 

produção conjunta do Ministério da Educação e Cultural e do Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (Iseb), lançada em 1964 e interrompida brevemente. Buscou-se o contexto da 

produção e a concepção de história que permeava a coleção. Tomou como fonte a própria 

coleção e a documentação circundante. A terceira, uma dissertação de mestrado, A ditadura 

Militar retratada nos livros didáticos de História do Brasil de 1964 a 1985, (ASSUNÇÃO, 2009) 

buscou interpretar o modo como a ditadura foi representada nos livros de história durante o 

período. Tomou como fonte os livros didáticos e as legislações do setor. A quarta pesquisa, Os 

sentidos do Golpe de 1964 nos livros didáticos de história (1970-2000): entre continuidades e 

descontinuidades (PEREIRA E PEREIRA, 2001), propõe pensar o Golpe de 1964 através das 

histórias escritas nos livros didáticos sobre a “origem” da ditadura. A quinta pesquisa, As 

políticas para o livro didático durante a ditadura militar: a Colted e a Fename, (FILGUEIRAS, 

2015) um artigo que analisa a constituição e realizações da Comissão do Livro Técnico e do 

Livro Didático e da Fundação Nacional do Material Escolar. Dois órgãos criados em 1960 pelo 

MEC, com orientações divergentes a respeito do setor. Toma com fontes as legislações, 

decretos e orientações normativas. Recorte temporal de 1960 a 1985. 

h) Monumentos e Memórias da ditadura 

Dois trabalhos foram encontrados pertencentes a uma mesma pesquisa mais ampla, 

intitulada, Em nome da ordem: As escolas municipais de ensino de 1º Grau da cidade de São 



226 

 

 

 

Paulo, no período da ditadura militar (1964-1985) (CIAMPI, 2011), procurou investigar a 

relação entre memória e história. O artigo partiu da seguinte questão: qual o significado 

histórico das renomeações de escolas por patronos militares em substituição aos nomes dos 

bairros/localidades que antes as designavam? Analisa vasta documentação: documentos da rede 

de ensino (decretos, leis e diário oficial); documentos específicos das escolas (projetos, 

trabalhos escolares, atas de reunião entre outros); e documentação oral (entrevistas). 

Outro artigo vinculado à mesma pesquisa, procurou compreender o modelo escolar 

implantado pela Ditadura Militar, O modelo escolar paulistano na Revista Escola Municipal 

(1968-1985), (GODOY, 2013). A fonte selecionada foi A Revista Municipal, principal veículo 

de divulgação e circulação desse modelo, com o propósito de compreender o debate teórico 

metodológico acerca do modelo implantado. O recorte temporal foi de 1968 a 1985 e o espacial, 

a Cidade de São Paulo. 

i) Permanências na educação da política educacional da ditadura. 

Duas pesquisas abordaram o tema Ditadura e Educação, numa perspectiva de legado. 

Verificaram as permanências, no regime democrático, herdadas do regime autoritário. A 

primeira, em forma de artigo, O legado educacional do regime militar (CUNHA, 2014), retoma 

a política educacional elaborada durante o período, com destaque para a vinculação da educação 

pública aos interesses e necessidades do mercado em dois aspectos, a reforma universitária e a 

implantação do ensino profissionalizante. As legislações específicas são suas fontes. A segunda 

pesquisa, O Legado da ditadura para a educação brasileira (SAVIANI, 2008), procura 

investigar a permanência por dois vetores: a simbiose Estado-capital e a regeneração moral do 

indivíduo e da sociedade. Tem como fonte também, legislação específica. 

j) Política Educacional 

Entre as pesquisas encontradas acerca de educação e ditadura, um grupo se destaca por 

oferecer uma narrativa estrutural do período de 1984 a 1985. Suas fontes restringem-se a 

legislação do período e a narrativa analisa articulações entre leis e economia. O primeiro 

trabalho de destaque desta série é Estado Militar e Educação no Brasil (1964-1985) 

(GERMANO, 1993), publicado em 1992, faz relações entre as Reformas Educacionais e o 

contexto da Ditadura Militar, relaciona os aspectos legais para a educação com as políticas 

sociais mais amplas organizadas pelos militares. A segunda pesquisa tem uma narrativa 

semelhante, O ensino de segundo grau em O Estado de São Paulo (1972-1977) (RIBEIRO, 

2007) analisa, por fontes legais, a Reforma do Ensino Médio, no período de 1972 -1977, no 
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Estado de São Paulo. A terceira pesquisa, Educação na ditadura civil-militar políticas, ideários 

e práticos (Paraná, 1964-1985) (NADIA e SERLEI, 2012), também tem como foco as 

transformações operadas a partir da Reforma do Ensino Médio neste período, contudo tomou 

como território o Paraná. 

k) Profissão docente 

Quatro pesquisas tiveram como assunto específico a profissão docente. Entre elas, duas 

verificaram o processo de proletarização do magistério. A primeira, A ditadura militar e a 

proletarização dos professores (FERREIRA e BITTAR, 2006), investigou a formação da 

categoria a partir da mobilidade social, ascendente e descendente, de pessoas que passaram a 

integrar o quadro de professores. Utilizou como fonte a documentação da Confederação dos 

Professores Primários do Brasil e, em seguida, da Confederação dos Professores do Brasil. Seu 

recorte temporal é de 1964 a 1985 e espaço é o território brasileiro. Já a segunda, Proletarização 

do magistério e lutas pela educação no estado do Paraná: Do regime militar à ascensão do 

neoliberalismo (1960-1990) (FERREIRA, 2013), investigou a luta dos trabalhadores da 

educação em meio ao processo de proletarização da ditadura militar e, em seguida, pela 

ideologia neoliberal. Utilizou como fontes diversos documentos e bibliografia específica. O 

recorte temporal é de 1960 a 1990 e o espacial é o Estado do Paraná. 

As duas últimas pesquisas tiveram como assunto específico as professoras da pré-escola. 

A primeira, O MOBRAL e a educação de crianças menores de seis anos durante o regime 

militar: em defesa do trabalho voluntário (ARCE, 2008), investigou a imagem divulgada 

durante o período militar a respeito das pessoas que trabalhavam com crianças menores de 6 

anos. Tomou como fonte os manuais produzidos pelo Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(Mobral). O recorte temporal é de 1971 a 1985 e espacial é o território brasileiro. A segunda 

pesquisa, Formação Docente para a Educação Pré-Escolar na Época da Ditadura Militar 

(CARVALHO, 2015), investigou a formação docente endereçada aos professores da pré-escola 

entre o período de 1982 a 1985, em razão da fonte escolhida, uma revista publicada pelo 

Ministério da Educação, Revista Criança. Além da revista, a autora também valeu-se de 

entrevistas e legislações específicas. 

l) Projetos Educacionais 

Um grupo de pesquisas abordou os projetos educacionais desenvolvidos durante a 

ditadura civil-militar. Tanto os realizados pelos órgãos oficiais como pelos movimentos sociais. 

Entre eles, dois trabalhadores discorreram sobre os Ginásios Vocacionais: Os ginásios 
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vocacionais: a dimensão política de um projeto pedagógico transformador. (TAMBERLINI, 

1998) e História e Memória da Inovação Educacional no Brasil. O caso dos Ginásios 

Vocacionais (1961-70) (CHIOZZINI, 2014). E uma pesquisa abordou os Centros Cívicos 

Escolares, Ditadura Militar e Educação: Uma Análise do Centro Cívico Escolar (1971-1986) 

(GUILHERME, 2011). 

Entre as pesquisas que verificaram os projetos para a educação não ligados aos órgãos 

oficiais estão os relacionados a Educação Popular. São três: Educação popular: experiência do 

Conselho de Escolas de Trabalhadores (GOES, 2001); Histórias inéditas da educação popular 

do sistema Paulo Freire aos IPMs da ditadura (SCOCUGLIA, 2001); e Educação popular: 

primeira vítima do golpe de 1964 (GADOTTI 2014). 

m) Publicações escolares 

Quatro pesquisas tratam o assunto publicações. A primeira, uma tese de doutorado, 

Entre as coisas do mundo e o mundo dos livros prefácios cívicos e impressos escolares no 

Brasil republicano (VIEIRA, 2008), aborda os discursos preliminares que antecedem o texto 

determinado. Prefácios, prólogos, apresentações, introduções e posfácios, além de outros, 

compõem o objeto de estudo. Faz o recorte temporal de três fases do período republicano, entre 

elas, o da Ditadura Militar. Toma como fonte diversas publicações escolares. A segunda, Do 

Schüler-Zeitung ao O Ateneu: marcas da cultura escolar nas páginas dos periódicos (São 

Leopoldo/RS, 1964-1973) (GRAZZIOTIN e SANTOS, 2013), investigou uma publicação 

estudantil de uma escola secundarista, fez análise de discurso dentro de certos contextos entre 

1964 e 1973. Tomou como fonte um periódico estudantil e fontes diversas para relacionar com 

o contexto. A terceira pesquisa, Escola e Nova Escola: faces de um velho sonho (REVAH, 

2013), um artigo, compara edições inaugurais de dois periódicos do Grupo Abril, Escola e Nova 

Escola. O primeiro, no período de 1971 a 1974, e o segundo, editado a partir de 1986. Toma 

como fonte mais de 15 anos de publicações e procura compreender a revista em face de um 

regime ditatorial e depois sob a democracia. A última pesquisa encontrada dentro desse assunto 

específico, Escola Municipal: A rede de Ensino da Capital Paulista em Revista (1968 -1985) 

(ROMERO, 2016) é uma dissertação de mestrado que avaliou o discurso presente numa 

publicação oficial da Secretaria Municipal de Educação, com o intuito de verificar a relação 

entre ditadura e educação. 

n) Universidade e/ou ensino superior 
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O assunto específico que mais despertou interesse, entre os pesquisadores do período da 

Ditadura civil-militar de 1964 a 1985, foi a universidade. 11 trabalhos foram encontrados, com 

destaque para o ano de 2014, cinco publicações: A reforma da educação e a instituição do 

vestibular na ditadura militar brasileira: um caso de "revolução passiva"? (LIMA, 2010); As 

universidades e o regime militar: cultura política brasileira e modernização autoritária. 

(MOTTA, 2014); Marcha contra o saber - O Golpe Militar de 1964 e o AI-5 na Universidade 

de São Paulo (GIANNAZI, 2014); Tenho algo a dizer memórias da Unesp na ditadura civil-

militar (1964-1985) (VALLE  et al.,l, 2014); No interior... Ditadura militar e ensino superior 

(FAFI / UNESP) memórias sobre a intervenção na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de São José do Rio Preto (AMORIM, 2009); Política de Pós-Graduação Lato sensu no Brasil 

configuração no período de 1964 a 1985. (MEDEIROS, 2010); O debate sobre a universidade 

pública brasileira - 1968/88 autonomia e avaliação (SIMON, 2002); Entre o curso tradicional 

e o curso experimental da Faculdade de Medicina USP: a experiência da pedagoga Maria 

Cecília Ferro Donnangelo, 1968-1976 (MOTA, 2014); Expansão da educação superior no 

Brasil e a hegemonia privado-mercantil: o caso da Unesa (MANCEBO e VALE, 2013); 

Extensão Universitária no período da ditadura: concepções e relações com a Doutrina de 

Segurança Nacional e Desenvolvimento (GAIOFATTO e NÁDIA, 2015); e Subversivos: 

ditadura, controle social e educação superior no Brasil (1964-1988) (MANSAN, 2014). 

o) Movimentos sociais 

Um conjunto de pesquisas investigou os movimentos sociais ligados à educação, 

especialmente o movimento estudantil. Ao todo cinco pesquisas: 1968: o diálogo é a violência: 

movimento estudantil e ditadura militar no Brasil (VALLE, 2010); Movimento estudantil e 

ditadura militar: 1964-1968 (MARTINS FILHO, 1987); Movimento estudantil e repressão 

judicial: o regime militar e a criminalização dos estudantes brasileiros (1964-1979). 

(GUSSON, 2008); Atuação política do movimento estudantil no Brasil 1964 a 1984 

(SANTANA, 2007); e Reinventando a escola: a luta dos professores públicos do estado de São 

Paulo, na transição democrática (PERALVA, 1992)  
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Anexo II - Legislação Federal Relativa a Crime Político 

Quadro 9 

Legislação Federal Relativa A Crime Político 
 

DATA Nº DA LEI ASSUNTO 

17/01/1921 Decreto nº 4.269 Regula a repressão ao anarquismo. 

04/04/1935 Lei nº 38 Define os crimes contra a ordem política e social. 

14/12/1935 Lei nº 136 
Modifica dispositivos da Lei 38, de 4.4.35, e define novos crimes 

contra a ordem a ordem política e social. 

16/5/1938 Decreto-lei nº 428 
Dispõe sobre o processamento dos crimes definidos nas Leis 38 e 136 

de 4.4.35 de 14.12.35. 

18/5/1938 Decreto-lei nº 431 
Define crimes contra a personalidade internacional, a estrutura e a 

segurança do Estado e contra a ordem social. 

05/1/1953 Lei nº 1.802 
Define crimes contra o Estado e a ordem política e social e dá outras 

providências. 

27/10/1965 Ato Institucional nº 2 
Prevê o julgamento, pela Justiça Militar, de civis acusados de crimes 

contra a segurança nacional. 

13/3/1967 Decreto-lei nº 314 
Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e 

social e dá outras providências. 

13/12/1968 Ato Institucional nº 5 
Estabelece o fim do direito ao Habeas Corpus nos casos de crimes 

contra a segurança nacional. 

20/03/1969 Decreto-lei nº 510 
Altera dispositivos do Decreto-lei 314, de 13.3.67, e dá outras 

providências. 

05/09/1969 
Ato Institucional nº 

13 
Prevê banimento nos casos de crimes contra a segurança nacional. 

05/09/1969 
Ato Institucional nº 

14 

Prevê a pena de morte nos casos de crimes contra a segurança 

nacional. 

29/9/1969 Decreto-lei nº 898 
Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e 

social, estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências. 

21/10/1969 Decreto-lei nº 1.001 Estabelece o Código Penal Militar. 

21/10/1969 Decreto-lei nº 1.002 Estabelece o Código de Processo Penal Militar. 

17/12/1978 Lei nº 6.620 
Define os crimes contra a segurança nacional, estabelece a sistemática 

para seu processo e julgamento e dá outras providências. 

14/12/1983 Lei nº 7.170 

Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e 

social, estabelecendo seu processo e julgamento. Revoga a Lei 6.620, 

de 17.12.78, e dá outras providências. 

Fonte: (AQUINO, 2001a, p. 21) 
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Anexo III - Legislação Estadual Sobre a Organização do Deops 

Quadro 10 

Legislação Estadual Sobre a Organização do Deops 

Data Nº da Lei Assunto 

30/12/1924 Lei nº 2034 Reorganiza a Política do Estado. 

22/10/1926 Lei nº 2141 Cria a Guarda Civil da Capital. 

28/12/1926 Lei nº 2172-B Reorganiza o Gabinete Geral de Investigações. 

19/12/1927 Lei nº 2226-A 
Reorganiza a Secretaria de Justiça e Segurança Pública, cria a 

Repartição Central de Polícia e dá outras providências. 

17/04/1928 Decreto nº 4405-A 

Dá Regulamento às Leis nºs. 2034, de 30/12/1924; 2172-B, de 

28/12/1926; 2210, de 28/11/1927; e 2226-A, de 19/12/1927; e 

consolida as disposições vigentes relativas ao serviço policial do 

Estado e às atribuições das respectivas autoridades. 

23/04/1930 Decreto nº 4715 

Dá Regulamento às Leis nºs. 2034, de 30/12/1924; 2172-B, de 

28/12/1926; 2210, de 28/11/1927; e 2226-A, de 19/12/1927; e 2359, 

de 24 de dezembro de 1928. 

28/11/1930 Decreto nº 4780-A 
Desdobra em duas as Delegacia de Ordem Política e Social, e dá 

outras providências. 

05/12/1930 Decreto nº 4789 

Cria a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, 

desanexando-a da atual Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça 

e Segurança Pública. 

05/12/1930 Decreto nº 4790 Suprime o cargo de Chefe de Polícia e dá outras providências. 

28/01/1931 Decreto nº 4858 
Reorganiza alguns serviços da Polícia Civil do Estado de São Paulo e 

define os vencimentos específicos de cada cargo. 

26/06/1931 Decreto nº 5080 

Extingue alguns cargos da Polícia Civil, cria outros, renomeia a 

Delegacia de Ordem Social, que passa a chamar-se Delegacia 

Especializada de Ordem Política e Social e a funcionar no Gabinete 

de Investigações e dá outras providências. 

30/07/1931 Decreto nº 5145 

Anexa a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública à 

Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, e dá outras 

providências. 

12/08/1931 Decreto nº 5164 
Revoga o artigo 12, nº I, 2 parte, do decreto nº 4405-A de 

17/04/1928. 

02/05/1932 Decreto nº 5496 
Reorganiza as Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça e 

Segurança Pública e dá outras providências. 

28/12/1932 Decreto nº 5782 Reorganiza o Gabinete do Chefe de Polícia do Estado de São Paulo. 

17/06/1933 Decreto nº 5951 
Restabelece o cargo de arquivista e extingue o de secretário do Chefe 

de Polícia, na Repartição Central de Polícia. 

27/06/1933 Decreto nº 5958 
Extingue a Delegacia Especializada de Ordem Política e Social e dá 

outras providências. 

29/12/1933 Decreto nº 6245 Introduz modificação na organização policial do Estado. 

26/02/1934 Decreto nº 6315 

Modifica o decreto nº 4405-A, de 17 de abril de 1928 (Regulamento 

Policial do Estado de São Paulo), na parte relativa às atribuições dos 

Delegados de Polícia de circunscrição da Capital. 

29/12/1934 Decreto nº 6885 Cria a Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública. 

19/04/1937 Decreto nº 8249 
Aprova as instruções para a Escrituração e Arquivamento do 

histórico da vida dos Oficiais e Praças da Força Pública do Estado. 

04/02/1938 Decreto nº 8956 

Cria na Superintendência de Ordem Política e Social, da Secretaria 

de Estado dos Negócios da Segurança Pública, sete cargos de 

Delegados de Polícia Adjuntos, equiparados, para vencimentos e 

demais fins de direito, aos cargos de delegados de polícia de 3ª 

classe. 
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14/02/1938 Decreto nº 8991 

Autoriza o pagamento de gratificações, complemento de 

vencimentos e ajuda de custas, na Superintendência de Ordem 

Política e Social da Secretaria da Segurança Pública. 

31/05/1938 Decreto nº 9197 

Extingue a Superintendência de Ordem Política e Social e cria as 

Delegacias Especializadas de Ordem Política e Social e a de 

Fiscalização de Entrada, Permanência e Saída de Estrangeiros. 

31/12/1938 Decreto nº 9893-A Organiza o Corpo de Investigadores. 

31/12/1938 Decreto nº 9893-B 
Reorganiza a Delegacia de Ordem Política e Social; aprova o 

respectivo regulamento e dá outras providências. 

10/05/1939 Decreto nº 10810 

Modifica o decreto nº 10073, de 27 de março de 1939, 

regulamentando-o, bem assim o de nº 96907, de 13 de outubro de 

1938, e dá outras providências. 

21/07/1939 Decreto nº 10393 

Enfeixa, em uma só, todas as legislações sobre cargos e vencimentos, 

relativos à atual organização do Gabinete do Chefe de Polícia e da 

Repartição Central de Polícia e suas dependências na Capital e no 

Interior. 

23/01/1940 Decreto nº 10910 

Transforma a Delegacia de Ordem Política e Social em 

Superintendência de Segurança Política e Social, e dá outras 

providências. 

04/06/1940 Decreto nº 11128 

Modifica os Decretos nªs. 9893-B, de 31 de dezembro de 1938, e 

10910, de 23 de janeiro de 1940, que reorganizaram a 

Superintendência de Segurança Política e Social, e dá outras 

providências. 

05/08/1940 Decreto nº 11258 Organiza o registro criminal do Estado. 

30/12/1940 Decreto nº 11782 
Aprova o Regulamento da Superintendência de Segurança Política e 

Social do Estado de São Paulo. 

28/01/1943 Decreto nº 13202 

Transfere a Seção de Registro de Hotéis, Pensões e Semelhantes, da 

Superintendência de Segurança Política e Social da Secretaria da 

Segurança Pública para o Gabinete de Investigações da mesma 

Secretaria, e dá outras providências. 

15/02/1943 Decreto nº 13236 

Transfere, na Superintendência de Segurança Política e Social, da 

Secretaria de Estado dos Negócios e Social, da Secretaria de Estado 

dos Negócios da Segurança Pública, o Arquivo Geral da Seção de 

Expediente para o Gabinete do Superintendente. 

09/05/1944 Decreto nº 13969 

Dispõe sobre transformação da Superintendência de Segurança 

Política e Social em Delegacia de Ordem Política e Social e dá outras 

providências. 

11/09/1944 Decreto nº 14179 
Aprova o Regulamento da Delegacia Especializada de Estrangeiros 

da Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública. 

30/11/1944 Decreto nº 14334 Divisão administrativa e judiciária do Estado. 

02/07/1945 Decreto nº 14822 
Introduz modificações na organização da Delegacia de Ordem 

Política e Social. 

09/07/1945 Decreto nº 14854 Dispõe sobre classificação das delegacias de polícia. 

12/07/1945 Decreto nº 14861 Regulamenta o Serviço de Intendência da Força Policial. 

08/08/1945 Decreto nº 14922 
Aprova o Regulamento do Serviço de Intendência da Força Policial 

do Estado. 

14/09/1946 Decreto-lei nº 16100 
Dispõe sobre o Regulamento do Departamento Administrativo da 

Secretaria da Segurança. 

10/02/1947 Decreto-lei nº 16881 
Dá nova composição às duas Divisões e às vinte e uma Regiões 

Policiais em que ficará subdivido o Estado. 

03/07/1947 Decreto-lei nº 17373 Dispõe sobre a organização Policial. 

03/07/1947 Lei nº 1095 

Dá a denominação de Instituto de Polícia Técnica a o Laboratório de 

Polícia Técnica, da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras 

providências. 

26/07/1956 Decreto nº 26187 
Altera disposição do Decreto nº. 11782, de 30 de dezembro de 1940 

e dá outras providências. 

06/12/1967 Decreto nº 49046 
Reestrutura o Departamento de Investigação e dá outras 

providências. 

27/05/1968 Lei nº 10123 Lei orgânica da Polícia. 
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24/07/1969 Decreto nº 52213 
Dispõe sobre reforma administrativa da Secretaria da Segurança 

Pública e dá outras providências. 

10/12/1969 Decreto-lei nº 168 

Dispõe sobre o enquadramento do pessoal da Divisão de Polícia 

Marítima e Aérea dos Portos do Estado de São Paulo e da Polícia 

Feminina na Guarda Civil de São Paulo. 

12/01/1970 Decreto-lei nº 185 
Dá nova redação ao artigo 2 do Decreto-lei nº 168, de 10 de 

dezembro de 1969. 

01/10/1973 Decreto nº 2527 

Dispõe sobre a transferência dos serviços de Polícia marítima, aérea 

e de fronteira à Delegacia Especializada de Estrangeiros, do 

Departamento de Ordem Política e Social. 

30/09/1975 Decreto nº 6836 
Reorganiza o Departamento Estadual de Ordem Política e Social – 

DOPS. 

05/01/1979 
Lei Complementar nº 

207 
Promulga a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo. 

04/03/1983 Decreto nº 20728 
Extingue o Departamento de Ordem Política e Social, e dá outras 

providências. 

15/03/1983 Decreto nº 20782 Fixa a estrutura básica da Polícia Civil. 

Fonte: (AQUINO, 2001a, p. 21) 
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Anexo IV - Exemplo de controle por mídia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,213 observa-se o padrão de processamento de informações do Deops. Um recorte 

de jornal colado sobre uma folha de rascunho. Nela podemos ver algumas marcas deste processamento. 

No canto superior esquerdo, a indicação da pasta de destino “Secretaria de Educação”. No direito, o 

comando para anotar as informações na ficha remissiva e em seguida arquivar. Sobre o recorte de jornal, 

anotações sobre a fonte “Folha de São Paulo, pág. 21, 22/03/78” E por fim, o nome da escola grifado no 

recorte, esta última marcação indica o nome da ficha remissiva. 
  

                                                           
213 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1104, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1977, Ano Final 1979, “Suspenso por tempo Indeterminado” (22/03/78)”, recorte de jornal: Folha de São Paulo, 

pág. 21, arquivado em (s.d.). 
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Anexo V - Exemplo de controle por mídia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,214 podemos notar que todo tipo de informação sobre educação básica veiculada 

pelos jornais interessava ao Deops. Até mesmo a ida de um grupo de estudantes ao Estados Unidos para 

jogar em um campeonato de futebol. No campo superior direito, pode-se notar o processamento da 

informação, indica-se a pasta de destino do material, “Colégio Objetivo!”.  

                                                           
214 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos da sociedade civil, nº de Pasta OP0710, Pastas Colégio Objetivo, Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1980, “O Colégio Objetivo, campeão mundial nos Estados Unidos.” (17/07/80)” recorte 

de jornal: Jornal da Tarde , arquivado em (s.d.). 
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Anexo VI - Exemplo de controle em parceria com A SEE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,215 nota-se que sobre a capa de um processo investigativo, conduzido pela SEE a 

respeito de reclamações dos familiares sobre as condições da escola, o chefe de gabinete do secretário 

de educação escreveu: “Cel. Lara. De ordem do Sr. Secretário. Tirar xerox e entregar no Deops ao Dr. 

Tumma”. Uma evidência da comunicação direta entre o Deops e a SEE.  

                                                           
215 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês de Investigação, nº de Pasta OP1105, Pastas Secretaria da Educação, Ano Inicial 

1981, Ano Final 1982, “Cel. Lara, De ordem do Sr. Secretário. Tirar Xerox e entregar no Deops ao Dr. Tuma”, 

arquivado em (s.d.). 
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Anexo VII - Exemplo de troca de informações entre os órgãos de repressão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,216 observa-se uma forma de troca de informações entre os órgãos de 

repressão. Nele, o II Exército solicita ao Deops informações sobre os estudantes que 

participaram do encontro estudantil em Salvador. Sobre o documento, várias marcações a 

caneta indicando uma possível consulta ao arquivo.  

                                                           
216 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimento Estudantil, nº de Pasta OP1444, Pastas União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES, Ano Inicial 1979, Ano Final 1983, “Pedido de Busca nº 348” (18/07/81), arquivado em 

(s.d.). 
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Anexo VIII - Exemplo de relatório de agente infiltrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,217 apenas a primeira folha de um relatório produzido por um agente 

infiltrado numa assembleia de professores. Nota-se a riqueza de detalhes capturados. Na parte 

superior, à direita, podemos ver um indício do processamento das informações, à caneta, marca-

se a pasta de destino do relatório.  

                                                           
217 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês Movimentos da Sociedade Civil, nº de Pasta OP0648, Pastas APEOESP Vol. 3 Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1982, “Assunto: Reunião com os Professores estagiários. Local. Apeoesp – São Paulo”. 

29/03/80)”, arquivado em (s.d.). 
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Anexo IX - Exemplo de denúncia para o DEOPS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,218 a primeira folha de ofício redigido pelo diretor do Colégio Meta, denunciando 

estudantes subversivos ao Deops.  

                                                           
218 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Documento Delegacia de Ordem 

Política, Nome/Título Dossiês movimentos estudantil, nº de Pasta OP0816, Pastas Escolas de 1º e 2º Grau Ano 

Inicial 1980, Ano Final 1981, “Of. 05/81”. (21/05/81), arquivado em (s.d.). 
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Anexo X – Exemplo de ficha remissiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesta imagem,219 um trecho da ficha remissiva da Professora Maria Nilde Mascellani. 

Nela, podemos notar duas fontes utilizadas para exercer controle: recortes de jornal e panfletos 

coletados por agentes durante suas incursões. Nota-se, também, no final da última linha, a 

numeração da pasta que conserva as informações sobre a professora. 

                                                           
219 Localização: Arquivo Público do Estado de São Paulo, Acervo Deops, Ficha Departamento de Comunicação 

Social, Nome/Título MASCELLANI, Maria Nilde, nomenclatura DCSM01769, Organização social: Não consta. 


